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MILTON DA SILVA RODRIGUES J 
(Da Universidade de São Paulo) 

A ESTATÍSTICA 
E O MÉTODO INDUTIVO* 

nN ..... Ão PODE o ESTATÍSTICO furtar-se à responsabilidade de entender os 
processos que êle aplica ou recomenda. Meu primeiro ponto é que as 
questões implicadas podem ser dissociadas de tudo aquilo que é estrita
mente técnico, no ofício de estatístico, e que, quando assim destacado, 
não passam de questões que dizem respeito ao uso acertado das facul
dades humanas de raciocínio, cousa nas quais tôdas as pessoas inteli
gentes e que procuram ser inteligíveis, se acham igualm-ente interes
sadas" 

Assim (ou quase ... ) se exprime R. A. FrsHER na primeira página 
de seu Design of Experiments. Também a nós parece qué uma compre
ensão clara dos fundamentos lógicos da Estatística constitui uma con
dição básica do legítimo emprêgo de suas técnicas. Por outro lado, 
parece-nos que a Estatística contribuiu largamente para o progresso 
da própria Lógica e é dêste último ponto-de-vista que as considerações 
que se seguem devem ser encaradas. Nelas, freqüentemente, supomos 
ignoradas certas noções elementares, não que duvidemos da cultura de 
quem nos ouve ou lê, mas simplesmente por nos parecer essa uma 
atitude de modéstia indispensável, quando tratamos de rever e sistema
tizar conhecimentos que são básicos. 

1. O Problema da Ação Eficiente e o Determinismo Científico. 
É agindo sôbre a causa ou as causas de um fenômeno que nós conse
guimos produzi-lo, às vêzes, mesmo através de um longo encadeamento 
de causas e efeitos. Ao assim agir, porém, fazemo-lo de acôrdo com 
uma certa regra de ação ou de comportamento Por outro lado, dentre 
as regras de comportamento que sabemos conduzirem à obtenção do 
mesmo efeito, preferimos aquela que, à certeza do resultado, reúne 
os predicados de economia de tempo, de facilidade de aplicação etc 
Tais regras de ação eficiente acham-se presentes mesmo em nosso 
comportamento quotidiano mais comezinho. A origem delas pode estar 
em nossa própria experiência assistemática, revestir um caráter bastante 
vago ou restrito e, por vêzes mesmo, apresentar um aspecto franca
mente mágico. Nada disso impede que, quando resolvemos agir de um 
certo modo, fazemo-lo porque acreditamos ser essa nossa ação exata
mente aquela que, em todos os casos análogos, traz o mesmo resultado 
que desejamos. Por outro lado, gostamos de saber, também, que modi-

• * Trabalho apresentado ao IV Seminário de Estatística, realizado no Instituto d.lc&l>~ ru;,, 
Sao Paulo. 
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fic::ções ?-evemos trazer às causas que pomos em jôgo, a fim de t!azer 
e!eltos diversos daquele primeiro. Assim, a certeza e a generalidade 
sao as qualidades básicas que devem possuir as regras de comporta
mento por nós adotadas. Sabemos, ainda, que sempre que uma causa 
e um efeito são implacàvelmente regidos por uma lei, nesta podemos 
basear uma regra de comportame~to, cujos r~sul~ados serão ,tão certos 
quanto a própria lei e cuja generalidade de apllcaçao alcançara o mesmo 
campo abrangido pela lei . 

Para indicar que o atributo A se acha decomposto no conjunto de 
alternativas a, escreveremos, simbolicamente, 

A: { a } , 

subentendendo-se ser a decomposição exaustiva e em classes mutua
mente exclusivas, sempre que nada fôr dito em contrário. Podemos, 
então, considerar as classes a como constituindo os elementos do con
junto A e o símbolo a como designando, genericamente, qualquer dêsses 
elementos. Consideremos, por outro lado, um conjunto { b} (a ser 
definido adiante) de alternativas b doutro atributo B. Nessas condições, 
chamaremos de lei a tôda relação fixa que, a cada alternativa a de A, 
fizer corresponder uma e única alternativa b de B. O conjunto {b} 
será, então, o dos b que estão para com os a na relação dada. Assim, 
uma vez definido o conjunto {a}, o conjunto { b} ficará definido, 
mediante a lei dada. 

Tôda lei que se exprimir de acôrdo com a definição acima, será 
chamada uma lei de dependência funcional Um fenômeno ou variação, 
será expresso pela sucessão ou coexistência de, no mínimo, um par de 
alternativas diferentes de um dos atributos. Assim, teremos fenômenos
-causas e fenômenos-efeitos. Quanto a saber se um fenômeno é causa, 
realmente, isto é outra questão, que não nos ocupará aqui; admitire
mos, apenas, que existem situações nas quais um dos fenômenos pode 
ser chamado de causa e o outro de efeito. 

Denominaremos uma variação ou fenômeno-causa por X 1 - X i , 

(alternativa final menos alternativa inicial) e uma variação ou fenô
meno-efeito por Y 1 - Yi ; nem sempre, porém, atribuiremos a êsses 
símbolos o sentido de uma subtração. Enquanto se tratar de leis de 
dependência funcional, diremos que um efeito Y 1 - Yi é não nulo sem
pre que fôr Y 1 # Yi, admitindo idêntica definição para causa não 
nula, nesses têrmos, está claro que, do momento em que aceitarmos a 
vigência de uma lei, estaremos postulando que, mediante essa lei, a 
uma causa nula não pode corresponder um efeito não nulo, o que é 
um modo de repetir que não exste efeito sem causa. 

Na realidade, o postulado, segundo o qual às mesmas causas cor
respondem os mesmos efeitos, não havendo efeito sem causa, tem o 
cuidado de acrescentar uma restrição Com efeito, o que êle declara 
é que nas mesmas condições às mesmas causas correspondem ... etc. 
Como definir essa identidade de condições debaixo das quais um fenô
meno ocorre, é outra questão; enquanto nos mantivermos no campo 
puramente abstrato do estudo das leis tais como elas aparecem enun
ciadas, isto tem pouca importância. Porém, do momento em que pro
curemos saber a maneira como elas são estabelecidas e, o que mais é, 
até que ponto podemos ter confiança nas regras de comportamento 
nelas baseadas, o caso já muda inteiramente de figura. É dêsses outros 
aspectos que passamos a cogitar agora. 

2. O Problema da Formulação de Leis. Êrro Experimental. É 
sabido que um gás tanto se dilata quando se lhe acrescenta calor, como 



A ESTATíSTICA E O MÉTODO INDUTIVO 3 

quando se diminui a pressão a que está sujeito. Êste é um caso, entre 
os inúmeros, fáceis de recordar, em que um mesmo efeito pode ser 
produzido por causas de natureza diversa. É justamente por isso que 
o postulado visto ao fim do parágrafo anterior fala em manutenção 
de condições. Evidentemente, em tal enunciado existe uma distinção 
arbitrária entre condições e causas de um dado efeito; se se fala na 
necessidade de manter idênticas as condições sob as quais se realiza 
um fenômeno, é porque se reconhece que essas chamadas condições 
também são causas. O que acontece, em nossas experiências e observa
ções, é que há sempre uma ou certo número de causas que são as que 
nos interessam e, só por isso, recebem o distintivo de causas; ao lado 
dessas existem outras de que só nos interessa a ausência, pois que não 
vão constituir um têrmo explícito do enunciado da lei que temos em 
vista formular. O processo por meio do qual procuramos manter cons
tantes um certo número de causas potenciais de um dado efeito, a fim 
de revelar tão somente a atuação de outra ou outras, recebe o nome 
de contrôle experimental, as causas potenciais mantidas invariàvel
mente são ditas controladas Uma vez isso obtido, está claro que o 
efeito resultante será imputável exclusivamente à causa única ou ao 
grupo de causas que permitimos variar. É isto que dá lugar à situação 
moral de certeza que temos ante os efeitos que decorrem da aplicação 
dessas causas, uma vez que se repita aquela mesma situação de contrôle 
experimental. 

O defeito fundamental de tudo quanto estamos a dizer consiste, 
porém, em que ainda não indagamos da maneira como, na realidade, che
gamos à formulação de leis. É sabido que, no que tange às leis cientí
ficas, partimos sempre de observações e experiências. É a estas, por
tanto, que convém examinar Ao fazê-lo, no entanto, convencemo-nos, 
ràpidamente, de que não é possível, pràticamente, manter constantes 
as condições de uma experiência. Assim, se, por vêzes reiteradas, 
medimos um ângulo por meio de um teodolito, com o máximo rigor 
e precisão possíveis, chegamos a diferentes valores do mesmo ângulo; 
está visto que essas discrepâncias podem ser devidas a pequenas modi
ficações ocorridas com essa seqüência de experimentos, ou sejam alte
rações havidas na situação de contrôle experimental. Nada disso, po
rém, altera a crença que temos de que o ângulo medido possui um só 
valor verdadeiro, estando, portanto, as nossas medidas afetadas de um 
êrro experimental. Anàlogamente, se experimentamos com diversas 
barras do mesmo metal e das mesmas dimensões, notamos que, para 
uma mesma variação de temperatura, as dilatações acusadas pelas 
diversas barras não são exatamente as mesmas. Que concluir de tais 
casos? Temos de convir em que há duas conclusões possíveis, sem que 
exista fato nenhum que nos prove qual a que está certa. Erh primeiro 
lugar, podemos concluir que a uma mesma causa podem corresponder 
efeitos diversos (pouco ou muito, isto não importa); em segundo lugar, 
se preferirmos manter-nos fiéis ao princípio do determinismo científico, 
concluiremos que aquilo que se alterou foi a situação de contrôle expe
rimental debaixo da qual se realizaram as sucessivas experiências ou 
observações No entanto, a afirmação da constância da situação de 
contrôle experimental só pode ser "a priori". Procuramos, é verdade, 
por meio do rigor, manter constantes as condições de uma seqüência 
de experimentos. Até certo ponto, é possível consegui-lo, se se trata, 
por exemplo, de manter constante uma temperatura, vigiamos o ter
mômetro. Mas o caso é que, como todo instrumento de medida, o ter-
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mômetro possui um limite de precisão, havendo certas variações que êle 
não acusa. Do ponto-de-vista experimental, portanto, a única prova 
de que uma situação de contrôle foi mantida constante (não conside
rando o caso em que as influências perturbadoras se compensam exata
mente) está no fato de encontrarmos resultados que não variam. Mas 
não custa verificar que, para admitirmos êsse fato como uma prova, 
é necessário já têrmos admitido o princípio do determinismo científico. 
Êste apriorismo irremovível, tem, no entanto, uma vaga justificação 
concreta. Com efeito, observa-se que, quanto mais rigorosa é a situação 
de contrôle experimental, menor a dispersão dos resultados de uma 
mesma sucessão de experimentos. 

A presença inevitável de um êrro experimental indica, por outro 
lado, que as leis científicas que dizemos serem induzidas da observação 
e da experiência, não podem ser exatamente verificadas. Não importa, 
repetimos, que o êrro experimental seja grande ou pequeno, do ponto
-de-vista puramente lógico basta que exista um êrro qualquer. Do 
ponto-de-vista das aplicações práticas, parece que tais dificuldades não 
devem preocupar-nos muito, por isso que é freqüente os erros obtidos 
serem bastante pequenos para que possam ser desprezados. Mas o 
ponto-de-vista puramente lógico deve ser examinado, ou porque isso 
nos leva a uma atitude de melhor compreensão dos fatos, ou, quando 
mais não seja, pelo seguinte. Acontece que, com o aperfeiçoamento 
dos instrumentos de observação descobrimos que certas previsões con
sideradas até então como pràticamente exatas, passam a revelar um 
êrro que dantes era mascarado pela imprecisão dos instrumentos dis
poníveis. E isto já é mais grave, pois que, antes, podíamos imaginar 
que, se tôdas as causas de um mesmo efeito fôssem conhecidas em 
sua exata contribuição para o efeito, havia possibilidade ao menos de 
um perfeito contrôle experimental e, portanto, de verificações exatas. 
Já agora, no entanto, perguntamo-nos se, na própria medida em que 
a precisão dos instrumentos de observação aumenta, tendendo à per
feição, o número de causas reconhecidas de um dado efeito não aumen
tará também, tendendo, por assim dizer, ao infinito, ou, no mínimo, 
exigindo métodos de elaboração cada vez mais complicados é tornando 
mais aparente ou sensível êsse intervalo de aproximação dentro do 
qual se colocam as nossas verificações. Assim, a exatidão das previsões 
científicas tende a diminuir com o próprio progresso da ciência. 

Mas, se por um lado, as leis científicas não podem ser exatamente 
verificadas, quando verdadeiras, por outro lado, não é necessária essa 
verificação para que as admitamos como verdadeiras. Esta é a face 
positiva e aproveitável da questão. 9 fato de uma barra de ferro, 
submetida a dada variação de calor, não se ter dilatado exatamente 
conforme o faria prever a lei de dilatação adotada, é esperado e inevi
tável; por outro lado, êle pode ou não significar que a lei de dilatação 
usada não é verdadeira. O caso, porém, é que a exatidão é única e 
o êrro é múltiplo; se, portanto, estivermos diante do dilema. aceitar 
ou rejeitar uma lei, ante a evidência dos fatos, teremos de adotar um 
êrro limite, antes do qual aceitamos a lei, depois do qual, rejeitamo-la. 
Como fixá-lo? A resposta não é simples e a verdade é que todo um 
longo capítulo da teoria estatística se consagra a êsse objetivo. Não 
nos ocuparemos com isso aqui; contudo, devemos recordar de que a 
principal função das leis é a de servir de base a regras de comporta
mento. Em nosso comportamento, aquilo que mais desejamos é não 
ter surprêsas desagradáveis. Se, por um lado, gostamos de que as nossas 
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previsões se realizem, por outro, desejamos saber qu~ ou!ras alternativas 
também podem vir a. ocorrer, na ~a~ta d~ :eallzaçao daquela que 
previmos, o que significa uma previ,sao multipl~ em lugar_ de um~ 
previsão única. Eviden!emente, ta~?~m neste ult~mo caso nao havera 
surprêsas e esta situaçao de tranqmlldade se registra sempre que, ao 
lado de uma certa previsão, conhecemos também sua margem de êrro. 
Ora, acontece que, insistindo na atitude pragmática que nos aconselha 
0 fato de servirem as leis de base para as regras de comportamento, 
notamos que, conforme as aplicações que visamos, assim também os 
erros podem ser considerados grandes, pequenos, desprezíveis Isso 
nos leva a julgar da exatidão de uma lei em função das aplicações que 
temos em vista, ou seja, a admitir que existem graus de exatidão, ou 
mesmo de veracidade, ficando a lei perfeitamente exata relegada à 
posição de um limite de existência puramente conceitual. Talvez seja 
o resíduo psíquico das impressões em nós causadas pela fatalidade dos 
mandamentos religiosos, das leis judiciais e das proposições matemá
ticas, aquilo que nos leva a exigir que também as leis científicas sejam 
tais que conduzam a conseqüências unívocas e necessárias. Na reali
dade, porém, isso não se dá. Ante as premissas de uma lei científica, 
que comportam um estado de contrôle experimental sempre duvidoso, 
as conclusões deixam de ser necessárias e únicas; e, se a previsão 
baseada em proposição científica, em vez de única, é múltipla, está 
visto que nenhuma de suas alternativas é certa. De que natureza são 
elas, então, de que forma podemos compensar essa incerteza por meio 
do conhecimento da margem de êrro com que nossas previsões se reali
zam, isso tudo, são questões que teremos de estudar a seu tempo. 

3. O Problema da Formulação de Leis. A Generalização. Seja 
que desejamos estudar a influência da irrigação sôbre a produtividade 
do cereal C. Podemos, então, uma vez plantados vários pés do dito 
cereal, experimentar com as quantidades d'água X 1 , X2 , ... , Xn , obser
vando, a cada vez, as quantidades Y1, Y2, .. , Yn produzidas. É evi
dente que, por maior que seja o número n de experimentos, êle será 
necessàriamente finito. Ao cabo da experiência teremos a possibilidade 
de construir um quadro de correspondência tal como 

Xn Y,. 

entre valores de X e valores de Y, tal que, a cada X i (i= 1, 2, ... , n) 
corresponde um e único Yi É dizer que o quadro dado traduz uma 
relação de dependência funcional, ou seja, uma lei de dependência 
funcional entre irrigação e produção A rigor, porém, tal lei vigora 
apenas para os n casos estudados. Com efeito, a experiência, assim 
realizada, apresenta duas características muito importantes, a saber: 
1 °- o atributo-causa X pode ser (como o é, no exemplo) dos capazes 
de apresentar uma infinidade de alternativas; no entanto, a experiên
cia só comporta um número finito de alternativas das causas. 2. 0 -
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nos n experimentos realizados, pode ser, que o contrôle experimental 
não se tenha mantido invariante, de modo que todos os valores de Y 
se acham afetados de êrro experí~ental; aliás, empora ten.hamos cer
teza racional de que realmente a situação de controle expenmental va
riou, apesar de todos os cuidados por nós tomados, não possuímos 
meios de medir essa variação de maneira a levá-la devidamente em 
conta na expressão final das conclusões extraídas dessa experiência. 
De que modo então tirar partido de uma experiência como essa, típica, 
de resto, da' maioria das que ocorrem na pesquisa científica, a fim 
de estabelecer uma lei que, em vez de reger apenas um caso especial 
que pouco provàvelmente se repetirá, possuirá uma grande generalidade 
de aplicação? 

Em primeiro lugar, consideremos o caso em que o atributo-causa 
X possui um número finito de alternativas tal que seja possível, econô
micamente, estudá-los todos, juntamente com os conseqüentes valores 
do atributo-efeito Y. Salvo, então, pelos erros experimentais, um qua
dro de correspondência, como o que há pouco esquematizamos, tradu
zirá a lei a que o fenômeno estudado está sujeito. Essa compilação de 
todos os casos possíveis, considerada como método de formulação de 
leis científicas, constitui aquilo a que se tem dado o nome de método 
de indução completa, formal, ou, ainda, aristotélica. Se, por exemplo, 
observamos que cada planêta descreve uma órbita elíptica em tôrno 
do Sol, concluímos: os planêtas descrevem órbitas elípticas em tôrno 
do Sol. Está patente que semelhante conclusão, tal como a dos puros 
silogismos, nada nos diz de novo que já não estivesse dito antes. Se, 
por um lado, a função de um silogismo se esgota com o verificar-se que 
a premissa maior contém a menor, a da indução completa termina ao 
verificar-se que um certo conjunto é a reunião de tantos outros. Ela 
nada mais faz do que organizar repertórios de casos observados As 
tabelas de recenseamento demográfico também constituem repertórios 
de casos observados; porém, seu valor científico é menor ainda que 
o da lei das órbitas elípticas, pois que os fenômenos demográficos, ao 
contrário do que esperamos das órbitas dos planêtas, são essencialmente 
variá v eis no tempo. 

Por pouco que meditarmos sôbre o assunto, verificaremos que as 
leis induzidas pelo método acima descrito não permitem previsão de 
fatos futuros, pois que o âmbito de sua aplicação é exatamente igual 
ao constituído pelos casos efetivamente observados. Por outro lado, é 
evidente que, se um atributo possui uma infinidade de alternativas, a 
correspondência entre estas e as de um outro atributo não pode ser 
objeto de indução formal. 

Daremos o nome de população li ao conjunto dos casos a que 
desejamos aplicar as conseqüências de uma lei, ou seja, ao conjunto 
dos casos para o qual essa lei é suposta válida. Daremos o nome de 
amostra ao conjunto Sn dos casQS que serviram de base experimental 
à formulação da dita lei. Em geral, S" está contido em II; na indução 
completa Sn é igual a li. Estudemos o problema que se coloca na 
primeira destas duas alternativas; é o problema da generalização a 
partir dos fatos, a que se tem dado o nome de indução amplificadora. 

O problema se coloca da seguinte maneira: uma seqüência de 
n observações ou experimentos fornece-nos um conjunto de valores da 
causa, bem como o correspondente conjunto dos valores do efeito. Para 
tomar o caso mais típico, supon~amos que se trata de dois atributos 
contínuos e susceptíveis de mensuração. Desejamos estabelecer, entre 
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as alternativas dêsses dois atributos, uma relação explícita de depen
dência funcional que, simbàlicamente, começaremos por designar pela 
notação Y =f (X). Ora, o simples quadro de correspondência entre 
valores observados de X e valores observados de Y exprime uma lei 
de dependência funcional, válida, porém, apenas para êsses n valores 
observados. Desejamos, no entanto, que a lei formulada afinal seja 
válida para todos os valores de X que vão, por exemplo, de menos a 
mais infinito. 

Começamos por observar que nada nos garante que a situação de 
contrôle experimental debaixo da qual se realizaram as observações 
ou experimentos se manteve a mesma através de tôdas essas n opera
ções; antes, pelo contrário, devemos acreditar que ela se modificou e 
que, portanto, os n valores encontrados para Y estão afetados de erros 
experimentais. Muitas vêzes podemos dizer o mesmo quanto aos do 
atributo-causa X. Assim sendo, suponhamos conhecida a lei Y = f (X), 
válida para a população dos X, não sàmente para os n casos observa
dos; está claro que essa lei deverá fornecer valores certos de Y, uma 
vez dados valores arbitrários de X. Nessas condições, se, em Y =f (X), 
tomarmos X= X,, por exemplo, deveremos encontrar para Y, pela 
solução daquela igualdade, um valor Y'a =f (Xa) que poderá diferir 
do valor Ya fornecido pelo quadro de correspondência dos valores obser
vados, já que êste último está sabidamente afetado de êrro experimental. 
Assim é que o racional é esperar que o valor exato seja desmentido 
pela experiência. A lei a que chegamos finalmente não precisa, pois, 
verificar, no sentido algébrico, os valores experimentalmente obtidos, 
para que seja considerada verdadeira, não só não precisa como é pouco 
verossímil que o consiga. 

Por que forma, então, é que, do estudo dos conjuntos finitos de 
observações ou experimentos, conseguimos chegar a conclusões válidas 
para um conjunto maior e que contém o primeiro? Em outras palavras, 
como generalizar? 

Notemos que, em conseqüência dos n experimentos, formamos 
dois conjuntos, ambos finitos, de n elementos, e, perante os quais, 
as variáveis X e Y (elementos genéricos de cada conjunto) são essen
cialmente discretas. _No entanto, queremos chegar a uma relação de 
dependência entre dois conjuntos infinitos, ante os quais as variáveis 
X e Y são contínuas. Na realidade, portanto, o que pretendemos fazer 
é substituir os conjuntos X; e Yi por dois outros conjuntos, respectiva
mente, 

{ ~ } e { <p (E) = 11 } 

sabendo-se de antemão que o mais provável é que, se fizermos 

~=Xi 

teremos que 

1li = <p (X;) =I= Y. 

Propor essa substituição de um conjunto observado por um conjunto 
conceitual, chama-se propor uma hipótese. Tôda lei científica, cujo 
âmbito de aplicação, ou validade, é maior que o do conjunto de expe
rimentos que lhe deu origem, tem por ponto de partida a proposição 
de uma hipótese. 

De que maneira, porém, a hipótese resulta do conjunto de resul
tados experimentais em que dizemos ser ela baseada? Basta um mo-
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mento de reflexão para que nos convençamos de que, por mais que 
aquela base experimental contribua em sugestões :para a pr~posição 
da hipótese, entre esta e a sua pretensa base expenmental ex1ste um 
hiato lógico. Não existe processo ou regra nenhuma para se passar 
dos fatos às hipóteses, tal como existe uma regra para extrair raiz 
quadrada; se existisse, tôda a ciência abstrata estaria imediatamente 
construída, logo que se conhecessem os correspondentes fatos. 

Se, entre os fatos e as hipóteses, ou melhor, entre a lei que rege 
a amostra e a lei que rege a população respectiva, não existe passagem 
lógica, tal que a cada lei de amostra faça corresponder uma e única 
lei de população, está claro, porém, que o arbítrio assim deixado tem 
de ter limites. Realmente só merece o nome de hipótese a proposição 
passível de verificação, palavra esta que a própria teoria estatística 
trata de conceituar exatamente. Do contrário, tal proposição não passa 
de uma conjectura, destituída de valor de aplicação. O valor de uma 
hipótese reside na sua propriedade de dar origem a regras de compor
tamento eficiente. Podem acusar-nos de excessivo pragmatismo, argu
mentando, por exemplo, que a Astronomia possui pouquíssimas aplica
ções práticas. Mas isto seria dar à palavra pragmatismo uma denotação 
vulgar. O fato de que, dadas as coordenadas de um astro, podemos 
a qualquer momento dirigir uma luneta exatamente para êsse astro, 
constitui uma regra de comportamento. 

Para terminar esta primeira parte com um reparo algo pitoresco, 
embora de suma importância teórica, lembraremos que um conjunto 
de fatos pode dar origem a uma hipótese (como a da gravitação de 
NEWTON) que se exprime por uma proposição ou lei básica, em seguida, 
dessa lei, por processo puramente dedutivo, passamos a outras leis 
que são conseqüências lógicas daquela. Freqüentemente, sàmente estas 
últimas é que são passíveis de verificação experimental De qualquer 
modo, porém, os processos lógicos só aparecem uma vez assentada a 
hipótese e já vimos que para a proposição desta não existe processo 
lógico. É o caso de perguntar, portanto, onde fica o chamado método 
de indução? Se a êste definirmos, conforme é uso, como sendo aquêle 
método que permite passar dos fatos às leis que os regem, é evidente 
que êle não existe. Pode parecer, então, que nada há que distinga, 
sob o ponto-de-vista metodológico, um conhecimento experimental, 
como a Genética, de um conhecimento racional, como a Geometria. 
Mas, nos conhecimentos experimentais, embora se construam êles por 
via dedutiva a partir de uma ou mais hipóteses, estas hipóteses não 
só são sugeridas pela experiência, como suas conseqüências lógicas 
são passíveis de verificação experimental. Temos de admitir que, entre 
o mundo racional e o dos fatos, existe uma barreira intransponível, 
mas as ciências experimentais tomam conhecimento da existência do 
mundo dos fatos e procuram adaptar-se a êles. A própria Geometria 
euclideana, cujos postulados são claramente inspirados no mundo sen
sível, despreza por completo a comprovação dos fatos e ninguém se 
lembrará de procurar verificar se a soma dos ângulos in ternos de um 
triângulo de fato mede ou não 180°, aplicando-lhe um transferidor 
Nas ciências racionais, ainda mesmo que os postulados se tenham 
inspirado da prática, esta natureza não importa e, por isso, não importa 
que as conseqüências lógicas dos axiomas concordem ou não com os 
fatos. Quanto às ciências experimentais, vimos que também suas 
hipóteses, metodolàgicamente equivalentes a axiomas, não possuem uma 
origem lógica, mas tão sàmente na inspiração do descobridor. Em 
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seguida, porém, as conseqüências dedutivas dessas hipóteses são con
frontadas com os dados da experiência e esta confrontação, sim, é feita 
de acôrdo com regras lógicas, ausentes nas ciências racionais. Pode-se 
assim dizer que se existe uma lógica da indução Científica, diversa dos 
processos dedutivos já conhecidos, ela consiste no conjunto dos processos 
de verificação das hipóteses. 

4. As Noções Intuitivas do Aleatório e do Provável. Se pretende
mos executar uma seqüência de experimentos debaixo de uma situação 
de contrôle experimental constante, começamos por cercar êsses expe
rimentos de uns tantos cuidados, a cujo conjunto denominaremos de 
rigor; é dizer que os experimentos são executados com um mesmo rigor. 
Sabemos, por outro lado, que apenas os resultados dos experimentos 
não podem jamais indicar se êsse contrôle foi ou não realmente mantido 
invariante, havendo sempre certeza racional da existência de variações 
maiores ou menores . 

Recordemos, por exemplo, o caso já citado em que munidos de 
um teodolito, pretendemos medir um ângulo, sôbre o terreno. Medi
mo-lo reiteradas vêzes e, apesar de todos os cuidados de que nos cerca
mos a fim de que as diversas mensurações sejam feitas debaixo das 
mesmas condições, encontramos, afinal, leituras diferentes, que admi
timos como indicação de que o contrôle experimental de fato variou, 
já que acreditamos, "a priori", que o ângulo êle próprio manteve-se 
o mesmo. Os acontecimentos dêsse tipo provocam em nós uma situação 
de completa dúvida Ante o evento A,. sujeito ao conjunto de condições 
que constituem a situação C de contrôle experimental, não sabemos 
com certeza, qual de suas alternativas, A1, A2, A3, . . . etc., aquela 
que se vai realizar. Note-se que, do ponto-de-vista racional, tanto faz 
a dúvida ser grande ou pequena; logo que ela exista, deixa de existir 
certeza. 

Em primeira aproximação, diremos que um evento é aleatório 
quando, suposta certa a realização de alguma de suas alternativas; 
não é contudo possível especificar com certeza qual dessas alternativas 
a que vai realizar-se. Os eventos aleatórios realizam, pois, casos de 
completo indeterminismo individual; enquanto êste permanecer, não 
será possível tirar conclusões da experimentação que dá lugar a eventos 
aleatórios . 

Por outro lado, e também em primeira aproximação, diremos ser 
provável aquilo que não é certo, admitindo que, a cada alternativa 
não certa de um evento suposto certo, corresponde uma probabilidade 
que mede o grau de confiança racional que depositamos na sua 
realização. 

5. O Conceito de Contrôle Estatístico Do momento em que, 
conforme acabamõs de faz_er, admitamos que a cada alternativa não certa 
de um determinado evento, corresponde uma e única probabilidade, 
teremos encontrado o quanto basta para restabelecer nossa confiança 
no princípio do determinismo científico, embora modificado. E o que 
passamos a ver . 

Já se tem dito e repetido que a questão de atribuir-se uma dada 
probabilidade a uma dada alternativa de evento, não constitui proble
ma do Cálculo de Probabilidade, já que, como ramo que êle é da Mate
mática, não pode preocupar-se com definições de causa. Caber-lhe-ia, 
assim, apenas o problema da combinação de probabilidades por outra 
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qualquer forma dadas, questão esta, sim, puramente formal e, por isso, 
matemática O caso, porém, é que, no atribuir-se uma probabilidade 
a um evento, há que respeitarem-se certas propriedades de cunho pura
mente formal. Assim, a admissão de existência da probabilidade, em 
qualquer teoria que se adote, tem de aparecer como um axioma. Por 
outro lado, notamos que todo juízo de probabilidade é um juízo de 
escolha entre as possíveis alternativas de um mesmo evento, que esta
belece uma gradação, desde o impossível até o certo Por isso, admiti
mos que o evento, considerado como o conjunto de suas alternativas, é 
certo. Mas admitimo-lo sob a forma de uma pressuposição. Assim, 
ao atirar um dado, supomos que êle tornará a cair, com alguma de 
suas faces voltadas para cima; êste é o evento ce1 to, e sôbre essa 
pressuposição é que baseamos nossos cálculos. Não supomos que o dado 
vai desintegrar-se no ar, ou que vai cair transformado num tetraedro. 
Assim, o axioma, segundo o qual a probabilidade que se deve atribuir 
ao conjunto de tôdas as possíveis alternativas deve equivaler à certeza, 
também é de natureza matemática e não pode estar ausente de qualquer 
teoria. Ainda pelo mesmo motivo, decorre a propriedade de aditividade 
das probabilidades. Lembramos aqui a artificialidade fundamental que 
existe no distinguirem-se alternativas de atributos, já que qualquer 
alternativa poderia, por seu turno, ser considerada como "per se" um 
atributo. Mas cremos ser suficientemente claro que a finalidade da ad
missão de que um atributo possui alternativas diversas é justamente 
permitir a reunião de diversas entidades ou sêres dentro de um mesmo 
conjunto, para em seguida, emitir juízos comparativos dessas diversas 
alternativas. Com efeito, falar-se na probabilidade, por exemplo, de 
um evento que não seja uma das possíveis alternativas doutro evento, 
não tem sentido, já que a probabilidade é uma propriedade de relação 
de um elemento para com o conjunto que o contém ou inclui. Postos 
êstes princípios, de fato ainda resta uma grande liberdade na escolha 
do que deva ser a probabilidade de um evento, o próprio fato da con
trovérsia entre adeptos da teoria freqüencial e adeptos da teoria de 
KEYNEs-JEFFREYS não ter tido e, na realidade, não poder ter uma solução 
final, mostra que o problema não é matemático. 

O importante, no entanto, sob o ponto-de-vista da Lógica, é a 
admissão da existência da probabilidade. Com efeito, ela vem suprir 
uma imensa lacuna deixada pelos outros processos de raciocínio que, 
tomando por ponto-de-partida a experimentação, exigem, para sua 
plena validade, a existência de um contrôle experimental perfeito. A 
essa constância das condições debaixo das quais uma seqüência de expe
rimentos é realizada, substituímos a constância da probabilidade de 
1 ealização de cada um dos possíveis resultados dêsse experimento . Para 
seguir, então, um uso já corrente, mas ampliando um pouco seu sentido, 
diremos que se um fenômeno se revela por um conjunto de alternativas 
de um atributo, alternativas estas que obedecem a uma lei probabilís
tica, êsse fenômeno se acha sob contrôle estatístico. A ampliação de 
sentido a que nos referimos reporta-se ao fato de que nã.o indagamos da 
maneira como às diversas alternativas foram atribuídas as diversas 
probabilidades, contanto que tenham sido respeitados os axiomas bási
cos acima referidos. Tanto fará, portanto, que o processo tenha sido 
o baseado em freqüências como outro qualquer. 

6 O Que Caracteriza uma Causa. Sistematizemos o que acima 
ficou dito. Seja um atributo ou evento A, conjunto de suas alterna ti-
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vas a; seja C o corpo das partes de A. Seja, por outro lado P o conjunto 
das probabilidades p. Nesses têrmos, poremos que: 

1 . Existe uma aplicação de C em P que, mediante a relação 
p (c) , a cada c C faz corresponder um único p P. 

2. P (A) = 1. 

3. P (c) é completamente aditivo. 

Diremos, ainda, que cada forma de correspondência de C para com 
P determina uma distribuição de P sôbre A. 

Não é difícil verificar que tôda teoria das probabilidades terá de 
obedecer aos axiomas acima, acrescentando-lhe certas definições indis
pensáveis a que êles adquiram um sentido definido. 

Vejamos, porém, suas conseqüências lógicas. Para isso, considere
mos um certo atributo A e designemos por A1 , A2 , As , ... etc. as clas
ses disjuntas de uma decomposição exaustiva dêsse atributo. Seja que 
as observações, feitas sob idêntico rigor, sôbre os indivíduos portadores 
dêsse atributo, permitiram estabelecer que as ocorrências daquelas di
versas classes obedecem a uma lei probabilística de distribuição, P (c). 
Em seguida, dentre os fatôres potenciais (isto é, fenômenos que imagi
namos poderem ser fatôres) B;, de A, que estiveram controlados durante 
as ditas observações, escolhemos, por exemplo, o fator B1 e fazemo-lo 
variar artificialmente, ou aguardamos que espontâneamente êle varie, 
de B11 , que era o seu valor quando controlado, para um outro valor 
B 12 Deu-se o fenômeno B1z- Btt· Supondo-se, então, que os demais 
fatôres potenciais de A continuam controlados como dantes, seja que 
novas observações permitiram estabelecer que as alternativas de A 
continuam satisfazendo à mesma lei probabilista P (A), anteriormente 
verificada. Nesse caso, diremos que o efeito de Btz -B11 sôbre A é 
nulo. 

Por essa forma, a modificação que teremos de introduzir na pri
meira definição de causa, que demos logo no princípio, consta não ape
nas desta nova significação de efeito não nulo, mas da maneira pela 
qual devemos encarar a relação de causa e efeito. O que foi dito acima 
mostra que a expressão efeito só tem sentido quando o fenômeno assim 
qualificado é elemento de um conjunto de fenômenos; em outras 
palavras, efeito é um atributo coletivo. Reciprocamente, diremos que 
B1z- B11 constitui uma causa, quando, de sua aplicação a A, resulta 
modificação na lei probabilística de distribuição de A. Assim, podere
mos continuar afirmando que a uma mesma causa corresponde um 
mesmo efeito, não havendo efeito sem causa, contanto que entendamos 
tal proposição como significando que a uma mesma causa corresponde 
uma mesma modificação na lei probabilística de distribuição do fenô
meno-efeito. 

A fim de distinguir esta nova espécie de dependência daquela que 
havíamos definido, chamá-la-emas, de acôrdo com o uso, de dependên
cia estatística, ao invés de dependência funcional. Concebe-se, fàcil
mente, que, nos têrmos acima, a dependência funcional não passa de 
um caso particular da dependência estatística, o que tôda gente que já 
estudou correlações está farta de saber Convém, no entanto, chamar a 
atenção para dois pontos de suma importância. 

Em primeiro lugar, desde que consideremos a impossibilidade do 
contrôle experimental perfeito, temos de convir que as leis de depen
dência funcional não passam de uma aproximação das leis de depen-
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dência estatística. Elas só são possíveis onde é possível desprezar o 
êrro experimental. Freqüentemente dar-se-á, portanto, o aparente para
doxo de uma lei científica, que se exprime sob a forma de uma depen
dência funcional e que, por isso, dá lugar a previsões chamadas certas, 
não passar de uma aproximação de uma lei de dependência estatística 
que só dá lugar a previsões em têrmos de probabilidades; ou seja, a 
previsões duvidosas, no que tange ao caso particular de cada indivíduo 
abrangido pela lei. 

Em segundo lugar, a introdução das probabilidades e de suas leis, 
inaugura uma nova espécie de determinismo; mas êsse é essencialmente 
coletivo. Do determinismo coletivo não só não se conclui a existência 
de um determinismo individual, como a inexistência dêste é compatível 
com a existência daquele . 



M. GABRIEL CHEVRY 

CONTRÔLE DE UM RECENSEAMENTO 
A'fRA VÉS DA AMOSTRAGEM 

À BASE DE ÁREAS* 

Á 10 DE MARÇO DE 1946, realizou-se na França um recenseamento 
geral da população. Como os anteriores, êsse recensamento comportava 
vários inquéritos simultâneos, compreendendo pessoas, domicílios, casas, 
além de estabelecimentos comerciais, industriais e agrícolas. Diferentes 
questionários foram utilizados por parte de cada uma dessas categorias 
de unidades estatísticas. 

O questionário n.0 5 referia-se aos estabelecimentos industriais e 
comerciais, caracterizados de acôrdo com a seguinte definição: um 
estabelecimento é constituído de um grupo de duas ou mais pessoas 
que trabalham em comum, sob regime permanente, em determinado 
lugar, sob a direção de um ou de vários representantes de uma mesma 
razão social. Segundo essa definição, uma pessoa que trabalhasse abso
lutamente só não constituía um estabelecimento. Dois associados ou, 
então, o marido e a espôsa, trabalhando juntos, sem auxiliares, forma
vam um estabelecimento sem assalariados. As diversas sucursais de 
uma mesma emprêsa cot1stituíam cada uma, um estabelecimento, 
embora estivessem situadas em um único Município. 

Uma primeira contag~m dos questionários n.0 5, preenchidos no 
curso das operações censitárias, permitiu fôssem verificadas certas ano
malias que faziam pensar haver escapado ao recenseamento um número 
expressivo de estabelecimentos. Para que fôssem esclarecidas essas 
impressões e apreciada quantitativamente a fidedignidade do recensea
mento dos estabelecimentos industriais e comerciais, a Diretoria dos 
Inquéritos Econômicos do Instituto Nacional de Estatística decidiu, em 
outubro de 1946, aproveitar o sistema regional dessa entidade para 
mandar proceder a um contrôle, "a posteriori"", da execução do recen
seamento, pelo método de amostragem à base de áreas. 

Princípios do Método 

P~ra reduzir o custo da operação, o contrôle ficou restrito às aglo
mer~çoes urbanas onde existisse uma Diretoria Regional do Instituto 
Nac10nal de Estatística. Podia-se, além disso, presumir que o recensea
mento de 10 de março de 1946 tinha sido melhor executado na zona 
rural do que nas grandes cidades. 

• 'l;'rabalho publicado no "Journal de la Société de Statistique de Paris" (93.0 année, Ns 1-2-3, 
Jdan

0
v -Fev -Mars 1952) e traduzido na Diretoria de Documentação e Divulgação da Secretaria-Geral o NE · 
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O contrôle consistia, simplesmente, em escolher ao acaso, em cada 
uma dessas cidades, certo número de zonas em que seria feita a amos
tragem; organizar a relação dos estabelecimentos situados nas zonas 
assim escolhidas; enviar agentes a tôdas essas zonas, e fazer o cadastro 
de todos os estabelecimentos que nelas se encontrassem; determinar o 
preenchimento de um quetionário n.0 5, pelos que não haviam sido 
recenseados . 

Em cada cidade, devia ser escolhido um número de zonas capaz 
de tornar o número dos estabelecimentos recenseados em 10 de março 
de 1946, nessas zonas, pelo menos igual a 2,5% do conjunto dos estabe
lecimentos recenseados em tôda a aglomeração urbana. 

Execução prática da amostragem 

A primeira operação consistia em delimitar as aglomerações urba
nas onde seria feita a amostragem. Ficou determinado não restringi-la 
apenas à cidade onde se encontrava a Diretoria Regional, mas estendê-la 
a tôda a aglomeração urbana compreendida por essa cidade, sendo 
essa aglomeração constituída pelo conjunto dos municípios ou parte 
de municípios limítrofes, cujas áreas utilizadas para habitação fôssem 
contíguas ou reunidas entre si por parques, jardins, pomares, estâncias 
ou outros sítios do mesmo gênero, mesmo quando essas habitações ou 
sítios fôssem separados uns dos outros por uma fossa, um regato ou 
uma alameda. 

Um mapa em escala grande da aglomeração urbana assim delimi
tada foi encerrado em um traçado ortogonal regular formando um qua
drado de 250 m de lado para as aglomerações menos extensas e de 
500 m de lado para as grandes aglomerações Os quadrados onde esta
vam incluídas as áreas, totalmente ou em parte construídas, foram 
numerados e alguns sorteados por meio dos números de TIPPETT 

Como era impossível reconhecer "in loco" os limites dessas unida
des de amostragem assim escolhidas, determinou-se a substituição de 
cada uma dessas unidades por um polígono de superfície sensivelmente 
equivalente, delimitado por ruas. A figura a seguir fornece dois exem
plos dessa substituição indispensável: 

a) para arrolar fàcilmenie os estabelecimentos situados em cada 
quadrado sorteado e que haviam sido recenseados; 

b) para a indicação segura dos imóveis que deviam receber a 
visita dos agentes. 
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Todos os imóveis situados nos polígonos assim escolhidos e delimi
tados, foram visitados pelos agentes. Cada um dêles levava a relação 
dos estabelecimentos recenseados em 10 de março de 1946, no bloco 
de imóveis que lhe era atribuído Assinalava, em sua relação, os 
estabelecimentos que tinham sido recenseados e determinava o preen
chimento de um questionário n.0 5 pelos que haviam escapado ao recen
seamento (estabelecimentos de duas pessoas e mais). 

Como essa operação foi executada em novembro de 1946, isto é, 
vários meses após o recenseamento geral, instruções especiais foram 
transmitidas aos agentes a fim de orientá-los a distinguir, entre os 
estabelecimentos existentes em novembro e não recenseados, os que, 
existindo já em março, deveriam ter sido recenseados e os que teriam 
sido criados ou reabertos entre março e novembro. Êstes últimos não 
estão compreendidos nos resultados que apresentamos a seguir. Foi 
quase impossível conhecer, em novembro, os estabelecimentos que ha
viam desaparecido desde março. Mas essa lacuna parece sem impor
tância, de vez que raras casas comerciais desapareceram nesse período 
de após-guerra. 

Resultados da amostragem 

A Tabela I fornece os resultados brutos da amostragem não só 
os de cada uma das cidades interessadas, como os de tôda a amostragem. 

No conjunto das 18 aglomerações urbanas onde foi feito o contrôle 
à base de amostras, 201 359 estabelecimentos tinham sido recenseados 
em março de 1946. A amostra escolhida abrangeu 6 154 estabelecimen
tos recenseados, ou 3,1% do total. 

TABELA I 
Resultados brutos da amostragem 

ESTABELECIMENTOS 1 EXISTENTES 
ESTABELE- NA AMOSTRA 
CIMENTOS! 

RECEN- Recenseados a Não recenseados a 
SEADOS A 10-3-46 10-3-46 

10 DE 
AGLOMERAÇÕES URBANAS MARÇO Percentagem Percentagem 

DE 1946 sôbre o total sôbre o total 
NESSAS 

Número 
de estabele· 

Número 
dos estabele-

AGLO- cimentos cimentos na 
MERAÇÕES recenseados amostra 

(4) = ~ (5) 
(1) (2) (3) (2) (5) (G) = (3)+(5) 

Bmdeaux 10 555 365 3,4 97 21,0 
Clermont 3 185 127 4,0 52 29,1 
Dijon 2 366 60 2,5 29 32,6 
Lille 7 549 228 3,0 188 24,5 
Limoges 2 870 105 3,6 34 24,5 
Lyon 14 230 405 ?,8 369 47,6 
Mmseille 14 355 531 3,7 182 25,5 
l'viontpelliu 3 281 161 4,9 6: 27,5 
Nancy 3 272 88 2,7 27 23,5 
Nantes 5 005 195 3,9 10 8,9 
O!leans 2 748 lOJ 3,9 17 13,5 
Pmis 110 000 3 115 2,8 520 14,5 
Poitíms 905 53 5 n 38 41,8 
Reíms ' 3 233 120 3,7 f 7,0 
Rennes 2 835 89 3, ·~3 20,5 
Rouen 5 351 160 3,0 87 35,2 
Strasbomg 5 958 128 2,2 50 31,9 
Toulouse 4 580 115 2,5 8 41,6 

TOTAL 201 359 6 154 3,1 903 23,6 

I 1!-sta.betecunentos de 2 pessoa~ no mímmo 
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O inquérito "in loco" revelou a existência de 8 057 estabelecimen
tos, nessa amostra. Ê que 1 903 estabelecimentos, ou sej'.am, 30,9% dos 
recenseados e 23,6% dos existentes, haviam escapado ao recenseamento 
de março de 1946. 

A teoria da amostragem permite determinar a exatidão dêsse resul
tado bruto. Parece impossível aplicar pura e simplesmente a fórmula 
que, no caso de uma amostragem em conglomerados, dá a variância 
da estimação de uma probabilidade p, sendo esta probabilidade a de 
haver algum estabelecimento escapado ao recenseamento. Essa fórmula 
supõe, com efeito, essencialmente, que todos os conglomerados tenham 
o mesmo tamanho, ü;;to é, contenham o mesmo número de estabeleci
mentos. Ê evidente que o método adotado não atendeu a essa condição. 

Assim, para se avaliar a exatidão dos resultados, parece mais indi
cada a aplicação das expressões fornecidas por GoLDBERG para o êrro 

cometido na avaliação de um quociente .~,quando se utiliza o quociente 
y 

das estimativas de seu numerador e de seu denominador, obtidos a 
partir de n elementos. Essa estimativa contém um êrro sistemático 
cujo valor médio relativo é: 

C2 - C C :t :t y 

n 
e de um êrro-padrão relativo de amostragem. 

c2 + C2 2 c c 
:t y Q :t y 

n 
0'2 

Sendo Cw o coeficiente de variação dos valores x, isto é: x a mé-
x 

dia aritmética dos valores x, C11 o coeficiente de variação dos valores y, 

. t ' ()' y f" . t d 1 - l" t IS o e: -- e g o coe 1c1en e e corre açao mear en re x e y. 
y 

No caso particular que nos interessa, n é o número de polígonos 
limitados pelas ruas sorteadas; os valores y representam o número 
de estabelecimentos existentes em cada um dêsses polígonos e os va
lores x o número de estabelecimentos que escaparam ao recenseamento, 
nos mesmos polígonos. 

O coeficiente de correlação Q foi bastante elevado: 0,91. O valor 

médio relativo do êrro sistemático é + 2 
, pràticamente despre-

1 000 
zível Quanto ao valor relativo do êrro de amostragem foi encontrado 
7,6% 1 . 

Pode-se pois estimar que a percentagem dos estabelecimentos omi
tidos pelo recenseamento, em relação ao número total dos existentes, 
tem 95 probabilidades sôbre 100 de estar compreendida: 

entre 23,6 (1- 2 . 0,076) ou seja 20% 
e 23,6 (1 + 2 . 0,076) ou seja 27,2%, 

e afirmar que o recenseamento de 10 de março de 1946 deixou escapar, 
nas grandes cidades francesas, de 20 a 27% dos estabelecimentos indus
triais e comerciais . 

Já se assinalou acima que não parece acertado estender, "a priori", 
êste resultado a tôda a França. A amostragem não foi efetuada senão 
nas grandes cidades e não há nenhuma razão viável de se supor que 
o arrolamento dos estabelecimentos foi tão completo na zona rural 
como nas cidades . 

1 Ver Méthodes statistiques modernes des Administrations fédéwles au:t États-Unis, por P 
THIONET, pág 58, Hermann et Cie, Paris, 1946; e "Sampling Theory when the sampling units are 
of unequal sizes", por W G CocHRAN, Journal of the American Statistical Association, junho 
de 1942 
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Resultados complementares 

É muito interessante saber que, nas grandes cidades, de 20 a 27% 
dos estabelecimentos escaparam ao recenseamento geral, esta informa
ção não deixa, todavia, de ser insuficiente. Convém perguntar como 
e por que o recenseamento foi incompleto. A primeira pergunta que 
ocorre à mente é a seguinte: 

Teria a evasão ao recenseamento dependido da natureza e do vulto 
'dos estabelecimentos? 

Poder-se-ia pensar, com efeito, que os omitidos tenham sido, sobre
tudo, os pequenos estabelecimentos. Uma resposta a esta pergunta, 
pelo menos no que se refere ao vulto dos estabelecimentos, é fornecida 
pela Tabela II, em que se compara a distribuição, - de acôrdo com 
0 efetivo do pessoal assalariado, de 756 235 estabelecimentos recensea
dos em 10 de março de 1946, em tôda a França-, com análoga distri
buição de 1 623 estabelecimentos que a operação à base de amostras 
revelou haverem escapado ao recenseamento. 

As duas séries de percentagem marcam uma concordância plena
mente satisfatória de todos os estabelecimentos com 2 assalariados e 
mais Nas duas outras categorias (O e 1 assalariado) a concordância 
é menos satisfatória. Entretanto, não parece que se deva atribuir ao 
fato muita importância. Em primeiro lugar, as percentagens resultan
tes da operação à base de amostras não podem ser consideradas senão 
como aproximativas, em virtude dos erros_ de amostragem Além disso, 
a classificação, - em uma ou outra dessas duas categorias, dos estabe
lecimentos que a elas correspondem -, apresenta, de fato, certa parte 
de incerteza. 

Nao se deve esquecer, com efeito, que o recenseamento de 1946 
e a pesquisa por amostra não compreendiam senão os estabelecimentos 
de duas pessoas, pelo menos. Os que, entre êles, agrupavam apenas 
duas pessoas, podiam ser classificados ora como dispondo de dois patrões 
e, como é óbvio, nenhum assalariado, ora um patrão e um assalariado, 
de acôrdo com a interpretação dada ao questionário, pelo informante. 
É, além disso, bem possível que, principalmente por motivos de ordem 
fiscal, um estabelecimento de dois patrões e nenhum assalariado tenha 
declarado apenas um patrão e um assalariado, isto é, que a espôsa do 
patrão tenha sido considerada, erradamente, como assalariada. 

TABELA li 

Distribuição de 756 235 estabelecimentos recenseados em março de 1946 e de 
1 623 estabelecimentos não recenseados mas revelados pela amostragem, de 

acô1do com os respectivos efetivos de pessoal assalariado 

ESTABELECIMENTOS 
ESTABELECIMENTOS NÃO RECENSEADOS, 

PESSOAL ASSALARIADO RECENSEADOS REVELADOS PELA 
AMOSTRAGEM 

Número % Número % 
-----------------------~-- ------ ----- --~-·- -~-~-

o 230 354 30 397 25 
1 197 252 26 546 33 

2 a 5 2\4 504 29 443 27 
o 

6 a 10 48 561 6 100 6 
l \ a 20 29 188 4 65 4 
21 a 50 21 294 3 47 3 
51 a 100 8 001 1 15 1 
Mais de 100 7 081 1 10 1 

TOTAL 756 235 100 1 623 100 

R B E -2 
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Nessas condições, parece prudente reunir em uma categoria única, 
as duas primeiras da Tabela II Obtêm-se assim percentagens de 
56% no recenseamento e de 58% n:a amostragem, que podem ser consi
deradas satisfatàriamente concordantes. 

De resto, aplicando-se o teste x2 de PEARSON as duas distribuições 
acima, reduzindo-se a 5 o número das categorias para que cada uma 
encerre um número de observações suficiente, acha-se X2 igual a 2,02. 
As tábuas de probabilidade de x2 indicam, com margem de quatro 
graus de liberdade, que há mais de 70 probabilidades sôbre 100 de x2 

ultrapassar 2. Êsses resultados dão a entender que os estabelecimentos 
que escaparam ao recenseamento podem ser considerados como tendo 
sido escolhidos absolutamente ao acaso, entre os existentes. 

Parece, portanto, possível concluir que se o recenseamento de 1946 
foi incompleto, êle o foi para os estabelecimentos de qualquer vulto. 
De acôrdo com os esclarecimentos prestados pelos agentes da operação 
à base de amostras, é à negligência dos agentes-recenseadores que se 
deve atribuir essa imperfeição do recenseamento. 

Tendo comprovado êsses fatos, o Instituto Nacional de Estatística 
resolveu não publicar os resultados do recenseamento de 1946, relativos 
às emprêsas industriais e comerciais, tais como se apresentavam. 

Desde então, foram feitas pesquisas nesse campo, por outros meios. 
Elas determinaram a execução de um cadastro permanente das emprê
sas, o qual proporcionará um retrato muito mais exato e completo da 
estrutura industrial e comercial da França. 



Vultos da Estatística Brasileira 

' A HANIBAL PORTO 

INTRODUTOR DA EsTATÍSTICA no Ama
zonas - êste o título com que se 
impôs o Sr HANÍBAL PôRTO às ho
menagens que à sua memória pres
tam os estatísticos brasileiros e com 
justa razão Eleito Presidente da 
Associação Comercial daquele Esta
do, em 1902, coube-lhe proceder a 
uma reforma estrutural da entida
de, instituindo, entre outros, o ser
viço de Estatística - o primeiro, no 
gênero, que se organizou e se pôs 
em funcionamento no Amazonas 

Além daquele título, que por si só 
justificaria a decisão da Junta Exe
cutiva Central do Conselho Nacio
nal de Estatística, tomada em reu
nião de 13 de fevereiro de 1953, de 
incluí-lo entre os Vultos da Esta
tística Brasileira , o Sr HANÍBAL 
PôRTo ligou indissoluvelmente o seu 
nome às atividades estatístico-eco
nômicas no Brasil 

A Estatística está presente em 
todos os seus trabalhos, dela se servia como um informante seguro da situação 
dos produtos ou mercados que analisava Citamos, como exemplo, seu trabalho 
Aspectos Econômicos do Brasil, todo êle realizado na base de dados estatísticos, 
tanto nacionais como estrangeiros, que o Autor manejava com invulgar segu
rança e um conhecimento não comum em sua época 

Pugnou pela criação de serviços de Estatística nos órgãos de defesa da 
produção e do comércio Já em 1920, sugeria, em parecer sôbre o cacau, for
necido ao Conselho Superior do Comércio e Indústria, a organização de depar
tamentos de Estatística, em caráter permanente, em tôdas as Bôlsas de Cacau 
existentes no País 

Foi um dos pioneiros da divulgação das estatísticas brasileiras no exterior 
Quando da V Exposição Internacional da Borracha e outros Produtos Tropicais, 
realizada em Londres em junho de 1921, organizou um folheto de informações 
estatísticas sôbre o Brasil, em inglês, e o fêz distribuir no recinto da Exposição. 

Em 1902, com um grupo de dedicados companheiros, fundou a Federação 
das Associações Comerciais, entidade que muito contribuiu para a criação das 
Associações Comerciais em todos os Estados do Brasil Sem essas entidades, 
muito mais difícil teria sido a realização de inquéritos econômicos, pois a elas 
devemos a sistematização das informações a coletar e a formação de uma 
mentalidade de cooperação às realizações no campo da Estatística. Na Confe-
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rência de Teresópolis, em 1945, foi-lhe conferido o título de "Pai da Federação 
das Associações Comerciais do Brasil", por fôrça de uma indicação, subscrita 
por 480 representantes do Comércio e vasada nos seguintes têrmos: "Como 
Presidente da Associação Comercial do Amazonas, idealizou a união da classe 
comercial, de Norte a Sul, batendo-se galhardamente pela fundação da Fede
ração das Associações Comerciais do Brasil Não se deteve só no campo idealista; 
viajou pugnando pelo seu sonho, hoje convertido em brilhante realidade, por 
todos os quadrantes do Brasil, visitando Belém do Pará, Recife, Bahia, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Florianópolis e Pôrto Alegre, pregando em 
tôdas essas capitais o seu apostolado pela necessidade da união da classe 
comercial do País" 

Nascido a 12 de outubro de 1871, em São João da Barra (Estado do Rio), 
o Sr HANÍBAL PóRTO fêz seus estudos iniciais em colégios de São Paulo e do 
Distrito Federal Transferiu-se depois para o Amazonas, Estado ao qual se 
ligou a ponto de muitos o considerarem filho daquela região O fato de que, 
embora sulista, haver-se interessado de tal modo pelos problemas do Norte do 
País é característico do sentimento de brasilidade que sempre lhe orientou as 
atividades Seus trabalhos sôbre a borracha, cacau, castanha do Pará e outros 
produtos nortistas, revelam variedade de conhecimentos e um espírito vigilante 
na defesa dos interêsses do Brasil 

Grande foi o número de títulos com que se distinguiu no curso de sua 
carreira: bacharel em ciências jurídicas e sociais, distinguido com a patente de 
Capitão honorário do Exército, por serviços prestados ao Govêrno por ocasião da 
revolta da esquadra, em 1894; duas vêzes Presidente da Associação Comercial 
do Amazonas, da qual foi também Presidente honorário, representou o Brasil 
em vários certames internacionais, como as Exposições Internacionais de Lon
dres (1921), de Bruxelas (1924), de Amsterdam (1924), de Paris (1927) e Buda
pest (1938), tendo participado, como membro, da Missão Calógeras à Inglaterra, 
e da Comissão Organizadora da Exposição Internacional de Sevilha 

Jornalista, foi diretor-proprietário da revista Brasil Econômico, fundada 
em 1928 e que representou o papel de orientadora da economia nacional Quando 
de suas viagens à Europa, remetia correspondências para o Rio Jornal, tendo 
colaborado também no Jornal do Comélcio Redator-chefe do diário A Federação, 
de Manaus, fundou, em 1902, a Associação Amazonense de Imprensa. 

Sua cultura e o interêsse que demonstrava pelo progresso da ciência da 
economia, bem como de outros ramos do saber, levaram-no a participar de 
muitas associações de caráter científico, de várias das quais foi fundador 
Era sócio da "Royal Geographical Society", de Londres, de "National Geographic 
Society", de Washington; foi vice-presidente e, depois, 1 ° secretário da So
ciedade Nacional da Agricultura, além de ter sido, com MIGUEL CALMON, o seu 
reorganizador Prestou-lhes serviços inestimáveis durante 16 anos de intensas 
atividades, na fase mais brilhante daquela entidade 

Entre as homenagens que, em vida, foram prestadas ao Sr HANÍBAL PÔRTO 
por Governos estrangeiros, em reconhecimento de suas atividades no sentido de 
tornar mais produtivas as relações comerciais entre o Brasil e outros países, 
destaca-se a Comenda da Ordem do Mérito, do Reino da Hungria Também 
recebeu, de S S Pro XI, a Cruz "pro-Ecclesia et Pontífice" 

A bibliografia de HANÍBAL PôRTO é das mais vastas por haver escrito sôbre 
vários aspectos da nossa economia Publicou os seguintes trabalhos Em defesa 
da Amazônia; Pelo Algodão do Brasil; Bm racha, Madeiras e Castanha; O Bra
sil em face da Inglate1ra Industrial, Problemas Econômicos do Brasil; Brasil
Londres; O Brasil Econômico em 1920 e 1921; Expurgo e beneficiamento de 
Cereais, Propaganda Comercial do Brasil, Manifesto Político ao Povo do Ama
zonas, Cooperação e Previdência, Pela Produção Nacional, Relatório da Sexta 
Exposição Internacional da Borracha e Outros Produtos Tropicais, em B1 uxelas, 
O Comércio e o Mercado de Frutas na Europa, Brasil-Budapest; A Hungria 
Econômica, O Problema da Borracha, como compreendê-lo e como resolvê-lo, 
A Indústria Salineira do Brasil; O Algodão Brasilei1o, A Política Econômica 
no Problema da Borracha, A Noz do Brasil- a Castanha, além de muitos outros 
trabalhos divulgados pela imprensa 

Há um fato em que se refletem o espírito público e o senso de responsabi
lidade de HANÍBAL PôRTO. dias antes de completar oitenta anos, tendo de 
participar de uma reunião do Conselho Diretor da Associação Comercial do 
Rio de Janeiro, subiu a pé os treze andares do edifício, por defeito no sistema 
de elevadores Muitos moços não se sentiram com ânimo bastante para a fa
çanha, que o venerando economista realizou, no intuito de cumprir a rigor 
os seus deveres. 

Faleceu a 9 de fevereiro de 1953, na cidade do Rio de Janeiro. 



Noções de Metodologia 

- , 
FORMULAS EMPIRICAS 
Continuamos a transcrição do limo "Empirical Formulas", 

cuja tradução e publicação, através da REVISTA, foram auto
rizadas por seu Autor, Sr. THEODORE R. RuNNING, e seus editôres f. 

Trata-se, como asSfnãlamos-qiiaiido · âd- divulgação do pri
meiro fasciculo, de obra das mais úteis já publicadas, em nivel 
elementar, a respeito de ajustamento 

CAPíTULO IV 

XVI (x + a) (y + b) = c 

Os pontos representados por (x- xk, "'.- Xk) 
y-yk 

estão em linha reta 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
forma relacionadas que os pontos representa-

dos Por (x -- xk, ::::: ~k) incidem sôbre uma 1 e-
• . k 

ta, exprime-se a relação entre as variáveis pe
la equação 

!XV!) (x + a) (!f + b) = < 

Seja x - xk = X, 

y- 1lk = Y, 

onde Xk e Yk são dois quaisquer valores cor
respondentes de x e y Das equações acima 

x=X+xk, 

!I= y + Yk 
Substituindo êsses valores de x e y na 

equação XVI, temos 

ou 
(X + xk + a) I}' + !lk + b) = c, 

XY + (yk + b) X+ (xk +a) Y + ixk + a) (!lk + b) ~ ,. 

Uma vez que (Xk, yk) é um ponto sôbre 
a curva 

e 
(xk + a) (yk + b) = c, 

XY + (yk + b) X + (.1·k + a) Y = O 

A (ampere?.) 1,96 2,46 2,97 3,45 

V (volt,) 117,00 62,75 .>9,75 5~.50 

X o 0,.10 1,01 1,49 

y o - 4,2fi -7,25 - 8,50 

X - -- 0,1176 - 0,1393 - 0,1752 y 

V calrulado 66,99 62,74 59,80 57,80 

Tomemos A como abscissa, e V como or
denada, e transfiramos a origem para o pon
te (1,96, 67,00) substituindo 

X= A -1,96, 

y = y- 67,00 

Encontram-se os valores de X e Y na ter-

ou 

Dividindo-se a última equação por Y 

y 
X + (Yic + b) y + ·''k + a = O, 

X 
y 

_ __ 1_ X __ x + a 

Yk + b Y + b 

Isto, quando X é locado em X, repre
Y 

senta uma reta 

Prova-se diretamente o teorema, assim: 

Se os pontos ( x - x, x - xk ) estão em linha 
Y- Yk 

reta, a equação será 

x-xk 

y -yk 
= p (x - ''k) +- q 

Eliminando as frações 

x - ·"k = p(x- xk) (y - Yk) + q (y - .11! I 

Evidentemente isto é da forma 

(,· + a) (y + b) = , 

A tabela de valores que damos abaixo foi 
extraída do Exemplo 18, página 138, do livro 
Practical Mathematics, de SAXELBY Representa 
os resultados de experiências para determinar 
a relação entre a diferença potencial V e a 
corrente A no arco elétrico, cujo comprimen
to era de 3 mm 

3,96 4,97 5,97 1),97 7,97 

56,00 53,50 52,00 51,40 50,60 

2,00 3,01 4,01 5,01 6,01 

-11,00 -13,50 -15,00 -15,60 -16,40 

0,1817 - 0,2228 - 0,2670 -- 0,3210 0,3665 

56,19 53,94 52,44 51,36 50,55 

celra e quarta linhas da tábua Os valores 

de ~estão locados em X, na Figura 17, e 
y 

vê-se que Incidem quase em linha reta Con
clui-se, pois, que a equação é 

(V + b) (A + a) = c 
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o 

~ ~ 
xi):O, I 

Cll -0,2 
"C 

-0,3 
-c ""----< ,._ 

lo. 
o 
Õ-04 > t 

o 2 3 4 

-c 
~ ~ 

5 6 7 
Valor de X 

Fig 17 

Mediante as equações de substituição, is
to se torna 

ou 

(X+ 1,96 +a) (Y + 67,00 + b) ~c, 

XY + (67,00 + b) X+ (1,96 + a)Y ~ O 

Dividindo-se por Y (67,00 + b) 

X 
y 

_ __::____ X _ 1 ,96 + a 
67,00 + b 67,00 + b 

1 
A inclinação da linha é 

67,00 + b 

interseção 
1,96 +a 

6?,00 + b 

De acôrdo com a Figura 17, 

67,00 + b ~ 0
'
045 

; 

1,96 +a ~ 0,095 
67,00 + b 

Solucionando as equações acima, 

a~ 0,151, 

b ~ - 1,1,,78 

Segundo a fórmula, 

c ~ 1,6,89 

l1:sses valores dão 

(A. + 0,161) (V- 1,1,,78) ~ 1,6,89 

e a 

Na derradeira linha da tábua, estão re
gistrados os valores de V, calculados segundo 
a fórmula acima 

XVIa y = a10x+c 

Os pontos representados por(--1-lou .!L • 
X -x/c Y/c 

loo .!L) estão em linha reta 
Yk 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que os pontos representados 

por (--
1

- lrg .2... , log ~ ) recaem sôbre uma 
x-Xk Yk Yk 

reta, exprime-se a relação entre as variáveis 
pela equação 

(XVIa) 

De acôrdo com o enunciado 

log Jf_ ~ m --
1
-- loo Jf_ + b . 

Yk J.: -xJ.- YN 
em que Xk e y,, representam dois quaisquer va
lores correspondentes de x e y m é a inclina
ção e b a interseção da linha Eliminando as 
frações 

(lno y -loo y1,) (x -x~c) ~ m(log y -looylc) + b (x- xk) 

ou 

looy (x-xk -m) ~ (b + loOYk) x-logyk (xk + m)-bxk, 

(b + logyk) x-louYk (xk +m) -bxk 
loo Y ~ x - "'k - m 

Ax + B 
x+C 

B-AC 
~A+ x+C 

=Ioga +--b-
x +c 

Logo 

a 10"' +c 

Com o objetivo de determinar as constan
tes, escreve-se a equação da forma seguinte 

seja 

e 

b 
logy~loua+ x+c • 

(log y - log a) (x + c) ~ b , 

loo y ~ loo Y + lno y k , 

X~ X+ "k 

Segue-se, então, que 

(loa Y + loo Yk - lou a) (X + xk + c) ~ b, 

X loo Y + lou Y (xk + c) + X (loa Yk - loo a) + 
+ (loo Yk - lou a) (xk + c) = b 

Mas 

(log Yk - log a) (xk + c) ~ b, 

visto que o ponto (x~c, yk) incide sôbre a curva 

X lno Y + log Y (xk + c) + X (log Yk - log a) ~ O 

Dividindo esta equação por X 

_ loo Y 
loq Y ~ - (xk+c) ~+Ioga- log Yk 
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Substituindo log Y e X por seus valores 

log JL = - (xk + c) --
1
-- log 'j__ + loga - log Yk 

Yk x-x~c Yk 

Donde se vê que, se .JL fôr locado em 
Yk 

__ 1 _ log JL , se consegue uma reta, cuja 
X- Xk Yk 
inclinação é - (Xk + c) e interseção log a 
log Y• Se representarmos a inclinação por M 
e a interseção por B 

c=- M- Xk' 

log a = B + log Yk 

Escrevendo a equação XVIa em forma lo
garítmica 

log y = b --
1

- + log a 
x+c 

obteremos uma linha com a inclinação b 

xvn 
os valores de x formam uma progressão 

( 
Yk+t Yk+e) . aritmética e os pontos -··- • -- ln-

Yk Yk 

cidem em uma linha reta cuja inclinação, M, 
é positiva, e interseção, B, negativa e M 2 + 
48 é positivo 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
forma relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão aritmética, os 

pontos reptesentados por ( Yk+t , Yk+
2

) in-
Yk Yk 

cidem sôbre uma reta cuja inclinação, M, é 
positiva e cuja interseção, B, é negativa e, 
também, M0 + 4B é positivo, a relação entre 
as variáveis é representada pela expressão 

(XVII) 

Sejam (xk• Yk)• (x +L". x, Yk + tl• (xk + 2 L". x, Yk +~) 

três conjuntos de valores correspondentes de 
x e y, em que os valores de x são tomados 
em uma série aritmética Podemos, então, ar
mar as três equaçôes da seguinte forma, con
tanto que êsses valores satisfaçam à equa
ção XVII 

Yk = a/xk + be dxk 

Yk+t = ae'xk e'"x + bedxk edD.x 

X 1,0 1,5 
-

y +0,3762 +0,0906 

Yk+t 

Yk 

Yk+s 

Yk 
e-0,412X. +0.662 +0,539 
ye-o,wsx +0,319 +0,071 
Y calculado +0,371 +0.087 

2,0 
-

-0,1826 

+0,241 

-0,485 

+0,439 
-0,131 
-0,185 

(1) 

(2) 

2,5 

-0,4463 

-2,015 

-4,926 

+0,359 
-0,295 
-0,447 

Se locarmos os pontos representados por 

( 
yk+t Yk+t) . -- • --- F1gura 18, obteremos uma 

Yk Yk ' 

reta, cuja equação é 

(3) 

Se multiplicarmos (1) por e•D.m e sub
trairmos de (2) a equação resultante, teremos 

(4) 

Multiplicando (2) por e• "- • e subtraindo 
êsse resultado de (3), teremos 

(5) 

Multiplicando (4) por edD.m e subtraindo 
êsse resultado de ( 5) teremos 

(6) 

ou 

yk +2 = (é"-X + ed"-X) yk+t _ 6 (c+d)D.x 

Yk Yk 

c e d têm seus valores fixados para qual

quer função tabular que possa ser represen

tada por XVII, e, portanto, a última equação 

representa uma linha reta, quando Yk+t 
Yk 

é locado em A inclinação da linha é 

e a interseção 

B = _ 6(c+d)D.x 

Vê-se que M é positivo, B negativo, e M• 
+ 4B positivo, para 

e 

Mi! = efeb.X + 2e (c+d)b.X + e'dD.x, 

-4B = _ -4e(c+d)b.x, 

Mi! + 4B = (é"-X - edb.x)2 

Encontram-se, nas duas primeiras linhas 
da tábua abaixo, os valores correspondentes 
de x e y Deseja-se obter uma fórmula que 
assinale a relação entre êles 

3,0 I 3,5 4,0 4,5 5,0 

-0,7039 -0,9582 -1,2119 -1,4677 -1,72&0 

+2,444 +1,577 +1,361 +1,265 +1,211 

+3,855 +2,147 +1,722 +1,532 +1.426 

+0,290 +0.236 +0,192 +0,157 +0.127 
-0,429 -0,538 -0,626 -0,698 -0,757 
-0,704 -0,957 -1,210 -1,464 -1.723 

Yk+t = 1,97 Yk+t - 0,96 
Yk Yk 

M = 1,97 

B =- 0,96 
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I 
I I 

I 
I 

I 
I 

I v 
I 

j/ 
I 
-2 -I o 2 3 

Valor de 

Fig 18 

Visto serem M positivo, B negativo, e 
M• + 4B positivo, deduz-se que a relação en
tre as variáveis é expressa, aproximadamente, 
por XVII Já foi demonstrado que a inclina
ção da linha é igual a e"" x + ed 6x, e a in
terseção igual a - e(c+d)6x Visto !J. x ser 0,5 

f<c+dl 
e = 0,96 

Dessas equações obtêm-se os valores de c 
e d 

c = 0,165' 

d =- 0,247 

A fórmula agora é 

lJ = aeo, 16/i::t = be -o, 2~7x 

Dividindo-se ambos os lados dessa equação 
por eo,wsx temos 

que representa uma reta sempre que ye - o,ta·;x 

fõr locado em e-O,J12x Os valores dessas quan-

0,4 

J 0,3 

0,2 I 
J 

O, I 

o i/ 
)( 

IQ -o, 1 <O 

õ 
-0,2 I CP 

>-

CP -0,3 
~ 

.... -0,4 o 
o 
> -0,5 

-0,6 

-0,7 

-o, a 

o 

I 
I 

j 

1/ 
J 

1/ 
) 

I 
I 
0,1 0,2 0.3 

Valor 
Fig 19 

0;4 

de 

0,5 0,6 

-o 412: x e , 

tidades foram extraídos da tabela e locados na 
figura 19; vê-se que estão situados quase em 
linha reta Esta tem uma inclinação de 2,00 
e interseção de -1,01 Substituindo-se êstes 
valores de a e b na fórmula, ela se torna 

Verifica-se que os erros nos valores de y 
calculados por essa fórmula se encontram na 
terceira casa decimal São tão bons, quanto 
era de esperar qe uma fórmula cujas cons
tantes foram determinadas gràficamente Se 
quisermos maior 'precisão devemos recorrer ao 
método exposto no Capítulo Vl 

XVIII y = eax '(c cos bx + d SC!l b.r) 

Os valores de x formam uma progressão 

aritmética, e os Pontos ( Yk+t • Yk+e ) in-
Yk Y/; 

cidem em linha reta M' + 4B é, também, ne
gativo 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma série aritmética, os pon-

( 
J'k+! J'k+2) tos representados por --- • --- re-

Yk Yk 

I 
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caem sôbre uma reta cuja inclinação, M, e 

interseção, B, possuem valores tais que M2 + 
48 é negativo, a relação entre as variáveis é 

representada pela equação 

(XVIII) y ~e"" (c cos bx + d sen bx) 

Sejam x e Yk dois quaisquer valores cor

respondentes das variáveis Temos então as 

três equações 

Yk ~ eax (c cos bx + d sen bx), (I) 

Yk+J ~ eaXe"b.X [ccos(bx+b6x) + dsen(bx+b6.r)] 

= eax eaf.,X [c (eo:-; b:~: cos b 6 x- sen bx sen b 6 x) 

+ d (sen bx cos b 6 x + cos bx sen b 6 :r)] 

~ e"" e" 6 X [ic cos b 6 x + d sen b 6 x) cos bx 

+ (d cos b 6 x -c scn b 6 x) sen bx] (2) 

o valor de Y• + z pode ser obtido direta-

Se multiplicarmos a equação (4) por ea "x 
sen 2 b A x e a subtrairmos de (5) multiplica
da por sen b A x 

csenb 6xyk+e-efalo.x (c cos 2b6x sen b 6 x + d srn 

2b 6x senb 6 x)yk -ce06
" sen 2b 6 x Yk+J + e'au 

(c cos b 6 x sen 2b 6 x + d sen b 6 x sen 2b 6 x) Yl ~O 

Simplificando 

c sen b 6 x Yk+e- ce" 6
" sen 2b 6 x Yk+J + 

+ ce2
"

6
" scn b 6 x Yk ~ O 

Dividindo sen b !1 xyk por c, 

Yk+B = 2 eos b .6. x eaD.x Yk+!._- /at.x 
Yk Yk 

Os valores de a e b serão fixados para 

qualquer função tabulada que possa ser re

presentada por XVIII e, portanto, a última 

equação representa uma Unha reta quando 

mente do valor de yk+I, mediante substitui- 11k+e é locado em _Yk+J 

ção de A X por 2 A X Yk Yk 
A inclinação da 

+ (d cos 2b 6 x -- c scn 2b 6 x) sen b.rJ (3) 

Subtraindo (1) multiplicado por ealo.x (c 

cos b A x + d sen b A x), de (2) multiplicado 

por c, temos 

cyk+l- e"6 x (c cos b6x + d sen b6 x) Yk 

= ceax e"6 X (d cos b 6 x- c sen b 6 x) sen bx 

- deax ealo.x (c cos b 6 x + d sen b 6 x) sen bx 

De forma idêntica 

CYk+e- e'"6 x (c cos 2b 6'x '+ d~sen-2b'61xl"yk 

= -(c' + d2 ) e"X e2a6 X sen 2b 6 x sen bx 

Yk+t Yk+e 
X y 

Yk Yk 

----------
o +0,300 
1 +0,011 
2 -0,332 + 0.04 -1,11 
3 -0,636 -30,2 --57,8 
4 -0,803 + 1,92 + 2,42 
5 -0,761 + 1,26 + 1,20 
6 -0,485 + 0,95 + 0,60 
7 -0,017 + 0,64 + 0,02 
8 +0,537 + 0,04 -1,11 
9 +1,027 -31,6 -60,4 

10 +1,298 + 1,\ll + 2,42 

(5) 

O 08X 
e ' 

1,0000 
1,0833 
1,1735 
1,2712 
1,3771 
1,4918 
1,6161 
1,7507 
1,8965 
2,0544 
2,2255 

Acham-se locados na Figura 20 os pontos 

representados por ( Ylc+J • Yk+• ) Incidem 
Yk Y/c 

muito de perto sôbre a linha reta cuja equa

ção é 

linha é 

e a interseção 

Claro que M' + 48 é negativo 

É possível que num caso especial M• + 48 

possa ser zero Aí, então, b seria zero, donde 

ou seja a fórmula V. 

Nas duas primeiras colunas da tabela abai
xo encontraremos os valores correspondentes 
de x e y Deseja-se descobrir a fórmula que 
represente aproximadamente a relação entre 
êles 

cos bx tu bx 
eo,osx y 

y calculado ----
cos bx eo,osx cos bx 

1,0000 0,0000 1,0000 + 0,300 +0,308 
+0,8646 + 0,5812 +0,9366 + 0,012 +0,018 
+0,4950 + 1,7556 +0,5809 -0,571 -0,327 
-0,0087 -114,59 -0,0111 + 57,3 -0634 
-0,5100 - 1,6864 -0,7023 + 1,143 -0,804 
-0,8732 - 0,5.í81 -1,3026 + 0,584 -0,761 
-0,9998 + 0,017.1 -1,6159 + 0,300 -0,485 
-0,8557 + 0,6048 -1,4981 + 0,011 -0,012 
-0,4797 + 1,8291 -0,9098 - 0,590 +0,545 
+0,0262 - 38,1880 +0,0.138 +19,08 +1,035 
+0,5250 - 1,6212 +1,1684 + 1,111 +1,29!! 

Jlk+!! = 1,875 yk+t - 1,115 

Uma ve~k que (1,878) 2 !1!:._ 4(1,18) é negativo, 
a relação entre as variáveis é aproximadamen
te representada pela equação 

11 = eax (c cos bx + d sen bx) 
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2,0 

1,8 

1,6 

1,4 

1,2 

1,0 
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.rL 
l.( 

I 
I 

J v 
J 

v 
I v 

I 
" 

v 
j 

1/ 
J v 

J v 
0,2 0,4 0,6 0,8 1,0 1,2 1,4 ~6 1,8 2,0 

Valor de Yk+l 
Yk 

Fig 20 

o 1,5 
)( 

-IW 
o 
~ 

1,0 C/) 

"' ......... 
~~ ...... 

Ficou demonstrado que a inclinação é igual 

8 2(cos b !1 x} e"" x e a interseção igual a -

e'" f', X Visto que !1 x é igual à unidade, temos 

2 tía COR b = 1 ,8(5, 

lou cos b = 9,93?0 ~ 10, 

b = 8ú0 10' aproximadamente, 

a= 0,08 

Agora a fórmula é 

11 = eo,osx (c cos 30 + x + d scn 30 ~ x) , 

onde 30 _1__ se exprime em graus 
(] 

I 
Dividindo a equação por ea,osx cos 30 6 :c 

c que, quando 
y 

é locado em 

(] 

30 + x", Iepresenta uma linha reta Na Figura 

21, os pontos se acham locados e vê-se que 

incidem quase sôb1e uma reta, cuja inclina

ção é - 0,496 e interseção 0,308 Aí estão omi

tidos dois pontos, devido à magnitude das 

coordenadas Substituindo-se os valores das 

constantes que vimos de encont1ar na fórmu

la, a equação que exprime a relação entre x 

e y é 

o csx( 1 1 o) !I= e,- · 0,308 cos 30 0 .1. 0 - 0,1,96 scn 30 
6 

x 

>. o ~~ u 
li( 

CD 
o 0,5 õ 
~ 

~ 

"C o 
... 
o 

~ -0,5 

-1,5 

........ 
~ ..... 

......... 

~ ...... 
"'~'-, 

'-.... 
i'. 

['-._ 
~ 

'u.... 
-1,0 -0,5 o 0,5 0,1 1,5 2,0 

Valor da t g 30 
6 

Fig 21 
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A última coluna da tábua dá os valores 
de y, calculados da equação A concordância 
com os valores originais é boa 

No caso de c ser zero, XVIII torna-se a 
equação das vibrações amortecidas, 

y = déX sen bx 

XIX 
os valores de x formam uma progressão 

( 
Yk+I , Yk+s ) 

geométrica, e os pontos Yk Yk 

recaem sôbre uma linha reta, cuja inclinação, 
M, é positiva, interseção, B, negativa, e M• + 
4B positivo 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em progressão geométrica, os pon-

tos representados por --- · --- mct-
(
' Yk+J Yk+2) . . 

Yk H 
dem em uma linha reta cuia inclinação, M, 
é positiva, cuia interseção, B, é negativa, e 
M2 + 4B é também positivo, a relação ent1e 
as variáveis é representada pela equação 

(XIX) 
Sejam x e yk quaisquer dois valores corres

pondentes das variáveis Tornam-se logo evi
dentes as seguintes equações: 

Y/, ~ ax< + bxd, 

Yk+J ~ ax',' + bxd,d, 

(I) 

(2) 

llid·e ~ ax't 2'+bxd,zd, (3) 

Y/c +1 - ''Yk ~ bxd (,d- ,c), (4) 

Yk +t- ''Jik+I ~ bxd,d(,d- ,c) (5) 
Se multiplicarmos a equação (4) por ra e 

subtrairmos da equação (5) o resultado, te
mos 

ou 

Yk+R ~ (
1
c + 

1
d) yk+1 _ 

1
c+d 

Yk Yk 

Vê-se que a inclinação dessa Jlnha é po
sitiva, a interseção negativa e M• + 4B posi
tivo 

Na tabela abaixo *, os valores de x e y, 
de x == 0,05 a x == 0,55, foram extraídos do 
trabalho de PEDDLE sôbre construção de gráficos 

X 
yk+J 

y X y 
Yk 

-------

0,05 0,283 0,05 0,283 
0,10 0,402 0,10 0,402 
0,15 0,488 
0,20 0,556 0,20 0,556 1,420 
0,25 0,613 
0,30 0,658 
0,35 0,695 
0,40 0,730 0,40 0,730 1,383 
0,45 0,757 
0,50 0,780 
0,55 0,800 
0,60 0,814 
0,65 0,826 
0,70 0,835 
0,75 0,840 
0,80 0,845 0,80 0,845 1,313 

* Ver Flow ot Steam through Nozzles de 
RATEAU 

Na coluna 3, os valores de x estão sele
cionados em razão geométrica e, na 4, acham
-se os valores correspondentes de y Os pon-

(
. Yk+J Yk+s ) tos ---' --- acham-se locados na Fi-

Yk Yk 
gura 22, e embora não se situem os três em 
linha reta, é boa a aproximação A inclina
ção é 4,10 e a interseção - 3,86, o que nos 
dá as equações 

~~~ 
1,60 

1,50 

1,40 .. 1,30 ... 
1,20 .. 

o 
1,10 õ 

> ~00 

0,90 

2' + ~d ~ 4,10, 

§c+d = 3,86 

Valor de x 0 •
85 

0,20 0,40 0,60 0,80 
OJO 0,30 0,50 070 0,90 . 

!'b.. 
»t,. 

""-
~ 

"' 'ti... 
I" 

'/ 

/ 
v 

v 
1,30 1,32 1,34 1,36 

Valor de 

Figs 22 "' 23 

1'-. 
I' 

" 
~ 

v 

1,38 1,40 

~ 
Yk 

Resolvendo essas equações, descobre-se se-
rem os valores de c e d 

c~ 1,40, 

d ~ 0,55 

Yk+s i,liS X0 185 
y 

y calculado --
yk :t0,55 

-----

0,192 0,078 1,470 0,283 
0,282 0,141 1,426 0,402 
0,352 0,199 1,385 0,488 

1,965 0,413 0,255 1,347 0,556 
0,466 0,308 1,315 0,612 
0,516 0,359 1,276 0,658 
0,561 Q,410 1,238 0,697 

1,816 0,609 0,459 1,208 0,730 
0,645 0,507 1,174 0,757 
0,683 0,555 1,142 0,780 
0,720 0,602 1,114 0,799 
0,755 0,648 1,078 o 814 
0,789 0,693 1,047 0,826 
0,822 0,738 1,016 0,&15 
0,854 0,783 0,984 0,840 

1,520 0,885 0,829 0,955 0,846 

Agora a fórmula é 

2,oo C\1

1 
+ ... ,.,., 

1,90 >. .. 
"D 

1,80 ... 
!'. 
o 

1,70 > 

1,60 

1,50 
1,42 
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Dividindo-se ambos os têrmos dessa equa
ção por xo.ss 

:55 a:ro,ss + b ' 
x' 

o que, quando é locado em x'·B·' , re-

presenta uma reta, cuja inclinação é igual a 
a e Interseção Igual a b 

Seguindo a Figura 23, 

Q. ~- 0,685' 

b ~ 1,522 

Depois de substituídas as constantes. pelos 
seus valores numéricos, a fórmula é 

Y = 1,522 .c0'55
- 0,685 x1'4° • 

Indica a derradeira coluna da tabela ser 
muito boa essa aderência 

:5e os érros de observação forem tão insig
nificantes que até o último algarismo mere
ça fé, pode-se recorrer, com vantagem, às fór
mulas empíricas para avaliar as constantes 
Sendo, porém, duvidosos êsses valores, ou ha
vendo necessidade de nivelação prévia, pode 
aquêle recurso conduzir-nos a resultados er
rôneos Os dois exemplos, que, em seguida, 
damos pormenorlzadamente, ilustrarão êsse fa
to 

O primeiro passo consiste em armar a 
equação diferencial da fórmula empregada, e 
dessa equação deduzir os valores das constan
tes 

Consideremos a fórmula 

v = eax (c cos bx + d sen bx) 

Fazendo-se a e b as constantes conheci
das, e c e d as de integração, a equação di
ferencial correspondente será 

y"- §ay1 + a (a2 + &2
) y = O 

Dividindo-a por y, teremos 

fi I 

_11___ = ,?a .!'_ (a2 + b2 ) , 

y y 

o que, se os dados puderem ser representados 
por XVIII, descreverá uma linha reta cuja in
clinação é 2a, e Interseção - (a' + b') 

Na tabela abaixo encontram-se os valo
res de x e y 

I 11 
y y 

" y y 
. 

y" - -
y y 

-- -------------------
o +0,3000 
1 +0,2750 
2 +0,2441 -0,0342 -0,0068 -0,1401 -0,0279 
3 +0,2065 -0,0409 -0,0066 -0,1976 -0,0319 
4 +0,1622 -0,0481 -0 007S -0 2965 -0,0481 
5 +0,1102 -0,0557 -0,0075 -O,G054 -0,0681 
6 +0,0506 -0,0635 -0,0086 -1,2549 -0,1700 
7 -0,0175 -0,0721 -0,0080 +4,1200 +0,4571 
8 -0,0937 -O,Of05 -0,0087 +0,8591 +0,0928 
9 -0,1786 -0,0894 -0,0091 +0,5011 +0.0510 

10 ---ü,2726 -0,0985 -0,0091 +0,3247 +0,0334 
11 -0,3757 -0,1078 -0,0085 +0,2869 +0,0226 
12 -0,4881 -0,1168 -0,0087 +0,2393 +0,0178 
13 -0,6093 -0,1257 -0,0091 +0,2063 +0,0149 
14 -0,7396 -0,1348 -0,0089 +0,1823 +0,0120 
15 -0,8788 -0,1435 -0,0084 +0,1633 +0,0096 
16 -1,0264 
17 -1,1814 

Obtêm-se os valores de y' e y" das fórmu
las segu!n tes 

Y
1
n = -

1
- (Yn-2- BYn-1 + 3yn + 1- Yn +2) • 

12h 

Y"n ~- -
1

- (Yn-2 --16Yn-1 + 30yn-
12h2 

--'- 16Yn+1 + Yn+2l, 
em que h = 6. x = 1 Estudam-se essas fórmu
las no Capítulo VII 

Se locarmos os pontos representados por 

( _11_',_y") - Figura 24, veremos que estão situa-
Y y 

/ 
1/ 

% 
} , 

/ 
~~ 

~ 
L 

/ 
/ , 

/ 
/ 

/o 

Fig 24 

" y 
13
o,06X coso,osx ti'OBx 

Graus Minutos e0
'
06Xcos0,08x 

------------------

o o 1,0000 1,0000 0,0000 +0,3000 
4 35,02 1,0618 0,9968 0,0802 +0,2598 
9 10,04 1,1275 0,9872 0,1614 +0,2193 

13 45,06 1,1972 0,9713 0,2447 +0,1776 
18 20,08 1,2712 0,9492 0,3314 +0,1344 
22 55,10 1,3499 0,9211 0,4228 +0,0886 
27 30,12 1,4333 0,8870 0,5206 +0,0398 
32 05,14 1,5220 0,8472 0,6270 -0,0136 
36 40,16 1,6161 0,8021 o, 7446 -0,0723 
41 15,18 1,7160 0,7519 0,8771 -0,1384 
45 50,20 1,8221 0,6967 1,0296 -0,2147 
50 :<5,22 1,9348 0,6372 1,2097 -0,3047 
5.5 00,24 2,0544 0,5735 1,4284 -0,4143 
59 35,26 2,1815 0,5062 1,7036 -0,5518 
64 10,28 2,3164 0,4357 2,0659 -0,7328 
68 45,30 2,4596 0,3624 2,5722 -0,9859 
73 20,32 2,6117 0,2867 3,3414 -1,3707 
77 55,34 2,7732 0,2098 4,6735 -2,0306 

f 
) 

v- .. 
~ 

~~ ,, 

' 
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.. 
~ 0,4 
:5 ~ 

dos quase em linha reta, cuja inclinação é 
0,12 e interseção - 0,01 Por conseguinte, 

2a = 0,12, 

a2 + b2 = 0,01, 

a= 0,06, 

b = 0,08 

Temos, então, 

y = eo,osx (c cos 0,08 x + d sen 0,08x) 

Dividindo essa equação por e',oex ccs 0,08x, 

teremos 

11 = c + d tg 0,08x 
e o,oBx cos 0,08x 

Isto representa uma linha reta, quando 

-~-11"----··-- é locado em tg 0,08x A !neli
e o,aax cos 0,08x 

nação é d, e a interseção c Segundo a Fi
gura 25, 

d ;;;::: 0,51 

c= 0,3 

A lei que liga as variáveis é representada 
por 

Os valores de y, daí computados, concor
dam com os da segunda coluna da tabela 

Consideremos a fórmula XIX 

y = a,.c + bxd 

A equação diferencial correspondente é 

2 11 I 

.::.JI...._ (c + d - 1) _!!!__ - cd , 
y y 

onde c e d são as constantes conhecidas, e a 
e b as de integração A equação diferencial 

representa uma linha reta quando 
2 " X '!f 

X 
é 

.. 0,2 g 
o 

~'h 

..,-0,2 

·0,4 

"0,6 

·o a 
"1,0 

"1,4 

·1,6 

"1,8 

"2,0 

o 

"'t~ 
'-' 

" " ftt 
lb... 
~ 

1'\. 
"~ 

" 

2 3 

Valor do tg 0,08x 

Fig 25 

I' 

4 

" 1'\. 
.... i\ 

locado em 
I 

X1j 
A inclinação é c+ã-1 e 

y 
a interseção - cà 

Na tabela seguinte, os valores de x e y 
são os mesmos que foram apresentados no 
estudo de XIX 

X 11 y' y'' E_ xf!y" 

y 11 
-------------- ------

0,05 0,283 
0,10 0,402 
0,15 0,488 1,503 -n,933 0,452 -0,320 
0,20 0,556 1,240 -4,133 0,446 -0,297 
0,25 0,013 1,015 -4,967 0,414 -0,506 
0,30 0,658 0,803 -3,267 0,366 ·-0.447 
0,35 0,69fi 0,720 -0,400 0,363 -0,071 
0,40 0,730 0,623 -3,533 0,341 -0,774 
0,45 0,757 0,492 -1,500 0,292 -Q,401 
0,50 0,780 0,433 -1,067 0,277 -0,342 
0,55 0,800 0,338 -2,633 0,232 -0,996 
0,60 0,814 0,255 -0,633 0,188 -0,280 
0,65 0,826 0,213 -1,200 0,167 -0,614 
0,70 0,835 0,135 -1,767 0,113 -1,037 
0,75 0,840 
0,80 0,845 

Os valores de y' e y" foram calculados por 
meio das fórmulas já empregadas na tabela 

anterior Na Figura 26, os pontos .!11__ , _"'...!!_ ( 
I E 11) 

y y 

lá se acham assinalados 

o 
-o,t 

·o,2 
o 

-o,3 
o 

= -o,4 
>. 

Nl >. o 
)( -o,s 

cu 

"' ... -o,s o o 

o 
> -o,7 

o 
-o,a 

-o,9 

-1,0 -
o 

IV 

o O, I 0.2 0.3 
Valor de 

0,4 
X y' 

Fig 26 
y 

~ 

o 

0./5 
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Como se vê, não constituem linha Evi
dentemente, por êsse método, não se podem 
determinar as constantes 

XIX a 

Os pontos representados por ( x 71 , 

recaem sôbre uma linha reta 

l 11n + t) oa~~ 

11n 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 

sorte relacionadas que, quando se tomam os 

valores de x em uma progressão geométrica, os 

valores correspondentes de y são tais que os 

pontos representados por X_, l0g ~---( 
Yn + 1 ) 

Vn 
reta, a relação entre as va
pela equação 

incidem em linha 
1 iáveis é expressa 

(XIXa) 

Empregando-se logalitmos: 

lva un = log a + b lou :cn + xn log c, 

loo Yn + 1 = log a f- b log xn + 1a:n log c+ b log 1 

Subtraindo-se a primeira equação da se
gunda 

l Yn + 1 og---
Yn 

(1 -- l)"'n lua c+ b loo 1 

Locando log Yn lt em Xn, obtém-se uma 
Jln 

linha cuja inclinação é (1 - 1) log c Visto r 
ser conhecido, pode determinat-se o valor de c 

De acô1 do com a primeira equação 

log Jn~ - xn log c = b log xn + log a 

Se, pois, fôt possível locar y, - Xn log c 
em log x,, consegue-se uma linha cuja incli
nação é b e interseção, log a 

CAPíTULO V 

XX !I a0 + a1 cos x + a2 cos 2x + a3 cos 3.D + 
+ + ar cos 1x + b1 scn x + 
+ b2 ecn Bx + b3 sen 8x + 
+ br-1 scn (> -1) x 

Valotes de y periódico 

+ 

Quando é infinito o número de têtmos da 
equação XX, o seu mem b1 o da direita se de
nomina "Sélie de FouRIER" O problema plá
tico da aplicação dessa fôrm ula consiste em 
obter essa série com um número limitado de 
tê1mos, que se aproximem suficientemente de 
detetminado conjunto de dados Os valmes de 
Y são apresentados como ordenadas de uma 
curva, ou ordenadas de pontos isolados 

Nos estudos que se seguem, admite-se que 
os valmes de y são periódicos e que é conhe
cido o período 

Detetminemos as constantes de equação 

JJ a0 + a1 cos :r+ a2 cos 9!.T +as <:os 8:r, + 
+ b 1 c os x + b2 sen 2x, 

de modo que a curva representativa atravesse 
os pontos dados pelos valores da ta bela 

~ I 
0° 60° 120° 18()" 240" 8()()o 360° 

J,() 1,1 2,0 1,8 1,5 0,.9 1,0 

Substituindo êsses valores na equação te
' em os as seis seguintes relações lineares, pelas 
quais se podem determinar os valores das seis 
constantes: 

2,0 

Se multiplicannos cada uma das equações 
a cima p<Jlo coeficiente de ao (no caso presente 
a unidade) naquela equação, e somarmos as 
equações resultantes, teremos a equação (1) 

abaixo Se multiplicarmos cada equação pelo 
coeficiente de a, naquela equação e soma1mos, 
teremos a equação (2) E assim sucessivamen
te com as demais constantes até obtermos novo 
conjunto de seis equações 

6a0 = 8,9 

3a1 = --1,25 

3a8 =- 0,25 

6a3 = 0,10 

Sbt 0,66 -.J 8 

sb2 n,15 --rs 

(1) 

(2) 

('l) 

~4) 

15) 

(G) 

89 
ao= 6o 'al 

5 1 1 
~ ----;9 'ag = -12 'a, - -oõ- ' 

b
1 

= _lfl_ ~'-s b.-. = ~ ~r-;; 
60 v ' " 20 v. 

A equação que se procura é 

B.9 
5 x- _!_ eos 2:r + _!____ cos 3.0 + 

.1: = ----;;o - -i2 cus 1 'J ao 

+ _Jfl_ VS scn x + ~ VS sen 2:c 
fiO 20 

Reproduz exatmnente cada un1 dos seis va
lores dados 

To1na-se enfadonha a solução de nume1osas 
~quações, e é enonne a probabilidade de er
tos Pot conseguinte, é muito desejável um 
método bteve e conveniente de calcular os 
valo1es numélicos dos coeficientes=~ 

O esquema aqui empregado tem por 
base o de 12 ordenadas, de RUNGE Encontra-se 
um estudo mais profundo em A Course in 
Fourier 's Analysis and Periodogwm Analysis, 
de CARSE e SHEARER 
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Tomemos a tabela abaixo com seis con
juntos de valores, onde 

o período é 2 " 

Para a determinação dos coeficientes ob
têm-se as seis seguintes equações: 

Ys = ao - at + a2 - as ' 

1 1 '1/3 '1/3 
y4 = a0 - 2 a1 - 2 a2 + as- -

2
- b1 + -

2
- bg, 

1 1 v3 v3 
y 5 = a0 + 2 al- 2 a2- as- -

2
- b1 --

2
- be 

Obedecendo processo idêntico àquele já 
descrito, teremos as seguintes relações: 

1 1 1 1 
Sa8 = vo- 2 Yt- 2 Ye +vs- 2 u4- 2'hõ· 

(a) 

'1/3 '1/3 '1/3 
--

2
- Yt- -----;g- Y2-~ Y4 -

'1/3 
--

2
-Y5 

Para facilidade de cálculo os valores de y 
estão dispostos conforme abaixo: 

Yo Yl 

Ys 114 

Soma v o ''1 

Diferença wo 'Wt 

v o Vl 

''2 

Soma Po Pl 

Diferença ql 

6ao = Po + P1, 

Sa1 ='o +_!__s1 , 
2 

Q 1 
.... az = Po - 2 P1 ) 

6a8 = 10 -s1 , 

Yg 

Vg 

Soma 'o 

Diferença 

(b) 

Vê-se logo que as equações do conjunto 
(b) são as mesmas do conjunto (a) 

A disposição para o exemplo numérico se-
ria: 

1,0 1,7 2,0 
1,8 1,5 0,9 

v o 2,8 S,2 2,9 
w0 - 0,8 0,2 1,1 

2,8 S,2 -0,8 0,2 
2,9 1,1 

2,8 6,1 'o- 0,8 
~s ~ 

1,S 
-0,9 

6a0 = + 8,90, 
Sa1 = -1,25, 
3a2 =- 0,25, 
6as = + 0,10, 

3bl = + 0,65 '1/3, 
3bg = + 0,15 '1/3 

Torna-se, então, comparativamente simples 
o cálculo Os valores dos v são indicados pe
lo primeiro dêles, vo Os dos p e outros, tam
bém 

ESQUEMA DE 8 ORDENADAS Eis a fór
mula que se presta para facilitar o cálculo 

y = ao+ a, cos e + ag cos 2 e + as cos 3 o + a, cos 4 (J 

+ bl sen e + bg sen 2 e + bs sen 3 e 
Para determinar os valores das constantes 

escrevem-se oito equações de acôrdo com a 
tabela: 

e I o 45' 
Y Yo Yt Ye 

90° 135° 180° 

y0 = ao + a1 + a2 + a3 + a4 , 

'1/7! '1/2 '1/2 '1/2 
y1 =ao +Ta1-2as-a4+2b1-/-b2+2 b3, 

y2 = a0 - a2 + a4 + bt bs, 

-vT -v2 -v2 -v2 
y3 = ao-

2
al +

2
as-a4+--;Jbl-b2 -/-22bs, 

Y4 =ao- at+a2-as-/-a4 , 

'1/2 '1/2 '1/2 '1/2 
y5 = ao-

2
a1+2as-a4---;)b1+b2-2 bs, 

y 6 = a0 - a2 + a4 - b1 + bs 

'1/2 '1/2 '1/2 '1/2 
t 7 ~~ a0 +

2
al-

2
as-a4---;Jbl-b2-2 bs 

Delas se obtêm as oito equações que se se
guem: 

8ao = Yo-1- Yd-v,+Ys+v,+ !15-I-YB + Y7• 

'1/2 '1/2 .Y2 '1/2 
4al = to-/-2yl-2Ys-v•-2"5 +2117, 

8a< = Yo-Yl-/-yg- Ys-/-!14- Y5-/-Ya - ih• 

'1/2 '1/2 '1/2 '1/2 
4bl = 2 Y1-l-11e+2Ys -2y5-y6-2Y7· 

4be = Y1 Ls + 1Jr, 

.Y2 '1/2 
4bs = 2y1-Yz+211s 
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Para facilidade de cálculo os valores 
dispostos da forma abaixo: 

Yo Yt 112 Ys 

Y4 Ys '1'8 Yr 

Soma "o Vt 1'2 "s 

Diferença tv0 'WJ Wg 'Ws 

v o 

Soma Po 

Diferença q0 

Pt Soma >o 

Diferença 

8ao ~ Po + PJ• 

.Y2 
J,at ~>o+ -2-SJ, 

4ae ~ Qo, 

.,;2 
;,a,~>o--2-st, 

8a4 = Po- PJ, 

.Y2 
4bt ~'e+ -2->t' 

4b2 ~ ql' 

.Y2 
4bo ~ - '2 + 2 't 

Wg 

'l 

Exemplifiquemos para maior clareza: 

~I 

!'o 

Qo 

o 45° 9()G 135Q 1800 225° 2700 

4-B-1 2 3 

Eis 

-.:2 

5 

9 

a disposição para o 

4 

5 

-s 

4 -2 -1 

s 3 -1 

''o 1 -2 

wo -5 o 

Ba0 ~10, 

4at ~ 1-.!,.. .Y2, 
2 

J,a2 ~ 9, 

5 .,;;,a,= 1 +{i 2, 

Sa4 = O, 

4bt ~-! .Y2' 

4b2 ~- 3' 

ib, = _.!,.. ...J2 
' 2 

A fórmula torna-se 

3 -1 

cálculo: 

2 

2 

4 
o 

>o 

St 

315° 

2 

-5 

o 

-5 

-5 

são 

360° 

4 

o 

o 

y ~ 1,25- 0,6~4 coso+ 2,25 cos 2 o+ 1,134 cos 3 o 
- 0,884 scn O- 0,75 Ren I! O- 0,884 scn S O 

ESQUEMA DE 10 ORDENADAS 

Soma 

Diferença 

1iO 111 1J2 Ys 14 

Y9 118 Y7 Y6 Yõ 

''• 
"i 

Soma Po Pt Pe Soma 

Diferença Qo qt Diferença m1 m2 

10ao = Po + Pt + Pz, 

5at = qo + Ctqt + Ceqe ' 

5az = Po + CePt - CtP2, 

5a4 = Po - CtPt + Czpz, 

10a5 = Qo-q1 + q2 , 

ól>t ~ St lt + J:J, lz, 

5b2 ~ S2 rn1 + S1 m2 , 

5b3 = Se lt- St lz, 

Nas equações 

Ct = cos 36° I 

c1 = cos 7f0 , 

s1 = sen 360' 

Sg = sen f2o, 

e nas seguintes, como nas de 10 ordenadas, 
serão dados os resultados 

ESQUEMA DE 12 ORDENADAS 

Yo Yt Ye us Y4 Ys Y6 

1/Jl Uw Yo Ys Yr 

Soma ''o "t "• v, "i V; V6 

Diferença Wj w, "'• w4 ll'ã 

1•o t•1 v2 1•3 

1'6 vs v4 

Soma Po ;•t Pt P3 Soma 

Diferença q0 q1 q2 Diferença s1 se 

Soma 

Po 

P2 

lo 

Pt 

Ps 

12a0 =lo+ !1 , 

Dife1ença t1 

.Y3 1 
6a1 ~ Qo + -

2
- qt + 2 qg, 

6a1 ~ Po- Ps + _!___ (pt - Pol , 
2 

6a$ = t2 , 

6a• ~ flo + Ps _ _!_ !p1 + Pz), 
2 

.y-;; + 1 
1Ja5 ~ q0 --

2
-q1 2 q2 , 

12a6 ~ 1 0 ~11 , 

1 ...Js 
6'b1 = 2'1 + 2'" + 1s• 

...Js 
6bz = 2 (sl + s•) , 

6b3 = t1 , 

.,f] 
6b4 = 2 (Rl- Sz), 

1 ...Js 
6b5 = - 11 - -- '2 + '9 

2 2 

Yo 
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soma 

ESQUEMA DE 16 ORDENADAS 

~ ~ h h ~ ~ h ~ ~ 

1ftõ Yt4 'bts Ya Yu Yto 1!9 

Difetença 

Soma Po Pt tJ!J Ps PJ, 

11'7 

Soma ''J 

Diferença s1 

Po 

Smna lo Soma 

Difelença mo m1 Difetença "'o 

16a0 ~ 10 + t1 , 

8a1 = ao + -v: q, + C1'1J + C2q3, 

8ai = :ra, 

v2 
8a0 = ao - -

2
- q2 + C1q3 - C2q1 

v 'i 
Sa6 = m 0 ~ -

2
- 1n1 , 

R BE -3 

T o 1 o 
cl = cos 22 2 ~ sen 61 2 ' 

1 o 
C2 ~ scn 22 2 

I o 
cos 61-

2 

ESQUEMA DE 20 ORDENADAS 

Soma 

Diferença 

Soma 

Soma 

Yo ?lt Y2 Ys Y4 Y5 YB Yr 'liB Y9 Y10 

Yt9 Yts Yn 1>16 Yt5 Y14 Y1s 1'u Y11 

v0 VJ v2 1's v4 1';; 

VJo v9 ·va vr vo 

tD9 

---------------

Diferença s1 

Po Pt P·2 

Soma Soma 

Diferença m 0 rn, mz 

Soma lo Sorna n0 n1 Soma o1 o8 

s1 s2 

Soma (/j 

Diferença h1 

20a0 = to, 

10a1 = q0 + q1 sen 72° + q2 sen 54° + q3 sen 36° + 
+ q4 sen 18°, 

10a2 ~ m0 + m 1 sen 51,0 + m 2 sen 18°, 

10a3 = q0 - q3 scn 72°- q4 sen 54° + q1 sen 36° ~ 

-q2 scn tso, 

10a4 = l0 - 72 scn 54° + l1 sen 18°, 

1 Oaõ = lc0 - lc~ , 

10a6 = m0 - m2 seu 54-o- m1 sen JSo, 

10a7 = q_0 + q8 sen 72°- q4 sen 54° ~ q1 sen 36°

-q2 sen 18°, 

10a8 ~ lo -- l1 scn 51,0 + 12 sen ISO, 

10a0 ~ q0 - q1 sen 72° + q3 sen 54°- q8 sen 36° + 
+ q4 sen JSo, 

20a10 ~ n0 - n1 , 

10b1 = , 5 + , 4 sen 72° !- 's sen 51,0 +'e sen 36° + 
+- t 1 scn 1S0

, 

10b2 = a2 scn 72° + o1 sen 36°, 

10b8 ~ -1 5 + >g sen 78' + 't scn 51,0 -,4 scn 36° + 

+· ?s scn 18°, 

JOb4 = h1 scn 72° + h2 scn 36°, 

10b5 = OJ -os, 
10b6 = a1 scn 72°- fh sen 36°, 

10br ~ -1 5 -1 2 scn 72" + 'J sen 54° + '4 scn 36" + 
+ 13 scn 18°, 

10b8 = h2 sen 72° + h1 scn 36°, 

10b9 = ,, -, 4 sen 72° + 's sen 51,0 -1 2 scn 36° + 
-+ 11 scn 18° 
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ESQUEMA DE 24 ORDENADAS 

Yo YJ Ys Ys L4 Y5 YB Y7 YB Y9 liJO YJ11,J2 

~es Ytt Y<1 Yco Yto Yts YI7 YJB Y16 Yt; Yts 

"o UJ "• ''s "' l',p "" 
VJ2 VJ1 1)jQ "o 1~8 ·p7 

Soma Po 11J P2 Ps Pl Pa JJ6 

Diferença qo ql 19 º" q4 qõ 

UJ Wz u·s w4 11'5 "a 
11'11 WJo Wg Ws wr 

Soma 't 't 's 'i ~ ,, 'c 

Diferença s1 sg ss •• 85 

]JO PJ Ps 1's SJ ss •s 
Po ]Jg P; s, •• 

Soma lo lt lg l,, Soma kl ks k~ 

Diferença mo mt me Diferença n1 ne 

lo lt mo nlj 

lz lr mz 

Soma (Jo YJ Soma eo e I 

Dife1 ença !t0 hl Diferença fo 

24ao ~ uo + Yt, 

1 eal ~ Qo + 2._ ª' + _}__ .Y2 qs + .L ->ls º' -1 C!q! + 
2 2 2 

-1 C'tq5' 

12a, = m0 + _}__ m2 + _}__ .Ys 1~< 1 , 
2 2 

Uas = Qo - q4 + _!_ .Y2 (qJ- q3 - q6l, 2 

12a4 = ho + L h1 , 
2 

12as = qo 

12ac = Jo, 

12ar = qo - c,qi - _I_ .Ys q2 + L ,1 -! ,,_, --t 
g '!. 

1 
-t 2 q4- C1q5 , 

1 
1:2(~8 = vo -2{/J, 

1 _,-
1Ba.o = qo - q4 + 2 -v 2 (~ Qt + 'i!J + q;), 

12aw = mo t- _!_ m2 - -
1
- ...;·3 m1 , 

2 e 

12a1t = qo -- Czqt + .!_ .Y3 º'- .!_ ...;-;; º' + 
2 - 2 " 

1 
+ 2º4- C2<1s. 

24auz = ho - ht, 

12b1 = C e< 1 + .!_ rz f- _!_ ;12 1 s + .!_ Y3 '. + 
fJ 2 2 

+Cus+ 'B• 

12be = .!_ kt + .!_ .Ys ke + ks. 
2 2 

1 -
IS - >6 + fJ Y 2 (11--\ 13- 'I;), 

_!_ -./3 (n1 + nel, 
2 

c1'1 + _!_ 's- .!._ -.12 'S-.!._ ...;3 ,, + 
2 2 íJ 

+C21;+>o. 

k1 - ks, 

c,r1 - .!_ 12- _!_ -./2 >s + .!_ -./3 '4 + 
2 2 íJ 

+ C2' 5 - 'c· 
12bs = .!_ .Ys (nJ - ng) ' 

2 

12b0 =>c _,t+_!_ -./2r,t+>5-,;), 
2 

12b1o = .!_ k,- .2_ .Y2 k2 + k3, 
2 2 

J2b11 = C'lJ- .!_ 1g + ~ .Y2 13- _!_ .Y3 I'+ 
" 2 2 J ' 

+ C116 ~ 16, 

c1 = 3 3 + 1 
= o 96593 

J .Y2 ' ' 

e, = .Y3- 1 
= o 2sss2 

- 2 -./2 ' 

Para fins ilustrativos, procuremos desco
brir a série de FouRIER de 24 têrmos, que se 
adapte aos dados constantes da tabela abaixo 

,_ 

xfJ 11 xfJ y z8 y X e y 

------- ----- -~- -----
00 149 90 159 180 178 270 179 
15 137 105 178 195 170 285 185 
30 128 120 189 210 177 300 182 
45 126 135 191 225 183 315 176 
60 128 150 189 240 181 330 166 
75 135 165 187 255 179 345 160 

TABELA 

11,9137 1f!Sli61f!8136 159178189 191189187178 

1~1~1W1UM51W1W1~1Mln1W 

1'0 11,9 297 291, 302 310 320 338 357 370 3? 4 366 35? 178 

"' -i9 -38-60-54-50-20 -1 8 8 12 11 

327 

338 

lo 665 

mo -11 

149 297 294 502 310 320 338 

178 357 366 374 370 367 

PO 327 651, 660 6/6 680 671 338 

qo -2.9 -60 -72 -72 -60 -37 

-2S -38 -60 -54 -60 -20 

17 12 a 8 -1 

IJ 6 -26 -1,2 -1,6 -51 -20 

sz -40 -fiO -68 -62 -49 

654 660 676 

67'1 680 

-iO 

-49 

-50 

62 

1 331 1 31,0 6?6 kj -89 -112 

-23 -20 1IJ 9 12 

-58 

-68 
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665 1 331 -11 -28 

016 1 340 -20 
-----

ao 1 341 2 671 e o -31 -28 

h o -11 -9 lo g 

A fórmula torna-se 

y = 167,167-19,983 COS X- 3,410 COS 2X + 5,470 COB 3x 

- 1,292 cos 4x + 0,249 cos 5x + 0,75 cos 6x + 

+ 0,310 cos 7x 

+ 0,458 cos 8x - 0,304 cos 9x - 0,0.90 cos 10x -

-0,243 cos 11x 

- 0,083 cos 12x- 12,779 sen x- 16,694 sen 2x-

- 0,323 scn 3x 

+ 1,516 scn .t,x + 1,461 seu 5x- 2,583 sen 6x + 

+ 0,321 sen 7x 

- 0,216 sen Sx + 0,676 scn 9.< - 0,459 seu 10.< -

-0,639 sen 11x 

Na parte estudada demos ao período o va
lor 2 rr Não é, po·rém, necessário; pode ser 
qualquer múltiplo de 2 rr Melhor demoJ:~stra

remos o processo para descobrir a série de 
FouRIER de um número limitado de têrmos 
representativos de dados cujo período não é 
2 rr, mediante um exemplo Na tabela adian
te, o período é n/3 e os valores de y se acham 
a intervalos de ,-;18 Pode-se empregar o es
quema de 12 ordenadas, fazendo primeiro a 
substitcüção 

x= ou 8 = Sx 

X" O o y xo Oo 1f' xo 
----------------

00 00 +27,2 40 120 +9,8 80 
!O 30 +34,5 50 150 +8,5 90 
20 60 +21,5 60 180 +0,2 100 
30 90 +10,1 70 210 -7,1 110 

27,2 34,5 21,5 10,1 9,8 8,5 

1,5 -17,2 -17,5 -11,5 -í,t 

v o 97,9 36,0 4.3 -7.4 ~J,i 1,1, 

WJ 33,0 38,7 27,6 21,3 15,13 

27,2 36,0 1,,8 -7,4 

0,2 1,4 -1,7 

PO e7,.t, 37,4 2,6 -7,4 

qo 27,0 31,,6 6,0 

33,0 38,1 21,6 

lõ,IJ 21,3 

'I 48,6 60,0 '!!7,6 lo 

SJ 1 f," li,~ 

Oo y 

-----

240 -11,5 
270 -17,5 
300 -17,2 
330 + 1,5 

02 

0,.!3 

27,4 87,4 

2,6 -7,4 
-----

30,0 

1,8,6 

87,0 

30,0 

27,4 

6,0 

t, 21,0 21,0 

A fórmula é 

Y = 5 + 9,994 cose+ s, 1 cos 20 + s,s cos se+ o,ooo cos se 

+ 11,31 sen e+ 5,023 scn .~e+ 3,5 oen se- 0,01 

scn 58 

Substituindo 0 por seu Valor 3 X, 

y = 5 +9,994 cos 3.<+8,7 cos 6x+S,õ cos 9x+0,006 coõ16x 

+17,31 sen Sx + 5,023 sen 6x + 3,5 sen 9x- 0,01 

sen 16x 

CAPíTULO VI 

Dedução de tórrnulas ernpiricas pelo rnétodo 
de rn inirnos quadrados 

Calculamos, nos capítulos anteriores, os va
lores aproximados das constantes nas fórmu• 
las empíricas. Os métodos de que lançamos 
mão foram quase totalmente gráficos, e embo
ra satisfatórios os resultados assim obtidos, em 
se tratando de dados de observação, faz-se mis
ter, para estudar dados mais exatos, recorrer a 
outros processos. 

Não é nosso Intuito desenvolver aqui o 
método dos mínimos quadrados, mas, apenas, 
demonstrar sua apllcação nas equações de ob
servação, a fim de se conseguirem os melhores 
valores das constantes Para nos aprofundar
mos no assunto, devemos recorrer à literatura 
abundante que existe sôbre êsse método '' 

No Capítulo I, vimos que a equação 

(1) 

representa, muito aproximadamente, a relação 
entre os valores de X e y, que nos dão os 
dados abaixo 

X y X y 

o 3,1950 0,5 3,2282 

0,1 3,2299 0,6 3,1807 

0,2 3,2532 0,7 3,1266 

0,3 3,2611 0,8 3,0594 

0,4 3,2516 0,9 2,9759 

oncle x é a distância abaixo da superfície e 
y a velocidade em pés por segundo 

Se fizermos a substituição daqueles valo
res de x e y em (1), encontraremos as de:z; 
equações lineares de observação que se se
guem: 

a + Ob + Oc === 3,1950, 

a + 0,1b + 0,01c = 3,2299, 

a + 0,2b + 0,04c = 3,2532, 

a + 0,3b + 0,09c = 3,2611, 

a + 0,4b + 0,16c = 3,2516, 

a + 0,5b + 0,25c === 3,2282, 

a + 0,6b + 0,36c === 3,1807, 

a + 0,7b + 0,49c = 3,1266, 

a + 0,8b f- 0,64c === 3,0594, 

a + 0,9b + 0,81c === 2,9759 

Apresenta-se-nos aqui o problema da so
lução de um conjunto de equações simultâ-

* Eis três livros muito conhecidos: 
Method oj Least Squares, de MERRIMAN; Theory 
oj Errm s anã M etlwd ot Lec!st Squar es, de 
JoHNSoN; Method ot Least Squares, de CoMª
TOCK 
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neas, em que o número destas supe1a o nú
mero das incógnitas Escolhe-se qualquer con
junto de três dessas dez equações para desco
brir os valores das quantidades desconhecidas 
ftsses valores, porém, não sa tisfal ão uma só 
das sete equações restantes Visto que tôdas 
elas merecem igual confiança, selia positiva
mente ettado desp1ezar ou eliminar qualquer 
uma A solução enconttada para o conjunto 
de três tetá de abrange! as demais 

O pwblema consiste em combinar as dez 
equações de modo a obter t1ês que nos PlO
pmcionem os va1o1es mais prováveis das in
cógnitas a, b e c Assinalam os compêndios 
sôbre o método de minimos quadrados que 
o plimeiro dêsses conjuntos se obtém multi
plicando cada uma das dez pelo coeflcien te de 
a enconttado na equação multlplicadOla, e so
mando as dez equações 1esu1tantes conse
gue-se o segundo, multiplicando cada uma das 
dez pelo coeficiente de b na multiplicadora, 
e somando as dez equações resultantes o ter
ceilo, multiplicando cada uma elas dez pelo 
coeficiente de c na multiplicadma, e soman
do as equações resultantes Pela tabela vê-se 
o p1 ocesso para calcular os coeficientes das 
t1ês equações Os de a, b e c são replesen
tados por A, B e c e os membros da direita 
pm N Como p1ova das ope1ações há o nú
melO S, que significa a soma numérica de 
A, B, C e N Convém lembrar que êsse mé
todo de apmar os va1o1es das constantes só 
é válido pa1a equações lineares 

A soma dos númetos que se acham na co
luna AA = l:AA 10 A soma daqueles na 
AB :::= l:AB = 4,5 A dos da coluna AC = l:AC 

= 2,85 E da AN == l:AN = 31,7616 Essas so
mas dão os coeficientes da primeira equação * 
De forma idêntica se obtêm as segunda e 
tetceira equações 

As três equações das quais se exttaem os 
mais p10váveis valores das constantes são 

10 a + 4,5b + 2,85c = 31,7616; 

4,lia + 2,85b + 2,025c = 14,08957; 

2,85a + 2,025b+ 1,5333c = 8,828813 

São equações normais e delas se obtém 

a + 3,19513; 

b + 0,44254; 

c = - 0,76531 

A p10va da prirneila equação é 

J:AA + SAB + ~AC + ~AN = J:AS = 49,1116; 

da segunda 

2:AB + ~BB + J:BC + ~BN = ';i;BS = 23,46457; 

e da te1 ceira 

;t:AC + SBC + SCC -1- };CN = ';i;CS = 15,237113 

Cf Adfustment ot Obse1vation, de 
WRIGH'r e HAYFORD 

.4.4 .4B 
~------ ------

1 o 
1 0,1 
1 0,2 
1 0,3 
1 0,4 
1 0,5 
l 0,6 
1 0,7 
1 0,8 
1 0,9 

10 4,5 

AB BB 

o 
0,01 
O,u4 
0,09 
0,16 
0,25 
0,36 
0,49 
0,(\4 
0,81 

4,5 2,85 

AC' BC' 

2,85 2,025 

A fótmula é 

AC AN AS 
----~- ----"- -~---

o 3,1950 4,1950 
0,01 3,2299 4,3399 
0,04 3,2532 4,4932 
0,09 3,2611 4,1)511 
0,16 3,2516 4.8!16 
0,25 3,2282 4,9782 
0,36 3,1807 .5,1407 
0,49 3,1266 5,3166 
0,64 3,0594 5,4094 
0,8\ 2,9759 5 6859 

2,85 31,7616 49,1116 

==;==~··-""~= 

BC BN 

o 
0,001 
0,008 
0,027 
O.Oü4 
(1,125 
0,216 
0,343 
(),5\2 
0,729 

2,025 

('(' 

o 
0,0001 
0,0010 
0,0081 
0,0256 
0,0025 
0,1296 
0,2<101 
0,4096 
0,6561 

1,5333 

o 
0,32299 
0,6501)4 
0,97833 
1,3001)4 
1,61410 
1,90842 
2,1S81l2 
2,44752 
2,ô7831 

14,08957 

C'N 

o 
0,032299 
0,130128 
0,293499 
0,520256 
0,807050 
1,145052 
1,,)32034 
1,958011) 
2,410470 

8,828813 

BS 

o 
0,43399 
0,8986<[ 
1,39533 
l,!l24fi4 
2,18010 
3,08442 
3,72162 
4,'W~52 
5,!1731 

23,46157 

cs 

o 
0,043399 
O,li972R 
0,418500 
0,769856 
1,2445.50 
1,850552 
2,fi05134 
3,5!961G 
4,605579 

15,237113 

y = 8,1.%13 + 0,44i354x 

Pa1a efeito de conflonto, a tabela consig
na os valol es calculados e obse1 vados O v 
(que se denomina resíduo) 1ep1esenta o va
lor observado, menos o calculado pela fór
mula 

X y observado y ea\cu\ado v v9 

----- ----"" ------ -~---- ~--~-

o 3,1950 3,1951 -0,0001 0,00000001 
0,1 3,2299 3,2317 -0,0018 0,00000324 
0,2 3,2532 3,2530 +0.0002 0,00000004 
0,3 3,2011 3,2590 +0,0021 0,00000441 
0,4 3,2516 3,2497 +0,0019 0,00000361 
Ot5 3,2282 3,2251 +0,0031 O,OG0009ül 
0,6 3,1807 3,1851 -0,0044 0,00001930 
0,7 3,1261) 3,12H9 -0,0033 0,00001089 
0,8 3,0594 3,0594 0,0000 0,00000000 
0,9 2,9759 2,9735 +0,0024 0,00000570 

+o.ooot o,o1o05493 
Atlibui-se a origem dêsse nome ao fato de 

ser mínima a soma dos quadlados dos lesi
c1uos Nos compêndios já aludidos encontrare
mos estudado êsse assunto 

No caso de não ser linear a fórmula es
colhida paw 1ep1esenta1 a relação entre as va
liáveis, não é diretamente aplicável o método 
dos mínimos quadrados Para emp1egá-lo de-
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ve-se desenvolver a fórmula por meio do teore
ma de TAYLOR Mesmo sendo linear a fórmu
la nas constantes, o recurso àquele teorema 
talvez apresente vantagem A fim de escla· 
tecer essa tlansformação, apliquemo-la à fór· 
mula que vimos de citar 

Suponhamos já encontrados, dig·amos, os 
valores aproximados de a, b e c, ao, bo e co 
Evidente se tmna, então, que se devem adi
cionar co1 reções pa1 a conseguir os valores mais 
p10váveis das constantes Que !!.a, l!.b e IJ.c re
presentem as correções, e 

a= ao+ L':. a, 

bo +L. b, 

co+ L. c' 

A fótmula e1a 

y =a + bx +ex' 

E pode ser assiln escrita: 

= l<a, b, c) = I (ao + L':. a, bo + L':. b, ro + L':. c) 

Se desenvolvelmos o segundo membro da 
equação, 

I (ao+ L':. a, bo + L':. b, co + L':. c) = I (ao, bo, co) + 

+ _('Jf_ L':. a+~ L':. b + jJ_j__ L':. c+ 
ôao O bo O co 

+ _1_ [ 
02 

f (L':. al' + JI_r_ (L':. b)2 + 
2 Qao3 O bo 2 

+ o2
.1 (L':. c)2 +_o' f (L. a L. b) + 

(l co 2 êl ao a bo 

o' r +~~L':.aL':.c)+ 
u ao u r:o 

+ -----'--(L. b fi c) + o'r J 
êl ~>o a co 

o./ onde 
0 

ao representa o valor da deli vada pat-

cial de f (a, b, c) com referência a a e a, 

substituído po1 a, -J;' f reptesenta o valor da 
u ao2 

segunda derivada patcial de f (a, b, c) com 
leferência a a e ao substituído por a, etc Se 
ao, bo e co fmem determinados com aproxima
ção suficiente, podem-se abandonar as potên
cias mais elevadas das correções 

oJ 
1; 

êJ ao 

êJJ 
êJ bo 

:c' 

oJ , 
êl co 

;{' 

Tmna-se a fótmula 

Y- I I ao, bu, co) = jJ_j__ 6 a + jJ_j__ L':. /, + o ao o bo 

êJJ 
+ êJ co L. c' 

ou 

Y - (ao + bo:c + cox') 

Atribuindo-se a ao, bo e co os valores do 
Capitulo I, o novo conjunto de equações de 
observação será 

!!.a + Ol!.b + Ol>.c 0,0002, 

!!.a + O,l!J.b + 0,01/!.c = -0,0013, 

!!.a + 0,2/!.b + 0,04/!.c = 0,0008, 

!!.a + 0,3/!.b + O,O%c 

f\.a + 0,4/l.b + 0,16/l.c 

f\.a + 0,5/l.b + 0,25/l.c 

0,0027, 

0,0024, 

0,0034, 

f\.a + O,Mb + 0,36/l.c = -0,0045, 

f\.a + 0,7/l.b + 0,49/l.c = -0,0038, 

f\.a + 0,8/l.b + 0,64/!.c = -0,0010, 

f\.a + 0,9/!.b + 0,81/!.c = 0,0007 

Delas se obtêm as três equações normais 

10/!.a + 4,5 l!.b + 2,85 !!.c = - 0,0004, 

4,5/!.a + 2,85 l!.b + 2,025 !!.c = - 0,00203, 

2,85/!.a + 2,025/!.b + 1,5333/!.c = - 0,002059 

Resolvendo-as, temos 

1!. a = + 0,00033, 
1!. b = + 0,00254, 
1!. c = - 0,00531, 

que, adicionadas aos valores de ao, bo e co dão 

a 3,19513, 

b 0,44254, 

c = - 0,76531, 

isto é, o mesmo resultado que vimos de en
contrar 

Pode aplicar-se o processo supra a equa
ções lineares com mais de tl ês constantes 
'Iodavia, como dêle logo se evidencia o 1né
todo a seguir, aludiremos a essa norma geral 
quando estudatmos equações contendo sàmen
te três constantes 

Sejam as equações de observação tepte
sentadas por 

at X + bt 1,' -J- CJ Z = 1lJ lJJ, 

az t: + b2 y -1- cs z = 1lJ pz, 

aa J: + bs u + c8 z = ns Ps, 

am .c + bm Y + em z = nm Pm 

As equações normais serão então 

~paY x + ;;:;pab y + 1:pac z = ~ pan, 

2: pa/J X+ 1: pb2 v+1:pbr z = ~ pbn, 

~ pac x + 1:pbc y+1:pc2 z = 2-;pcn, 

em que a, b, c e n são quantidades obsetva
das, e x~ y e z vão ser determinadas, e p1, p,z, 
p, p,, teptesentam os pesos atribuídos às 
equações de obset vação No problema estuda• 
do no início do capítulo, o pêso atribuído a 
cada equação foi a unidade 

Há pouco, dissemos que, - quando não fôr 
linear nas constantes a fórmula a adaptar-se 
a um conjunto de observações, - deve ser 
desenvolvida pelo teorema de TAYLOR 

Silva como exemplo o problema estudado 
no Capítulo IV 
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A fórmula adotada foi 

Y =f (A, B, m, n) = Á .em+ Bxn, 

_jj_f__ = :\no 
oBo ~ ' 

a; 
amo 

_IJ}_ = Bo x"O log :r; o no 

y =f IA, B, m, n) =f ("to, Bo, ma, nol + 

+ jJj_ lLi + jJj_ L, B + __(}_L L, m + __(}_L L, n 
Ao Bo àmo ono 

y - f IBo, .!o, mo, no) = __(}_L L, "i + _j)_J_ L, B + 
Q.io oBo 

+ _jJ_J_ L, 11/, + __(}_L L, 1l 
omo ono 

Toma1ão a seguinte fauna as equações 

Adotem-se os valmes ap10ximados que en
contlamos no Capítulo IV 

X. 

:rP/i5 
,p,t4 

Ao 
Bo 
log x 
A0 xmo log x 
Box110 log x 

X • • 
,p,55 
X0,14 

log x 
A0 xmo log x 

B0 xno log x 

1,522, 

B = ~ 0,68;}, 

m = n.,J5, 

n = 1,1, 

0,05 

0,19 

0,02 

1,522 

~0,685 

~2,996 

-0,88 

0,03 

0,35 

0,56 

0,23 

-1,050 

-0,00 

0,10 

Tornam-se as novas equações de observa-
ção 

0,19 /',A+ 0,02 /\,B-0,88 /\,m + 0,03 /\,n = 0,0004, 

0,28 /',A + 0,04 LB- 0,99 6m + 0,06 /\,n = 0,0002, 

0,35 6:1 + 0,07 /\,B~1,02 6m + 0,09 6n =- 0,0001, 

O, ~1 /\,"1 + 0,10 /\,B-1,01 6m + 0,12 Ln = 0,0000, 

0,47 /',A + 0,111 /\,B- 0,98 Úm + 0,14 6n = 0,0013, 

0,59 6:1 + 0,19 /\,B-0,94 6m + 0,15 6n =- 0,0001, 

0,66 /',A+ 0,23 /\,B-0,90/\,m + 0,16 /\,n = -0,0019, 

0,60 L, 1 + 0,28 /\,B-0,84 6m. + 0,17 /\,n =- 0,0016, 

0,646A + 0,33 /\,B-0,78 /\,m + 0,18 b,n = -0,0001, 

0,68 /',A+ 0,88 /\,B--0,12 6m + 0,18 b,n =- 0,0001, 

0,72 /\,,J + 0,48 /\,B -0,66 6rn + 0,18 /\,n = 0,0011 

Dessas obtêm-se as quatro equações nor
mais, 

2,9606"1 +1,321 6B~4,6,'7 /\,m-f-0,806 Ln = 

= -0,10071' 

1,8216 l-t-0,642LB-1,8026rn + 0,859/\,n = 

= -0,00031' 

-1,,63: 6.t ~ 1,802 6B + 8,i87 6m -t,2ã.l Ln = 

= -t-0,00085. 

o,soo 6 1 + o,sõD 6B --1,2,J3 Lm + !l,2!1 Ln = 

~ -0,00023 

Donde 

6.1 = -0,00681, 

6B ~ + 0,0112, 

6m = - 0,0029, 

/\,n = - 0,0070 • 

Aplicadas essas correções a fó1mula final 

y 

0,10 0,15 0,20 0,25 0,30 

0,28 0,35 0,41 0,47 0,52 

0,04 0,07 0,10 0,14 0,19 

~2,303 ~1,897 -- 1,609 ~1,386 -1,204 

-0,99 -1,02 -1,01 -0,98 -0,94 

0,06 0,09 0,12 0,14 0,15 

-:::==-----=-===-~=~-----::== 

0,40 0,45 0,50 o 55 
0,110 O,fi4 0,68 0,72 

0,28 0,33 0,38 0,43 

-0,916 - 0,7U9 -0,693 -0,598 

--0,84 -0,78 -0,72 -0,66 

O,t 7 0,18 0,18 0,18 



De Ontem e de Hoje 

AFFONSO DE E TAUNAY 

VELHOS CENSOS 

E NTRE os SERVIÇOS pOl 
ANTÔNIO JOSÉ DE FRAN
CA E HoRTA prestados à 
capitania de São Paulo 
é de justiça destacar o 
zêlo pelo qual procedeu 
às co usas da esta tistica 
censitália 

Em 1803, a 2.8 de no
vembro, fêz remeter a 

Nas colunas do "Jornal do Comércio", 
do Rio, onde habitualmente divulga os 
1esultados de suas pesquisas históricas, 
O S1 AFFONSO DE E TAUNAY publiCOU U?n 
estudo sôbre a cont?ibuição de ANTÔNIO 
TOSÉ DE FRANCA E HORTA à realização de 
investigações censitárias no São Paulo 
do Século IX É êste estudo que, data 
venia, transe? everemos, dado o interêsse 
de que se 1eveste pa1a a história da es
tatística b1 asileira 

Como acaJ:>amos de 
ver o coeflc!en te de na
timortalidade apresenta
va-se imenso mais de 
dezoito por cento 

O in terêsse pela es
ta tistica levou FRANCA E 

HoRTA a mandar ques
tionários a todos os ca-

todos os comandantes e capitães-mores da Ca
pitania os mapas relativos à lista geral dos 
habitantes de seus respectivos distritos, divi
dindo-os por classes, idades e sexos Um mapa 
especial descreveria as ocupações dos habitan
tes "segundo os empregos em que se ocupasse 
êste povo'' 

Mapas especiais descreveriam os casamen
tos, nascimentos e mortes Apesar das distân
cias e dificuldades a serem vencidas marcou-se 
prazo relativamente curto para a remessa dos 
mapas à Secretaria do Govêrno em São Paulo, 
31 de janeiro de 1804 

Dêste recenseamento, remetido à Côrte a 
20 de janeiro de 1805, fêz ERNESTO DE SOUSA 
CAMPos excelente transunto 

Habitavam a Capitania 188 379 pessoas aí 
se incluindo a quinta comarca, hoje Estado do 
Paraná Dêstes eram brancos 97 335; prêtos 
36 093; mestiços 54 951 Não chegava pois a 52 
por cento a população branca 

Dos brancos havia 46 713 homens e 50 662 
mulheres Notava-se portanto assaz notável 
"deficit" da população masculina 

O cont:álio se velificava entre os prêtos 
como aliás era o que se notava em todo o 
Brasil, 20 122 homens para 15 981 mulheres 
Ocorria m~is equilíbrio entre os mestiços: 23 696 
homens para 27 419 mulheres Escravos haviam 
44 631 (24 046 homens e 19 895 mulheres) pou
co mais de 23 por cento portanto, porcentagem 
muito menor do que as das maiores capitais 
do Brasil Dêstes cativos eram prêtos 33 044 e 
mestiços 11 987 Livres vi viam 3 059 prêtos 
(1 437 homens e 1 622 mulheres) e 42 028 mes
tiços (20 335 homens e 21 693 mulheres) Os 
nascimentos tinham sido 9 019 dos quais 4 615 
de brancos, 1 605 de prêtos e 2 799 de mestiços 
Como porém hot\vera grande quantidade de 
natimortos 1 665 (835 brancos e 312 prêtos e 
518 mestiços) o acréscimo da população fôra 
de 2 615 almas o que representava um cresci
mento vegetativo da população inferior a um 
e melo por cento 

pitães-mores e coman
dantes das Ordenanças compreendendo seis 
itens relativos: aos milésimos da fundação das 
vilas e os nomes dos generais seus fundadores; 
o número de freguezias de distrito e das com
panhias de ordenança; o principal artigo agrí
cola local; o comprimento e a largura, em 
léguas, de cada distrito e qual o beneficio pú
blico necessário para levar-se a cabo o me
lhoramento da agricultura e comércio locais 

Assim também determinou penalidades pa
ra quantos se recusassem a dar o nome ao alis
tamento geral Poderia esta rebeldia deteTmi
nar a prisão dos renitentes havendo suspeitas 
de que os escusos assim procediam para ocultar 
a sua qualidade de ciganos, gente que ordinà
riamen te só vi via de rapinas 

Aos comandantes militares da praça de 
Santos proibiu FRANCA E HoRTA terminante
mente que deixassem sair qualquer embarca
ção sem o Tespectivo mapa de carga acompa
nhado de carta para o Ministério do Reino 

Refere-se MACHADO DE OLIVEIRA, àsperamen
te, aos atos praticados pelo sátrapa no sentido 
de impor multo pesada contribuição pseudo
voluntária aos vassalos mais tributáveis da Ci
dade e Capitania de São Paulo 

"Em julho de 1804, - escreve o Autor do 
Quadro Histórico -, chamou o Governador 
HoRTA a palácio os principais habitantes da 
capital e intimando-lhes a necessidade de ace
der-se ao empenho reclamado em carta do re
gente de Portugal a fim de remir-se de seus 
compromissos recorria aos paulistas que por 
seus tradicionais sentimentos generosos à fide
lidade ao Rei não hesitariam a uma contribui
ção vol un tárla " 

É o que confirmam vários documentos do 
acervo arquiva! relativo ao período do 15 o Ca
pitão-general de São Paulo 

A 17 de julho oficiava êle ao Senado da 
Câmara comunicando-lhe que fixara o dia 26 
de julho de 1804 para "fazer uma fala ou pro
por à nobreza da cidade de São Paulo certo 
objeto da maior importância ao Real Serviço 
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da Cidade de São Paulo, certo objeto da maim 
importância ao Real Setviço de Sua Alteza e 
do bem do Estado" 

Assim queria que um Corpo de Câmata 
concorresse a palácio Idêntico comunicado se 
fêz ao Ouvidor 

A ambos noticiou que mandma publicar 
edital a propósito de tão solene convocação 
Rezava o edital que se tratava de comunicar 
aos convocados os têrmos de uma carta-!égia 
de seis de abril daquele ano, envolvendo "certo 
negócio do real serviço" a ser proposto petante 
o nobte Senado, cle,o, prelados das religiões 
e mais nobtezas ("sic") da cidade de São 
Paulo e seu têtmo 

Da pmte de Sua Alteza convidata ao Exmo 
e Ilmo Revmo Sr Bispo Diocesano a fim de 
que S Ex" quisesse hon!al êste nobre ajun
tamento com a sua assistência, a do seu ca
bido e mais clero Anuila S Ex a Revma ao 
convite e êle convocante esperava que o Sena
do da Câmara e tôdas as pessoas que consti
tuíam a nobt eza, já eclesiástica, já civil e mi
litar, da cidade e freguezias adjacentes, com
parecessem a palácio a fim de tomarem conhe
cimento do destino a se dar à execução de tão 
g1ave ca1 ta-régia 

Recrutamento ou finta grossa pela certa! 
diriam de si para si os alarmados vassalos 
Acaso se 1enovaria algu1na iniciativa tégia no 
gêne10 da sinistra fundação de Iguatemi? 

Estendia-se o convite da convocação não só 
aos homens como às mulheres 

Verificaram os assistentes à g1 ande assem
bléia então realizada que não se tratava de 
pedido de sangue e sim de dinheiro 

Não apteciou FRANCA E HORTA a atitude de 
numerosas pessoas gtadas que deixmam de 
compaTecer ao apêlo 

Já no dia imediato, 27 de julho de 1804, 
enviava uma circular a dezessete senhoras e 
dezoito republicanos, oficiais milicianos e ho
mens bons que tambéni haviam brilhado pela 
ausência 

A esta circular 1 e vestiam têrmos de censu
ra assaz áspera e a petspectiva de ameaças po
sitivas terminadas em verdadeiro "ultimatum" 

A êstes súditos remissos começava recül
dando que à assembléia por êle congregada, 
na véspera, conconeta a Nobreza Eclesiástica 
Civil e Militar da Cidade A ela tornara pú
blica a carta-régia tecém-recebida Por ela co
municava S A R o Príncipe Regente que 
querendo poupm o sangue de réus fiéis vas
salos e dêles desviar o hor·Tivel flagelo da Guel
ra que naquele momento desolava a Europa 
tinha "inciosamente" (?) p10curado, à custa 
de imensas somas despendidas, manter em paz 
a Nação Po1tuguêsa 

Assim se achava exaurido o seu 1eal te
santo IV:Ias não quelia S A R 1nesmo e1n face 
de tão c1íticas circunstâncias sob1etlibutar os 
seus Leais Vassalos com pesados e pe11nanentes 
impostos E lemb,ando-se da gratidão, amor 
e fidelidàde que em tôdas as ocasiões lhes ha
viam manifestado os Povos Amelicanos espe
cialmente os Paulistas houvera p01 bem dêles 
exie,ir, sOmente de u1na vez, um donativo vo
luntário, a fim de com êste auxílio suplir tão 

en01mes e exttaordinátias despesas a que se 
via constrangido a fazer para obter a neutra
lidade 

Realmente assim era Envolto na gue;1a 
en t1 e NAPOLEÃO e a Ingla te na procura v a D 
JoÃo à custa de dinheiro comprar a isenção 
de sua interferência armada 

E recorreu "como de seu inveterado costu
me", recotda MACHADO DE OLIVEIRA, ao que tinha 
po1 seu mais abonado fiadO'r, o Brasil a quem 
custou essa pouca duradoura neutralidade mais 
de seis milhões de ctuzados (2. 400 contos de 
téis), soma que representaria hoje outra quiçá 
duas vêzes cêntupla Tal cifra é a que JosÉ 
BoNIFÁCIO calculou para a paz de Badajoz 
Assim se despejavam estas somas vultosas do 
erário 1 égio nas algibeiras profundas do Lobi
somem da Córsega, sua família e principais 
apaniguados Quiçá haja aí TALLEYRAND tece
bido boa fatia daquilo que lhe constituiu a 
vultosa fortuna 

Depois do intróito explicativo passou o sá
trapa ao teneno da positividade da cob1ança 
dos poucos calorosos vassalos paulistanos em 
matéria de contribuições patrióticas e volnn
tálias 

Não quetia causar aos seus adveltidos o 
justo dissabot de ver o seu nome apatecet na 
Real Presença sem que a par dêle se fizesse o 
testemunho da lealdade e no dos seus pOlta
dOles Assim admitida a impossibilidade de ad
vet tido comparecet petante o seu Capitão-ge
neral e a obligação que a êste assistia de cum
prir tão sagtados devetes para com o seu So
berano, queda por meio de carta especial pe
dil aos interpelados que p01 escrito lhe qui
sessem comunicar qual seria a ofelta que pte
tendia fazer a Sua Alteza Real, "nas presentes 
circunstãncias talvez as mais teuíveis em que 
a Nação Portuguêsa se vira desde o princípio 
da sua existência" 

Com efeito não havia fl01es de tetótica 
neste final como de tal se ce1 tificariam os des
tinatários da cil cula1 três anos e pouco mais 
tatde, sabendo da conquista de P01 tugal pelo 
exército de JuNOT 

o 101 das pessoas admoestadas nos dá até 
certo ponto meios de as incluir en t1 e os vassa
los taxáveis e escorcháveis 

Pelo menos em relação aos homens, POl
que quanto às mulheres o sistema p01tugnês 
de se omitilem os pat10nímicos escondidos sob 
as designações devocionãrias torna difícil, e a 
cada passo impossível a identificação das por
tadoras 

Algumas destas senh01as potém, donas viú
vas ou solteilas, abastadas ou mesmo ricas, po
dem ser localizadas nas resenhas genealógicas 
COlllO, POl exemplo, D MARIA FAUSTA MIQUELINA 

DE ARAÚJo AzAMBUJA, viúva do rico JoAQUIM 

MANUEL ALVES DE CASTRO, quarto filhO do OPU
lento português ANDRÉ ÁLVARES DE CASTRO, b.!a
sonadO em 1747, glande amigo dos jesuítas e 
falecido em 1752 Deixara viúva D MARIA ÂN
GELA EUFRÁSIA DE SILVA, Senhola de pOUCO juí

ZO, pródiga, a quem tiveram os filhos de in
terditm, e famosa pelo papel que representou 
na vida sentimental de PEDRO TAQUES, o ilus
tt e linhagista 

T1ês outtas senhoras, chás e abonadas, nle
tecetatn o pito governamental pelo mesmo mo-
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tivo, as ilmãs D ANA LEoNÍSIA DE ABÊLHA. FoR
TES, mais tarde segunda mulher de seu cunha
dO o Dr FRANCISCO LEANDRO DE ToLEDO RONDON, 
irmãO do Marechal AROUCHE, MARIA JOSEFA, a 
quem o Governador chamou MARIA JOAQUINA 
e D MARIANA que provàvelmente seria EMEREN
CIANA 

D GERTRUDES TERESA LEOCÁDIA, outra ad
vertida, era a viúva do abastado MANUEL FER
RAZ DE CAMARGO e filha de um português rico 
MIGUEL JoÃo FEro, bracarense falecido em São 
Paulo, em 1776, D ANGELA EUFRÁSIA DA CUNHA 
viúva do Capitão MATIAS DE OLIVEIRA BASTOS 
Eta da gente mais rica da cidade, filha do opu-
lento licenciado MANUEL 
cunhada do riquíssimo 
JORDÃO 

JoSÉ DA CUNHA e 
MANUEL RODRIGUES 

Quanto a D ESCOLÁSTICA MARIA DE MATOS 
devia ser muito idosa Pe'rtencia também à 
gente da maior projeção da cidade, irmã do 
abade beneditino Ftei GASPAR DA SOLEDADE MA
TOS e eta sogra de homens ticos e muito ricos 
como O Dr JoSÉ VAZ DE CARVALHO, O Bligadei-
10 FRANCISCO XAVIER DOS SANTOS, D EUFRÁSIA 

nE GusMÃo esta enviuvara do Sargento mor 
MANUEL CAETANO DE ZUNEGA, D ÚRSULA 
MARIA DAS VIRGENS deve tet sido uma CUritiba
na abastada, cujo nome de família devia ser 
NATAL, de seu bisavô O italiano NICOLAU NATAL 

Aparece no tol das recalcittantes ao apêlo 
patliótico, uma D TERESA PAULA DE JESUS 
FERNANDES, que deve ter sido a fillta única do 
famoso larápio dos quintos do ouro de Cuiabá, 
SEBASTIÃO FERNANDES DO RÊGO Nascida em 1727 
estaria quase octogenária Se seria intimada a 
dar é que alguma cousa sobrara das incríveis 
tranquibérnias paternas, D TEoDORA MARIA DE 
SALES casara-se já velha em 1783, com o por
tuguês FRANCISCO RODRIGUES DE MACEDO, ho
mem abastado de família rica e piedosa Em 
sua irmandade de onze membros, cinco sacer
dotes havia 

Êstes exemplos nos mostram quanto FRAN
CA E HoRTA se achava infOlmado das possibili
dades dos donativos das donas viúvas e sol
teüonas a quem tecorria de modo tão intima
tivo 

Entre os homens compelidos a concorrer 
alguns formavam entre os maiores capitalistas 
da cidade, COmO O Capitão GABRIEL FERNANDES 
COUTINHO, OS Tenentes MANUEL JOSÉ VILAÇA, 
MATIAS JOSÉ DE OLIVEIRA e Guarda-mor ANTÔ
NIO RODRIGUES SALGADO 

"A derrama foi geral na Capitania, comen
ta MACHADO DE OLIVEIRA, exigindO-se até O ÓbO
lO do po b:re, dirigindo-se cartas pedintes às 
senhoras viúvas e às que tinham maridos au
sentes Não consta o "quantum" da contri
buição porém é ptovável que fôsse avultado, 
visto como se invocava a genewsidade dos 
paulistas " 

Do encarniçamento pelo qual FRANCA E 
HoRTA ar:ancou as parcelas da tal "contiibui
ção voluntária" dá mostra a carta que, a 28 
de março de 1805, passados mais de seis me
ses das primeiras exigências, escreveu a um 
Coronel JosÉ MANUEL DE SÁ, filho do português 
ANTÔNio FRANCISCO DE SÁ, que fôra muito li
gado à gente de PEDRO TAQUES, o linhagista 

Recordava-lhe que quando o convidata a 
subscrever um donativo achava-se êle impos
sibilitado de lhe responder à carta por doente 
Mas agma que Sua Mercê se restabeleceta vinha 
lembrar-lhe a ocasião que êle, Capitão-general 
tinha de dar a S A Real uma informação do 
que e1am a sua lealdade e patriotismo 

Já que ainda se encontrava na impossibi
lidade de comparecei à ptesença dêle, delegado 
régio, enviava-lhe a carta que lhe endeteçara 
dada a obrigação que lhe assistia de cumprir 
os tão sagrados deveres que o prendiam ao So
berano 

Assim quisesse S Mercê comunicar-lhe a 
oferta que fazia a Sua Alteza Real nas pre
sentes circunstãncias em que se debatia a mo
natquia lusa talvez as mais ctíticas em que 
jamais se vira a Nação Portuguêsa desde o 
princípio de sua existência 

Mais que nos anos de Aljubartota e do 
Alcácer Kibir? 

Enfim tal carta se podia traduzÍI pot le
gítima colocação de faca aos peitos do pobte 
Coronel JosÉ MANUEL DE SÁ, homem enfêrmo 
mas, ao que supomos, largamente escmchável 
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II SESSÃO 
DA COMISSÃO DE APERFEIÇOAMENTO 

DAS ESTATíSTICAS NACIONAIS 

REALIZou-sE em Ottawa, Canadá, entre os 
dias 29 de setembro e 10 de outubro, na sede 
do "Dominion Bureau of Statistics", a II Sessão 
da Comissão de Aperfeiçoamento das Estatís
ticas Nacionais, achando-se representados os 
seguintes países: Btasil, Canadá, Chile, Costa 
Rica, Cuba, Equadol, Estados Unidos, Guate
mala, Haitl, Paraguai, República Dominicana, 
Salvador e Venezuela Compa1eceram, outros
sim, observadores da Organização das Nações 
Unidas pata a Agricultura e a Alimentação 
(F A O ) , do Instituto Interamerlcano de Ciên
cia Agrícola, do Bureau Inte;nacional do Tra

balho, da Organização dos Estados Americanos, 
do Bureau Pan-Amelicano do Café e da Or
ganização das Nações Unidas, além de direto
res e técnicos do Instituto Interamericano de 
Estatística (I A S I ) , e especialistas convi
clados pa1a os debates em tõrno de assuntos de 
sua competência 

Ao mesmo tempo que convocou o membto 
nato de C O I N S , o SeCietálio-Geral do Con
selho Nacional de Estatística, o I A S I , dire
tamente e por via diplonlática, manifestou in
terêsse pela p,esença do Diretor do S21 vi<;o de 
Estatística da Produção, do Ministério da t.gri

cultura, em vista da ênfase que na agenda 
tinham os assuntos de estatística agropecuária 
e da utilização dos tesultados do censo agríco
la num sistema permanente de tais estatísticas 

Em virtude de, ao ensejo da Sessão, não se 
achar ainda nomeado o titular da Secretaria
-Geral do Conselho Nacional de Estatística, do 
I B G E , a Junta Executiva Central decidiu 
que êste se fizesse representar pelo Si' RAUL 
vo RÊGo LIMA, Diretor do S E P , credenciado 
como membro-substituto da C O I N S , pos
sibilitando assim atender-se à aludida solicita
ção do I A S I quanto ao setor da estatística 
agrícola 

Os trabalhos da Sessão tiveram início com 
a realização da última reunião da Junta Exe
cutiva eleita no ano anterior, na qual foram 
assentados processos relativos à conferência in
clusive a indicação dos piesidente e vice-pre
sidente, isto é, o representante do país anfitlião 
- HERBERT MARSHALL, do Canadá, e O do fUturO 
país anfitrião, Luís CARCAMO CANTIN, do Chile 
Foi aprovada também a extinção do Subcomi
tê do Censo das Américas, constituída por de-

legados dos Estados Unidos, Brasil e Guate
mala 

Ficou assentado que a C O I N S se reu
nilia em plenário para debater cada um dos 
três assuntos conforme o Calendátio e Agenda 
organizados, funcionando como presidentes, res
pectivamente: Estatísticas Agropecuárias Per
manentes - CARMEN MIRó; Coordenação Esta
tística Nacional - STuART A RrcE; Problemas 
Relacionados com os Censos - Luís CARCAMO 
ÜANTIN 

Na solenidade da instalação, em seguida, 
discursou o Sr MrTCHELL SHARP, em nmne do 
Ministro do Intercàmbio e Comércio do Cana
dá, para dar as boas-vindas aos participantes 
da reunião 

Na ocasião, para compor a Junta Executi
va, além do presidente e vice-presidente já de
signados, foram eleitos os membros natos do 
Panamá - CÁRMEN MrRó - Estados Unidos 
da América - STUART A RicE - e da Venezue
la - MANUEL FILIPE RECAO 

Posteriormente, vie,am a ser designados 
Grupos pata redação das recomendações con
cernentes a cada iten1 - quat1o para o 1 °1 um 
pata o 2" e três pala o 3 ", tendo sido o re
presentante do Brasil designado para um dos 
quatro de Estatísticas Ag!Opecuárias, para o de 
Coo,denação e para um dos tlês últimos, Pro
blemas dos Censos, nesse grupo como presi
dente 

Estatísticas Agropecuárias 

Em plenário o tema Estatísticas Agropecuá
rias Peunanentes foi discutido em quatro reu
niões consecutivas, nos dias 29 (à tarde) e 
30 de setembro e 1 o de outublo Por duas 
vêzes o delegado do Brasil p1 estou informa
ções sôbre a organização e os processos vigen
tes em nosso País, ap,eciando o documento de 
referência elabmado pelo I A S I e sôbte a uti
lização dos dados do censo agr i cola para início 
de levantamentos por amostragem em São 
Paulo e no Rio Gtande do Sul Atuou também 
nos trabalhos do Grupo que estudou conside
rações básicas para o desenvolvimento ou me
lhoramento de um sistema de estatísticas agro
pecuárias permanentes, e, em plenário, na dis
cussão sôbre assistência técnica, que foi um 
dos assuntos mais delicados que o agitaram. 
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Coordenação Estatística Nacional 

o estudo do tema Coordenação Estatística 
Nacional teve inicio na segunda reunião do 
dia 2, após visita às instalações do "Dominion 
Bureau of Statistics" 

Nessa data, chegou a Ottawa, a cllamado 
da direção do r A s I o Sr TULO MoNTENEGRO, 
a fim de infounar sôbre a excursão que aca
bara de realizar, em vários países sul-america
nos, procedendo com o melhor êxito aos en
tendimentos necessários ao Cent10 de Ensino 
de Santiago do Chile Emboza já se achando 
aquêle técnico do I B G E à disposição do 
I A S I , teve permissão pa'a o mesmo paz ti
cipar da sessão como Assessor da delegação bra
sileira, sobretudo para os assuntos censitázios 

no terreno da coordenação como a obtida atra
vés da publicação do Boletim Estatístico mensal 
do Ministério da Fazenda 

Alusões expressivas foram feitas ao Brasil: 
pelo Sr F ABR!SQUETA, SeC'cetário-GeraJ do 
I A S I às análises de dados esta tístlcos rea
Jizados pelo Professor GroRGto MoRTARA e o La
boratório de Estatística; pelo Sr OMAR DENGo, 
técnico daquele Instituto ao Se1 viço Gráfico 
do I B G E , a maío1 oficina especializada do 
continente 

O Gzupo do qual o B1asil fêz parte, paza 
estudo da ma tét ia, 1 ealizou várias 1 euniões, ela
borando o info1me que, ao se!.' submetido ao 
plenário, pelo Presidente HERBERT l\1ARSHALL, 

p1ovocou válias manifestações de aplauso 

Gtupo de pazticipantes da H Sessão da C O I N.S, Ottawa, Canadá, na entlada pzincipal do 
edifício do "Dominion Bureau of Statistics". 

O representante do Brasil fêz uma síntese 
do sistema de coordenação vigente entre nós 
afirmando que o mesmo realiza os dois obje
tivos essenciais de uma só consulta às fontes 
e uma só apresentação de resultados finais, 
se1u embargo de, como todos 1econhecian1, a 
coordenação ser tarefa de todo dia, um esfôl
ço a empregar continuamente 

A exposição suscitou tnterêsse, particulal
mente elos delegados elo Panamá, elo Canadá, 
da O N U e do I A S I , sendo prestados no
vos esclarecilnen tos 

Nas exposições elos divetsos representantes 
estêve sempre pzesente a idéia de obter um Ól
gão com a fôrça e as características do que 
possui, no Bzasil, o Conselllo Nacional de Esta
tística 

A discussão do tema prosseguiu no dia 6, 
quando o S' RAuL LtMA teve ocasião ele apre
ciar os documentos de teferência do I A S I 
ns 1 233, 1 237 e 1 244 Completou informes 
existentes sôbre o Brasil e falou sôbre divul
gação de estatísticas, sôbre o AnuáJio co1no 
instrumento ele coordenação, novas conquistas 

P10blemas elos Censos 

Sôbre a situação dos censos ele 1950 e apu
Iações em andatnento, iniciaram-se os debates 
no dia 7 

O S1 TuLo MoNTENEGRO fêz tuna exposição 
sôbre o andamento dos tlabalhos no Brasil e 
discutiu definições sôbre estado de casado, 
apreciou problemas elo censo e estatística per
manente ptedial e domicillárla, !Jem como do 
censo inclustdal 

Com 1 e fez ência a análises dos dados do 
Censo de 1950, o Delegado do Panamá comu
nicou estar fazendo 1 econstl ução de estatística 
demogl áf!ca à base das fórmulas do P10fessor 
GIORGIO MORTARA sugeridas pelas Nações Unidas 
e o técnico do I A S I S1 GARCIA FRIAS fêz 
um zelato no qual salientou fortemente o tra
balllo do Diretor do Laboratório ele Esta tis
tica do C N E 

Examinou-se o plano de publicações do 
I A S r sôbre o plOg;ama do Censo das Amé
licas de 1950, mostrando o B1asil e outros paí
ses a necessidade de reunit-se documentário 
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amplo sôbre a tespectiva expeliência metodo
lógica 

A p10pósito, po1 duas vêzes, o obse1 vador 
das Nações Unidas, 81 LuNA VEGAS, lnanifes
tou-se com entusiasmo sôbre o p10g1ama dos 
Doclnnentos Censitá.:.ios do Set viço Nacional 
de Recensemnen to 

O informe elab01ado pelo Gtupo que o 
Btasil ptesidiu teve fácil tramitação em ple
nálio, integrando, con1 os dois outros sôbte pté
dios e sôbte indústlias, as tecon1endações que 
vão publicadas no final 

Ence11amento e planos para o futuro 

Na sessão plenália do dia 10, com a últilna 
discnssão das Resoluções, cuja tedação final 
ficou a ca.:.go da SeCletaria-Getal, ben1. assim 
com aptovação de moções e congtatulações, foi 
encenada a II Sessão da C O I N S 

Várias informações sôbte atividades do 
I A S I fotam ptestadas, assün cmno tan1bém 
f01 am peclidas sugestões pa1 a a agenda da III 
Sessão da C O I N S e da III Sessão da Con
ferência Intman1eticana de Estatística, a tea
lizat ~se etn Santiago do Chile, em janeiro de 
1954 

Reuniões sociais 

No dia 30 de setembto o govêtno do Ca
nadá ofeteceu lnna 'lecepção aos delegados no 
Hotel Cllateau Lamier; no dia 5 de outubto 
un1 piquenique no Gatineau Patl;;:, lago e tnon
tanha nos aueclotes ela cidade; no dh1 12 os 
delegados oferece1an1 um almôço ao St FRAN
crsco ABRISQUETA, que aniversaliata dois dias 
antes 

RECOMENDAÇÕES APROVADAS PELA 
COINS1 

ESTATÍSTICA AGROPECUÁRIA PERMANEN'rE 

A Comissão de Apet feiçoamen to elas Esta
tísticas Nacionais a bot dou pela pt in1ei... a vez, 
de fonna ge1al, o ptobletna da estatística agto

pecuália pe11nanente, encatando-o sob o ttí
plice aspecto da necessidade e extensão, das ba
ses pata o planejamento e da cotnpatabilidade 
intetnacional dos dados, tendo etn vista os di
fermites estágios de clesenvolvilnento etn que 
se encontrmn os países da Atnélica, tanto no 
que se tefetc aos levantamentos censitálios co-
1110 no que se p1ende à estatística pe.:Inanente, 
e ainda as peculialidades de o1ganização da 
Aglicultula e as necessidades de cacla país mn 
1natélia de info1n1ação estatística Me1ece1mn 
exa1ne, exclusivan1ente no tocante à questão 
do planejmnento, os 1equisitos mínin1os exigí
veis pa1a um plano de estatística pe1n1anente, 
lnna vez que en1 1ecmnendações antelio1 es da 

F A O havimn sido já estudados os 1equisitos 
il1e1entes ao planeja1nento dos censos ag1opc
cuá1ios A co1.:.elação existente entle os dois 
planos, do censo e da estatística peunanente, 
ele que serve de exen1plo a estleita vinculação 
entle uu1 censo e lnna an1osttage1n nêle basea
da, levou a Cmnissão a da1 lelêvo à necessidade 

Resun1o do texto espanhol, en1 1 ednção 
plOViSÓlia 

da 1ealização dos censos agropecuários, a in
tel valos 1egula1es 

As dife1enças de o1ganização, que se veri
ficam ent1e os países da Amédca, não permi
tenl a elaboração de um plano único, passível 
de execução dentro ele um ptazo tazoável Acon
selhável, portanto, que se esbocem, desde logo, 
un1 plano n1ínhno, capaz de satisfazer a uma 
otdem de prioridade estabelecida, e um pro
glanla n1ais extenso e completo de levantmnen
tos, adotando cada país, na conformidade do 
estágio alcançado, o plano que, atendendo às 
suas necessidades atuais mü:imas, cmnporte 
um desenvolvhnento ha1n1ônico e p1og1essivo, 
até ser a tingida a n1eta assinalada Po1 outro 
lado, se..:.ia inadnlissível inicial a execução de 
qualqLlet plano sem prévio estudo e petfeito 
conhecünento das fontes de infotmações dispo
níveis, quer no catnpo da administlação públi
ca, que1 no das atividades privadas O aplovei
tamento de uma sétie estatística já elaborada 
po1 out1a 1epartição ou entidade se1á, por vê
zes, preferível à o1ganização de nova séde e 
deixa1á disponíveis recu1sos financeilos pa1a 
novos t1abalhos; e, havendo fundos suficientes 
e pessoal habilitado, será se1np1e possível o 
desenvolvimento do plano adotado 

Baseada nestas conside1 ações, aprovou a 

Cmnissão as seguintes tecon1endações: 
a) que os países a1ne1icanos que ainda não 

o possua1n, plocu1e1n desde logo o1ganiza1 e 
executa1 u1n plano pe..:.1nanente de estatística 
agropecufuia, que adote as bases estabelecidas 
nas 1euniões inte1nacionais e p1opo1cione in
founações freqüentes e atualizadas ao Estado, 
aos aglicultores, clistlibuidoies e outros inteles

sados; 
b) que os países que já o possuam, man

tenharn e ape1feiçoen1 o seu sistema de esta
tística ag1opecuá1ia pe11nanente; 

c) que ao inicial a execução de um plano, 
cada país vise iguallnente à obtenção de dados 
de alcance 1emoto, como de info11nações de 
utilidade ilnediata; 

d) que se escolhmn guldualmente e se 
concedam prio1 idades às sé1 ies estatísticas 1n~üs 
necessálias à c1iação ou ao desenvolvilnento da 
indústlia ag1opecuária, cmno conttibuição pata 
o p1 og1 essa econô1nico 

Ainda com base nas n1esn1as considerações, 
f01am elabOlados os dois planos seguintes, que 
a Co1nissão ap1esentou con1o sugestão: 

I - Plano 1níninzo pa1a toclos os países 

A) Plincipais culttnas: 
Cultu..:.as te1npo1álias: á1efl. plantada c á1ea 
en1 p1odução 
Culturas pennanentes: nún1e1o de pés 

2 Quantidades ptoduzidas (no ano agrícola) 
Bi Pecuátia 
Gado existente (nún1e1o de cabeças), en1 
1 elação às p1 incipais espécies, classificado 
po1 sexo e, se possível, po1 grupos de idade 

2 Ptodução de caule pa1a alilnentação (en1 
destaque a 1natança de gado) 

3 Ptodução de leite 
C l Integ1a1á o plano, logo que possível, 

u1n se1viço de estin1ativa da produção aglíco
la, apto a fo1nece1, ao n1enos tuna vez por ano, 
infounações sôh1e fneas cultivadas c previsão 
das saf1as, en1 1elação às principais cultu1as 
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II - Plano desenvolvido 

A) Agricultura, pecuária e avicultma 

Agricultura: 
a) âtea cultivada ou número de pés; 
b) área das culturas concluídas (co-

lheitas 
c) 

cações 
d) 

encerradas) ; 
área das culturas perdidas (in di

das causas de perda); 
produção-quantidade; 
produção-valor no centro de pro-e) 

dução 
Pecuária: 
a) bovinos: 

i) núme10 de cabeças, classificadas se
gundo a destinação, g1 upos de idade 
e sexo; 

ii) produção de carne, leite, manteiga, 
queijo, comos e outros derivados -
quantidade e valor no centro de 
produção: 

b) suínos: 
i) número de cabeças, classificadas se

gundo a destinação, grupos de ida
de e sexo; 

ii) p10dução de carne e banha 
quantidade e valor no centro de 
produção; 

c) eqüinos: 
núme10 de cabeças, classificadas se
gundo a espécie, sexo e g1 upos de 
idade; 

d) ovinos: 
i) núme10 de cabeças, classificadas se

gundo a destinação, grupos de ida
de e sexo; 

ii) produção de catne e lã - quan
tidade e valor no centro de produ
ção; 

e) outros tipos de gado; 

f) aves domésticas: 
i) quantidade, segundo a espécie e a 

destinação; 
ii) pwdução de carne e ovos - quan

tidade e valor na fonte de produ
ção 

B) Estatísticas econômicas e sociais rela-
cionadas com a Agricultura: 

População rural e t1 a balhadm es agrícolas: 
a) população rural; 
b) número de trabalhadores agrícolas, se
gundo a ocupação, classe de atividade, sexo 

e grupos de idade; 
c) salát i os agrícolas, em dinheiro e em es
pécie 

2 Maquinaria, equipamentos e acessórios 
agrícolas: 
a) maquinada e equipamentos existentes, 
segundo a natureza e destinação; 
b) quantidade e valor dos fertilizantes em
pregados; 
c) quantidade e valor dos inseticidas e 
fungicidas usados; 
d) quantidade da cordoalha, sacaria etc 

3 Preços dos produtos agropecuários e dos 
artigos adquiridos: 
a) preços recebidos pelos produtores; 
b) preços pagos pelos produtores; 
c) p;eços recebidos e pagos- númelOs-ín
dices 

4 

5 

6 

7 

Consumo e utilização de ptodutos agrope
cuários: 
a) alimentação humana; 
b) alimentação animal; 
c) outros 
In ven tãrio anual das propriedades (valores 
totais): 
a) terra e constl uções; 
b) maquinatia e equipamentos; 
c) gado e aves domésticas; 
d) sementes e fmragens; 
e) outros 
Estoques de ptodutos agropecuários ( quan
tidades): 
a) na propriedade; 
b) em a-rmazéns, depósitos, portos etc 
Crédito agrícola: 
a) número e tipo das instituições de cté
di to agrícola; 
b) núme10 e importância total dos em
ptéstimos concedidos, segundo a destinação, 
os prazos e as espécies de garantia; 
c) juros pagos - importância e taxas 

C) Serviço de previsões: o plano deverá 
co1npreender um serviço de previsões, capaz 
de atender às necessidades do país 

A Comissão deixou bem cla·w que a discri
minação sugerida é provisória e deverá servir 
apenas como ponto de referência para a es
colha das sélies estatísticas mais importántes 
Por outro lado importa desenvolvei e aperfei
çoar todos os levantamentos estatísticos que 
possam interessar à Agricultura, tais como os 
referentes a impostos, transporte, comércio, in
dústria rural, dados meteorológicos etc 

01ganização ou aperfeiçoamento de se7viços de 
estatística agropecuá1 ia 

Adotou a Comissão, como ponto pacífico, a 
conclusão de que, levando na devida conta as 
suas necessidades próprias de informações, cada 
país devei á aceitar os planos delineados nesta 
II Sessão, como ponto de partida para a orga
nização ou o aperfeiçoamento de seus serviços 
de estatística agropecuária Conforme as in
formações apresentadas pelos memtros da Co
missão, todos os países da América já executam 
levantamentos agropecuários mais ou menos 
completos Em alguns, o set viço é da compe
tência do Ministélio da Agricultura; em ou
tros, da repac·tição central de estatística ou de 
1 epartições di versas A Comissão considerou de 
importância a existência de um órgão, mesmo 
pequeno, que se dedique exclusivamente à es
tatística agropecuária Uma repat tição desta 
natmeza deverá subordinar-se, na estrutma ad
ministrativa, à entidade que melhor emp;·êgo 
possa fazer dos tecursos destinados à Estatísti
ca e à Agricultura Precisatá contar com o 
apoio, tanto do Ministério da Aglicultura, co
mo das organizações de produtores e de inte
rêsses comerciais ligados à indústria ru~al 

A organização do serviço exige, ademais: 
que se disponha de alta competência técnica, 
tanto em estatística como em agricultma; que 
haja pessoal adicional especializado, para o 
aperfeiçoamento e a ampliação do serviço; que 
haja facilidades para a execução das operações 
de coleta, tabulação e análise estatística; que 
seja possível dispor de mapas e material car-
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tográfico; que seja assegurada a cooperação dos 
serviços censitá,·ios e de outras entidades, já 
para manter em dia os cadastros de proprie
dades e outras fontes de informações agrope
cuárias, já para o aproveitamento dos dados 
reunidos pelos órgãos semioficiais e particula
res e utilização dos dados do censo agropecuá
rio como base ou pontos de -referência para 
ponderações, para localizar as áreas de produ
ção e para a escolha de amostras 

Quanto aos processos de auxílio, previstos 
nos planos de assistência técnica aos países 
do Hemisfério Ocidental, ent1e os quais se des
tacam os de consulta técnica e de aperfeiçoa
mento no estrangello, sua aplicação envolve 
dificuldades que cumpre eliminar: por um la
do, não é fácil encontlar técnicos qualificados 
que estejam dispostos a permanecer longo tem
po f01a de seus países; por out10, a simples 
consulta não basta1á, muitas vêzes, para per
mitir a aplicação e o desenvolvimento ele novos 
métodos e sistemas Ac1esce ainda que, quando 
u1n técnico se ausenta, ne1n semp1e fica as
segurada, por medidas acertadas, a continui
dade dos seus trabalhos, ao mesmo tempo que 
o treinamento no exterior, não poucas vêzes, é 
menos proveitoso do que se1ia de espe1a1, po' 
motivo de se defrontarem os estudantes com 
problemas locais, cuja solução não serve para 
elucidar ou encaminhai soluções adequadas 
aos problemas, inteilamente diversos, de seus 
países de origem 

Em decorrência destas considerações, fo
ram feitas as seguintes recomendações: 

a) que os govetnos e as instituições ofi
ciais tomem as medidas indispensáveis para 
prover ele recursos financeiros e de pessoal ha
bilitado as repartições encarregadas da estatís
tica agropecuária; 

b) que se solicite a atenção dos órgãos 
internacionais para a importãncia dos planos 
de organização e aperfeiçoamento das esta
tísticas agropecuá1 ias, e se lhes solicite am
pliem, caso possível, os pwgramas de adextra
mento de pessoal e outras formas de assistên
cia técnica; 

c) que os trabalhos e os dados nacionais 
existentes sejam revistos, a fim de que o desen
volvimento e o aperfeiçoamento das estatís
ticas correspondam às necessidades do país; 

d) que sejam tomadas providências para 
obter, mediante remune1ação justa, pessoal téc
nico e administrativo habilitado, e conseguir 
material, facilidades e serviços necessários pa
ra acelerai o p-rocesso ele aperfeiçoamento; 

e) que cada país formule o seu plano de 
trabalho, em coordenação com os programas de 
tôdas as entidades do Estado que exerçam ati
vidades agropecuálias ou estatísticas 

Método de amostragem usado na elaboração 
de estimativas agropecuárias e elementos que 

dever úo pesa1 ern sua escolha 

No exa1ne dos aspectos 1netodológicos ine
rentes a um plano permanente de levantamen
tos estatísticos, estudou a Comissão os dife
rentes pwcessos que podem ser adotados A 
escolha do p10cesso adequado, em cada caso, 
deverá ser ditada pela necessidade de obter a 

max1ma exatidão e atualidade dos dados, pelo 
menor custo, e ficará condicionada por nume
rosos outros fatôres, tais como a natureza da 
produção, a distribuição das propriedades nas 
áreas considel a das, a eficiência do serviço pos
tal, o grau de alfabetização dos agTicultores ou 
pecuaristas, a existência ou não de dados cen
sitários de Ieferência, de elementos cartográ
ficos, de cadastros etc A êstes fatôres, eviden
temente, cumpre juntar o pessoal capaz de pla
nejar e dirigir a ope1ação, o material adequado 
e os recursos financeiros suficientes para co
b:rir o custo do inquérito 

Uma boa amostragem se caracteriza pela 
eficiência, representada, como acima foi dito, 
pela precisão e atualidade da informação, obti
da a custo mínimo Imprescindiveis, pois, as 
providências que devem ser tomadas para ava
liar com precisão o êrro dos resultados Os 
erros que podem ocorrer são de dois tipos: 
etros ele amostragem e erros que afetam igual
mente todos os p10cessos Aquêles se miginam 
do fato de ab1anger o inquérito apenas uma 
parte do universo, ao passo que êstes últimos 
decmrem de falhas gerais, como a falta ou 
deficiência de respostas, ou descuidos dos pró
prios ta bula dores 

Para o levantamento de estatísticas agro
pecuárias podem ser usados diferentes proces
sos e n1esmo combinações de processos Parn 
contrôle e melhoria das informações, pode sei 
de grande utilidade a indicação de observadores 
escolhidos, agricultores adümtados, prefeitos, 
professôres etc, distribuídos de forma conve
niente Seja qual fôr, entretanto, o processo 
adotado, atenção constante terá que ser dedi
cada ao método de escolha elas amostras A na
tureza da informação de referência disponível 
influirá na escolha da amOGtra Quando houver 
dados censitários em 'l'efet ência a pequenas áreas 
identificadas nos mapas, constituirão êles o 
ponto de partida para essa escolha; utilizadas 
para definir regiões agrícolas, cal acterizarão, 
dentro destas, áreas homogêneas, relativamente 
à founa de exploração ou à plodutividacle da 
te1 ra, as quais, po1 sua vez, formarão os est1a
tos de que serão tiradas as amostras Os dados 
censitários, além disso, revelam a densidade de 
cada estrato, permitindo, assim, caracterizar 
perfeitamente as unidades de amostragem 

Nos países que apenas iniciam suas esta
tísticas permanentes, que carecem de registros 
anteriores e dispõem de escasso pessoal habili
tado, não há como cuidar ele planejamentos 
ambiciosos; é preferível 1ealizar um censo pre
liminar e, aos poucos, por meio de ensaios em 
escala reduzida, familiarizai o pessoal com os 
processos de amostlagem Ainda mesmo onde 
exista experiência e pessoal habilitado, sempre 
selá aconselhável fazer p1eceder de um in
quérito-pilôto qualqueJ levantamento em g·;an
de escala 

Sendo a qualidade das estatísticas, funda
mentalmente, um problema de aperfeiçoamen
to técnico e de aplicaçã:> de métodos ap!Opria
dos, cumpre aos países. que organizam seus 
planos, envidar esfôrço total no sentido de em
pregar, de início, os p10cessos mais aconselhá
veis; aos países, cujos métodos são falhos ou 
inadequados, importa melhorar a qualidade de 
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suas estatísticas, mediante substituição daque
les métodos ou alteração dos planos de Inqué
rito 

Baseada nas considerações assim resumidas, 
a C O IN S recomenda: 

a) que o plano de estatística permanente 
dedique especial e crescente atenção ao aper
feiçoamento dos processos de coleta e análise, 
sem esquecer o indispensável estudo das fontes 
de informação - compreendidos os observado
res e agentes locais, os compradores e trans
formadores de produtos rurais - e o máximo 
cuidado no planejamento e execução dos P'O
cessos de tabulação; 

b) que ao se organizarem serviços de es
tatística agropecuária baseada em amostragem 
de probabilidade, vise o esfôrço inicial à im
plantação de processos aplopriados de pesqui
sa, fundados em apreciação das condições lo
cais e em informações satisfatórias Quanto à 
eficiência, considerada em função do custo, 
dependerá da existência dos seguintes requisi
tos: escolha cuidadosa da amostra, contrôle do 
númew de 1espostas e previsões pala estimat 
com segurança o êrro dos resultados 

Sugere: que sejam incluídas indagações 
acêrca dos planos traçados pelos produtores, 
bem como previsões baseadas no estado das cul
turas, durante o período vegetativo, e estimati
vas da produção A elaboração das estima ti v as 
deverá ser empreendida desde o momento em 
que atinjam um grau satisfat&rio de exatidão 
os processos empregados para avaliar as uni
dades de produção e a produção atual 

Recomenda que, com o objetivo de impli
mlr o1ientação acertada aos trabalhos de orga
nização, seja estimulada a execução de um pla
no de aperfeiçoamento da estatística agropecuá
ria permanente, que compreende a pesquisa, o 
adextramento do pessoal e consultas Indispen
sável, paca isto, conseguir tôda a cooperação 
possível dos órgãos nacionais e internacionais 
interessados na matéria 

Problemas de comparabilidade inte1nacional 
das estatísticas agropecuárias 

A existência de dados comparáveis, em re
lação a todos os países do mundo, é condição 
fundamental dos planejamentos internacionais 
Por sua vez, cada país precisa conhecer as con
dições dos demais, para organizar seus planos, 
no campo da agricultu~a e da pecuá1ia Eis por 
que a questão da comparabilidade intelnacio
nal das estatísticas agropecuárias vem desper
tando o interêsse de numerosas organizações e 
constituindo tema de estudo em reuniões in
ternacionais 

Entre as dificuldades existentes, para con
seguir melhor grau de comparabilidade, cum
pre destacar: 1) falta de dados, deconente de 
defeitos de coleta ou de organização do sistema 
estatístico; 2) falta de uniformidade, no to
cante a definições de conceitos essenciais; 3) 
diferenças de nomenclatura; 4) diversidade de 
unidades de pesos e medidas; 5) variação dos 
períodos a que se referem os dados; 6) varia
bilidade dos clitérios de classificação; 7) diver
gências na apresentação dos produtos Algumas 
destas dificuldades se prendem ao sistema es
tatístico, outras à o:rganlzação agrícola do país 

~· ainda quando interferem na comparabilidade 
Internacional, constituem, quase sempre, pro
blemas dentro do próprio país Verifica-se, pois, 
que o problema se resume na ausência de es
clarecimentos acêrca do sistema estatístico, dos 
métodos e das definições adotadas, em cada 
pais 

Para sua solução, algumas providências têm 
sido tomadas, entre elas um ajustamento dos 
dados da estatística agropecuá:ria permanente 
aos do censo e das estatísticas da industriali
zação e do comércio de produtos agrícolas, or
ganização de órgãos estáveis, que se incumbi
rão da coleta e divulgação da estatística agro
pecuária, e ainda o aproveitamento da assistên
cia técnica disponível 

Tendo em vista as considerações expostas 
e bem assim os trabalhos do antigo Instituto 
Internacional de Agricultura, do Instituto In
ternacional de Estatística, da F A O , as reso
luções do II Congresso Inte:;americano de Esta
tística e a Contribuição do Programa Mundial 
do Censo Agropecuário de 1950, ajustado ao He
misfério Ocidental pelo Comitê do Censo das 
Américas, a Comissão resolveu: 

a) recomendar que todos os seus membros 
elaborem relatórios individuais sôbre suas esta
tísticas agrícolas, focalizando especialmente os 
seguintes aspectos: razões determinantes da 
não compa·~abilidade dos dados; planos mínimo 
e ampliado, recomendados nesta Sessão; defini
ções, métodos empregados e períodos a que se 
referem as informações; dificuldades existentes 
para o fornecimento dos dados solicitados pelos 
órgãos internacionais; 

b) solicitar ao I A S I que, em colabora
ção com a F A O , elabore um resumo das in
formações prestadas pelos países membros, uma 
análise das deficiências e necesidades que acu
sem e apontem as medidas, de ámbito nacional 
e internacional, que devam ser tomadas pa·m 
o aperfeiçoamento da estatística agropecuária 
permanente; 

c) recomendar que cada país divulgue 
anualmente breve relatório sôbre os métodos, 
processos e conceitos adotados nos levantamen
tos agropecuários; que, ao divulgar dados es
tatísticos, inclua notas a respeito das defini
ções adotadas, e quaisquer outros esclarecimen
tos úteis à melhor compreensão dos dados; fi
nalmente, que p10cure uniformizar com as do 
censo agropecuário as definições da estatística 
permanente 

COORDENAÇÃO ESTATÍSTICA NACIONAL 

Tomando como ponto de partida a Resolu
ção anterior, na qual se assentaram princípios 
fundamentais pertinentes à coordenação esta
tística nacional, a Comissão deliberou ·,eiterar 
aquêles princípios e recomendar que os países 
membros adotem providências de ordem prá
tica, assim para assegurar a coordenação de 
suas estatísticas, como pa1a estender e apro
fundar o campo das pesquisas e prevenir du
plicações na coleta ou na divulgação de dados 

:i!:sses princípios, depois de revistos, podem 
ser assim resumidos: 

Seja qual fôr o plano geral do sistema es
tatístico e o processo de coordenação dos ór
gãos que o integram, há alguns requisitos in-
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dispensáveis à sua eficiência, ent1e os quais 
se destacam os seguintes: 

a) conquanto deva se1 criado pelo govêl
no, preciso é que tenha bastante autonomia 
técnica pma oriental as atividades estatísticas; 
vale dizer, os clados de apuração se1ão plena
mente objetivos e isentos de influências es
tlanl~as; 

b) as nomeações do pessoal estatístico obe
decerão ·rigOlosamente ao clitélio de competên
cia; ao mesn1o tempo, a êsses funcionálios se
lá assegmada perfeita estabilidade e exigida a 
ptestação de serviços em regime de tempo in
tegral, mediante ren1uneração condigna; as re
partições responsáveis por levantamentos esta
tísticos, por sua vez, não deverão te1 a seu 
cargo tlabalhos de natuieza administrativa; 

c) o ótgão de cootdenação, qualque1 que 
seja o seu tipo ou fotma de organização, deve
rá dispor de autoridade técnica e de autono
tnia administrativa; autoridade, especialmente, 
pa,a decidi! onde, como e quando serão teali
zados os inquéritos e pesquisas e elaboradas as 
estatísticas; 

cl) gatantia legal de que tôdas as infor
rnnções p!.estadas para fins de estatística se
jmn consideradas confidenciais, não possam sm 
usadas pala quaisque1 fins não pertinentes à 
elaboração estatística e, conseqüentemente, que 
a divulgação de info11nações individuais, les
peito a pessoas ou en1p1êsas, seja punida po1 
lei; 

e) ainda que o levanta1nento e a divulga
ção das estatísticas se fundem em dispositivos 
de lei, a cooperação de pessoàs e entidades é 
imptescindível; cu1nprüá conquistá-la por meio 
de propaganda em tó1no da importãncia da 
estatística pata o bem-estar geral da nação; 

j) as publicações deverão mencionar as 
fontes de informação e atribuir aos demais ór
gãos produtores de estatísticas o ctédito mele
cido 

Ao concluir os debates relacionados cmn o 
ten1a em pauta, a Comissão 1ecomendou que 
todos os seus membros iniciassem em 1953 as 
seguintes providências, no que fôssem aplicá
veis aos 1espectivos países: 

Levantamento completo dos serviços e 
atividades estatísticas, passo inicial pala a im
plantação ou ape,feiçoamento da coo1denação 

2 Com base nos resultados do levanta
mento, p1otnove1 as tnodificações na legislação 
que se fizeretn necessárias para assegurar a 
coo1 denação estatística e impedir que se ado
tem dispositivos que de qualquer f01ma pos
san1 afetar os trabalhos ou que crien1 novos 
órgãos estatísticos, sem p1évia audiência do 
órgão coo1 denador 

3 Crial ou apetfeiçoar, na estrutma do 
sistema estatístico, um ó1gão de co01denação 
getal; quaisque1 outras repa1 tições incumbidas 
de trabalhos de coordenação em setmes espe
cíficos devetão entrosar-se no plano de ativi
dades do órgão principal; os corpos 1ep1esen
tativos, conselhos nacionais ou cmnitês espe
ciais, deve1ão ser integ·,ados por elementos téc
nicos, que lhes de8ln sua colaboração cotno ta
lefa regular e dispo1 de setviços de sectetatia, 
para execução de suas decisões, não sendo isto 

possível, conseguil pelo menos um técnico de 
tempo integ1al, como elemento focal da coor
denação 

4 Formulal e executar um plano nacional 
de pesquisas, que abranja tôdas as neces:oidades 
de informações estatísticas e estude a aplica
ção mais conveniente dos 1ecutsos disponí
veis; o plano compteenderá os levantamentos 
executados po1 todos os órgãos do Estado, dis
porá sôbre priolidades, eliminação de duplica
ções, p1eenchimento de lacunas, e atenderá aos 
proble1nas de pessoal, de apatelhalnento, de te
culsos financeilos, e deciditá sôbre o plano de 
divulgação das estatísticas nacionais; tendo en1 
vista as necessidades de coo1denação, de adap
tação a novas condições e de avaliação dos le
sultados alcançados, o plano deve1á se1 !e
visto anuallnente 

5 P1opugna1, com o concu1so dos órgãos 
estatísticos oficiais, das sociedades de estatís
tica e das universidades: 

a) pela implantação do 1egime de me1eci
n1ento, como base àa caueira, nos quad1os es
tatísticos, assegu1ando, por esta fo1n1a, a se
leção e promoção do pessoal e a estabilidade 
nccessá1ia à execução de planos de longa du
lação; 

b) pela instituição do regime de tempo in
teglal, no ttabalho estatístico; 

c) pelo ensino da estatística e pela coo
pe"J.ação das univetsidades no p1epa1o técnico 
do funcionalismo; 

d) por conseguir a pat ticipação das uni
Vel sidades e g1 upos p1 ofissionais nos trabalhos 
de análise estatística e no estudo dos métodos 
de pesquisa, que melhor se adaptem às condi
ções do país; 

e) por que se desperte e mantenha, no 
país, o intetêsse em tôtno elo aperfeiçoamento 
prog1essivo e ha1mônico do sistema estatístico 
llacional e da fonnação de utna 1nentalidade 
estatística 

ASSUNTOS CENSITÁRIOS 

Censo Demog1 ájico 

Condições sociais diversas e diveisa legis
lação, de que 1esultam modalidades especiais 
às pesquisas relativas ao estado civil, tornam 
muito difícil uma comparação intetnacional dos 
1 esultados do Censo de 1950 Em vista disso, 
os memb1os da C O I N S consideraram acei
tável classificar a população, 1elativamente ao 
estado civil, em dois grandes grupos: um, que 
ab1anja os casados (civil e ou religiosamente), 
os que se declaratn casados e os que vive.:.n em 
união de fato; out10, que compreenda o !es
tante da população Tal classificação se, ve ape
nas pala uma compa1ação, etn têrmos gelais, 
dos resultados do Censo de 1950, 1nas não se 
presta para outros fins 

Isto considet a do, e betn assim as questões 
pe1 tinentes a outros aspectos da análise e da 
compatação dos 1esultados do Censo das Amé
ricas, a Con1issão 1esolveu: 

a) reconhece! que o Clitétio pma classifi
ca.:. a população e1n dois g1 upos, em relação ao 
estado civil, pode ser cons!dewdo útil para 
peunitü a con1pa1ação inte1an1eli"ana dos re
sultados do Censo de 1950; 
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b) 1ecomendar que a Secretaria do I A 
s I , e)TI. cooperação com as organizações na
cionais e internacionais adote as medidas in
dispensáveis para dar cumprimento à moção 
no 5, da III Sessão da c o T A , relativa à 
publicação dos ·;·esultados dos censos demo
gráficos, realizados de acôrdo com o Plano do 
Censo das Américas; 

c) sugerir que os países americanos, que 
realizaram censos demográficos nos anos pró
ximos de 1950, procedam a estudos analíticos 
de seus resultados, dando especial atenção aos 
aspectos que possam interessar aos planos de 
desenvolvimento econômico e social; 

d) lembrar aos países interessados na aná
lise dos dados censitários que podem obter das 
01ganizações nacionais e internacionais, me
diante solicitação, assistência técnica, sob as 
seguintes formas: 

i) cooperação de consult01es especializa
dos no planejamento e execução de estudos 
analíticos dos dados demográficos; 

ii) organização de cutsos nacionais ou re
gionais de especialização e concessões de bôl
sas de estudo e outros auxílios ao pessoal; 

ii!) organização de seminários regionais, 
pala estudo dos métodos de análise e dos meios 
de conseguir pessoal especializado 

Estatística P1 edia! 

Conquanto lhe faltassem elementos bastan
tes para uma justa apreciação dos trabalhos já 
realizados pelos países membros, no setor da 
estatística predial, a c o I N s julgou con
veniente examinar o assunto, tendo em vista, 
plincipalmente, a utilidade que à elabO'ração 
de planos urbanísticos e de melhoria das con
dições de habitação e dos locais de trabalho 
oferece uma sólida base estatística Reconhe
cendo, contudo, as dificuldades que cercam a 
implantação de um sistema pmmanente de es
tatística predial e domiciliária, bem como as 
falhas e lacunas que desaconselham ou tor
nam perigoso o uso de dados coletados pelas 
1 epartições fiscais ou sanitárias, considerou pre
matura qualquer indicação acêrca da extensão 
e profundidade de tais levantamentos, e limi
tou-se, em ·relação a êsse ponto, a apontar a 
conveniência de procurarem os países ameri
canos inteirar-se das recomendações e conclu
sões emanadas das entidades internacionais e 
particulares que têm estudado a matéria Dei
xou claramente estabelecido, ainda, que no ca
so de resolverem alguns países organizar a sua 
estatística predial mediante coordenação das re
partições que já coletam os dados pa·ra diver
sos fins, a elaboração deverá ser atribuída ao 
órgão estatístico Assinalou, finalmente, que 
os levantamentos devem compreender tanto as 
á1eas urbanas con1o as rurais; considerando, en
tretanto, as dificuldades inerentes a um traba
lho dessa natureza e amplitude, lembrou que o 
levantamento poderia ser iniciado pelas zonas 
ucbanas de maior importância e estender-se 
prog·ressivamente às demais áreas urbanas e 
rutais 

Em referência ao tópico, foram as seguin
tes as cone! usões da Comissão: 

a) sugerir que a SeCletalia do I A S I 
proceda a estudos sôbre os processos usados pe-
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los países americanos para o levantamento da 
estatística predial, a fim de avaliar a sua efi
cácia; 

b) ·recomendar que os países se empe
nhem na formação de ambiente favorável ao 
assunto, como medida preliminar para a coor
denação das repartições, cujas atribuições es
tejam ligadas, por qualquer forma, aos proble
mas prediais e de habitação; 

c) sugerir entendimentos entre o órgão 
estatístico centtal, em cada país, e as entidades 
que registTem dados sôbre prédios, no sentido 
do melhor aproveitamento dêsses registros, pa
ra fins estatísticos 

Censo Ag1icola 

Em relação ao censo agrícola, a Comissão 
de Aperfeiçoamento examinou as modificações 
sugeridas no documento básico de trabalho, 
quanto às apmações, a saber: a) supressão do 
quadro 1, que nada mais é do que um resumo 
dos quadros 2 e 3; b) separar os dados sôb'te 
produção de manteiga e queijo, no quadro de 
produtos de origem animal, e esclarecer, quan
do a produção não se refira a todo o ano, se 
se trata de peliodo de produção máxima, nm
mal ou mínima; c) esclarecer se os dados con
signados relativamente à produção flo:restal se 
restringem à produção obtida nas unidades de 
explmação agrícola ou abrangem a de outras 
unidades; d) substituir o vocábulo equipa
mento, por maquinaria, no quadro referente a 
equipamentos agrícolas, tratores e veículos; re
ferir à utilização e não à disponibilidade o nú
mero de unidades informantes sôbre maqui
naria agrícola; apurar o número de tratmes 
e caminhões 

Considerando as ai terações propostas e as 
vantagens decorrentes da íntima cooperação 
entre o I A s I e a F A O , para a fixação de 
padrões unifO'rmes para os censos agrícolas de 
1950 nos países americanos, resolveu a Comis
são: 

a) Recomendar que os acréscimos e alte
rações sugeridas pela C O I N S sejam incor
porados ao mínimo estabelecido para as tabu
lações do censo agrícola de 1950; 

b) solicitar à Secretaria do I A S I que 
distribua a todos os países, como foi feito com 
as anteriores, as recomendações aprovadas nes
ta Sessão; 

c) reconhece·r os bons resultados da coo
peração entre o I A S I e a F A O , no tocan
te à execução, no Hemisfério Ocidental, do Cen
so Agrícola Mundial de 1950, e recomendar-se 
mantenha essa cooperação quanto às fases sub
seqüentes, inclusive a de análise dos processos 
usados pelos países do Continente nos recentes 
censos agrícolas 

Censo Indust?ial 

Considerando que alguns países da América 
pretendem realizar censos industriais, com o 
objetivo de completar o Plano do Censo das 
Américas, a Comissão passou ao estudo dêste 
assunto, tendo como elemento de teferência o 
documento preparado pela Secretaria do I A 
S I , a respeito das atividades desenvolvidas 
neste terreno, no Hemisfério e das recomenda-
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ções já aprovadas pela C O T A e pela C O 
I N s , assim como pela Comissão de Estatís
ticas das Nações Unidas 

A Comissão estendeu seus debates além dos 
aspectos própriamente censitálios do assunto, 
considerando igualmente a necessidade da esta
tística industrial permanente, reputando que a 
matéria, embora não compreendida na agenda 
da II Sessão, se ·revestia de importância bas
tante para justificar sua inclusão no progra
ma de uma nova reunião da C O I N S 

Com base nos documentos citados, nas in
formações p1estadas pelos Delegados e nas con
clusões a que chegaram os debates, aprova
raul-se as seguintes tecotnendações: 

a) que os países americanos, que não teali
zaram nenhum censo industlial, adoten1, pata 
fazê-lo, os seguintes tópicos, contidos na teco
mendação da Comissão de Estatística das Na
ções Unidas sõb1e estatísticas industliais bá
sicas: 

Núme10 de estabelecimentos 
2 Total de pessoas empregadas 
3 Total de salários e vencimentos pagos 
4 Valm total da p1odução 

b) Os 1esultados se1ão apresentados em 
fonna tal que pelmita a classificação (ou !e
classificação) pm g1 upos de inclústl ias, de 
acôtdo com a Classificação Industlial Intel
nacional Uníforn1e de Tôdas as Atividades Eco
nômicas Os países que não disponha1n de ca
dastro de estabelecimentos classificados segun
do o ramo ele ativiclacle, te1ão que p!OcecJe, a 
investigações adicionais sôble os artigos produ
zidos, que possibilitem a classificação; 

c) que a SeCletaria do I A s I obtenha, 
dos países que 1ealiza1am censos incÍustliais 
mais aplofundados do que o previsto cmno mí
nimo, info1mes COlnpletos acêrca da experiên
cia realizada, especialmente no que diz lespei
to aos elementos não incluídos en1 algumas ou 
e1n tôdas as Ielações de exigências mínimas; 

d) que a p1óxima ;eunião ela c O I N S 
estude propostas pala a adoção de planos mais 
extensos de censos e de 1evantan1entos pmn1a
nentes, levando na devida consideração: i) as 
Iecomendações da II Confe1ência Intelamerl
cana ele Estatística e III ela c o T A ; ii) as 
recomendações ela I Sessão da c o I N S ; iii) 
a relação mais ampla, de exigências, recomen
dada pelas Nações Unidas 

Seminá1io Internacional sôb1 e 01 ganização 
Estatistica 

Em seguida à II Sessão da C O I N S , ele 
13 a 31 de outubro, a Organização das Nações 
Unidas p1omoveu a realização de um Seminá
-rio sôbre Organização Estatística, com a cola<
boração do govêrno do Canadá, havendo o Sr 
RICARDO LUNA VEGAS, observador da 0 N U na
quela reunião, manifestado vivo interêsse pela 
presença elo Brasil no novo certame, no qual 
36 países estariam rep1esentados e de cuja agen
da consta v a a apreciação de vàrias organizações 
nacionais ele estatística, grandes e pequenas 
Embora não pudesse prolongar sua estada em 
Ottawa, o S'r RAUL LIMA, que reptesentava o 
Brasil na sessão da C O I N S , alte10u, na me
dida do possível, o programa de seu !egresso e 
permaneceu em Ottawa para o início do Semi
nário, em condições de fazer figurar o novo 
país e oferecer a exame sua organização es
tatística 

Diante da necessidade de distribuir um in
foune sucinto, em inglés, para êsse fim, o es
tudo elo S! JoÃo DE MESQUITA LARA, técnico elo 
I B G E , ap1esentado às Conferências Intelna
cionais de Estatística, na Índia, sôbre as ca
l acte1 ísticas do sistema, foi Teproduzido nas o fi
cinas do "Dominion Bureau of Statistics", e 
constituiu Documento de 1eferência do Se
tninário, n o 34 1 

Por outro lado, no dia imediato ao da ses
são de abertura, 14, prevendo a nova agenda, 
além de debate sõbre as organizações estatísti
cas elo Canadá, dos Estados Unidos, da índia 
e da França, também sõbre outras organizações 
nacionais, o SI E LrNDER, organizador do Se
miná.:.io, atuou no sentido de, adiando o infot
me sõbre a França e Estados Unidos e debates 
sÕble o Canadá, permitir a imediata apresenta
ção da organização brasileira 

À base do citado Documento ele refe1ência, 
foi feita a exposição em causa, com a coopera~ 
ção do SI OMAR DENGO, técnico do I A S I , 
con11ececlm do sistema do I B G E , seguin
do-se interpelação de delegados de vários países, 
comp10metendo-se ainda o mesmo a prestar 
outros escla.:.ecimentos, posteriormente, se fôs
sem solicitados, na ausência elo Delegado bra
sileiro, cujo regresso se velificou no dia se
guinte 



CENTRO INTERAMERICANO 
, A 

DE ENSINO DE ESTATISTICA ECONOMICA 
E FINANCEIRA 

For oficialmente inaugurado, a 17 de janeiro, em Santiago, o Centro Intera
mericano do Ensino de Estatística Econômica e Financeira, que constitui o 
Projeto n ° 10 do Programa de Cooperação Técnica da Organização dos Estados 
Americanos. 

A solenidade de inauguração, que coincidiu com a sessão de encerramento 
do Seminário Interamericano de Rendas Nacionais, foi presidida pelo Sr ARTURo 
OLAVARRÍA BRAVO, Ministro das Relações Exteriores do Ohile, e contou com a pre
sença do Reitor da Universidade do Chile e representantes do mundo oficial 
Em seu discurso, o Sr. OLAVARRÍA BRAVo ressaltou que o Govêrno "prestará seu 
concurso aos futuros trabalhos do Centro, de acôrdo com os convênios a êsse 
respeito firmados", pois "pretende realizar uma política que atenda não apenas 
aos interêsses do Chile, mas também aos da comunidade dos países americanos 
que lutam para alcançar uma organização econômica consoante aos valores 
reais de suas riquezas e às necessidades de seus habitantes" 

Na mesma sessão foi feita a leitura da Mensagem do Sr. LLERAS CAMARGo, 
Secretário-Geral da O E A , que ressaltou o valor do esfôrço que estão fazendo 
todos os países americanos para criar o C I E F , inclusive aquêles onde a 
necessidade de técnicos não é tão premente, frisando, ainda, que os resultados 
das atividades desenvolvidas por êsse Centro vão depender não apenas dos estu
dantes, mas também dos próprios governos que os designaram 

Em nome da Universidade do Chile, o decano da Faculdade de Ciências 
Econômicas, Sr RAFAEL CoRREA FuENZALIDA, manifestou a cet teza de que o tra
balho que o Centro realizará vai representar mais um passo em favor de "maior 
compreensão e de sincera solidariedade interamericana" 

O Centro Interamericano de Estatística Econômica e Financeira conta, 
além dos auspícios do Instituto Interamericano de Estatística, da União Pan-A
mericana e do Govêrno do Chile, com a colaboração das seguintes entidades 
chilenas: Universidade do Chile (por intermédio da Faculdade de Ciências Eco
nômicas e do Instituto de Economia), Banco Central; Cmporação de Fomento 
da Produção e Direção Geral de Estatística Conta, ainda, com a cooperação 
da Comissão Econômica para a América Latina, da O N U , e do Instituto 
Interamericano dos Estados Unidos 

Quanto ao seu programa de trabalho, tem o C I E F como objetivo ime
diato o ensino das técnicas de análise estatística e técnicas de produção de 
estatísticas derivadas, aplicáveis a problemas e estudos econômicos e financei
ros, para completar a preparação de graduados em economia e estatística 
O Centro tem pessoal com suficiente experiência em investigações econômicas, 
procedente dos Estados membros da O E A A matrícula compreende um total 
de 79 estudantes, dos quais 36 assistirão ao curso completo, durante todo o ano 
de 1953 Dêsses, 21 são bolsistas da O E A , dentro do Programa de Cooperação 
Técnica, 3 foram enviados pelo Escritório Internacional do Trabalho, 1 pela 
O N U e 4 p01 instituições privadas 

As atividades do Cent10 compreenderão, além das aulas regulares, de ma
térias gerais (matemáticas básicas, estatística geral, análise econômica, renda 
nacional e inglês) e matérias seletivas, trabalhos de laboratório, ciclos de con
ferências, seminários de discussão e intercâmbio, investigação sôbre o terreno 
e consultas de gabinete 

O corpo docente está constituído de professôres de reconhecida experiência, 
procedentes de vários países São êles os Srs ENRIQUE CANSADO (Espanha) , Do
MINGOS ALMENDRAS (Chile), ALLEN BUCHANA (Estados UnidOS), PEDRO IRANETA 
(Chile) e WALTER KoLLER (Argentina) A direção do Centro está a cargo do 
Sr TuLO HosTÍLio MoNTENEGRo, do Brasil - antigo Diretor da Divisão Técnica 
do Serviço Nacional de Recenseamento 



Estudos e Sugestões 

AJUSTAMENTO DAS 
P A 

TABUAS DE SOBREVIVENCIA POR SEX0 1 

(Calculadas segundo a n10rtalidade observada 
no Distrito Federal no triênio 1949-51) 

SUMÁRIO: 1 Inttodução. - 2 Detetminação das probabilidades de morte, 
por anos de idade - 3 Cálculo das tábuas de sobrevivência 

1. EM ESTUDO antetior 2, fotam construí
das tábuas de sobtevivência para os dois se
xos, segunelo a mortalielaele obse1 vaela no Dis
trito Federal no tliênio 1949-51 

Os ajustamentos parciais realizaelos para 
a constl ução dessas tábuas tiveram a finali
daele ele corrigir os erros elos dados sôbte a 
população e sôbre os óbitos e de determinar a 
matcha da curva da mortalldaele nos interva
los entre os pontos conhecidos, sem, entretan
to, alterar essa matcha para o fim de obter 
uma regularielaele rigorosa 

2 No presente estua~o. efetua-se a per
feita regularização da matcha ela mortalidade, 
a partir de 20 anos, mediante o ajustamento 
das probabilidades de morte à função exponen
cial do tipo: 

lj.l' = wax' + Úl· +c. {1) 

onde Qx representa a probabilidade de morte 
multiplicada por 1 000, na idade x, e a, lJ, c, 
são üês patâmetros a serem detetminados em
piricamente 

Essa determinação foi feita com base nas 
p1 oba bilidades de mot te para as idades de 22, 
27, 32, 37, , 82, 87 anos, constantes das 
tábuas originais acima refetidas 

Para simplificar os cálculos, a idade x foi 
medida, em anos, a pa1 tir da idade exata de 
54,5 anos, eqüidistante das duas extremas ele 
22 e 87 

Ajustatam-se, inicialmente, os logalitmos 
das probabilidades de morte multiplicadas por 
l 000, a uma patábola do segundo grau, por 
intetmédio da equação: 

loa gX = ax8 + bx. + c , 
que se eleduz da precedente 

(2) 

1 Estudo tedigido pelos Estatísticos-Analis
tas 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES e ELÍ
GIO ALVES 

2 Publicado, em edição preliminar, mimeo
gtáfica, como númeto 24 da série "Estudos De
Inogrâficos" 

Foi usado o método das somas, agrupan
do-se os valores refetentes, tespectivamente, às 
cinco plimeiras idades, às quatlo seguintes, e 
às últimas cinco, pata formar as três equações 
necessárias para a determinação dos parâme
tros 

Tenelo sido êsse mesmo modo de ajusta
mento aplicado às tábuas de sobrevivência pa
ta o Distrito Fedetal, calculadas segundo a 
mortalidade do triênio 1939-41 3 tonta-se in
teressante compatar os parâmetros calculados 
para aquêle ajustamento com os seus homólo
gos calculados pata êste Expõe-se, a seguir, 
tal comparação: 

SEXO Período a b c 
~~~---- ~~~- ------ ----- -----

{ 1939-41 0,0001700 0,0225395 1,5143447 
Homens 

1949-51 u,oootzoa 0,0254634 1,4213121 

{ 1939-41 0,0003745 0,0210383 l,2ô100G7 
Mulheres 

1949-51 0,0003045 0,0247290 1,1740272 

A equação (2) torna clata a significação 
dos diversos parâmetros 

o parâmetro c - que é o logaritmo da 
probabilidade de morte multiplicada por 1 000, 

na idade de 54,5 anos, em que fica x :=:O con
Iorme a convenção adotada -, calculado para 
o ajustamento das probabilidades de morte em 
1949-51, é infelior ao calculado para o mes
mo ajustamento em 1939-41, em ambos os se
xos 

o patâmetto lJ - que é um incremento 
constante tecebido pelo logaritmo da proba
bilidade de molte passando-se da idade x à 
(x + 1) -, determinado para o ajustamento 
da matcha da m01talidade em 1949-51, é su
perior ao determinado para o ajustamento em 
1939-41, em virtude de ter sido relativamente 

3 Publicada na REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA, no 24, 1945 
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muito maior a diminuição da mortalidade nas 
idades juvenis do que nas senis 

O parâmetro a - que é um fator de re
tardamento do incremento b nas idades pre
cedeu tes à de 54,5 anos, e de aceleração nas 
seguintes, e que opera proporcionalmente ao 
quadrado do afastamento da idade x da ori
gem (54,5) -, calculado para o ajustamento 
da marcha da mortalidade em 1949-51, é infe
rior ao calculado para o ajustamento em 
1939-41 

Empregando-se os valores determinados pa
ra os parâmetros na equação (2), obtiveram
-se os logaritmos das probabilidades de mor
te multiplicadas por 1 000, para cada um dos 
dois sexos, ano por ano de idade, a pa·rtir de 
20 anos, estendendo-se a aplicação dessa equa
ção também às idades superiores à de 89 anos 
Calculando-se os antilogaritmos dos valores 
assim determinados, obtiveram-se as probabi
lidades de morte multiplicadas por 1 000, a par
tir da idade de 20 anos, ajustadas à função 
exponencial ( 1) 

Pata a elaboração das tábuas de sobrevi
vência, tomaram-se, para as idades de O a 19 
anos, as mesmas probabilidades de morte das 
tábuas não ajustadas; entretanto, para o sexo 
feminino foi conveniente modifica! 4 um pou
co os valores das probabilidades de morte nas 
idades de 15 a 19 anos, a fim de se obter uma 
melhor junção com os valores obtidos pelo 
ajustamento para as idades de 20 anos e mais 

3. Das probabilidades de morte q,, cal
cularam-se as probabilidades de sobrevivência 
Px, pela relação 

P• = 1 - qx 
Partindo-se de um número suposto de 

100 000 nascidos vivos, 1,, determinou-se quan
tos dêles sobreviveriam nos sucessivos aniver
sários, se a mortalidade fôsse igual à da po
pulação no triênio 1949-51, mediante multipli
cação • do número de vivos no início de cada 
ano de idade, 1x, pela respectiva probabilidade 
de sobrevivência, Px, conforme a relação: 

1x + 1 = 1x Px 

Pela diferença entte os sobreviventes em 
cada aniversário e os no aniversário reguinte, 
calcularam-se os óbitos nos sucessivos anos 

A vida média resídua foi calculada pela 
divisão do número total dos anos vividos pela 
geração suposta, a partir de cada ani versârio, 
pelo número de sobreviventes em cada ani
versário 

Nas tabelas I e I! apresentam-se os re
sultados dos cálculos da tábua de sobrevivên
cia para cada um dos dois sexos 

Na tabela III comparam-se os dados típi
cos das tábuas de sobrevivência ajustadas, pa
ra as idades múltiplas de 10, entre 20 e 80 
anos, com os das tábuas não ajustadas 

4 Esta coueção foi efetuada por meio de 
um ajustamento giáfico-numéiico 

5 As multiplicações foram tealizadas por 
meio de logalitmos · 

TABELA l 

DISTRITO FEDERAL 

Tábuas de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1949-51, ajustadas 

1 Homens 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média 
(anos) de morte de sobrevivência Sobrevivenles Óbitos (anos) 

por 1 000 por 1 000 
------ -

o 105,66 894,34 100 000 10 566 49,84 
1 34,28 965,72 89 434 ~ 066 54,69 
2 12,64 987,36 86 368 1 091 55,62 
3 6,30 993,70 85 277 538 55,33 
4 4,51 995,49 84 739 382 54,68 

5 2,83 997,17 84 357 239 53,92 
6 2,37 !l97,63 84 118 199 53,07 
7 2,08 997,92 83 919 175 52,20 
8 1,87 998,13 83 744 156 51,30 
9 1,72 998,28 83 588 144 50,40 

10 1,64 998,36 83 444 137 49,49 
11 1,58 998,42 83 307 131 48,57 
12 1,56 998,44 83 176 130 47,64 
13 1,57 998,43 83 046 131 46,72 
14 1,72 998,28 82 915 142 45,79 

15 2,11 997,89 82 773 175 44,87 
16 2,82 997,18 82 598 233 43,96 
17 3,48 996,52 82 365 286 43,08 
18 4,02 995,98 82 079 330 42,23 
19 4,52 995,48 81 H9 370 41,40 

20 4,94 995,06 81 379 402 40,59 
21 5,14 994,86 80 977 416 39,79 
22 5,34 994,66 80 561 430 38,99 
23 5,56 994,44 80 131 446 38,19 
24 5,79 994,21 79 685 461 37,41 

25 6,03 993,97 79 224 478 36,62 
26 6,29 993,71 78 746 495 35,84 
27 6,56 993,44 78 251 513 35,06 
28 6,85 993,15 77 738 533 34,29 
29 7,15 992,85 77 205 552 33,52 
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TABELA I (Conclusão) 

IDADE Probabilidade Probabilidade 
Óbitos 

Vida média 
(anos) de morte de sobrevivência Sobreviventes (anos) 

por 1 000 por 1 000 
---- -------~-------------- --~--- --- --------- ------- ----------

30 7,47 992,53 76 653 57:J 32,7 6 
31 7,82 992,18 76 080 595 32,01 
32 8,18 991,82 75 485 6!7 31,25 
33 8,56 991,44 74 SGS fi41 30,51 
34 8,97 991,03 74 227 66!j 29,77 

35 9,40 000,60 73 561 691 29,03 
3G 9,80 990,14 72 S70 719 28,30 
37 10,34 9SH,GG 72 151 74(-i 27,58 
33 10,86 98\1,14 71 405 775 2ü,RI\ 
30 11,41 9SS,59 70 630 806 26,15 

40 11,99 !IS8,01 ü9 824 837 25,.15 
41 12,01 987,39 ns os7 870 24,i5 
42 !3,27 986,73 6S 117 904 24,06 
43 13,97 9SG,03 (i7 2\:l 93\l 23,38 
44 14,72 !185,28 (j(j 274 976 22,70 

45 15 .. 52 984,48 G5 298 I 013 22,0:3 
46 16,87 983,(i3 64 285 1 052 21,37 
47 I 7,28 982,72 D3 23:l 1 O!J:l 20,72 
48 18,2.5 981,75 132 140 1 134 20,07 
49 1\1,28 980,72 1\1 OOG I 1/\) 1\1,42 

50 20,38 D7~l,G2 59 830 1 220 IS,i\l 
51 21,57 il/8,43 58 !l!O I 2u'l 18,17 
52 22,83 977,17 57 :HG I 30[) 17,58 
53 24,18 U75,82 5H o:n 1 355 10,!18 
54 25,!i2 97'1,38 54 f\82 1 401 16.30 

55 27,17 972,83 53 281 1 448 15,81 
5G 28,88 971,17 51 833 1 4!\4 15,2a 
57 30,60 U!l9,40 50 339 1 540 14,67 
58 32,51 nG7,4o 48 7DD I 5Sí 14,12 
50 34,55 !JG,1,•!5 47 212 1 G31 13,5S 

GO 36,75 UG3,25 45 581 1 fi75 13,05 
G1 39,10 9ii0,90 4:3 !!Oii I 717 12,52 
G2 41,1i3 958,:17 42 189 1 756 12,01 
63 H,35 U55,ü5 40 433 1 793 11,51 
64 •17,28 052,72 33 !l40 I 827 11,02 

65 50,43 il49,57 3G 813 1 857 10,55 
G6 53,82 94G,18 3! 95G 1 881 10,08 
(i{ 57,47 (142,5:1 33 075 I 901 !J,G2 
G8 61,40 i138,GO :31 174 I 914 !1,18 
69 65,65 D34,35 29 260 1 !121 8,75 

70 70,22 920,78 27 3:J9 020 R,33 
71 i5,Hi 024,84 25 41\l !110 7,92 
72 80,50 019,50 23 509 8!J:J 7,.52 
73 Rll,21i 9\:J,74 21 li !li R04 7,14 
H n,49 ~Hrt,51 H) 752 827 (),/\) 

75 (1(1,23 ~100,77 17 H2Fí I 779 G,40 
71_\ 101),52 ~u:3,4S 16 146 1 720 G,05 
77 I 14,41 S85,R9 14 42G I 650 5,72 
78 1?2,90 ~77,04 12 1/f\ I 57l 5,3!l 
70 132,23 8G7,7i 11 205 1 482 .5,07 

80 142,27 8.17,73 !1 7~3 I 383 4,77 
81 1.13,1 7 840,83 s 340 1 277 4,48 
82 105,00 835,00 'i OG3 1 HiG 4,20 
83 177,85 822, L5 5 897 l 04!1 3,9:1 
84 1!11,82 sos, 18 4 848 !130 3,G7 

85 2fli),V9 7D3,111 3 \118 811 :l,4:J 
86 223,52 771i,48 3 107 nu 1 3,1!1 
87 211,<1/ 'iôS,5:) 2 413 5S3 2,117 
88 201,04 73S,\Hi I 830 178 2,75 
89 282,3{) 71i,ü4 1 :~52 331 2,;);) 

f! O 305,5n G91,41 971 207 2,45 
!li 331l,!l3 (i(i\1,1)7 {iíi 223 2,17 
!J2 3ôD,5S li·ll ,42 451 ] (i2 1 ,9U 
!J3 3SS, 77 (iJJ,2;l 289 I 12 1,~:1 
94 421,75 57S,25 1 i i 7'C l,GG 

j)!} 457,79 542,21 102 41 1,52 
90 4fl7,20 5fl2,SO 55 27 1,3!l 
D7 .140,82 45\l,üS 28 li) I ,z,; 
!IS 58i,S2 412,4~ !3 R 1,12 
!l9 í\3Sl,'22 3f\0,7S 5 3 1,11\ 

100 31!4,12 1,00 
I 01 242,01 0,50 
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TABELA II 

DISTRITO FEDERAL 

Tábuas de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1949-51, ajustadas 

2 Mulhe1 es 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média 
(anos) de morte de sohrevivênria Sobreviventes Óbitos (anos) 

por 1 000 por 1 000 
-------- -----~------- ---------- ~-~ ---- ---------- --------- ----------

o 8~,23 911,77 100 ODIJ 8 823 51l,02 
1 34,93 9G5,07 91 177 3 185 60,41 
2 13,HJ 986,81 87 902 J lliO 61,58 
3 G,21 993,79 SG 832 540 61,40 
4 4,47 995,1>:3 86 292 :l85 60,78 

2,8\ 997,19 85 llOi 242 ü0,05 
2,10 997,90 85 üli5 180 59,22 
1,18 908,22 H5 485 152 58,34 
1,52 998,48 85 333 130 ,)7,45 
1,34 m.JH,lifl 85 203 114 56,53 

10 1,22 U\l8,7S 85 089 104 55,61 
11 1,15 !198 85 84 985 07 54,68 
12 1,12 998,88 84 88B U5 53,74 
13 1,25 9:JS,75 84 7fl3 JOG 52,80 
14 1,70 998,30 84 ()87 144 51 ,Sii 

L5 2,20 !197.80 R4 543 18D 50.95 
]lj 2,70 !197,30 8•1 3.17 228 50,0G 
17 3,44 \JB6,.5fi Sl 12q 28!1 Hl,'W 
JS 4,12 9!15,88 Wl 840 341i 48,36 
lU 4,55 D\15,45 83 494 :JSO 47,51l 

20 4,82 9U:i,18 83 114 400 46,78 
21 1,87 ~H!5,13 82 714 4Q:J 4\1,00 
22 1,!12 ll95,0S 82 311 405 45,22 
23 4,!18 ~)[)5,02 SI 006 40S 44,45 
2·1 f ,05 !1!14,% 81 498 412 43,67 

25 5,13 Uú4,S8 81 IJSG 415 42,88 
26 .5,21 904,7!1 80 fi71 420 42,10 
.~7 5,30 [)94,70 SIJ 251 425 41,32 
28 510 !104,60 70 82fi 431 40,54 
2!1 5,51 994,4!1 79 395 438 39,75 

:w 5,114 994,~6 78 !)57 44.? 38,97 
31 5,77 !1!14,23 78 512 453 38,1!) 
32 5,\ll !1!14.09 78 05\l 41l2 37,41 
33 (i,07 !103,93 77 507 471 :lli,63 
34 li,24 UU3,7fi 77 126 481 35,85 

35 li,42 !1!13,58 /6 fii5 402 35,07 
3(i G,G2 !193,38 76 15:1 504 34,30 
37 G,83 993,17 75 ~H\J 517 33,52 
38 7,06 992,94 7ô 132 530 3'?,75 
39 7,31 092,()0 74 {)Q3 54!j 3!,98 

40 7,58 !)92,42 74 051i 561 31,21 
41 7,81l 993,14 n 4B5 578 311,44 
42 8,1S 901,82 72 917 5f}(i 20,1i8 
4:l 8,51 9(]1,40 72 321 fH5 28,!12 
4! 8,87 0!11,13 71 7Qij fi3fi 2~. 1li 

45 ~l,2(j 990,74 71 070 G59 27,41 
4G fi,U.S !100,32 íil 411 liS1 2U,tiü 
47 10,\:l H8'J,87 nu 7:)n /UI 25,n2 
4H 111,02 \IX9,38 li!l 023 733 25,\B 
4\1 11,15 \ISS,85 os 2(10 7rn 21,44 

50 11,72 !ISS,28 lil 52U 701 23,71 
51 l2,:l4 987,GG !H\ 7:~s 82-l 22,!1!1 
52 13,01 HSG,\J!l (ilí \114 858 22,27 
53 1:1,73 !li)(i,27 (i,) 05\i so:J 21,50 
5.j 14,51 ~185,40 fi4 11i3 !131 20,85 

5;) l5,31i 98!,1i4 n:) ~32 Dil 211,1.5 
5ti I 0,2!1 \]83,71 li2 21i I 1 014 1 ~),4() 
57 17.20 !JS2,71 lil 247 05S) 18,77 
58 18,38 \!81 ,()2 o o 188 1 10(j 1S,!J\J 
5\1 lf/,57 9SIJ,43 5!1 082 l 1.)7 17,42 

60 20,8D !)7~!, l4 57 !l2J 1 208 1!i,7() 
fi! 22,27 077,13 5fi 717 l 263 lli,ll 
()2 23,80 976,20 55 '1.)4 1 320 15,4() 
li3 25,48 074,:)2 54 1:!4 J :3/JJ 14,83 
54 27,32 972,08 52 iô5 1 4-ll J.l,21l 

G5 29,33 D70,67 51 314 1 !íOCi 13,.1(1 
liG 31,53 968,47 4!1 808 1 570 12,!18 
Gi 33,!14 %6,06 4S 238 1 637 12,3\J 
liS :JG,-59 9fi3,4l 41i GOl 1 705 ll ,Sl 
59 3!1,50 HG0,50 44 895 l 774 11,23 
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70 
71 
72 
73 
74 

75 
7G 
77 
7S 
7!1 

80 
81 
82 
83 
84 

85 
86 
87 
88 
80 

$10 
91 
92 
O:J 
04 

U5 
DG 
Di 
!18 
DP 

100 
!01 

20 
30 
40 
50 
60 
70 
80 

20 
:lO 
40 
50 
fiO 
70 
80 

20 
30 
40 
50 
60 
70 
80 

IDADE 
(anos) 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

TABELA II (Conclusão) 

P1 obabilidade P1 obabilidade 
de morte de sob1 evivência Sobreviventes 
por 1 000 POi 1 000 

--- ------------------

42,71 957,29 43 122 
46,2:3 953,77 41 281 
50,12 940,88 39 372 
M,42 945,58 37 300 
59,16 940,84 35 3G4 

64,41 935,59 33 271 
70,22 929,78 31 128 
7G,GG 923,34 28 943 
83,82 916,18 2ü 724 
91,76 908,24 24 484 

100,62 800,38 22 237 
110,46 889,54 20 000 
121,44. 878,56 17 701 
133,70 8Gô,30 15 630 
147, li 8t52,5D 13 540 

1G2,7tl 837,24 11 5-14 
17!1,05 820,05 9 Gll5 
100,23 800,77 7026 
220,90 770,10 li 347 
24ií,2G 75>1,74 4 945 

272,60 7:17,31 3 732 
303,62 fiüll,38 27H 
:J38,!í2 liül ,'18 1 800 
:~77,07 fi22,fJ:l 1 250 
422,1i1 577,3n 778 

4 7:~,111 520,81 H!l 
iJ:~0.5ti 4Gfl,44 237 
595,72 404,28 111 
669,82 330,18 ·15 
75<1,20 2>15,80 ltí 

8.50,:10 l4ü,ü1 4 
9ü0,21 30,79 1 

====~-· -~ 

TABELA III 

DISTRITO FEDERAL 

Óbitos 

---~---

1 841 
1 000 
1 073 
2 035 
2 003 

2 143 
2 185 
2 219 
2 240 
2 247 

2 237 
2 209 
2 161 
2 000 
I 006 

I 870 
1 730 
1 570 
l 402 
1 2\:l 

1 018 
R24 
6·10 
472 
:12!1 

212 
120 

Glj 
30 
11 

3 
1 

--

· Vida média 
(anos) 

-------

10,68 
10,13 
9,60 
9,08 
8,57 

8,08 
7,60 
7,14 
6,69 
6,25 

.5,83 
5,4~ 
5,01 
-:1,()7 
4,31 

3,U7 
3,6.5 
3,3'1 
3,05 
2,77 

2 . .11 
2,2G 
2,0:; 
1,81 
1,01 

1,42 
1,21 
1,00 
11,0! 
0,8:) 

0,75 
0,50 

_.-""'-=-'-"""' 

Compal'ação entre as tábuas de sobrevivência ajustadas e as não ajusta{1as, 
segundo a mortalidade de 1949-51, para os dois sexos discriminados 

HOMENS MULHERES 
IDADE 

---~--

(anos) 
Ajustada Não Diferença Ajustada Não 

I 
Dlfetença 

ajustada A - N a ajustada A -N a 

l'WlllAil!LIIJ \DE DE ~lüRTE POR I 000 

·1,04 !,!10 -/-0,0·1 4,82 4.23 +U,.S\1 
7, !i 7,78 -0,20 fí,!i! 5,Hü o,:l2 

11 ,nu 11,07 -/-0,!12 7,58 !1,78 ~0,80 
20,38 Hl,74 -/-0,6<1 11,72 11,54 Hl,IS 
3fi,75 :JS,B3 -2,08 20,80 22,110 --1,14 
/0,22 74,59 -4,37 ·12,71 41,~7 -2,lli 

142,27 135,77 -/-li,50 1110,62 !OUii - !,24 

S< lBWê\'1\'E'\TJ:S 

SI 37\1 SI 37\l 83 IJ.l S3 114 
in o5a íü '!l í + 231i 7S Oô7 íS 738 -l-21!1 
li!l 821 (i(] 782 + 42 l·t O:iG n !148 + 108 
50 830 liO 247 ~ •1\i (i/ 520 ()/ 7.12 - 223 
45 581 4fi StiS -- 2f\í ,)7 025 5S 101 -liü 
27 :~3!) 2fl 05! + 005 •l:l 122 12 u:11 + 188 
v 723 v ;)lO +21:J 22 2:37 2l 41i:J + i'/4 

YIIH MI~DIA 

40,50 

I 
·!0,!)_1 I -f 0,115 lü,iS 

I 
lti,il 

I 

+O,ll7 
32,7ti :~2,82 -O,Oü 3S,\J7 :~n,o 1 -0,114 
25,45 25,45 0,00 :ll,21 I :JI)I 0,1)0 
lS,/0 18,0:~ +0,11i 2:1,71 I z:~,5R +0,13 
13,05 12,80 +ü,25 1G,71l lli,60 I -/-0,10 
8,33 8,34 -0,111 10,!i8 I 

10.08 I 0,00 
4,77 4,91 - 0,17 5,83 t.i,11 -n ~-3! 

I ! 



DEMOGRAFIA POTENCIAL E 
ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO 

1. RECONHECE-SE ho
je que as taxas ge
rais dos fenômenos de
mográficos, calculadas 
em relação ao total da 
população (nascimentos 
por 1 000 habitantes, óbi
tos por 1 000 habitantes 
etc ) , nos dão, freqüen
temente, uma idéia errô
nea da realidade, pois 
essas taxas e suas varia
ções de uma época para 
outra, ou de uma po
pulação para outra, de
pendem não somente da 
intensidade do fenôme
no considerado (fecun
didade, mortalidade, por 
exemplo), mas também 

Tomando como ponto de pa1 tida a 
vitalidade dos individuas, isto é, sua 
capacidade de viver durante mais ou me
nos tempo, a demografia potencial per
mite destaca> dive1 sos aspectos dos fenô
menos derrwg1 ájicos que escapam, no to
do ou em pmte, à demog1afia twdicio
nal 0 attt01 , LIEBMANN ;f!ERSCH, apresen
ta, no artigo (['Tiese· vat--ler;-as--noções es
senciais da demog1ajia potencial Faz, 
igualmente, diversas aplicações do méto
do, dedicando-se, em partícula>, ao p1 o
blema do envelhecimento da população e 
às conseqüências tão importantes que do 
mesmo resultam O Auto1 conclui afir
mando que a demogwjia potencial não 
implica no abandono da demomafia tra
dicional, 1nas que, ao cont1á1io) as duas 
se completam mütuamente 

impecável, pois somente 
se poderia admitir que 
de dois f a tôres um varie 
enquanto o outro per
manece invariável, se se 
tratasse ele fatôres inde
pendentes um elo outro; 
mas trata-se, aqui, ele 
fatôres interdependentes, 
o movimento natural de 
uma população (nasci
mentos, óbitos) e sua 
composição por idade 
agindo um sôbre o ou
tlO 

O p1 esente a1 tigo foi t1 aduzielo por 
EVALDO DA SILVA GARCIA, espe<I1:1If:nrente -pa
<ra-a --REV18-TA; -com·- a devida permissão 
elo aut01 e elo "Institut National d'Études 
Démornaphiques", de Paris, segunelo o ori
ginal publicado em Population, ano 3 ° 
n o 2, ab1 il-junho de 1948 

2 Percebeu-se, igual-
mente, que o excedente 
elos nascimentos sôbre os 
óbitos, há muito consi
derado como expressão 

da composição das po-
pulações comparadas segundo a idade, o esta
do conjugal, a profissão, a situação social, o 
meio urbano ou rural etc Para superar essa 
dificuldade, tem-se recorrido, freqüentemente, 
ao método chamado da população-padrão, se
gundo o qual as taxas dos diversos fenômenos 
demográficos são calculadas na hipótese de que 
as populações comparadas tenham a mesma 
composição por idade, mas conservando, em 
cada idade, as taxas específicas (de mortali
dade, de fecundidade etc ) próprias As taxas 
habituais, denominadas brutas, são substituí
elas, assim, por essas taxas ditas retificadas, 
com o que se elimina a diferença ele compo
sição por idade, que é o principal fator ele per
turbação Certos estatísticos imaginaram que 
as taxas assim "retificadas" seriam, por si 
mesmas, mais justas do que as taxas ditas 
"brutas" É, todavia, evidente que essas taxas 
"1etificadas" são, antes, taxas fictícias, que 
mostram qual seria a taxa clêste ou daquele 
fenômeno demográfico se a população consi
derada tivesse uma composição por idade dife
rente da que tem na realidade E não elimi
nando, pois, senão a diferença ele composição 
por idade, e deixando subsistir tôdas as ou
tras diferenças de composição (segundo o es
tado conjugal, o meio urbano ou rural, a pro
fissão etc ) , essas taxas, mesmo assim, não 
são unicamente a expressão ela intensidade re
lativa do fenômeno considerado Enfim, a pró
pria lógica clêsse método está longe de ser 

exata do balanço do mo
vimento natural da população, de seu cresci
mento natural, pode dar-nos, freqüentemente, 
uma idéia também euônea elos efeitos demo
gráficos ele uma fecundidade e de uma mor
talidade dadas Em populações que, como as 
populações ocidentais atuais, graças a uma evo
lução demográfica passada, ou em conseqüên
cia ele movimentos migratórios, contam mui
tos adultos jovens e relativamente poucos ve
lhos e crianças de tenra idade, um pequeno 
número ele nascimentos pode bem ultrapassar 
o número ainda mais restlito ele óbitos, mas 
sem reproduzir a população adulta jovem em 
idade ele pro!lficação, ele modo que, com a fe
cundidade e a mortalidade específicas de cada 
idade, a população adulta jovem, a princípio, 
e o conjunto ela população, a seguir, diminui
riam de geração, em geração, segundo uma pro
giessão geométrica 

Dêsse modo, para mostrar Para onde nos 
conduz cleteiminado movimento demográfico, 
calculam-se, então as taxas líquidas de repro
dução, que indicam em que medida, com a fe
cundidade e a mortalidade dadas, uma geração 
reproduz seus próprios efetivos 

Entretanto, um pouco ele reflexão bas
ta para ver que os mencionados defeitos da 
demografia tradicional provêm ele uma causa 
mais geral e mais profunda De fato, por que 
as taxas de nupcialidade, ele natalidade etc 
não são comparáveis ele uma população para 
outra? Os numeradores dessas taxas (por 
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N exemplo jo) se 1efe1em, todavia, a fenôme-

nos idênticos: un1 nascimento é sempre um 
nascilnento, um casamento é um casamento. 
e assiln por diante; se essas taxas não são 
contparáveis, é que seus denominadores, os 
dados da população, não são comparáveis de 
u1n país pata outro, ou de uma época para 
outra, notadamente em conseqüência da dife
lença de sua cmnposição por idade Nesse ca
so, não é sàn1ente para o 1novi1nento natural 
da população 1 nupcialidade, natalidade, 
mortalidade), mas igualmente para o estado 

da população em ge1al, sob os pontos-de-vista 
demográfico, econômico, militar etc , que os 
clados globais da populaçdo dos dive1 sos paí

ses não rep1 esentatn .m andezas co1npa1 áveis 

Por out1o lado, como pode oconer que o 
1novilnento natural de uma população seja de
ficitálio, quando o núme10 de nascimentos ul
tlapassa o ele óbitos? Isto somente é possível 
p01que todos os indivíd110s não são equiva

lentes, do ponto-de-vista demog1ã[ico: um le
cém-nascido, tnna pessoa de 20 anos, de 40 
anos, de 80 anos etc são g1andezas den1ográ
ficas dife1entes É ve1dade que, sob o ponto
-de-vista estlitmnente moral, a pessoa lnuna
na ten1 para nós tun valor absoluto, que ex
clui tôcla noção de n1ais e de menos Quen1 
assassinasse un1 velho doente, às portas da 
1no1 te, cmneteria un1 cri me tão clantoroso co
rno o de quen1 1natasse tun jovmn ou uma 
tenra cliança Mas não é assün, do ponto-de
-vista demográfico~ econô1nico etc No tocante 
à vitalidade e à reprodução, como no que con
celne à plodução ttanto espilitual quanto 1na
te1ial), todos os indivíduos não representam 
valores idênticos Ota, a unidaele pela qual ex
pr ilnhnos todos os fenômenos den1og1 áficos é o 
indivíduo~ o número de habitantes, o de nas
cidos, o de falecidos, o de 18Céln-casados, to
dos êsses dados tên1 por unidade o incli vict uo, 
que não é un1a grandeza demográfica cons
tante, n1as essencialmente variável - variá
l'el, sobretudo, seg nndo a iclade Nestas con
dições, os n.1es1nos nlnne1 os não significanl 
sen1pr e a n1esma coisa; os dados ele população 
nen1 sen1p1e são con1paráveis entle si; a dife
rença entre o nún1e1o de lecénl-nasciclos, que 
tê1n todos a idade zero, e o ele falecidos, que 
pe1 tencern às idades mais dive1sas, não nos 
diz se o n1ovünento natural se salda po1 un1 
''superavit" ou 1101 un1 "deficit", e nssiln su
cessivmnente Enl Sluna, a clemo[}1 afia tJ adicio

nal está afetada ]Jo1 um vício junclamental, 

s1a~ unidade ele 1nedida~ S1La ú1licc~ 1:111idade eLe 

1ned·ida, o indivíduo, que é uma g1 andesa de

?nogJ ájica essencialmente va1 iá l'el 

4 Un1 cxen1plo ilustrará n1eu pensanlen
i.o, excessiva1nente silnples, aliás U1na rêde 
feuoviália é pe1couida po1 nu1nmosos passa
geilos: uns fazen1 un1 pc1curso de 500 quilô
metros; outros, de 100; out1os, ainda, de 10 
etc Paw celtas coisas (POI exemplo, para " 
quantidade de canos a colocat sitnultâneanlen
te em circulação, pa1a a quantidaele ele bilhe-

tes a ter nos guichês etc ) , pode ser inteie~

sante saber quantos passageiros de diferentes 
classes se encontram, em dado momento, e1n 

viagem, ou quantos passageiros se contan1 uo 
trap_scurso de un1 ano, de uma semana, ele 
um dia Mas é evidente que não se podetia 
fazer uma idéia mesn10 aproximativa, do trá
fego da rêde e de sua evolução, considelan
do-se sàmente o núme1 o de passageiros, se1n 
levai em conta a extensão elos pe1 cursos: é 

o p1ocluto do 111íme1o d.e passagei1os pelos 1 es

pectivos peJCUJsos que se deve toma1 em con
sidelação pata medir o t1áfego O aumento do 
número de passageiros não significa necessà
riamente um tráfego n1aio1, se os percursos se 
torna1am menores; do mesmo n1odo. urn nú
mero ni.eno1 de passageiros não significa ne
cessàliamente um tláfego mais reduzido se, ao 
mesmo tmnpo, os percu1sos individuais são 
maio1es Não é o passageüo que se deve to
mar como unidade de n1edida, n1as o passa

geiJ o-quilômet1 o 

Acontece o rnes1no en1 nosso PlO}Jleina Sob 
o ponto-de-vista demog,tático, sob o ponto-de
-vista de sua vitalidade, que é a noção fun
damental da demog1afia e ela qual tôdas as 
ou ti as são função ou silnples n1anifestação, os 
indivíduos das dife1entes idades são como pas
sag,eilos que têrn ainda a fazer aqui e1nbaixo 
percmsos de extensôes bem difelentes :Eles 
não pode1n se1 simples1nente son1ados Deve-se, 
pleliminallnente, encont1a1 para êles u'a medi
ela comtnn, do meSino n1odo que se ton1ou u'a 
medida comum, sob o ponto-de-vista do tlá
fego, para os dife1entes passagei1os A unidade 
de tráfego é tuna unidade ele extensão, u1n qui
lôlnetlo; que é p1eciso ton1ar como unidade pa
la medir a vitalidade cliferente dos diversos 
indivíduos? 

5 Toman1os o têuno vitalidade en1 seu 
sentido 1nais sünples, 1nais ele1nentar: é a ca
pacidade âo indivíduo de vive1 chunnte n1ais 
ou n1enos ten1po É cla1o, clesde logo, que es
sa vitalidade se nwde pelo ten1po, que a uni
dade de n1edida, aqui, é unl(l unidade de 
tempo A unidade básíca se1 á, pois, o ano
-vida Desclc que se tlate da capacidade ele vi
vm ele divmsos indivíduos, a vitalidade clesigna 
0 núnLeJo rle anos-viela que tên~ à sua j1ente, 

isto é, o núme10 de anos a 'VivCJ 

o nlunero ele anos que os indivíduos de 
cada sexo e das clive1.sas idades tê1n nincla a 
viver, en1 tnédia, segunclo a n1or taliclrtcle da 
época, é o que se chan1a sua vida 1nédia t "ex
pectation of life"); esta nos é dacla, para os 
dive1sos países, por suas túbuas de sobtevivén
cia Smnando os p1odutos (lO nún1e10 elos in
c~ivíduos ele cada idade pela vida 1nédia nessa 
idade (e sexo), obten1os a smna do te1npo que 
tên1 a víve1 todos os indivíduos que constituen1 
a população consideraela A soma elo tempo 

crue tern, assirn, a vive1 o conjunto dos incLi

víduos que constituem ce1 ta população (ou 
certa fração de utna população) denon1inare
mos de potencial-vida da população (ou ela 
fiação da população) conside1ac\a 
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Os individuas das diversas classes de ida
de pesam, assim, em medida muito desigual 
no potencial-vida total de uma população 
Dêsse modo, por exemplo, as pessoas de 60 anos 
e mais que, contadas como indivíduos, consti
tuíam (segundo o recenseamento de 1930) 

10,7% de tôda a população suíça, representa
vam sômente 2,8% do potencial-vida dessa po
pulação Uma população "envelhecida", mesmo 
quando conta um número muito gtande de 
indivíduos, pode reptesentar um número me
nor de anos a viver e exprimir-se, assim, po1 
um potencial-vida mais reduzido 

Dessa forma, os diversos grupos de idade 
entram no cálculo do potencial-vida total de 
uma população justamente pelo número de 
anos-vida que êles representam efetivamente 
os volumes demográficos de populações que 
têm diferentes composições por idade, repie
sentadas pelos tespectivos potenciais-vida, ex
primem-se, assim, por números que se tor
nam compa1áveis o mesmo se verifica com 
o estado ele uma população, compatado em 
épocas difetentes, se a composição pot idade 
mudou de uma época pala outra 

Decone de nossa definição do poterícial
-vida de uma população que êste é determi
nado pol bês Jatôres: 1 ") o núme10 de com
ponentes da população. 2 °) sua cmnposição 
segundo a idade, e 3 °) a vida média (ou, 
em out1os têrmos, a sobrevivência) nas di
vetsas idades 

6 Uma classificação dos potenciais-vida 
peunite maior apt oximação da realidade 

Uma ptimeila distinção cumpre fazer en
tre o potencial-vida total de uma população 
e seus potenciais-vida pa1 ciais É total, se 
compreende a soma do tempo que todos os 
individuas componentes da população têm a 
viver no cmso de tOda a sua vida ulterioi 

Mas pode-se focalizar, ainda, a soma do 
tempo que tem a viver certa categolia da po
pulação (por exemplo, a população mbana, a 
população de 60 e mais anos de idade etc ) 
Pode-se considerai, do mesmo modo, a soma do 
tempo que tôda a população tem a vivei, em 
um intervalo determinado de idade (por exem
plo, na idade ativa entre 20 e 60 anos, na 
idade de prolificação, na idade de aposenta
dmia etc ) ; obteremos, neste caso, seu poten
cial-vida para a idade considetada Pode-se 
considerat, finalmente, a soma do tempo que 
ce1 ta categolia da população (por exemplo, a 
população ele menos de 20 anos de idade) tem 
8 vive! em. um intetvalo detetminado de ida
de (pot exemplo, ele 20 a 60 anos) No pli
nleilo caso, limitatnos o potencial-vida, con
sidetando-se apenas uma parte da população; 
no segundo, tomancto'!.se sõtnente uma pa1 te da 
vida que todo indivíduo tem à sua frente e, 
no terceil o, considei ando-se tão sô uma palte 
da vida de uma parte da população Nos três 
casos, temos potenciais-vida parciais 

Designando-se os potenciais-vida por v, a 
população recenseada com x anos completo::, 
por PJ!, a vida média na idade x por V;r, os 
limites de idade da população considerada por 
letras colocadas no alto e em baixo de nos
sos símbolos e os limites da parte da viela 
considerada por letras colocadas embaixo e à 
direita de nossos símbolos, podemos exprimir 
da maneira seguinte os diferentes potenciais

-vida: ' 

Potencial-vida total: 

W X= ú.J 

Yt = l'o--)>-w l: l'z "x 
iJ .T = 0 

Potenciais-vida parciais: 

n+m-1 n+m-1 
1) \'o--+w = Yn-+w; 

n. n 

69 59 

exemplo: Yo--+w = l'zn---+w 
20 .?0 

w u-1 
2) \ t--)>-n = l't-+u: 

o o 

w 59 

exemplo: l'2o-+eo = l'zo-+eo 
o o 

3) 
n+m-1 

t2:n u 2: ll + l't-+u onde m; 

n 

59 1.9 

exemplos: l'oo-+w, l'go-+eow etc 
20 o 

Os tesultados concretos que se obtêm va
riam, natmalmente, de uma população para 
outra, segundo a importãncia numérica das 
populações considetadas, sua composição por 
idade e sua sobrevivência nas diversas idades 
Chega-se a fazer, assiln, constatações interes
santes Compatando-se diferentes paises ent1e 
si, pode-se descobtir que, de dois países, o que 
conta maio! númelO de habitantes tem, fre
qüentemente, um potencial-vida mais forte 
para a idade ativa e, ao mesmo tempo, un1 
mais fraco para a idade da aposentadoria, e 
assim por diante 

7 A titulo de ilustração, compataremos 
a França com a Itália e a Bélgica com a Ho
landa, países que possuem, dois a dois, aplo
ximadamente o mesrno núrne1o de habitantes 
o que, por êsse motivo, pateceria que devessem 
ser iguais quanto ao estacto de sua população, 
mas cujas populações dife1em notàvelmente 
pot sua composição po1 idade (isto é, pm seu 
grau de "envelhecimento") e pela sobrevivên
cia nas dive1sas• idades 

1 Em dois estudos publicados na Revue ele 
l'Institut Inte1national de Statistique, indi
quei as fórmulas que permitem calcular as di
ferentes espécies de potenciais-vida 
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TABELA I 

Número de habitantes e alguns potenciais-vida da população da França, da Itália, 
da Bélgica e dos Países Baixos - 1930-1931 

ESPECIFICAÇÃO França Itália 

O dado 
da 

ltãlia 
em relação 

ao da 
França 

Bélgica 
Países 
Paixos 

O dado 
dos Baíses 

Baixos 
em relação 

ao da 
Bélgica 

Habitantes. 41 108 524 41 104 104 1,00 8 087 042 7 035 530 0,98 
}>otencial-vida total 1 !46,0 M 

Potenrial-vi(ia da P01)tilação, na idade de: 
uwnos de 20 auos. 678,1 " de 20 a GO anos (cxriusive) 711,2 " de 60 anos e mais 56,6 ' 

Potencial-vida da }.mpulaç8.o, pma a idade de: 
O a 20 anos (exclusivc) 129,8 " 20 a üO anos (excl11sivc) 868,2 " 60 anos c mais 448,0 " 

Poteneial-vi(la (la população fciJtiniua para a 
idade de 15 n 50 anos (exclusivr) 330,0 

Potcnciul-vida: 
da })opulaç<lo de mc:ws de 20 auos de idade 

Je 20 a no anos (cxclm·ive) 
da [lopnlarão de me H os de 20 anos pata a ida~ 

421,cl " 
de de üO anos c m~ds . 

da popular,ão de 20 a GO anos (~xciusivc) 
123,0 ,. 

pm a a iclade dr GO anos e mais 2tl7,4 , 

NOTA - M significa 1 milhão de anos-vida 

Vê-se, assim, a g1ancle difetença que exis
te entre a Fiança e a Itália, do mesmo modo 
que entre a Bélgica e os Países Baixos, sob 
o ponto-de-vista dos potenciais-vida Malgra
do a quase igualdade do núme1o de habitan
tes, o potencial-vida total da Itália se Ievela 
superior ao da Fiança em um sétimo (14%), ou 
Eeja, em 203,8 milhões de anos-vida; verifi
ca-se, propotcionallnente, pouco mais ou Ine
nos a mesma coisa com o potencial-vida total 
elos Países Baixos, compa:rado com o da Bélgica 
A composição dêsses potenciais-vida e1a, tam
bém, muito diferente na Ftança e na Bélgica, 
de un1 lado, e na Itália e nos Países Baixos, de 
outro Dos t1ês g1 upos de idade que nossa 
tabela aptesenta, é o da população de 20 a 60 
anos (exclusive) que compieende a maioi pai
cela do potencial-vida total da nação (cêica ela 
metade), tanto na Fiança como na Bélgica 
(respectivamente 49,2 e 50%); na Itálla e nos 
Países Baixos, ao contrálio, a maior parte do 
potencial-vida total (Iespectivamente 55,3 e 
55,7%) couesponde à geração nova,, .. isto é, 
à população ele menos de 20 anos de idade 

Na Ieitma de nossa tabela, podem sei fei
tas, ainda, 1nuitas outras constatações ilnpol
tantes Assinalaremos sómente duas: o poten
cial-vida da população flancesa para o in
tervalo cmresponclente às idades ativas (de 20 
" 60 anos) era menm, em 126 milhões ele anos
-viela, elo que o ela população italiana; o po
tencial-vida ela população feminina pma a 
idade ele prollficação (ele 15 a 50 anos, exclu
sive) eut, na França, mais fraco em 59,2 mi-

O Autm usou a exp1essão "génération 
montante" N T 

1 640,8 M l ,14 300,5 1! 335,1 ~I 1,12 

912,9 " 1,3.5 140,3 " 186,7 " 1,33 
691,6 0.07 150,3 " !40,5 " 0,93 
45,4 " 0,80 9,7 " 8,0 " 0,82 

165,7 ,, l ,28 25,3 ' 32,1 " 1,27 
994,4 ' 1,15 181,0 .. 200,8 1,11 
489,9 ,, 1,09 04,2 " 102,2 ., 1,08 

380,8 ' 1,18 r:8,3 " 7i,5 " 1,13 

564,5 ' 1,33 87,8 " 115,0 " 1,31 

182,7 1,·17 27,3 39,8 ' 1,46 

2Gl,7 " O,!IH 57,1 " 55,1) 0,06 

lllões ele anos-viela elo que na Itália Piopor
cionalmente, encont1am-se clifeienças análo
gas entre a Bélgica e os Países Baixos Perce
be-se, desde logo, a importância de tais veri
ficações, tanto pa1a a situação atual dessas 
Hações como para seu futmo 

8 Comparações não n1enos interessantes 
podem sei feitas Ielativamente ao estado de 
uma população considerada em épocas clifmen
tes Retomen1os o exe1nplo da Suíça: exami
nalemos, desta vez, apenas a geração nova, 
ele O a 19 anos completos ele idade No interva
lo entre os 1ecenseamentos de 1920 e 1930, o 
núme1o de indivíduos do sexo-1nasculino, de 
1nenos de 20 anos, clilninuiu, na Suíça, de per
to de 51 000 Mas, ele out1o lado, ent1e essas 
ctuas datas, a mortalidade, e sobretudo, a dos 
jovens, baixou forte1nente, e a vida média nas 
dive1sas idades aumentou notàvelmente A cli
n1inuição do núme10 de adolescentes encont1a, 
pois, sua compensação no aumento da dura
ção média ele sua vida Enfiln, as fô1ças vi
tais que a geração nova 1ep1esenta aulnenta
ram ou dilninuilam en1 conseqüência dessa 
dupla evolução? E1n que 1nedida au1nenta1am 
ou dilninuila1n? Foram elas afetadas, de ma ... 
neila igual, en1 tôdas as idades? E1n caso ne
gativo, en1 que idade fo1a1n afetadas 1nais 
fo1ten1~nte? o nú1ne1o dos "passageiros" que 
se puse1am a caminho ficou reduzido de cêr
ca de 51000 (ou de 6,9%); mas em que me
dida essa ledução afetou o "t1âfego" ou as 
"1eceitas" das diversas classes de passageilos? 
A perguntas como essas o número de indiví
duos, apenas, não podelia da1-nos algu1na tes
posta, ainda que pouco cima O método elos 
potenciais-vida, ao cont1ário, pe11nite-nos fa
zer as constatações seguintes: 
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1 °) Se o prolongamento da duração mé
dia da vida constitui, naturalmente, uma com
pensação importante para a diminuição do nú
mero de nossos jovens "passageiros", essa com
pensação é, todavia, insuficiente, pois o po
tencial-vida que os adolescentes masculinos de 
menos de 20 anos representam decresceu, na 
Suíça, no breve intervalo entre 1920 e 1930, 
de 1 200 000 anos-vida (ou seja, de 3,1o/o); 

-vida _vara o estudo do envelhecimento da po
pulaçao, que resulta da ação combinada da 
diminuição da população infantil e adolescen
te e do prolongamento da duração da vida. 

9 Os diversos potenciais-vida podem ser 
comparados entre si, o que nos permite apre
ciar melhor os respectivos valores Pode-se, 
também, pôr em relação os potenciais-vida 

TABELA I! 

A geração nova, na Suíça, em 1920 e em 1930: Indivíduos e potenciais-vida 

HOMENS DE MENOS DE 20 ANOS 

Potenciais-vida MULHERES DE 
(em milhões de anos-vida) MENOS DE 15 ANOS 

ESPECIFICAÇÃO 

Indivíduos 

Total 

1920 736 026 38,229 
1930 685 262 37,027 

Aumento(+) ou diminuição(-), 
de 1920 a 1930: 

dados absolutos . -50,764 - 1,202 
em % do dado de 1920 - 6,9 -3,1 

t Em milhões de anos-vida 

2 °) t:sse decréscimo recai inteiramente, 
pode-se dizer, sôbre o potencial-vida na idade 
ativa (para a idade de 20 a 60 anos, exclu
sive): redução de 1100 000 anos-vida (ou se
ja, de 4,5%); 

3 °) Importante é também a diminuição 
do potencial-Vida para a idade de crescimen
to (de o a 19 anos completos): 290 000; 

4 °) O potencial-vida da idade de aposen
tadoria (60 anos e mais) encontra-se, ao con
trálio, aCiescido de 216 000 anos-vida (ou se
ja, de 3,5%) 

Acontece, naturalmente, o mesmo com o 
sexo feminino Em nossa tabela, indicamos sà
mente o potencial-vida feminino que apresen
ta um interêsse particular: o potencial-vida 
para a idade de 15 a 44 anos completos (ida
de de prolificação pràpriamente dita) O nú
mero de pessoas do sexo feminino, de menos 
de 15 anos, havia diminuído, entre 1920 e 
1930, de 44 000 (ou de 8,2%) Ainda aqui, po
der-se-ia indagar em que medida essa dimi
nuição de número teria sido compensada pe
lo aumento da sobrevivência nas diversas ida
des. A essa indagação, e a outl as similares, 
voltamos a responder com o método dos po
tenciais-vida No que concerne ao potencial
-vida para a idade da prolificação, nossa tabe
la mostla que a Suíça possuía, em 1930, na 
geração nova (de menos de 15 anos de ida
de), uma reserva de vida para a idade de pio
lificação (de 15 a 44 anos completos), que 
era de 843 000 anos-vida (ou de 5,7%) - mais 
fraca do que em 1920 

Através dêsses exemplos, vê-se, particular
mente, a utilidade do método dos potenciais-

Dos quais, para a i da de de 

Poten,ial-
O a 19 20 a 59 60 anos Indivíduos -vida para 
anos anos e mais a idade de 

15 a 44 anos' 

6,947 25,057 6,225 537 897 14,771 
6,657 23,929 6,441 493 623 13,928 

-0,290 -1,128 +0.216 - 44 274 - 0,843 
-4,2 -4,5 +3,5 - 8,2 -5,7 

de uma população ou de uma fração da po· 
pulação com o número de indivíduos com
ponentes dessa população ou da fração de po
pulação considerada Obtém-se, assim, o poten
cial-vida que, em média, um indivíduo da po
pulação em questão representa, ou, se se qui

ser, a vida média por habitante Pode-se, as
sim, designando-se a vida média de um habi
tante por v, obter as espécies seguintes de vi
da média (que são como que correlatos das 
diversas espécies de potencial-vida): 

Vida média ("expectation of life") de uma 

população: 

11 

Vida média total: v1 

Vidas médias pa1ciais: 

w 

f'o-+w 
o 
:c-w 

:í: l'x 
o:~ o 

n+1u-1 

n+m-1 
vo--+w ~ 
n 

·n+m-1 ~'"n-+w 
11 

~:~-+w x-n+-m---1 
:í: l'x 

x=n 

59 59 

exemplo: Fo--+w ~ l'zo-+w 
:r-59 20 20 

:í: Px 
>:=20 
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2} 
w 

Vt-+tJ-= 
o 

n-1 

~l-+J-t = ;t;=-;;_~ 

l: l'x 
x=U 

59 

l'&o-+co 
exemplo: "'O-+ co= v.zo-+co = --'

0
'-----

0 O x= õ9 

w õ9 

3) 

n+uz~l 

n+m-1 

l't-+u 
n 

;~t-+u = .c=n + m--1 

l: l'x 
.T=Jl 

2_ n e u ~ n + rn; 

i;[} õU 

l: 
:r=O 

1' X 

t sendo 2:: 

exemplos: -+co, vco-+w eil'; ex=~>.r-+w 
RO X 

Chegmnos, assün, a uma noção gene1 ali
zacla de vida média, ela qual a noção tladicio
nal de vida n1édia não é senão utn caso pru
ticular e que pode ser 1nais ampla ou 1nais 
1 estlita do que essa noção ti adicional; é 1nais 
a1npla, quando abrange diversos g1upos ele ida
ele; é mais 1estlita, quando cmniJleencle sàinen
te uma palte ela vida que se tem à frente, 
e1n uu1a idade exata deternünada A vida mé
dia Cios Iecén1-nascidos para a idade ativa (ele 
20 a 59 anos) cou esponde a uma noção n1ais 
1estlita do que a noção tradicional 

A noção generalizacla de vida média, o po
tencial-vida que u1n indivíduo rep1esenta, em 
média, pode servir pa1a, entre outlas coisas, 
compa1a1 a vitalidade elas populações que di
feten1 entle si pelo seu númeto absoluto Eis, 
a titulo de ilustração, alg,uns exemplos 1eais 
da aplicação desta nova noção: 

Os oito países que figuram na tabela abai
xo diferem muito p01tanto, segundo seus po
tenciais-vida p01 habitante Considerando-se 
êsses países, o número médio de anos a viver 
por habitante é mais elevado nos Países Bai
xos, que têm uma composição por idade muito 
favorável e a mais elevada sob1evivência nas 
diversas idades; é mais baixo na França, onde 
a composição po1 idade é a mais desfavorável, 
a população está mais "envelhecida", e a so
brevivência nas diversas idades é a menos ele
vada; em n1édia, un1 "passageilo" ftancês re
plesenta um "percurso" que é de 7,1 anos
-vida mais curto do que o do "passageiro" 
nee1landês Aliás, os homens de menos de 60 
anos de idade têm, na F1ança, um potencial
-vida para a idade ativa (de 20 a 59 anos 
ccmpletos) que é, em média, de 3,7 anos mais 
reduzido do que nos Países Baixos As fran
cesas de menos de 50 anos rep1esentam, cada 
qual, um potencial-vida para a idade de pro
lificação que é, em média, infetior de 2,6 anos 
ao das mulheres neellandesas 

Em nossa tabela, todavia, não figuram se
não paísec da Eu10pa centlal e ocidental; quão 
grandes se revelaria1n as diferenças entte dis
tintos países se se fizesse entlar em linha de 
conta ainda out1os países da Europa e do 
mundol 

A vida Inédia total e as vidas 1nédias es
pecíficas repiesentam as resultantes de condi
ções den1ográficas 1nais ou 1ne11os favoláveis; 
poden1, por consegiunte, se1 vil de índices nu
n'léticos sintéticos do conjunto das condições 
c!emog1áficas de diferentes populações 

10 Diversas exp1essões sintéticas podem 
setvil de índices do g1au de envelhecin1ento 
da população; pode-se utilizm, paw êsse fim, 
a idade média da população 1ecenseada, ou 
sua idade mediana Do ponto-de-vista do po
tencial-vida da população, outla iclade n1.e1ece 
ainda ser destacada: é a idade en1 que o po
tencial-vida da população se divide em duas 
partes iguais, a tnetade dêsse potencial-vida 

TABELA IH 

Vidas médias em alguns países europeus, por volta de 1930 (em anos a viver) 

DATAS 

Da 
PAíSES Do tábua 

recensea- de 
menta sob1 e vi-

vêncLl 

----------------------- --- --------- - -----

J>aÍ')f'S Baixos 1930 1!121-30 

Itália 1[131 1930 32 

Sué:·ia 1930 1931 35 

Alr lllanha I 933 1932-:34 

In~jah'na 1931 I 930 32 

Suíça 1930 1920-32 

llil~im 1930 1928-32 

Fral~t,:a 19:J l 1 928-3:l 

Vida 
média 
total 

-----

42,2 

40,1 

40,0 

3S,i 

:JS, 1 

37,fj 

37, I 

35,1 

Vida 
média 

do 
sexo 

masculino 
pma a 
idade 
de 20 
a 59 
anos 

--------

28,1 

27,2 

27.0 

21l,4 

25,\J 

2,\,9 

25,3 

24,4 

Vida 
média 

do 
sexo 

feminino 
para a 
idade 
de 15 
a 49 
anos 

23,8 

23,1 

22,7 

21,9 

22,1 

22,4 

21,9 

21,2 
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pertencendo à população que é mais jovem do 
que essa idade, e a outra metade correspon
dendo à população que ulttapassou aquela ida
de E a idade que denomino de centro vital 
de uma população Quanto maior a propor
ção de crianças e adolescentes e menor a dos 
adultos e velhos, tanto mais baixa será a 
idade em que se situa o centro vital; ao con
trário, quanto mais reduzida a proporção dos 
primeitos e maior a dos segundos, mais se tetá 
de subir na escala das idades para atingir a 
metade do potencial-vida total da população A 
idade do centro vital pode servir, assim, por 
sua vez, como índice do grau de envelheci
mento da população: essa idade subirá com 
o tempo, à medida que a população envelhece, 
em conseqüência da baixa da natalidade, e 
tanto quanto a natalidade tenha decrescido; 
sei á mais elevada onde a população seja mais 
envelhecida Eis alguns dados tirados da ob
servação, a respeito: 

TABELA IV 

O centro vital dos dois sexos, em alguns 
países europeus (em anos de idade) 

PAíSES Datas! Homens Mulheres 

----- -------~~~--

Países Rdxos 1930 17,1 17 8 
Tt;'dia 1931 17,2 18,4 
Suécia \\130 19,7 21,7 
Inglaterra 1931 19,8 21,6 
França 1931 20,6 22,:) 
Bélgica. 1930 21,2 21,9 
Alentanha 1933 21,2 22,6 
Suíça 1888 15,8 16,8 
Suíça. 1900 16,7 17,5 
Suíça 1910 1fi,6 17,3 
Suíça 1920 17,7 19,0 
Suíça 1930 19,5 21,0 

I Datas dos recenseanientos; as t&buas de sobrevivência 
CO!JsiJeradas siío ns mais próximns dus datas dos recenseamentos 

11 Até aqui, ocupamo-nos sàmente do 
estado da população Vejamos, pois, alguns dos 
fatos mais essenciais do movimento natural da 
população, que se mostram à luz do método 
dos potenciais-vida 

Adotando o ano-vida como unidade de me
dida dos fenàmenos demog1áficos, o método 
dos potenciais-vida nos faz ver, desde logo, 
que o movimento natuwl da população não 

comp1eende sàmente os nasci1nentos e os óbi

tos, mas ainda um te1ceiro elemento, comple

tamente ignorado pela denwg1ajia twdicional: 

o avanço na idade 

Efetivamente, o núme1o de indivíduos que 
formam uma população modifica-se, no curso 
de uma unidade de tempo, únicamente pela 
agregação de indivíduos novos (isto é, pelos 
nascimentos) e pela exclusão de certos indi
víduos que existiam anteriotmente (isto é, pe
los óbitos, uma vez colocadas à parte as mi
grações) ; mas os potenciais-vida de uma po
pulação se acham afetados, igualmente, pelo 
avanço, em idade, de tôda a população viva 
Ao fim de um ano, evidentemente, todos os 
indivíduos vivos ficam mais velhos de um ano 
e, salvo pa1a os que se encontram nos primei

tos anos da existência a vida média que cada 

um dêles tem à flente resulta assim um pou
co mais reduzida É bem o caso de dizet: Vi

Ve1 é rtLo1re1 u1n pouco Êsse pouco não é to
davia, negligenciável Demais, a perda ele po
tencial-vida e1n conseqüência de avanço na 
idade afeta tôda a população (com exceção das 
crianças, nos primeiros anos da existência) , en
quanto a mortalidade não alcança, por ano, 
em nossos países ocidentais, senão 1 a 1,5% 

<la população Segue-se que as perdas em po

tencial-vida, causadas à população pelo avan

ço em idade, ult1apassam de muito, em nossa 
época, as perdas causadas pela mo1 tal idade 
Citemos aqui, uma vez mais, o exemplo da 

Suíça: 

TABELA V 

Dados anuais médios das perdas (-) e dos ganhos (+) em potenciais-vida, 
causados pelos óbitos e pelo avanço em idade, na Suíça (população masculina) 

DADOS ABSOLUTOS (ml' TAXAS POR 1 000 

1933-1937 

ESPECIFICAÇÃO 
Dos quais, para a idade de 1899-1902 

total 1933-1937 1899-1902 
Total 

0-19 20-59 60 anos 
anos anos e mais 

----~--------- ~---- ----- --------~--- -----

Óbitos - 501,6 -51,0 - 218,5 -232,1 - 874,0 -6,8 -14,9 

Avanço em ídaJe -1 470,2 -595,H - 896,3 + 21,7 - 854,2 -10,9 -14,6 

Em conjunto -1 971,8 -646,6 -1 114,8 -2W,4 -1 728,2 -26,7 -29,5 

1 o símLolo m significa 1 000 anos-vida 
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Constata-se, assim, desde logo, que as per
das causadas pelo avanço em idade eram, na 
Suíça, nas vésperas da guerra, de cêrca de três 
vêzes superiores às causadas pelos óbitos, cons
tituindo estas últimas, assim, apenas um quar
to do total das perdas anuais Para que o mo
vimento natmal da população não se salde por 
um "deficit", é pteciso, p01tanto, que o ga
nho de potencial-vida que 1 esulta dos nasci
mentos cuiJ! a não sàmente as pe1 das sofridas 
em conseqüência dos óbitos, mas ainda aque
las, hoje muito mais considetáveis, que decot-
1 em do avanço em idade Vê-se, assim, a gra
ve lacuna da demogtafia ttadicional, que igno
ra completamente o avanço da população em 
idade e suas conseqüências, e velifica-se a que 
ponto é falacioso o balanço do movimento na
tmal da população, estabelecido apenas se
gundo o excedente dos nascimentos sôbre os 
óbitos Ignmando inteitamente o fato demo
gráfico universal e contínuo do avanco em ida
de, a demogtafia tradicional ignora, por isso 
mesmo, o envelhecimento no estudo do movi
mento da população e deftonta inúmeras di
ficuldades, ao constata!, depois, pelos recen
seamentos, os efeitos dêsse envelhecimento gra
dual 

Pode-se demonstrar, também, uma lei ge
Jal, da qual nossa ptimeira tabela não é se
não uma velificação empírica, e segundo a 
qual as perdas em potencial-vida, causadas a 
uma população por seu avanço em idade, va
riam em sentido oposto ao de sua mo1 talidade; 
por conseguinte, as peidas causadas pelo avan
ço em idade aumentam com a baixa da mor
talidade Chega-se, assim, à conclusão de que 
as taxas das pe1 das em potencial-vida total, 
causadas pela mortalidade e pelo avanço em 
idade, conjuntamente, mudam muito pouco 
com o tempo - conclusão corroborada igual
mente por nossa última tabela (29,5 - 26,7 

2,8, em 35 anos, ou seja, 0,08%o, quer dizer, 
8/100 000 do potencial-vida total por ano) Se
gue-se, ainda, que a j01te baixa da moJtalí
dade, de que nossa época e nossa civilização 
podem, com justiça, orgulhat-se, constitui sà
mente um muito débil ganho de potencial-vida, 
e vem a se1, p1incipalmente, uma tJanstonna
ção da perda do potencial-vida por mortalida
de em uma perda do potencial-vida pot avan
ço em idade 

Uma vez que falamos de mortalidade, men
cionemos ainda que, medindo a mortalidade 
pelas perdas em potencial-vida que ela causa, 
chegamos a avaliar mais exatamente a exten
são dos danos p10vocados pelas diversas cmt

sas de óbito Eis um exemplo concreto: em 
nossos dias, na Suíça, o número de vítimas 
de tumores malignos (câncer etc ) representa 
mais do que o dôbro do de óbitos por tuber
culose pulmonar (respectivamente 6 614 e 3 073 
por ano, em 1933-1937) Do ponto-de-vista da 
demogtafia tradicional, que sàmente conside
Ia o númeto de indivíduos falecidos, dir-se-á, 
então, que os efeitos destrutivos da tubelculose 
pulmonar atingem apenas a metade dos do 
cãncer Mas a tubetculose mata sobretudo 
jovens, enquanto o câncer vitima, quase sem
pre, pessoas já idosas; o mesmo número de 
vítimas está longe, pois, de significar a mesma 
perda demog1áfica Sàmente considetando as 

pe1 das em potenciais-vida referentes a cada 
causa de óbito é que podemos apreciar as pet
das de fôrças vitais que provoca Vê-se, então, 
que a tuberculose pulmonar motiva perdas em 
anos-vida que são ligeiramente superiores às 
resultantes de tumores malignos (respectiva
mente, 92 m e 91 m anos-vida) 

12 Na realidade, o balanço do movimen
to natural da população, seu crescimento na
tmal, positivo ou negativo, se estabelece de

cluzindo-se da contribuição em potenciais-vida 
que os recém-nascidos representam a pe1da ent 
potenciais-vida que é produzida pelos óbitos e 
pelo avanço em idade da população viva :i!:sse 
balanço pode ser estabelecido pa1a o poten
cial-vida total da população considerada; pode 
ser calculado, também, para diversos de seus 
potenciais-vida parciais, como, por exemplo, o 
efeito do movimento natural sôbte os poten
ciais-vida da população pata a idade de ctes
cimento, pala a idade ativa ou para a idade 
da aposentadoria, sôbre os potenciais-vida da 
população masculina e sôbre os da população 
feminina etc Jl:sses efeitos podem ser esta
belecidos em dados absolutos (anos-vida), 
tr.ostrando de quantos anos-vida o movimen
to natu1al aumenta ou diminui os diversos 
potenciais-vida da população Relacionando-se 
êsses dados de ctescimento ou de diminuição 
de um potencial-vida com o montante do po
tencial-vida couespondente, encontra-se a ta
xa de aumento ou de diminuição dêsse poten
cial-vida (em p10porção a 1 000, a 10 000 etc ) , 
em conseqüência do movimento natural da po
pulação 

13 Entre os diversos potenciais-vida par
ciais, existe um que, sob o ponto-de-vista de
mográfico, se reveste de um interêsse parti
culal; é o potencial-vida ela população femi
nina pata a idade de ptolijicação Seu au
mento ou sua diminuição, em conseqüência do 
movimento natutal da população, matca um 
améscimo ou um decréscimo da capacidade de 
prolificação da população O aumento ou a di
minuição dêsse potencial-vida exprime, assim, 
o que denomino de dinamismo demogJáfico da 
população, que pode ser, dêsse modo, positivo 
ou negativo Relacionando o aumento ou a 
diminuição do potencial-vida feminino para a 
idade de pl'olifícação com êsse potencial-vida, 
obtemos o coeficiente anual do dinarnismo de

mogtáfíco ( ô): 

al'f (15 -+50) ~li 

49 
l'j!15 -+MI) 
o 

i!:sse coeficiente mostta em que p1oporção 
t com uma fecundidade e uma sobrevivência 
dadas) a população p10criad01a aumenta (se é 

positivo) ou diminui (se é negativo) anual
mente Como que cmresponde à taxa líquida 
de reptoduçãO de KUCZYNªKI 

A tabela seguinte dá-nos a aplicação de 
nossas deduções ao exemplo concreto da Suíça 
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TABELA VI 

Crescimento natural da população fe
minina na Suíça, por volta de 1900 e 

de 1935 

ESPECIFICAÇÃO Indivíduos 

----------- -----

Dados absolutos: 
1890-1902 +17 566 
1933-1937 . . . + 8 548 
Decréscimo de 1899-1902 

a 1933-1937 9 018 

Taxas por 1 000: 
1899-1902 + 10,4 
1933-1937 + 4,1 
Decréscimo de 1899-1902 

a 1933-1937 6,3 

POTENCIAIS-VIDA 
(m) 

Total 

~---

+667,6 
-48,5 

716,1 

+ 10,7 
- 0,6 

11,3 

Dos 
quais, 
para a 
idade 

de 15 a 
49 anos 
----

+245,7 
-172,6 

418,3 

+ 7,9 
- 4,7 

12,6 

NOTA: O sinal+ significa incremento positivo; o sinal-, 
incremento negativo 

Enquanto o excedente dos nascimentos sô
bre os óbitos representava, ainda em 1933-1937, 
um crescimento anual da população feminina 
suíça de 8 548 indivíduos, o potencial-vida to
tal desta última sofria um "deficit" anual de 
perto de 50 000 (48,5 m) anos-vida Muito mais 
forte ainda foi, naquele período, o "deficit" 
anual de seu potencial-vida para a idade de 
prolificação, "deflcit" que alcançava o total de 
173 000 anos-vida Enquanto, por volta de 1900, 
o dinamismo demográfico da Suíça era forte
mente positivo (õ = + 7,9%o). já por volta de 
1935 mostrava-se nitidamente negativo ( õ = -
4,7%o) A significação dêsses coeficientes 
anuais torna-se evidente se se calculam seus 
efeitos para períodos mais longos Vê-se, en
tão, que, segundo as condições demográficas 
de 1899-1902, o potencial-vida feminino para 
a idade de prolificação tendia a aumentar de 
perto de um têrço (32%) em 35 anos e de 
quase a metade ( 48%) em 50 anos, e que, 
ao contrário, segundo as condições demográ
ficas de 1933-1937, tendia a diminuir de 15% 
em 35 anos e de 21% em meio século E isto 
malgrado o excedente dos nascimentos sôbre 
os óbitos, de 4,2%o por ano, que a população 
suíça acusava na última data mencionada. 

14 Em resumo, podemos, pois, dizer que, 
tomando como ponto de partida a vitalidade 
dos indivíduos, - o número de anos-vida que 
êles representam -, chegamos a destacar dl
versos aspectos dos fenômenos demográficos, 
que escapam parcial ou completamente à de
mografia tradicional No que concerne, em 

R BE -5 

particular, ao fato do envelhecimento da po
pulação e aos problemas teóricos surgidos dês
se fato, tais como o da comparabilidade nu
mérica de diferentes populações ou da mes
ma população em épocas diferentes, a nata
lidade em diversos países e em épocas dife
rentes, a mortalidade, o avanço em idade da 
população, sua capacidade de prolificação etc , 
todos êsses problemas encontram, através dês
se método, sua expressão numérica adequada 
e sua solução É que, no estudo do estado da 
população, como no de seu movimento, êsse 
método considera sempre o indivíduo, em jun
ção ãe sua idade e ãe sua capacidade de sobre
vivência 

Segue-se que a demografia tradicional, o 
método de exprimir todos os fenômenos demo
gráficos (habitantes, nascimentos, óbitos, exce
dente dos nascimentos sôbre os óbitos etc ) 
simplesmente pelo número de indivíduos que 
representam deve ser abandonado? De modo 
algum Os velhos de 80 anos são atualmente, 
sêres vivos tanto quanto os jovens de 20 anos; 
apenas diferem pela capacidade vital de que 
são possuidores A demografia tradicional é 
uma demografia atual; a demografia baseada 
no método dos potenciais-vida é uma demo
grafia potencial, que mostra o que uma po
pulação representa em capacidade Elas se com
pletam mútuamente Porque o atual e o po
tencial são os dois aspectos do real 

LIEBMANN HERSCH \._ • 
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A MORTALIDADE INFANTIL NO BRASIL1 

SUMÁRIO: 1 Dificuldades para o cálculo de taxas de mm talidade infantil 
neste país Sinopse dos resultados dos cálculos efetuados em estudos anteliores 
- 2 Conclusões que podem ser tiradas dêsses resultados - 3 Estimativa do 
número dos nascidos vivos nos dez últimos anos anteriores ao censo de 1950 e do 
núme10 dos que faleceram antes da data do censo; cálculo da respectiva taxa de 
mortalidade - 4 Conjetmas, baseadas nessa taxa, sôbre a taxa de mortalidade 
infantil para o conjunto do Brasil nos dez anos considerados. - 5. Estimativas do 
número dos nascidos vivos, dos falecidos no plimeiro ano de idade e da mortali
dade infantil em 1951 - 6. Considerações finais Apêndice: Relação dos estu
dos sôbre a mortalidade infantil, compilados pelo Gabinete Técnico do Se. vico 
Nacional de Recenseamento de 1940 e pelo Laboratório de Estatística, -

I. QUERENDO-SE medir a mortalidade das 
crianças no primeilo ano de idade, é preciso 
conhecer o número dos nascidos vivos em ca
da ano do calendário e o número dos faleci
dos no primeiro ano de idade, possivelmente 
discliminados segundo o ano do calendário 
mn que nascetam 

Para o conjunto do Brasil, não se dispõe 
dêsses elementos, em conseqüência das lacunas 
no registro dos nascimentos e dos óbitos e da 
omissa comunicação de dados por parte dos 
cartórios 

Entretanto, para alguns Municípios têm-se 
elementos suficientemente completos e pma 
outros, aproveitando-se as infmmações obti
cJas pelos censos demográficos de 1940 e de 
1950, tornou-se possível retificar e completar 
os dados da estatística do registro civil, de 
maneila a peunitir o cálculo de taxas de mor
talidade infantil 

Mercê dos estudos efetuados pelo Gabine
te Técnico do Serviço Nacional de Recensea
mento de 1940 e pelo Laboratório de Estatís
tica do I B G E , 2 fmam calculadas essas ta-

1 Estudo redigido pelo Professor Gronaro 
MORTARA 

2 Veja-se, em apêndice, a relação dêsses 
estudos 

Foram nêles postas em relêvo e reparadas 
as principais falhas das estatísticas do regis
tro civil Para apreciar a influência destas 
fal!1as, é preciso !em brar que a mortalidade 
infantil é medida por uma razão, cujo deno
minador é um númeto de nascidos vivos e 
cujo numerado! é o núme1o dos falecidos no 
primeiro ano de idade procedentes daquele gru
po de nascidos vivos 

Os Iegistlos omissos ou euôneos influetn 
da seguinte maneira 

Os nascidos vivos. em parte, não são re
gistrados pela displicência dos responsáveis; em 
pai te, são registrados errôneamente cmno nas
cidos mortos, tendo falecido antes de serem 
registrados como nascidos vivos Fica, assim, 
inferior à realidade o denominador da razão 
de mortalidade, e em muitas partes do Brasil 
o êrro por falta é bem fmte 

Os falecidos no primeiro ano de idade, em 
parte, não são registrados; em parte, figuram 
registrados como nascidos mortos 

Na maio1 parte dos casos, e especialmen
te nas cidades, é menor a proporção das omis-

xas para os Estados de São Paulo e de San
ta Catarina, o Distrito Federal e os Muni
cípios das Capitais estaduais mais populosas 
Os principais resultados dêsses cálculos cons
tam da Tabela I 

Mortalidade infantil em algumas po
pulações brasileiras 

UNIDADE POLÍTICA OU 
ADMINISTRATIVA 

Estado de São Paulo 
Intctior do Estado de São Paulo 
1\Iunicípio ele São Paulo 

" Estado de S:tntt~ Cat:uina 
Dictrito Federal 

» )) . 

1Iuuidpio do Recife 
l'vluui:;Ípio de Salvador. 
.Municívio de Pôrto Alegre 

)) )) 

1\funiclpio de Belo Horizonte 
l\fuuieípio ele Belém 

l\funicípio de l1'ort.Jrza 

Proporção dos 
falecidos 

no l.o ano 
Pe1 íJdo de idade 

1939-4! 
1\139-4! 
1939-41 
1946-48 
1936-40 
1939-41 
1949-51 
1939-41 
1939-41 
1939-41 
1948-50 
1939-41 
1939-41 
1948-50 
1947-4!1 

sôbre 
1 000 

nascidos 
vivos 

159,58 
162,72 
137,82 
86,05 

101,00 
159,30 
il7,1G 

272,32 
206,30 
180,20 
107,26 
1611,% 
159,48 
110,!16 
236,16 

Nos anos próximos de 1940, as propmções 
das crianças falecidas no primeii o ano ele ida
de variavam entre o mínimo de 101 por 1 000 
do Estado de Santa Catarina e o máximo de 
272 por 1 000 do Município do Recife Ê pos
sível, entretanto, que em algumas das zonas 

sões no registro dos óbitos do que no 1egistro 
dos nascin1entos, em virtude da docun1entação 
exigida par a o sepultamento dos falecidos 

Assiln, sendo em geral maior o êuo rela
tivo, por falta, do denominador do que o do 
numerador, o cálculo de taxas de mmtalidade 
infantil pelos dados da estatística do registro 
civil dá, amiúde, valores errados por excesso, 
às vêzes em proporção bem elevada 

Vejam-se, sôbre êste assunto, os estudos já 
citados 
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às quais não foram estendidos os cálculos pe
la falta de informações suficientes, a mortali
dade infantil descesse abaixo do mínimo ou 
subisse acima do máximo verificados nas zo
nas estudadas 

Nos anos próximos de 1950, a mortalidade 
infantil apresenta forte diminuição no Distri
to Federal e nas Capitais estaduais para as 
auais a publicação dos dados do último censo 
tornou possível a execução de cálculos para
lelos aos que foram feitos para os anos pró
ximos de 1950 Encontram-se, todavia, ao lado 
de níveis relativamente baixos, como o de 
86 por 1 000 do Município de São Paulo, níveis 
ainda elevados, como o de 236 por 1 000 do 
Município de Fortaleza 

2 os habitantes das zonas para as quais 
foram calculadas taxas de mortalidade infan
til com referência aos anos próximos de 1940 
constituíam pouco mais de um quarto da po
pulação do Brasil, mas as características demo
gráficas dessas zonas não podiam ser conside
radas representativas daquelas do conjunto do 
País 

Seria, portanto, inadmissível a adoção da 
taxa média de mortalidade infantil dessas zo
nas, embora devidamente ponderada, como ex
plessão conjetura! da taxa de mortalidade in
fantil brasileira 

Pode-se, porém, afirmar com certeza que 
esta taxa devia estar muito acima daquela do 
Estado de Santa Catarina, onde o bem-estar, 
a higiene e a educação atingem níveis bem 
superiores aos médios nacionais, e exceder, pro
vàvelmente, também a taxa do Estado de São 
Paulo Pode-se, ainda, afirmar que a taxa de 
11101 talidade infantil para o conjunto do País 
devia estar bem abaixo daquela do Recife, que 
1eflete condições locais excepcionalmente des
favoráveis 

A análise do incremento demográfico ocor
rido nos últimos dez anos anteriores ao cen
so de 1950 corrobora essas afirmações e per
mite estabelecer, embora com larga aproxima
ção, o nível médio da mortalidade infantil no 
conjunto do Pais, como se1á mostrado no pa
rágrafo seguinte 

3 Entre 1 o de julho de 1940 e 1 o de ju
lho de 1950, a população do Brasil aumentou 
de 41 090 000 para 52 071 000 habitantes 3 

O aumento de 10 981 000 habitantes foi de
vido quase exclusivamente ao excedente dos 
nascimentos sôbre os óbitos, que, mesmo esti
mando-se generosamente o excedente da imi
gração sôbre a emigração, pode ser avaliado em 
10 850 000 

A população média do B1asil nesse decê
nio pode ser estimada em 46 362 000 habitan
tes Com uma taxa de natalidade de 42 a 44 
por 1 000 habitantes, como a que foi dete:r
minada em estudos anteriores,' o número dos 
nascidos vivos no decênio deve ter sido de 
19 472 000 a 20 398 000 Tomando-se a média 
dêsses dois limites, poder-se-á adotar como es
timativa única o número de 19 935 000 nasci
dos vivos 

a Veja-se Pesquisas sôb1e o desenvolvi
mento da população do Bwsil (I. E G E , 1951), 
pág 12 O dado pa1a 1950 está sujeito a re
tificação 

4 Veja-se Pesquisas, cit , pág 12, e os es
tudos ali citados 

Quantos dêstes quase 20 milhões, de nasci
dos vivos no decênio anterior à data do últi
mo censo, ainda sobreviviam nessa data? 

Não está completa a apuração do censo 
de 1950; entretanto, já se conhece com aproxi
mação suficiente a população total do Brasil, 
e a apuração já efetuada para 13 Estados, o 
Distrito Federal e os Territórios Federais mos
tra que a propmção dos habitantes em idades 
de O a 9 anos completos (isto é, dos nascidos 
no último decênio anterior à data do censo) 
não difere muito5 da observada em 1940, que 
foi de 29,58% 

Querendo-se usar a maior prudência na 
estimativa da população em idades de O a 9 
anos em 1 o de julho de 1950, poder-se-á, en
tretanto, aplicar à população total de 52 071 000 
habitantes uma proporção um pouco inferior 
à de 1940 

Seguem-se as estimativas de acôrdo ocm 
diferentes hipóteses, estando especificada ao 
lado de cada uma delas a proporção corres
pondente em relação ao número inicial esti
mado de 19 935 000 

HABITANTES EM IDADES DE O A 9 ANOS 
EM 1 •-VII-1950 

2P;'í8 
29,0) 
28.50 
28:0) 

Percentagem suposta 
da população total 

Número 
absoluto 

15 403 080 
15 !OI 000 
14 840 000 
14 580 000 

Proporção 
por 1 000 

nascidos vivos 
no decênio 
antorior à 

data do censn 

772,13G 
757,51 
'144,42 
731 .3B 

Desprezando-se os resultados dos dois cál
culos extremos e aceitando-se os dos dois cen
trais, pode-se concluir que, na data do cen
so, sobreviviam cêrca de três quartos dos nas
cidos nos dez anos anteriores a essa datà " 

É claro que, se os sobreviventes eram apro
ximadamente 750 por 1 000 do número inicial 
dos nascidos, os já falecidos representavam 
250 por 1 000 dêsse número 

É, ainda, claro que, sendo constituído o 
grupo considerado, em pa1te preponderante, por 
crianças que já estavam fora do primeiro ano 
de idade, a proporção de 250 faiecidos por 1 000 
nascidos vivos, acima determinada, deve ser 
muito superior à taxa de mortalidade do pri
meiro ano de idade 

4 Pode-se dar mais um passo para a de
terminação aproximada da taxa de mortalida
de infantil, aproveitando-se as tábuas de so
brevivência calculadas para várias populações 
brasileiras, de acôrdo com a mortalidade obser
vada nos anos de 1939 a 1941 Entre essas tá
buas, a para o Município de São Paulo marca 
a menor mortalidade e a para o Município do 
Recife a maior 

5 Houve ligeiro aumento dessa proporção 
nos Estados do Ceará, Goiás, Mato Grosso, Pa
rá, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Sergipe e no Acre; leve diminuição nos 
Estados do Espírito Santo, Maranhão, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e no Distrito Fe
deral 

• Apenas uma fração desprezível dos ha
bitantes de O a 9 anos era constituída por imi
grados, cuja presença, aliás, era em parte com
pensada pela ausência de emigrados. 

'I 



68 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Pode-se calcular quantos dos nascidos vi
vos no último decênio anterior a 1 o de julho 
de 1950 (estimados em 19 935 000) sobrevive
riam nesta data, se em cada ano de idade êles 
estivessem sujeitos à elevada mortalidade ob
servada naquela idade no Recife O número 
dos sobreviventes seria de 12 996 000, ou 651,92 
por 1 000; número muito inferior ao da ordem 
de 15 000 000, ou 750 por 1 000, que foi esti
mado ·rep1eesntar aproximadamente a realida
de 

Fazendo-se o cálculo pa1alelo de acôrdo 
com a mortalidade, relativamente modelada, 
observada no Município de São Paulo, obtem
-se o número de 16 137 00 sob1eviventes, ou 
809,48 por 1 000, superior ao efetivo estimado 
de cê1ca de 15 000 000, ou 750 por 1 000 

A mortalidade sofrida pelos nascidos no de
cênio pré-censitário, no curso dêste mesmo de
cênio, estimada em cêrca de 250 por 1 000, é, 
portanto, supelior à de 190,52 por 1 000 que 
conesponderia à m01talidade paulistana, mas 
fortemente inferior à de 348,08 por 1 000 que 
con espondelia à mo1 talidade recifense 

A taxa de mortalidacle infantil no Recife 
é igual a cêrca de 78% desta última taxa, e a 
em São Paulo é igual a cêrca de 72% da 
correspondente taxa acima Aplicando-se pa
ra o conjunto do B1asil a prop01ção intermé
dia a essas duas, de 75%, obtém-se: 

0,775 250 = 187,5 • 

ou seja, 187,50 por 1 000 nascidos vivos, como 
estimativa da prop01ção dos falecidos no pli
meiro ano de idade, no último decênio pré
-censitálio 

Pela prudência das hipóteses adotadas, es
ta estimativa resulta, provàvelmente, etrada 
por excesso Tal vez a proporção de 180 por 
1 000 esteja mais p1óxima da realidade 

5 No curso dos últimos anos, a mortali
dade infantil diminuiu, mercê dos progressos 
da ciência médica e da organização higiênica 
e sanitária 

Não é temelário supor que, se a propor
ção média dos falecidos no primeilo ano de 
idade foi próxima de 180 no último decênio 
anterior ao censo de 1950, ela se tenha ledu
zido a cêrca de 160 nos últimos anos 

Em 1951 a população média anual do Bra
sil ascendia a 53 319 000 habitantes, e o nú
melO dos nascidos vivos, segundo a taxa de 
43 por 1 000, atingiu cêrca de 2 293 000 De 
acôrdo com a taxa de m01 talidade de 160 por 
1 000, cêrca de 367 000 dessas c1ianças falece
riam no curso do primeiro ano de idade, en
quanto 1 926 000 atingiriam o primeiro ani
versário 

6 Taxas de mortalidade infantil de 180 
por 1 000 nascidos vivos, como a estimada pa
ta o último decênio anterior ao censo de 1950, 
ou de 160, como a estimada para o ano de 
1951, são extremamente elevadas e indicam um 
enorme desperdício de vidas humanas 

Mesmo esta última taxa é mais de qua
tro vêzes maior do que as observadas na mes
ma época nos países mais adiantados E não 
há razão para se acreditar que não possam ser 
obtidas no Brasil as reduções da mortalidade 
infantil que outros países conseguiram 

No primeiro qüinqüênio dêste século, a 
taxa de mortalidade infantil atingia 132 por 
1 000 no Reino Unido, 134 na Suíça e 136 na 
Holanda Em 1950, descera para 31 por 1 000 
nos dois primeiros países e para 25 no ter
ceiro 

Em prazo mais curto poderá ser alcançado 
semelhante progresso no Brasil, em virtude dos 
meios de que hoje pode dispor a técnica sa
nitária 

A notável diminuição da mortalidade in
fantil que se está verificando nas maiores ci
dades do País permite espe1m que esta fase 
de prog1esso, já iniciada, possa te1 amplo e rá
pido desenvolvimento 
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PRODUÇÃO DE .AÇO 

Ü Monthly Bulletin ot Statistics, das Na
ções Unidas, em seu número de outubro, di
vulga dados que permitem apreciar-se o cres
cimento da produção de aço em diversos paí
ses do mundo, desde período anterior à se
gunda grande guerra até época recente (em 
alguns casos, até agôsto do corrente ano) 

Constata-se, no exame dêsses dados, que, 
do grupo de países considerados, apenas a Ale
manha Ocidental não conseguiu, depois da 
guerra, oferecer um volume de produção de 
aço superior ao registrado antes do conflito 

A média mensal da produção de aço da 
Alemanha Ocidental, em 1938, alcançou 1 492 
mil toneladas, enquanto em 1951 foi de 1125 
mil toneladas Em qualquer mês dêste ano, por 
outro lado, o volume produzido situou-se 
abaixo do correspondente à média mensal de 
1938, sendo que o máximo se verificou em 
julho - 1 377 mil toneladas 

A média mensal da produção de aço dos 
Estados Unidos, em 1937, fôra de 4 282 mil 
toneladas; em 1951, contudo, elevou-se a 7 948 
mil O exame dos dados mensais correspon
dentes ao cortente ano evidencia os efeitos de
correntes da greve que abalou a indústria si
derúrgica norte-americana Em maio, a pro
dução atingiu a 7 443 mil toneladas, para cair, 
em junho e julho, a, respectivamente, 1 487 

e 1 476 mil toneladas A cessação da greve de
terminou que, já em agôsto, os Estados Uni
dos produzissem um volume de aço da ordem 
de 7 710 mil toneladas. 

Em contraposição à maioria dos países 
cuja produção de aço é divulgada pelo Monthly 
Bulletin ot Statistics das Nações Unidas, a 
Grã-Bretanha apresenta índice de crescimen
to moderado, no período em exame A mé
dia mensal da produção, de 1099 mil toneladas 
em 1937, elevou-se a tão sàmente 1 324 mil 
em 1951, e a 1 335 mil no período janeiro-agôs
to do corrente ano 

No quadro dos países produtores de aço 
considerados pelo Bulletin, o Brasil, embora 
se coloque entre os de produção mais redu
zida, surge como um dos que experimentaram 
elevação mais acentuada nessa produção, no 
período em foco A média mensal de produ
ção, que havia sido de 6,4 mil toneladas em 

.1937 e de 7,7 mil toneladas em 1938, alcançou 
40,3 mil em 1948 e 51,3 mil em 1949. 

Nos últimos dois anos, novos aumentos 
foram registrados, e a média mensal de pro
dução elevou-se de 65,7 mil toneladas em 1950 
a 69,0 mil toneladas em 1951 No primeiro se
mestre de 1952, a média mensal da produção 
brasileira consignou pequena redução, baixan
do a 66,1 mil toneladas 



Produção de aço, segundo países produtores 

DADOS NUMERICOS 
(milhares de toneladas) 

ANOS ou MESES Ale-
~="rança 

Grã- União manha Aus- Áustrw Bél- Brasil 
C a~ 

Chile 
Di na~ Es- Estados Fin-

Exclu-I -Bre- H o- Índia Itália lugus- Japão Luxem- Mé- Po· Suéma3 Tur- Sul-A-O c;- trálla1 g1ca2 nadá marca panha Um dos lândia I anda Jávm burgo X!CO Jôma3 qum 
dental s1ve Sarre tanha fr1eana 

Sarre 
-

:v!ÍiDIAS MENSAIS 

1937 91 54,7 322 5,4 119 1,67 13,9 4 282 3,97 660 196 1 009 3 ,, 
.~ 7S 175 !4,1 483 209 ... (4)122 92 ·- 24 

1938. 1 492 98 56,1 190 '•' 98 0.50 47,, 2 400 G,;l5 518 215 880 4,7 82 194 18,9 539 120 (4)120 81 - 25 

1948. (5) 463 114 54,0 326 40.~ 242 2,40 G.OO 52,0 6 701 8,56 1303 102 1 2130 27.8 106 177 30,7 143 204 22.0 163 105 8.5 50 
1949. (5) 7G0 100 69.5 321 51,3 241 2,63 6,36 60,0 5 895 9,28 763 146 1 317 35,7 115 171 33,4 259 189 27,6 192 114 8,6 53 
1950 ......... 1 010 101 78.9 314 65.7 2iiü 4,65 10,21 68,2 7 321 8.49 721 158 1 380 40,8 122 197 35,7 403 204 27.7 210 120 7,6 68 
1951. 1 125 120 85,í 41í GO,O 270 14,86 !3,67 67,6 7 948 11,10 819 217 1 324 4G,2 127 255 36,1 54Z 256 35,8 233 125 11,3 84 

DADOS ME;\fSc\IS 

1951 - Janeiro ..... ... 1 04-1 9,! R2,7 400 63,ü 281 13,12 10,69 6·1,7 8 022 11,3~ 830 213 (6)1 55.5 41 133 223 3:l,G 487 246 16,8 212 119 9,2 68 
Fcv•'rt'HO ... 94~ 90 81.0 3í<:l .IS.S 255 8,99 13,35 58,8 7 045 10,59 749 191) 1 325 43 113 213 35.1 144 242 205 122 8,6 62 
Mc,rro. 1 027 109 82,5 423 65.2 2813 14,87 12,74 6.õ,g 8 229 11,66 81~ 213 1 28(\ 44 126 241 40,:J 547 257 26,3 226 123 9,3 76 
Alml. 1121 131 85,2 ·122 G/.4 283 14,62 12,99 66.2 s 020 10,53 829 213 1 ~13 49 122 213 39.3 542 251 27,1 220 l28 14,4 78 
Hno. 1 12, 11R 77,4 410 73.7 284 13,38 13,75 74,6 8 250 13,28 816 208 (6)1 549 45 135 277 36.0 555 251 37,1 224 126 10,1 81 
.Junho 1187 117 86,5 433 70,S 2G6 17,9.< 10,28 77.2 7 8.53 li,66 f;32 219 (Gll 252 49 120 269 35,7 5.57 26:J 34,9 242 131 13,7 79 
Julho 1 1.58 114 81,9 3~0 otJ,I 249 16,41 13,68 GG.:: 7 874 5,24 798 213 1 040 49 1':l'1 277 36,2 !)03 261 47,7 

}226 

8~ 12,2 84 
Agô:;to. 1 180 141 91,6 429 7:3,8 2GO 18,25 14,87 68,.5 7 923 12.08 763 226 (6)1 351 46 135 230 33,8 575 261i 41\,0 113 9,R 98 
Setembro. 1 136 134 84.G 4G4 72,4 243 17,08 13,5!1 67,4 7 S52 11,GS 7~2 217 1 23 i 44 12G 259 32.5 ii20 257 44,3 136 12,8 95 
Outubro. 1 250 12G rn, '2 4fi0 li9, I 2R1 12,63 13,GS 72,0 8 270 11 ,G9 89·1 23S (6)1 529 .50 133 280 34.3 543 283 50,1 

J262 

142 14,0 98 
:\ovcmbro ... 1 204 138 84.2 42G 65,8 279 H?,li 15,29 68,0 7 977 12.1G 85G 223 (G)1 284 49 120 2i5 37,4 564 247 ·18,5 144 10,0 94 
Dezembro .. 1 11n 13ü 89,0 423 73,2 269 10,10 12.60 62,1 8 OflO 10,45 867 218 1 170 44 137 276 37,5 575 249 50,7 135 10,7 95 

1952 - J,l!1ClrO .. 1 257 139 97,0 450 G5,G 28S 10,03 15,36 6R,2 8 288 11,85 885 232 (6)1 489 51 141 287 33,7 574 266 G4,2 ... 
}137 

10,6 100 
Frverc1ro. 1 232 128 84,9 427 .1S,O 277 17,5R !4,4f; 69,2 7 854 12,9(1 854 219 1 272 4~ 127 287 31,G 572 265 51,6 ... 11,0 98 
.Março. 1 320 137 95,3 460 61.5 308 10,57 13,96 75,1 8 531 12,76 932 240 l:lOl 47 139 295 41,2 612 260 48,4 ... 13,13 103 
Abril. 1 212 117 82,5 430 G4,G 287 17,9G 12,83 72,1 7 249 11.R7 909 21S (G)1 549 46 138 299 40,4 604 241 .. 

}261 }140 
13,8 101 

l\{aw. 1 289 90 90,7 422 75,0 300 20.1S 13,08 76,9 7 443 !3,45 936 241 1 268 50 125 307 35,2 612 247 ... 10,6 105 
Junho. 1 ~24 97 8G,5 391 72,4 27í 12,61 73,0 1 487 12 . .19 883 224 1 272 47 120 289 37,6 575 233 13,3 103 
.Julho 1 377 140 346 ... ~7,0 1 47G 7,14 804 241 (6)1 392 62 300 33,9 597 241 ... 12,4 110 
i\gôsto. 1 350 .. .. .. 7 710 J 138 ... . .. . .. .. 2:30 ... ... .. . 

I 

FONTE- Monthly Bullrtin of Statistics. 
NOTA - Salvo mdicação em coutrano. os dados ~c referem à produção total de lingotes e de aço para fundição. O ferro fonado C"tá exeluído. 

(1) Dados anuais - 12 m0scs t.enmnando a 30 de JUnho do ano mdicado; (2) Dados rnensars, exclmirve peças fundidas; (3) Lingotes e peças acabadas; (4) Tcrritóno de ~ntcs da guerra; (5) Lingotes e 
peça-8 acabados; (G) Cinco semanas: em outros meses, quatro semanas. 

..., 
o 

~ 
~ 

<: ... 
Ul 

>-3 
li> 

b:l 
~ 
ll> 
Ul ... 
1:"' 
)?;j ... 
~ 
ll> 

t:l 
~ 

)?;j 

Ul 
>-3 
ll> 
>-3 
H• 

Ul 
>-3 ... 
Q 

ll> 



Bibliografia 

WOLD, HERNAN- Demand Analysis (A Study 
in Econometrics) - Almqvist & Wiksell -
Stockholm John Wiley & Sons New 
York - :XIV - 358 págs, 1952 

PARA os que tiveram oportunidade de as
sistir às conferências dadas pelo Professor HER
NAN WoLD em Madrid, em princípios do ano 
de 1949, de participar de seus Seminários e com 
êle colaborar em trabalhos de investigação, não 
constitui surprêsa o livro de sua autoria, re
centemente publicado, sôbre Análise da De
manda A equilibrada preparação do Autor nos 
campos concorrentes do Cálculo de Probabili
dades, Estatística e Economia é fator seguro 
quanto à correta apreciação dos problemas eco
nométricos, e o raro equilíbrio de conheci
mento teórico e experiência de que dispõe ga
rantem a obtenção de resultados práticos basea
dos em teoria adequada Contudo, a obra co
mentada possui mérito ainda maior do que o 
previsto, quanto à precisão nos pormenores, 
elegância de exposição, amplitude dos aspectos 
considerados e amadurecimento de conclusões 
e pontos-de-vista É claro que, desde então, 
três anos transcorreram de constante elabora
ção do material agora publlcado e o Auto.;, 
nesse período, teve muitas e valiosas oportu
nidades de comparar e aclarar seus pontos-de
vista em contacto com diferentes personali
dades e em diversos ambientes intelectuais 
De tudo isto, e graças aos grandes dotes in
telectuais do Professor da Universidade de Up
sala, resultou êste livro, que tanto há de con
tribuii para o ensino e a divulgação da Eco
nometria. Ê singularmente acertada, assim, a 
decisão do Departamento de Estatística do 
Conselho Superior de Investigações Científicas, 
de Madrid, de traduzi-lo imediatamente para 
o espanhol Oxalá se mantenha, na edição 
espanhola, apresentação formal e tipográfica 
sem.elhante à do texto original, que constitui 
verdadeiro exemplo nesta classe de trabalhos 

Com o intuito de permitir a formação de 
uma idéia, ainda que sumária, da matéria tra
tada em Demand Analysis, dá-se a seg·uir o 
conteúdo das cinco partes em que está divi
dido. 

A primeira parte (págs 1 a 80) apresenta 
ampla exposição dos fins e meios da análise 
da demanda, dedicando grande atenção às 
aplicações e, pril1cipalmente, aos problemas de 
previsão de consumo, com um mínimo de fór
mulas matemáticas e de terminologia técnica 
Esta parte pode ser conside;ada, a um tempo, 
introdução e 1 esumo do resto do livro 

Na segunda parte (págs 81 a 148), é feita 
uma boa apresentação da teoria econômica 
indispensável à análise e, muito em especial, 
da teoria, da eleição e preferência, associada 
como o nome de PARETO. 

A parte III (págs 149 a 186) resume a teo
ria dos processos estocásticos estacionários, 
com vista, sobretudo, à análise das séries C:?o
nológicas Ê:ste capítulo do Cálculo de Proba
bilidades constitui instrumento novo (cujo 
desenvolvimento se espera no futuro) que aju
da a desembaraçar as difíceis questões ocor
Ientes no cálculo de séries estatísticas tem
porais, tais como as de preços, depósitos po
pulmes etc 

A parte IV (págs. 187 a 252) trata dos mé
todos estatísticos utilizados na análise da de
manda e se concentra, fundamentalmente, nos 
de regressão e, em pa< ticular, no de mínimos 
quadrados 

A V parte (págs. 253 a 322), escrita em 
colaboração com L JmtÉEN, contém os resul
tados empíricos e as cifras obtidas, durante os 
doze últimos anos, em investigações realizadas 

pelos Autores para diferentes órgãos oficiais 
da Suécia. 

O conjunto, de mais de cem exercícios, que 
figura no final das partes II e IV, representa 
cuidada seleção e será bastante proveitosa pa
ra professôres e alunos os gráficos são bem 
apresentados e tóda a obra parece estar livre 
da eiva dos erros tipográficos Vale citar o 
"apêndice de notas", pela valiosa informação 
bibliog;·áfica que reúne, complementária à ex
posição dos temas tratados nos dezoito nutridos 
capítulos do livro 

Completam o volume listas bibliográficas 
de trabalhos cole ti vos e individuais, além de 
índices alfabético-remissivos de autores citados 
e assuntos 

Deve considerar-se digna de especial re
ferência a magnífica apresentação de uma axio
mática do comportamento econômico, de acôr
do com as idéias de PAaETO, que constitui o 
núcleo da parte li A "condição de integrall
dade", que vem sendo tão penosamente d<õba
tida, merece lúcido exame e representa uma 
b-rilhante aclaração Mostra o Autor a equiva
lência da teoria de PARETO com duas outras 
alternativas, na fundamentação da teoria eco
nômica do consumo, que vem gozando recen
temente de grande aceitação: uma se baseia 
no conceito da "relação marginal de substi
tuição" (HrcKS e ALLEN) e a outra se apóia 
diretamente no conceito de "função de de
manda" (CASSEL e SAMUELSON) Também re
SUlta interessante a relação entre a axiomática 
proposta por H WoLD e a que figura, de mo
do tão sugestivo, no recente trabalho de R 
STONE, The Measurement in Economics (Caro
bridge, 1951) 

Outro problema, origem de controvérsias 
inacabáveis, é o da mensuração da utilidade 
Atinadas são as apreciações do Autor à teoria 
probabilística da demanda do consumidor, fo
calizada no trabalho de J voN NEUMANN e o 
MoaGzNSTEaN ( 1941) , sôbre uma teoria de jogos 
de azar 

Especialmente atraente é a equilibrada dis
cussão do método de mínimos quadrados, 
quanto a seus fundamentos "·acionais, aplica
ções e limitações E out10 tanto se pode dizer 
da exposição e debate do método de regressão 

Entre as novidades que contém a obra de
ve-se destacar o capítulo dedicado aos resul
tados ultimamente obtidos por p W!!ITTLE, em 
relação aos difíceis problemas dos testes de 
llipóteses, em conexão com procesos estocásti
cos; assim como à teoria ergódica, que sugere 
a justificação de alguns métodos de análises 
de séries cronológicas baseados em grandes 
amostras 

O leito-r pouco avisado encontrará algumas 
dificuldades para compreender as referências 
feitas às figuras, bem assim à localização de 
diversas fórmulas em uma, mesma linha 

Discmdamos do Autor quanto às conside
rações que formula sôbre noções de causali
dade Parecem pouco convincentes e um tanto 
desorientadores tais aspectos do livro Por ou
tra pa, te, tem-se a impressão de que o próprio 
Autor nem semp1e delas se serve como ponto 
de apoio Não raro seus argumentos sõbre o 
tema resultam um tanto metafísicos e em con
flito com o empirismo lógico ("logical empi
rism" em inglês) a que declara adesão Con
sidere~se, todavia, que no princípio da pág·ina 
79 o Porfessor WoLD exclui a análise casual, de 
que trata no volume, quanto ao que se 
refere ao citado empirismo lógico 

Em resumo, Demand Ana!ysis constitui 
magnífico expoente do que hoje se entende 
por um estudo econométrico Pode ser adota
do como livro de texto e, por certo, o será em 
mais de um lmportante centro de ensino d~ 
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matéria Como obra de pesquisa o apreciarão 
os cent10s de investigação econômica quanti
tativa e de estatística econômica E os estu
diosos e estudantes lhe hão de dedicar tôda 
a atenção a que, sem nenhuma dúvida, faz 
jUS - ENRIQUE CANSADO 

DEPARTAMENTO DO SERVICO PúBLICO -
Estado da Bahia Administ1ação Pú-
blica - 1952 

O Depaltamento do Serviço Público do 
Estado da Bahia publicou 1ecentemente o nú
mmo VI, ano V, volume 1 (1952) da revista 
Administração Pública, peliódico de divulgação 
<te atos administ1ativos e de estudos sôbre ad
ministração 

A 1evista traz válios m tigos assinados e 
transcreve aulas e conferências. Entre estas, 
destaca se a que o S1 WAGNER EsTELITA CAM
POS, Técnico de Administração do D.A S P , 
p,·onunciou na Escola de Estado-Maior do Exér
cito, sôbre o problema de administração de 
pessoal O confe1 encista analisou longamen
te a questão, assinalando que o conceito de 
chefia se confunde com o p1óprio conceito de 
administração Ent1e as qualidades imprescin
díveis ao chefe, o Sr \'V AGNER EsTELITA salienta 
a "habilidade pata delegar", isto é, para es
tabelecer uma adequada delegação de autmi
dade e atlibuições ao pessoal sob sua respon
sabilidade 

Administwcáo Pública t1az ainda um edi
tm:ial sôb1e a :Í'ut1.ua "Escola B1asileila de Ad
ministração Pública", noticiário de atividades 
administrativas do Govêrno baiano, legislação 
especifica de adl11inisttação, alén1 dos seguin
tes attigos assinados: "Democracia, Especiali
zação e Aperfeiçoan"lento", do Sr IsAÍAS ALVES; 
"Conside1acões sôb1e a Perfeicão e a Eficácia 
do Ato Administrativo", do sr· LAFAYETTE PoN
nÉ, "O Sistema de Mélito na Me!!1oria dos Ser
viços Públicos", do Sr. IvÃ MAIA FACHINETTI e 
"A Escassez de Dinheiro no Biasi! Colonial", 
do Sr ALBERTO SILVA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Conselho Nacional de Es
tatística - Aspectos da execução de um 
censo - Servico Gráfico do I B G E 
Rio - 1951 · 

Com o objetivo de melhor esclarecer a opi
nião pública a respeito de como é levada a 
efeito uma operacão censitália, o Conselho 
Nacional de Estatística publicou um pequeno 
foll1eto intitulado Aspectos da Exec1<ção de um 
Censo 

O trabalho em aprêço focaliza as diversas 
fases do censo clemográfico 1ealizado no Dis
trito Fecleral Nêle estão desclitas de modo 
sucinto as 1nedidas que se ton1a1an1, tanto 
na fase pieliminar do levantamento - elabo
lação de cadast1o p1edial, atualização de plan
tas da cidade, seleção e p1eparo de locadores e 
recenseadores, coleta de dados etc - como na 
apuração dos dados, compreendendo a pet
furação, tabulação e ainda a determinação das 
características demográficas das populações re
censeadas 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS IN
TERIORES - Ser vico de Estatística De
mográfica, Mo1al e ·Política - C1irnes e 
Contwvenções - Ser viço G1áfico do I B 
G E - Rio - 1952 

Panda seqüência às publicações do gêne1 o, 
o S E D M P acaba de publicar n1.ais u1n vo
ltnne de C1irnes e Conilavenções, contendo ela
dos sôble o Distlito Fede1al, 1elativos ao ano 
de 1948 Teve por base, o referido trabalho, o 
"Boletim Individual" preenchido nos cartórios 
das dive1sas Varas Criminais desta Capital 

Trata-se, cmno é de notar, de urn útil ele
mento do orientação para aquêles que desejam 
levar a efeito estudos sôb1e os aspectos cri
minais-judiciários do Distrito Federal A dis
tribuição da matéria obedece á classificação do 
Código de Processo Penal, bem como segue, o 
mais possível, a sistemática adotada nas pu
blicações do I B G E , procurando, com isto, 

facilitar o trabalho de confronto com outros 
elementos estatísticos Telacionados com a cau
salidade dos delitos 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíSTI
CA - Estado do Rio de Janeiro - P10dução 
Ind1lstrial (1950) - Niterói 

o Departamento Estadual de Estatística do 
Estado do Rio de Janeiro deu à publicidade o 
volume P1od1<ção Ind1lst7ial - 1950, iniciando 
a divulgação dos elementos apurados através 
de questionários do "Registro Industrial" 

Os elementos contidos na publicação refe
rem-se aos diversos aspectos da situação indus
tlial do Estado, tais como número de estabe
lecimentos, grupos e classes de indústria, valor 
da produção, pessoal empregado, capital apli
cado etc Constituem, assim, um repositório 
de dados sôbre o parque industrial fluminense, 
de utilidade para qualque1 estudo da realidade 
econômica do Estado 

A obra oferece, ainda, um cadastro das em
Plêsas industliais, localização dos estabeleci
mentos e atividades de cada um 

LLOYD BRASILEIRO - Relatório de 1951 
Rio de Janeiro 

Foi lançado á publiação o Relató1 io do 
Lloyd Brasileiro, 1elativo ao exe1cício de 1951, 
no qual são apresentadas informações sôbre a 
vida da instituição, no referido pe1íoclo 

Na par te consagrada á exposição do fun
cionamento dos divetsos se1 viços, figuram as 
atividades da Divisão de Estatística, com ta
belas que 1evelmn a situação da flota, abian
gendo catactetísticas das unidades en1 uso, via
gens, t1anspo1te de passageilos e cal'ga, be1n 
assiln o quadto do n1ovimento nas Agências na
cionais e estrangeiras do Lloyd Brasileiro e res
pectivo balanço comercial 

INTER-AMERICAN STATISTICAL INSTITUTE 
- Bibliog1aphy o! Statistical Sources oj 
the Arne1ican Nations (Bibliografia ele 
F1<entes Estadísticas de las Naciones Ame-
7icanas) - Edição bilíngüe em inglês e 
espanhol ou português e francês Wash
ington, D C - Maio de 1947 - 1 " edição 

O propósito fundamental dêsse livro é ap1 e
sentar uma lista de referências selecionadas 
das fontes de estatística mais impm tantes dos 
22 países americanos e da ciência metodológi
ca estatística, que é internacional, para a con
sulta dos pesquisadores e estatísticos Inclui 
uma 1elação do material básico para que os ôr
gãos estatísticos de cada nação disponham ele 
uma fonte para os tlabalhos de caráter intel
nacional, betn cotno um esquema pa!:'a a clas
sificação do material estatístico, seja de pu
blicações ou de dados Em apêndice, o volume 
t1az u1n esquetna de classificação pot 1natélias, 
em inglês e espanhol 

A Bibliografia compreende cêrca de 2 500 
títulos, sendo 60o/o de liv1os e tnonografias, 
15% de publicações anuais, 15% de publicações 
periódicas e 10% de artigos saídos em jotnais 
e revistas Está dividida em: 

i) Lista p1 incipal, ordenada pot pais, de 
acôtdo com o país a que se tefete a publica
ção, e que apresenta duas subseções: a) "in
ten'lacional", relativa às publicações contendo 
compatações inteu~acionai.s, e b) "não geo
gláfica", con1 publicações nã.o especializadas 
en1 dados de países, ou g1 upo de países, en1 
particular 

ii) indice alfabético. de títulos, entidacles 
publícadoras, autotes e n1atélias 

iii) índice de 1naté1ias - 1elacionando as 
1naté1ias às quais especificmnente se 1efe1en1 
as publicações 

iv) Apêndice, com um esquema de clas
sificação po1 n1atéüas estatísticas, base de 
classificação das refe,ências da ob1a, projetado 
pelo Instituto Inte1arnelicano de Estatística. 

o livro, que tem cêr c a de 700 páginas, foi 
prepa1ado cmn a colabo1ação de estatísticos e 
órgãos oticiais de ests.tística das nações ame
licanas, sendo, portanto, uma obra de con
junto A contribuição financeila do I B G E 
é ressaltada no prefácio 



Legislação 

RESOLUÇÕES 
DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Resolução n ° 412, de 9 de janeiro de 1953 

Dispõe sób1 e a concessão de licença às se1 vi
dm as gestantes 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que a Lei n o 1 711, de 28 de 
outubro de 1952, assegurou às funcionárias ges
tantes quatro meses de licenca, com venci-
mentos ou remuneração; ~ 

cons!dera:'-do, por outlo lado, que os mo
dernos preceitos de puencultura recomendam 
a assistência materna à crianca durante um 
n1ínilno de três meses; ~ 

consideiando que, por isso mesmo, a Se
cretaria-Geral, vem, de há muito, suplemen
tando as licenças concedidas às servidoras ges
tantes de tantos dias quantos necessários a 
que a aludida assistência atinja ao mínimo 
recomendado; 

considerando, finalmente, as dificuldades 
de locomoção com que se defrontam as servi
dmas gestantes após o oitavo mês de gestação 

RESOLVE: 

Art 1 ° - São concedidos à servidma ges
tante, mediante inspeção médica, quatro ( 4) 
meses de licença com vencimentos ou remu
neração 

_ § 1 o -A licença de que tmta êste Artigo 
Sela concedrda a partir do início do oitavo 
mês de gestação, se não houver prescrição mé
dica em contlário 

§ 2 ° - Em caso de parto prematmo, a li
cença em causa será concedida a partir do dia 
da ocorrência 

Ar t 2 "-Se oconer a eventualidade de na
timorto, ou de falecimento do recém-nascido 
im~diatamente posterior ao parto, a licença 
sera suspensa sessenta dias após o nascimento 

Art 3 ° - Esta Resolução entrará em vigor 
na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário 

Resolução n ° 413, de 9 de janeiro de 1953 

Autoriza a Sec1etmia-Gmal a jmnecer 1e/eições 
91 a tu i tas a seus se1 vidm es subaltenws 

A Junta Execi\tiva éentral do Conselho Na
cional de Esta tistica, usando das suas atri
buições, e 

considerando que o fornecimento de refei
ções gratuitas a servidores subalternos constitui 
ptovidência _das mais saluta1es, de vez que re
presenta a unica foima com que conta a Ad
ministração para lhes assegurar alimentação 
compatível com a natmeza do trabalho a exe
cutar; 

considerando, ainda, que a Secretaria-Geral 
do Conselho N acionai de Estatística vem for
necendo, desde 1946, uma refeicão gratuita diá
ria aos seus servidores dessa- catego1ia; 

conside'lando, finalmente, ser de tóda a 
conveniência a adoção definitiva dessa prática, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Fica a Secretaria-Geral autori
zada a conceder gratuitamente uma refeição 
diária, em ·espécie, a seus servidores subalter
nos 

Parágrafo único - A vantagem de que tra
ta o presente Artigo sómente será concedida 
nos dias em que o servidor comparece'' ao tra
balho 

Art 2 o - As despesas decorrentes da apli
cação do disposto nesta Resolução, serão 
custeadas pela verba própria do 01çamento em 
vigor 

Resolução n ° 414, de 30 de janeito de 1953 

Revoga a Resolução n' 353, de 19 de c!ezembto 
de 1950, e dá outras p1ovidências 

A Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, usando das suas atri
buições, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Fica revogada a Resolução no 
353, de 19 de dezembro de 1950, desta Junta 

Art 2. 0 - É assegurado ao servidor do 
Conselho Nacional de Estatística o direito ao 
gôzo de licença especial de seis meses por de
cênio de efetivo exe1cíc!o, com vencimentos 
integrais, na forma estabelecida pela legisla
ção federal vigente 

Ar t 3 o - Esta Resolução entra em vigor 
na data da sua publicação 

Resolução n ° 415, de 6 de março de 1953 

Autoriza a Sec1etatia-Gewl a p1oceder à ela
bowção e encaminhamento, ao ó1 gão com
petente, da Proposta Orçamentá1 ia pa1 a o 
exercício de 1954 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atli
buições, e 

considerando que no interstício das sessões 
da Assembléia-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística compete a esta Junta deliberar sô
bre o andamento e a boa Oldem dos serviç!:ls 
sob a 1esponsabi!idade do mesmo Conselho; 

considerando as determinações da Presl 
dência da República em referência à elabora
ção da Proposta Orçamentária para o exer
cício de 1954, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica o Secretálio-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística autmizado 
a encaminhar ao órgão competente a Proposta 
Orçamentária pma o exe10icio financeho rle 
1954, destinada ao custeio das despesas da Se
cretatia-Geral, no montante de Cr$ 53 000 000,00 
(cinqüenta e tlês milhões de c;·uzeiros), pam 
os encargos comuns, e Cr$ 62 905 000,00 (sessen
ta e dois ffiilhões, novecentos e cinco n1il cru
zeilos), para atendimento dos encargos criados 
pela· Lei no 1 765, de 18-12-52 
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Resolução n.o 416, de 6 de março de 1953 

Cria a Escola Brasileira de Estatística e aprova 
o seu Regulamento 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que, dentre as responsabl
lidades atribuídas ao Instituto pelo DeC'reto 
no 24 609, de 6 de julho de 1934, se inclui a 
de "promover e manter cursos especiais de 
Estatística, visando não só à formação ou aper
feiçoamento do funcionalismo de estatística, 
nas suas várias categorias, mas ainda com ob
jetivos de extensão universitária ou alta cul
tura"; 

considerando que, no cumprimento dessa 
atribuição, o Conselho Nacional de Estatística 
tem tido a iniciativa de vários cursos e, por 
vêzes, manifestado empenho, junto aos Po
deres Públicos, pelo ensino oficial da Estatís
tica; 

coriside:rando que a Assembléia-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, através de 
sua Resolução n Q 518, de 10 de julho de 1952, 
determinou a criação, na Secretaria-Geral elo 
mesmo Conselho, de cursos de Estatística, de 
formação e de especialização - constituindo 
os primeiros um sistema de três níveis cultu
rais progressivos - além de um curso isolado 
para a formação e aperfeiçoamento de Agentes 
Municipais de Estatística; 

considerando que o desenvolvimento cul
tU'i a! do País tem levado os órgãos superiol es 
da política educacional brasileira a promover 
a criação e a difusão, em grau universitário, 
do ensino especializado, tal seja o das Fa
culdades de Ciências Econômicas, de Ciências 
Contábeis, de Ciências Atuariais, de Ciências 
Administrativas, de Ciências Sociais e de ou
tros ramos científicos; 

considerando que o ensino da Estatística, 
em grau superior, no Pais, é processado aces
sàriamente, através de cadeiras isoladas, ge
ralmente duas, nos cursos de que trata o con
siderando anterior, pois que· o objetivo dos 
mesmos é a formação de profissionais que, só
mente em caráter subsidiário, se valem da 
técnica estatística; 

considerando que poucos 1amos de ativi
dade científica tiveram, nestes últimos anos, 
maior expansão que a Estatística, dada a sua 
imediata aplicabilidade à. Demografia, à So
ciologia, à Economia, à Física, à Medicina, ao 
contrôle da p<odução industrial, à Adminis
tlação etc, determinando o aperfeiçoamento 
de técnicos, a elaboração de modelos, a racio
nalização de métodos - novas conquistas, em 
suma, que yão tornando mais complexa a for
mação de estatísticos, tarefa essa que exige 
anos ele contínuos e bem orientados estudos, 
caracterizados pelo harmonioso equilíbrio en
tre o ensino teórico e a aplicação prática; 

considerando que a crescente necessidade 
de estatísticos profissionalmente bem fo:rmados 
está a sugerir a criação e disseminação de Fa
culdades ele Ciências Estatísticas, a exemplo 
daquelas anteriormente referidas, ora em ple
na formação em diversas universidades brasi-
leiras; · 

considerando, porém, ser mais conveniente 
que se promova, no próprio Instituto - de 
acôrdo com o Decreto que o criou e com a Re
solução no 518, da Assembléia-Geral - a for
mação ele estatísticos, seja para atender às 
ponderáveis necessidades não só da entidade 
mas também do mercado nacional; 

co).\sideranclo qu.e diversos países, entr'e 
outros a França, com a "École d'Appllcation", 
no "Institut National de la Statistlque et des 
Études Économiques", os Estados Unidos, com a 
"Graduate School", no "U S Department of 
Agliculture", e a Espanha, com a "Escuela de 
Estadística", vêm conseguindo os melhores re
sultados nesses empreendimentos; 

considerando que, com a criação da Escola 
Brasileira de Estatística, no Conselho Nacional 
de Estatística, pode a entidade realizar os cur
sos a que se referem o Decreto n o 24 609 e a 
Resolução n o 518, - de especialização, de aper-

feiçoamento, de formação de categorias espe
cificas de servidores estatísticos -, além dos 
cursos regulares de orientação universitária; 

conside:rando, finalmente, as disposições 
constantes das Resoluções ns 518, da Assem
bléia-Geral, e 406, da Junta Executiva Central, 

RESOLVE: 

Art 1. o - Fica criada, na Secretaria"Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, a Escola 
Brasileira de Estatística, que manterá cursos 
de Estatística, de acôrdo com a seguinte dis
criminação: a) cursos de formação universi
tária; "b) cursos de aperfeiçoamento; c) cursos 
de especificação; d) cursos livres, destinados 
à formação de Agentes Municipais de Estatís
tica e de outras categorias de pessoal técnico, 
de diferentes níveis culturais, julgado neces
sário à execução de levantamentos estatís
ticos 

Alt. 2 o - É aprovado e mandado cumprir 
o Regulamento, anexo, da Escola Brasileira ele 
Estatística 

Art 3.0 - o Instituto Brasilei·ro de Geo
grafia e Estatística, por intermédio do Minis
tério das Relações Exteriores, oferecerá a can
didatos selecionados pela Organização das Na
ções Unidas, bôlsas de estudos e estágio de ob
servação na Escola Brasileira de Estatística, 
como contribuição do Brasil ao prog1ama de 
assistência técnica daquela Organização inter
nacional · 

Art 4. 0 - As despesas com a instalação e 
manutenção da Escola, no presente exercício, 
deverão correr por conta do saldo orçamentá
rio apresentado pelo Conselho Nacional ele 
Estatística no ano de 1952 

Parágrafo único - O Secretário-Geral apre
sentará, opo,tunamente, à consideração da 
Junta Executiva Central, o orçamento das des
pesas a que se refere êste Artigo 

Art 5.0 - Esta Resolução entra em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário 

REGULAMENTO DA ESCOLA BRASILEIRA DE 
ESTATiSTICA 

TÍTULO I 

DA ESCOLA E SUAS FINALIDADES 

Art 1 o - A Escola Brasileira de Estatística 
(E B E ) tem por fim ministrar o ensino da 
Estatística, em dife!entes níveis técnicos e 
científicos e diversificados setores de especia
lização, formando, aperfeiçoando e especiali
zando profisisonais, aptos a planejar e execu
tar os encargos de síntese e análise estatís
ticas, e, bem assim, contribuir, por tôdas as 
formas ao seu alcance, para o desenvolvimento 
da cultura estatística no Pais 

Art 2 o - A Escola Brasileira de Estatísti
ca terá sede no Rio de Janeiro, Distrito Fede
ral, e realizará cursos em outras cidades bra
sileiras, de acôrdo com as normas fixadas neste 
Regulamento 

Art. 3 o - A Escola será mantida pelo Con
selho Nacional de Estatística, que lhe desti
nará os recursos financeiros in dispensá v eis ao 
seu normal funcionamento e ao seu desenvol
vimento 

§ 1 o -- A Escola não terá Tesoumria pró
pria, e suas contas serão movimentadas pela 
Secretaria-Geral do Conselho, consignadas, en
tretanto, sob título específico. 

§ 2. o - além dos recursos de que trata ês
te A'rtigo, a Escola terá mais os seguintes: 

a) provenientes de taxas escolares e de 
anuidades; 

b) resultados de doações ou subvenções 
que lhe forem feitas 

Art 4 o - A juízo da Assembléia-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, a Escola 
poderá, em época oportuna, transformar-se em 
Faculdade de Ciências Estatísticas 

Parágrafo único - Antes da transformação 
a que se refere êste Artigo, poderá o Presi
dente do Instituto, por proposta do Secretário
-Geral do Conselho Nacional de Estatística e 
ouvida a Junta Executiva Centlal do mesmo 
Conselho, promover a oficialização da Escola 
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'TÍTULO JI 

DA ORGANIZAÇãO DOS CURSOS 

Capítulo I 

Dos Cursos 

Art 5o - Em cumprimento das suas fina
lidades, a Escola manterá: a) Curso de for
mação, compteendendo o padrão fixado no 
presente Reg·ulamento e destinado á formação 
de Estatísticos, ou, quando se velificar a trans
formação de que tlata o Attigo 4 o, de Bacha
réis em Ciênçias Estatísticas; b) Cmso de apeJ
jeiçoamento, com o objetivo de rever e desen
volver a matéria ensinada no curso de for
mação; c) Cwsos de especialização, destinados 
a aptofundar os conhecimentos técnicos ou 
científicos de uma das cadeiras do curso de 
formação, ou, ainda, de especialidade correla
cionada a qualquer uma destas; d) Cursos li
VJes, destinados à formação de Agentes Muni
cipais de Estatística ou de outras categorias 
auxiliares - de níveis intelectuais progtessivos 
- ele pessoal julgado necessário à execução de 
levantamentos estatísticos, ele acótclo com o 
prescrito pela Resolução no 518, ela Assem
bléia-Geral elo Conselho Nacional ele Estatís
tica 

Att 6 o - Além dos cursos ptevistos no 
Artigo 5 ", a Escola podetá manter um cmso 
de prepa1ação exclusivamente destinado a sel
vidotes do sistema estatístico brasileiro 

A< t c/ 0 
- O curso de fotmacão será de 

quat1~ anos e terá a seriação de~ disciplinas 
que fm aptovada pela Congregação 

A~t 8 °_- 9S CUlSOS de apmfeiçOalnento, 
espec1alizaçao, l!vtes e de preparacão serão le-

• vados a efeito, desde que comprovada a sua 
necessidade, ou conveniência, e po.!· inicia ti v a: 
a) elo Secretálio-Getal do Conselho Nacional 
de Estatística; b) da Congregacão 

Patágrafo único - Os cu1soS teferidos nes
te Attigo se;ão regulamentados pelo Ditetor, 
com aprovaçao da Congregação 

. Art 9 o - Os cursos ele formação, de aper
f8lçOalnento, de especializacão e de pteparacão 
serão realizados na Capital Federal " 

At t. 10 - Os cmsos livres, destinados á 
fm~nação .cte Agentes Municipais de Estatística, 
serao realizados em cidades ptéviamente desig
nadas, tendo em vista a maior facilidade ele 
concentração dos alunos, sob aspecto econõ" 
mico (menores despesas de transporte mais 
baixo custo-da-vida etc J e sob aspecto cul
tmal I comodidades oferecidas pelo meio à tea
lização de ctnsos: salas de aula, bibliotecas, 
melhores possibilidades à efetivacão de pes-
quisas etc ) ~ 

Parágrato único ~ Cmnpete ao Diletor ela ... 
bo1a1 e encanünhar à decisão do Secretátio-Ge
ral do Conselho Nacional de Estatística o pla
no de realização dos cu1sos a que se '.refere 
êste Artig·o 

Alt 11 - Os demais cursos livres, aludidos 
n~ alínea d do Artigo 5o, funcionarão na Ca
pital Fcdetal, podendo, todavia, a clitélio elo 
Sec1 etálio-Geral e de acôrdo co1n o parecer do 
~il~to1, sei efetuados em qualquer cidade bta
Sllena, desde que atendidas as seguintes con
dições essenciais: a) solicitação feita pela Jun
ta Exec11t1va Regional do Conselho Nacional 
de Estatística, na Unidacle da Fedetacão in
teressada; b) número ele candidatos que satis
~açain à~ ~xigências ele mat1ícula, que1 quanto 
as cond1çoes jntelectuais dos fntntos alunos, 
que1 quanto aos lilnites ntunélieos das classes; 
C) condições técnicas e 1nateliais favotáveis à 
1 ea1iznqão dos cutsos (salas de aula, bi1)lioteca, 
centlos de ensino e ele pesquisas etc) 

Capítulo II 

Do Regime Didático 

Art 12 - O ensino das difmentes discipli
nas do cutso de fO.!.tnação tetá em vista o equi
líblio entte a teoria e a prãtica de 1naneila 
a cutnplir os seguintes objetiv~s essenciais: 
a I conceituar plenamente as diversas discipli
nas, fixando-se as suas inte1-1elações e p1ecí~ 
sando-se a sua aplicabilidade na vida profis
sional; b) assegu1a1 aos alunos os conheci-

mentos necessartos e suficientes ao exerctclo 
consciente da profissão e possibilitar-lhes o 
aperfeiçoamento científico posterior; CJ inte
grar perfeitamente os alunos nos drversos ra
mos ela técnica estatística, proporcionando-lhes 
uma visão ampla dos problemas que terão de 
defronta r no exercício profissional 

Art 13 - O ensino será feito at<avés de: 
a) aulas teólicas, com a duração normal de 
cinqüenta (50) minutos; b) conferências, rea
lizadas por especialistas pertencentes ao corpo 
docente da Escola ou, ainda, estranhos à mes
ma, desde que convidados pelo Diretor; c) se
minários dirigidos pelo professor da cadei!a, 
com a cooperação eventual de outros professõ
res ou especialistas e a participação de todos os 
alunos que estudam a respectiva disciplina na 
Escola; d) trabalhos práticos de planejamento, 
execução e análise ele experimentos ou pesqui
sas, trabalhos êstes que terão sempre em vista 
o espilito de equipe; e) estágios em centros 
ele estudos ou em órgãos produtores ou con
sumidmes de estatísticas; /) mesas-redondas, 
sob a super visão do professor da disciplina e 
em ntelo às quais se promovetão discussões 
sôbt e ma télia específica 

Capítulo UI 

Dos P1 og1 amas 

Art l4 -- A fim ele que o ensino elas c!i
fer entes disciplinas componentes do curso de 
fmmação acompanhe os aperfeiçoamentos téc
nicos ou científicos, os p1ogra1nas serão tevis
tos anualmente pelo professor titulat da ca
deüa, aprovados pela Congregação e publica
elos no início do ano letivo 

Alt 15 - A matéria progtamada selá in
tegtalmcnte ensinada, salvo motivo ponderá
vel, a juízo ela Congtegação 

Art 16 - O progtama p<everá a exposição 
teõt ica e a aplicação prática da disciplina 

'TÍTULO Ill 

DO REGIME ESCOLAR 

Capítulo I 

Dos Pe1 íodos Escola1 es 

Art 17 - O ano escolar será dividido em 
clois peiioclos: a) ele lo ele março a 30 de junho; 
b) de 1 " de agõsto a 30 ele novembro 

§ 1 o - Haverá ptovas patciais nas segun
das quinzenas de junho e de novembro 

§ 2 ,, - As provas de exame final serão 
realizadas na plimeira quinzena de deze1nb1o 

§ 3 o - As provas vestibulares e as de se ... 
gunda época serão efetuadas na segunda quin
zena de feve1eilo 

§ 4 o - Constituilão período de félias o 
mês de julho e o período compteendido entre 
16 de dezem b1 o e 15 de fevereiro 

Art 18 - Haverá coincidência entte as 
félias escolares e as do Corpo Docente 

Art 19 - Du1ante as férias escolates, po
detá o Dheto1 convocar os plofessôtes e as
sistentes pata a tealização de cu1sos especiais 
(cursos de férias) 

Capitulo li 

Da Matdcula 

Alt 20 - A Escola destina-se, em pcincí
pio, através de todos os seus cmsos, a se1 vi
dotes de órgãos integtados no sistetna do Con
sell1o Nacional ele Estatística, feclerais, esta
duais, nnulicipa.is e pataestata.is 

Pa1ág1afo único - Sen1 ptejuízo elos sel
viclotes tefelidos neste Attigo, e segundo as 
notmas p1esclitas no ptesentc tegularnento, a 
tnatlÍcula podetã se1 estendida a pessoas es
ttanhas à entidade 

Alt 21 - Selá ele cinqüenta (50) o núme
lo tnáxinl.o de mat1ículas e1n cada série do 
cutso de fotmação 

Patágrafo único - O nún1e1o máxin1.o de 
matl ículas nos demais cursos será fixado pelo 
Dileto1, ouvida a Congregação 

At t 22 - São condições essenciais à ins .. 
ctição pau~ o exan1e vestibular ao cn1so de 
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formação: a) prova de conclusão do curso se
cundário; b) prova de sanidade física e men
tal; c) prova de identidade; d) atestado de 
idoneidade moral; e) prova de estar quite com 
as obrigações do Serviço Militar; f) pagamen
to da taxa de inscrição 

§ 1 ° - Aos servido'res de órgãos integrados 
no sistema do Conselho Nacional de Estatís
tica só se exige o disposto na alínea a 

§ 2 ° - Os candidatos à matrícula no curso 
de f01mação deverão requerê-la ao Diletor da 
Escola: a) por intermédio do respectivo Di
retor, quando se tratar de servidor de repa~
tição integrada no Conselho Nacional de Es
tatística; b) diretamente, quando se tratar de 
pessoa não funcionalmente vinculada ao citado 
Conselho 

Art 23 - A inscrição será aberta através 
de edital publicado nos órgãos oficiais da União 
e das Unidades da Federação 

Parág~afo único - O edital de inscrição 
será publicado de 15 de dezembro a 15 de ja
neiro, encerrando-se o prazo de inscrição a 
15 de fevereiro 

Art 24 - Aceitas as inscrições, em face do 
cumprimento das exigências explícitas no Ar
tigo 22, o Diretor da Escola dará disso conhe
cimento público e convocará os candidatos ha
bilitados à prestação do exame vestibula'r, que 
se realizará na segunda quinzena de fevereiro 

§ 1 o - O exame vestibular constará de pro
vas escritas das disciplinas integrantes dos se
guiu tes grupos: 

Grupo I - a) Álgebra Elementar; b) Geo
metlia a duas e a três dimensões, Tligonome
tria 1 etilínea; c) Nações de Geomeü·ia Ana
lítica 

G1upo II - a) Desenho geométlico; b) 
Inglês; c) Geografia do Brasil (Física e Polí
tica) 

§ 2 o - A organização das provas compe
tirá à Congregação 

§ 3 o - As provas serão efetuadas na Ca
pital Federal, para os candidatos aí 1esiden
tes, e no Estado do Rio de Janeiro, e nas Ca
pitais das Unidades da Federação, para os 
candidatos residentes nos Estados 

§ 4. 0 - As p'ovas nas Capitais das Uni
dades da Federação serão realizadas sob a res
ponsabilidade do Presidente da Junta Execu
tiva Regional do Conselho Nacional de Esta
tística, que designará, para fiscalizar o res
pectivo andamento, pessoas de comp·rovada 
idoneidade, dentre as quais o Inspet01 Regio
nal de Estatística Municipal 

Art 25 - O julgamento das provas se1á 
efetuado por uma banca designada pelo dire
tO! e que funcionará sob sua p;·esidência 

§ 1 o - A nota final do exame vestibular 
se1á dada pela média aritmética, ponde1ada, 
das notas parciais obtidas nas disciplinas men
cionadas no Artigo anterior, sendo conferido 
o pêso dois (2) às do grupo I e o pêso 1 (um) 
às do g1 upo II 

§ 2 ° - Considerar-se-á habilitado o can
didato que obtiver nota igual ou superior a 
cinco (5) no conjunto, e, no mínimo, a nota 
quatro (4) em disciplina, vedado o arredonda
mento em ambos os casos 

§ 3 o - Dos candidatos aprovados no exa
me vestibular, terão preferência para a ma
tlicula os se1vid01es de órgãos integrados no 
sistema do Conselho Nacional de Estatística, 
po1 Oldem de classificação 

Art. 2ü - Independentemente de exame 
vestibulat, podetão ser matriculados, nas vagas 
excedentes, os portado1es de diplomas de curso 
de nível superiAr, oficial ou oficializado 

Art. 27 - O>. candidatos ap10vados no exa
me vestibulal te1"o dileito à matricula efetiva 
depois de efetua1em o pagamento da taxa de 
lnatlÍcula e da prüneila prestação da annidade 

§ 1 ° - Estão isentos de pagam;Jnto os sel
vidores de órgãos integrados no sistema do 
Conselho Nacional de Estatística 

§ 2 o - A taxa de matlicula e o montante 
das anuidades se1ão fixados pelo Sec,etálio
-Gelal do Conselho Nacional de Estatística, 
de acôrdo com a proposta que lhe fôr aple
sen ta da pelo Diretor da Escola 
--- . Art 28 - As condições de ingresso nos de
mais cmsos (livres de ape1feicoamento e de es
pecialização) serão fixadas -pelo Diretor <:la 

Escola, que ouvirá préviamente a Congrega
ção, quanto à pa:rte didática 

Capítulo UI 

Das Aulas e da Freqüência 

Art 29 - O número semanal de aulas e 
respectiva distribuição - bem assim as confe
rências, seminários e demais trabalhos esco
lares no curso de formação - serão determi
nados no início do ano letivo, de acôrdo com 
o horário fixado pelo Diretor e segundo o de
cidido pela Congregação 

Parágrafo único - Será de cinqüenta (50) 
minutos a duração de cada aula, havendo o 
intervalo de dez (10) minutos entre duas au
las consecutivas. 

Art 30 - As aulas, horários e trabalhos 
escolares dos cursos livres, de aperfeiçoamento 
e de especialização serão fixados pelo Diretor, 
com aprovação prévia da Congregação 

Art 31 - Será obcigatória a freqüência 
às aulas e demais trabalhos escolares. 

Parágrafo único - A Secretaria da Escola 
efetuará, antes do inicio de cada aula, a cha
mada nominal dos alunos, apurando mensal
mente as respectivas faltas e entradas tardias 

Art 32 - Poderá o Diretor justificar, em 
relação a cada aluno, até o limite máximo de 
t'rês (3) faltas mensais, desde que o intmessa
do ap1esente, po1 esclito, motivos justos 

Parágrafo único - O altmo que houver fal
tado, ainda que por motivos justificados, a 
mais de 15% e a menos de 25% das aulas de 
cada disciplina, no decorrer do ano escolat, 
não podetá submetei-se a exame fimtl de pri
meira época, sendo-ll1e permitido, entretanto, 
fazê-lo em segunda época; se as faltas exce
deram a 25% em cadeila, o aluno não po
derá prestar exame final, sendo-lhe permitida, 
todavia, a promoção à Série seguinte nas con
dições expressas neste Regulamento (Artigo 
42) 

Capítulo IV 

Das Provas Pm ciais e do Exame Final 

Art 33 - A pwmoção à série imediata
mente superior, no curso de fortnação, de
pende da aprovação, nas épocas regulares, nas 
duas provas parciais e no exame final 

Art 34 - se,á facultativo o exame final 
para o aluno que obtive1 média igual ou su
peliOl a oito (8) no conjunto de cada uma 
das duas provas parciais 

§ 1 o - O exame final será: a) 01al, para 
os alunos que hajam obtido, em cacla prova 
palCial, médias compreendidas entre cinco (5) 
e oito (8), exclusive; e b) esclito e 01al, para 
os que hajam obtido, em cada p10va parcial, 
médias compteendidas entre três ( 3) e cinco 
(5), exclusive. 

§ 2 o - Os alunos que não conseguirem 
média supelior a três ( 3) em cada prova 
pa1 cial não poderão concorrer ao exame final 

§ 3 o - os limites de médias, de que trata 
êste A1 tigo, não poderão sofrer arredondamento 

Art 35 - As p10vas pa,ciais, ambas escli
tas, serão efetuadas nas segundas quinzenas 
de junho e novembro, competindo ao Diletor 
da Escola regulamentá-las no tocante à maté
ria a se1 sorteada, à dtuação da ptova, à fis
calização, à constituição da banca examina
dora e ao lecutso po1 parte do aluno à segunda 
chamada 

A1t 36 - As p10vas se;ão efetuadas de 
forma que se tmne impossível a sua identifi
cação pelos metnbtos da banca examinadota 

Parágtafo único - A identificação será fei
ta pelo Diletor, postelimmente à atribuição 
das notas 

Alt 37 As notas valimão de ze1o (O) a 
dez (10) 

Art 38 O exame final setá realizado na 
plimeila quinzena de dezembro, e sOmente 
pode1ão p1está lo os alunos que atenderem às 
seguintes condições: a) freqüência mínima de 
75% às aulas, conferências, seminários e apli
cações práticas do ano escolm; b) nota su
perior a três (3) na média alitmética das duas 
p10vas palCiais; c) quitação das taxas e anui
dades 
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Art 39 - O Diretor expedirá instruções, 
com aprovação prévia da Congregação, relativas 
à realização do exame final, tendo em vista a 
constituição das bancas examinadoras, o sorteio 
dos pontos, a duração das provas, o critério de 
atribuição de notas e o recurso por parte dos 
alunos, e à segunda chamada, adotados os cri
térios gemis seguidos na Universidade do Bra~ 
sil 

Art. 40 - Será considerado aprovado com 
distinção e louvor o aluno que obtiver a nota 
final dez (10); com distinção, a média final 
compreendida entre 9,5 e 10; plenamente, a 
média final entre 6 e 9,5; simplesmente, de 5 
a 6; reprovado, o que obtiver média final in
ferior a cinco (5). 

Art. 41 - Poderão submeter-se a exames 
finais de segunda época os alunos que: a) por 
motivo justo, a critério do Diretor, não hou
verem podido comparecer ao exame de pri
meira época; b) houverem sido reprovados, na 
primeira época, em uma ou duas disciplinas, 
ou tenham incorrido no § 2 o do Artigo 34; 
c) houverem faltado a mais de 15% e a menos 
de 25% das aulas no decorrer do ano escolar, 
de acôrdo com o que dispõe o paTágrafo úni
co do Artigo 32 

Art 42 - O aluno que fôr reprovado em 
uma ou duas disciplinas, mesmo depois da con
cessão do exame de segunda época, poderá ser 
promovido à séiie seguinte, na qualidade de 
dependente. 

Parágrafo único - O aluno dependente fa
rá, em primeira época, os exames das cadei
ras de que depende e, em segunda época, os 
exames da série para a qual foi piOmovido con-
dicionalmente ' 

Capítulo V 

Dos Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos 

Art 43 - A Escola conferirá diplomas, cer
tificados e títulos honoríficos seja para atestar 
a conclusão de cursos, seja para distinguir 
eminentes personalidades cientificas ou técni
cas, cujos trabalhos hajam merecido o reco
nhecimento unânime da Congregação 

§ 1 o - Aos alunos que concluírem o curso 
de formação será confe·rido o diploma de Es
tatístico, ou o de Bacharel em Ciências Esta
tísticas, quando se verificar a transformação 
da Escola, prevista no Artigo 4 o 

§ 2 o - O Diretor da Escola estudará, em 
cooperação com a Congregação, sob a presi
dência do Secretário-Geral do Conselho Na
cional de Estatística, as bases em que deve as
sentar o exercício da profissão de Estatístico, 
ou de bacharel em Ciências Estatísticas, a 
fim de que a Assembléia-Geral do Conselho 
ajuíze da conveniência de ser solicitada ao 
Poder Legislativo a expedição do necessário 
diploma legal. 

§ 3 o - Os certificados têm por fim do
cumentar a habilitação dos alunos em cursos 
livres, de aperfeiçoamento e de especialização 

§ 4 o - Os títulos honoríficos destinam-se 
às pessoas que, por seu notável saber, hajam 
produzido obras de incontestável valor cien
tífico, técnico ou administrativo 

§ 5.0 - A Congregação regulamentará a 
concessão de títulos honoríficos e opinará, em 
caráter decisivo, em cada caso específico 

§ 6 o - A juízo da Congregação, poderá 
ser concedido o titulo de benemérito da Esco
la a pessoa que houver prestado relevantes 
serviços à mesma 

Art 44 - Os diplomas, certificados e tí
tulos terão, sempre, a assinatura do Presi
dente do Institurt;o, do Secretálrio-Gera1 do 
Conselho e do Diretor da Escola 

TÍTULO lV 

DA ADMINISTRAÇÃO DA ESCOLA 

Capítulo I 

Dos órgãos Administrativos 

Art 45 - A direção da Escola será exer
cida: a) pelo Secretário-Geral do Conselho 

Nacional de Estatística; b) 'Pela Congregação; 
c) pelo Diretor 

Art 46 - Compete ao Secretário-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística a supervi
são da Escola, cabendo-lhe a responsabilidade 
de zelar pelo normal funcionamento da mesma 
e de propor à Presidência do Instituto Brasilei
ro de Geografia e Estatística, ou ao órgão deli
berativo competente do Conselho, as providên
cias que se fizerem necessárias a respeito 

Art 47 - A Congregação é o órgão de di
reção superior da Escola no pertinente ao as
pecto didático, e constitui-se dos professôres 
titulares, que terão como suplentes os respec
tivos assistentes 

§ 1 o - As reuniões da Congregação serão 
convocadas: a) pelo Diretor; b) ou, no mínimo, 
pela metade dos seus membros 

§ 2 o - A Congregação poderá deliberar 
desde que estejam reunidos a metade mais um 
de seus membros efetivos 

§ 3 o - O Diretryr, além do seu voto de 
professor, terá direito, quando necessário, ao 
voto de qualidade. 

Art 48 - Constituem atribuições expres
sas da Congregação: a) eleger, dentre os pro
fessôres titulares, o Diretor através da lista 
tríplice a ser apiesentada ao Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, ao qual 
incumbe submetê-la, com apreciação, à deci
são do Presidente do Instituto Brasileiro ele 
Geografia e Estatística; b) elaborar e rever os 
programas de ensino dos difeientes cursos; 
c) propor as emendas porventura devam ser 
feitas no Regulamento da Escola; à) dellbe·,-ar 
sôbre o provimento das cadehas; e) resolver 
todos os casos relativos ao ensino; f) propor 
a instituição e regular a concessão de prêmios 
escolares, bôlsas e viagens de estudo; g) julgar 
a qualidade de notório saber dos candidatos 
a inscrição nos concursos para professôres; h) 
exercer as demais atribuições que lhe são im
postas pelo presente Regulamento e, bem assim, 
as que, omissas, são conferidas por lei às Con
gregações de escolas de ensino superior 

Art 49 - O Diretor, a quem compete a 
direção técnica e administrativa da Escola, se
rá eleito trienalmente dentre três nomes se
lecionados pela Congregação, na forma do que 
dispõe a alínea a do Artigo 48 

§ 1 o - o Diretor, nos seus impedimentos, 
será substituído por um dos professôres sin
dicados pela Congregação ao Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística 

§ 2. 0 - Além das atribuições que lhe são 
conferidas explicitamente por êste Regulamen
to, o Diretor, até que seja baixado o Regi
mento da Escola, organizará a sua parte ad
ministrativa e terá a autonomia que é asse
gurada aos diretores de institutos de ensino 
supe·rior, respeitado, todavia, o Regimento da 
Secretaria-Geral do Conselho N aciona! de Es
tatística. 

§ 3 o - Pelo exercício de direção e sem 
prejuízo dos proventos de seu cargo efetivo, o 
Diretor fará jus a uma gratificação especial, 
arbitrada pelo Presidente do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística 

Capitulo II 

Da Sem etaria 

Art 50 - A Sectetaria da Escola com
preende todos os serviços administrativos da 
mesma, aí incluídos os de expediente, arquivo, 
biblioteca, portaria etc 

§ 1 o - O Diretor baixará instrução para o 
funcionamento da Secretaria, mediante apro
vação do Secretário-Geral do Conselho Nacio
nal de Estatística 

§ 2 o - A Secretaria será provida por pes
soal do Quadro Permanente da SeC'retaria-Ge
ral do Conselho Nacional de Estatística, por 
indicação do Diretor ao Secretário-Geral da
quele Conselho 

§ 3 o - Poderão, ainda, ser contratadas 
pessoas estranhas à Secretaria-Geral do C N E , 
competindo ao Diretor dirigir a respectiva pro
posta ao Secretário-Geral do Conselho 
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TíTULO v 
Do Corpo Docente 

Art 51 - A Escola terá: a) professôres 
titulares; b) professôres assistentes; c) e, fa
cultativamente, professôres contratados 

§ 1." - Os professôres ti tula·res serão se
lecionados pela Congregação na forma do Ar
tigo 48, itens d e g dêste Regulamento 

§ 2 o - Os professôres assistentes serão in
dicados pelos professôres tituares à escolha da 
Congregação, entre especialistas de reconheci
da competência e comprovada experiência no 
magistério 

§ 3 o - Os professôres contratados sê-lo-ão 
na forma do Artigo 54 e seu parágrafo único 

Art 52 - Constituem obrigações essenciais 
dos professôres titulares: a) ministrar eficien
temente o ensino de sua cadeira, de acôrdo 
com o programa aprovado, e organizar súmu
las das aulas; b) reger as aulas de sua dis
ciplina, sempre com pontualidade e assidui
dade; c) presidir aos seminários e trabalhos 
práticos de sua matéria; d) indicar ao Diretor, 
para decisão final da Congregação, os livros a 
se,em adotados nos cursos; e) participar das 
reuniões da Congregação; f) propor ao Diretor 
as alterações do programa que lhe parecerem 
necessárias e, bem assim, iniciativas que re
sultem na maior eficiência do ensino; g) cum
prir as demais obrigações constantes dêste Re
gulamento e do Regimento da Escola 

Art 53 - Aos professâ',es assistentes com
pete substituir os titulares nos respectivos im
pedimentos e na forma que· fôr estabelecida 
pelo Diretor 

Art 54 - A Escola poderá contratar pro
fessá! es para cursos especiais ou mesmo para 
aulas normais do curso de formação, quando 
assim fôr ·reconhecido necessário 

Parágrafo únic:J - O Diret:Jr proporá ao 
Secretário-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística o contrato de que trata êste Artigo 

Art 55 - O regime disciplinar do co;·po 
docente será objeto de instruções especiais 

TÍTULO VI • 
Do Co1po Discente 

Art 56 - O corpo discente é constituído 
dos alunos regularmente matriculados nos cur
sos de formação, livres, de aperfeiçoamento e 
de especialização 

Art 57 - Constituem obrigações essenciais 
dos alunos: a) esforçar-se pelo máximo ap;·o
veitamento no curso; b) atende!, rigorosamen
te, às exigências regimentais no tocante à fre
qüência, realização de trabalhos escolares, dis
ciplina, respeito aos superiores e colegas, es
pírito de cooperação e de solidariedade; c) con
tribuir, po.:.· todos os meios ao seu alcance, 
para o bom nome da Escola 

Art 58 - O corpo discente pode1á orga
nizar associação destinada excl usi vamen te a 
defender os interêsses dos estudantes em suas 
relações com a Escola 

Parág1afo único - O Diretor expedirá ins
truções a respeito das bases dessa organiza
ção, de forma a impedir que a mesma possa 
transformar-se em órgão de manifestações po
líticas ou perturbadoras da ordem pública, ou 
prejudiciais à disciplina ou administração do 
sistema estatístico brasileiro 

TÍTULO VII 

Disposições Gewis 

Art 59 - Nenhum aluno, de qualquer dos 
cursos, poderá ser designado para exe'rcer fun
ções administrativas na Escola 

Art 60 - Os alunos regularmente matri
culados nos diferentes cursos da Escola -
desde que servidores de órgãos integrados no 
sistema do Conselho Nacional de Estatística -
devem ter seus vencimentos, O}l salá'rios, as
segurados pelos governos aos quais servem, 
enquanto durarem as aulas e trabalhos expe
rimentais 

§ 1 o - Cabe à Junta Executiva Central e 
às Juntas Executivas Regionais, conforme a 
subordinação administrativa dos órgãos a que 
se refere êste Artigo, providenciar a respeito 
dessa concessão 

§ 2 o - Poderá a Secretaria-Geral conceder 
a êsses alunos, desde que residentes em Uni
dades l<'ederadas diferentes do Distrito Fede
ral ou localidades fluminenses vizinhas dêste 
Di~trito: a) transporte de ida e volta, ou seja, 
ao início e ao fim do curso; b) diária corrida, 
a ser fixada pelo Secretário-Geral do Conselho, 
por p·,·oposta do Diretor da Escola; c) indeni
zação de despesas de transporte e alojamento, 
quando da realização de pesquisas e traba
lhos experimentais em locais distantes da Es
cola. 

§ 3 o - A Secretaria-Geral do Conselho po
derá, em relação aos alunos residentes no Dis
trito Federal e seus arredores, desde que ser
vidores do sistema estatístico do Conselho, 
conceder a vantagem da alínea c do parágrafo 
anterior 

§ 4 o - Dentre os servidores de órgãos es
tatísticos integrados no sistema do Conselho, 
têm preferência na matrícula os que traba
lham nos Serviços Fede1ais e nos Departamen
tos Estaduais de Estatística 

§ 5 o - o número total de matrículas será 
dist·rtbuído de forma a contemplar todos os 
órgãos a que se refere o parágrafo precedente 

Art 61 - Aplicam-se aos cursos livres, de 
que trata a alínea d do Artigo 5°, as dispo
sições e vantagens do Artigo anterior, exce
tuado o curso de formação de Agentes Muni
cipais de Estatística, que obedecerá a instru
ções específicas, 

A1 t 62 - O Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística baixará instruções que 
regulem a situação dos alunos, a que se refe
rem os Artigos 60 e 61, quanto às suas obri
gações como servidores, nos períodos de férias 
escolares (Artigo 17, § 4 °) 

Art. 63 - Aos alunos que sejam servidores 
de órgãos integrados no sistema do Conselho 
Nacional de Estatística, beneficiados na fo;ma 
dos Artigos 60 e 61, não será facultado repetir 
ano escolar de qualquer dos cursos, devendo 
ser desligados da Escola caso não consigam 
concluí-los nas condições e prazos normais 
estabelecidos neste regulamento 

Art 64 - Os servidores beneficiados pelos 
Artigos 60 e 61 assumirão, perante a repartição 
a que seTvem, o compromisso ~e aí perma~e
cer, concluído o curso, por penodo nunca ln
ferior a dois ( 2) anos 

Parágrafo único - Em caso de não cum
primento ao que se prescreve nes!e Art!go, o 
servidor devolverá à sua repart1çao e a Se
cretaria-Geral do Conselho Nacional de Esta
tística as quantias que tenha percebido -
correspondentes a vencimentos, salários, diá
lia:;;, transportes etc - durante a realização 
do CUlSO 

Art 65 - Os casos omissos, em matéria 
didática serão resolvidos pelo Diretor da Es
cola teildo em vista os critérios gerais ado
tad.;s nos institutos de ensino superior do País 
e ouvida a Congregação, que decidirá da con
veniência de se solicitarem, por intermédio do 
Secretário-Geral, providências aos órgãos su
peliores do Conselho Nacional de Estatística 

TÍTULO VIII 

Disposições Transitá> ias 

Art 66 - Enquanto não se achar devida
meu te in te g-rada a Cong1 egação: a) o Diretor 
da Escola será nomeado diretamente pelo Pre
sidente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, por indicação do Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, devendo 
a escolha recair em servidor efetivo do sis
tema estatístico b1aslleiro, que tenha curso de 
especialização estatística e exercício do magis
tério; b) os p:rofessôres e assistentes serão es
colhidos entre especialistas de reconhecida com
petência e probidade profissional, mediante 
indicação do Diretor da Escola ao Sec1etário
-Geral do Conselho Nacional de Estatística, 
que submeterá os nomes indicados à apreciação 
e nomeação do Presidente do I B.G E ; c) os 
casos omissos que não possam, na forma do Ar
tigo 65, ser decididos pelo Diretor da Escola, 
serão, po;· êste, submetidos à decisão do Se
cretário-Gela! do Conselho Nacional de Es
tatística, que dará conhecimento ao Presiden
te do IBGE 
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Art. 67 - Ao Secretário-Geral do C N. E , 
além do que dispõe taxativamente êste Re
gulamento, competirá, no ano de 1953, ouvido 
préviamente o Presidente do I.B GE : a) de
terminar quais os cu1sos que devam ser reali
zados neste ano; b) apwva·r os programas para 
êsses cursos; c) aprovar a tabela de honorá
Iios dos professôies e dos assistentes; d) al
terar, no que necessálio, e apenas para êste ano 
escolar, dispositivos do Título III (Do Regime 
Escolar) 

Art. 68 - Ao Diretor, nomeado na forma 
do Artigo 66, item a, compete, além do que 
está P<evisto nas disposições de caiátei per
manent8 dêste Regulamento: a) oiganizar os 
programas dos cursos a serem realizados êste 
ano e submetê-los à apreciação do Secietário
-Geial do C N E ; b) oiganizar a tabela de 
honorários a serem pagos aos professôres, sub~ 
metendo-a à aprovação do Sec,etálio-Geial do 
C N E. 

Alt 69 -- Enquanto a Congiegação não 
elaborai o plano de seiiação das disciplinas do 
Cmso de FOimação, obedecerá êste à seguinte 
distlibuição de matéiias: 

P1imeiw Sé1ie: 1 Complementos de Mate
mática; 2 Gemnetlia Analítica (no plano) ; 
3 Diieito Constitucional e Administrativo; 4 
Intwdução à Estatística 0Iganização da Es
tatística Brasileüa; 5 Geogiafia Econômica 
do Biasi!; 6 Mecanog1afia 

Segunda Séiie: 1 Análise Matemática; 2 
Geometlia Analítica (no espaço); 3 Metodo
logia Estatística; 4 Demog1afia; 5 Estatís
ticas Sociais 

Te1ceita Séiie: 1 Análise Matemática (E
quações difeienciais); 2. Algebra de Matlizes; 
3 Cálculo de Probabilidades; 4 Estatísticas 
Econômicas; 5 Estatísticas Cultmais; 6 Me
todologia Estatística 

Qua1ta Sé1ie: 1 Análise Matemática (Teo
Iia da medida); 2. Cálculo de Piobabilidades; 
3 Econometlia; 4 Estatísticas Aglicolas; 5 
Estatísticas do Tiabalho; 6 Metodologia Es
tatística 

Art 70 - o Secretário-Geral tomaiá as 
providências que se fizerem necessárias para 
a execução do presente Regulamento 

Resolução Censitária n.o 36, de 9 de janeho 
de 1953 

Modifica a organização da Subdivisão ele Apn-
7acão Mecânica do Se1vico Nacional de Re-
celiseanLento J 

A Junta Executiva Centwl do Conselho Na
cional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que se encont1a1n sensivel
mente 1eduzidas as tarefas específicas atribuí
das à Secção de Perfuração e Confei ência da 
Subdivisão de Apuração Mecânica, podendo ser 
delas incumbido um setor de trabalho; 

considetando que, pelos 1nesmos motivos, as 
atlibuicões confelidas à Seccão ele Contrôle da 
Iefelidá Subdivisão podeião- ser também afe
tas, sem prejuízo do set viço, a out1o setor de 
ttabalho; conside.~.ando a ilnportância e o vttl ... 
to dos encmgos afetos à Secção de Classifica
cão e Tabulacão da Subdivisão de Apuração 
Mecánica, e que justificam o seu desdobra
mento e1n tlês Secções de Tabulação, cones
pondentes, respectivamente, ao Censo Detno
gi á fico, ao Censo Agrícola e aos Censos Co
meiCial, Industlial e elos Serviços 

RESOLVE: 

Alt 1 o - A Subdivisão de Apmação Me
cânica da Divisão Técnica do Set viço Nacional 
de Recenseamento fica constituída de: a) Sec
cão de Tabulacão do Censo Demog1áfico; b) 
Seccão de TabUlacão do Censo Ag!Ícola; c) 
Secêão de Tabulacão dos Censos Econômicos 

-Alt 2 o - Às Secções de Tabulação cabem, 
·relativan1ente à matéria de sua especialização: 
I - velifica1 a consistência dos dados perfu
tados, classificar e tabula! ca1 tões; II - exe
cutai outlos encmgos de que sejam incumbi
das, tolacinnados com a aptuação 



Resenha 

O I.B.G.E. E A MENSAGEM PRESIDENCIAL 

o SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA} na Men
sagem apresentada ao Congresso Nacional por 
ocasião da abertura da sessão legislativa de 
1953, referiu-se às atividades do I B G E , de
dicando-lhe todo um capítulo, que a seguir 
transctevemos: 

"Po1 intermédio de seus órgãos principais 
- o Conselho Nacional de Geografia e o Con
selho Nacional de Estatística - o Instituto Bra
sileil o de Geog1 afia e Estatística - deu pros
seguimento, em 1952, às suas atividades, tôdas 
elas 1elativas ao conhecimento do meio físico 
nacional e à tevelação, en1 sínteses nu1nélicas, 
dos diferentes aspectos da vida b1asileira 

Dêsse modo, a Divisão de Geog1afia do Con
selho Nacional de Geogwfia 1ealizou vários 
trabalhos de campo, inclusive a coleta de ele
mentos básicos pa1a a elaboração da Geogla
fia do Bwsil, através de estudos locais, em ca
da uma das cinco regiões em que se encont'ra 
geogràficamente dividido o territólio blasilei
ro Algumas das excmsões realizadas tiveram 
fins específicos, tais como a delimitação da 
flo1esta amazônica, o reconhecimento geográ
fico e econômico do Território do Amapá e do 
Rio Branco, o reconhecimento geográfico do 
Vale do Jagualibe, o levantamento econômico 
da Bacia do Rio Doce, o estudo comparativo 
dos p10cessos agrícolas nas áreas de antiga e de 
1 ecen te colonização Entre os trabalhos de ga
binete da Divisão de Geogtafia, vale ressaltar 
o traçado de mapas econômicos, de clima, de 
solos, de hid10grafia, de vegetação, de distri
buição de população, bem como a 1evisão das 
medidas das áreas municipais do Brasil 

Merecem ainda referência os seguintes tla
balhos da Divisão de Ca1togwfia daquele Con
selho: 

Triangulação Geodésica de 1 a Ordem: Foi 
reconhecida uma área de 32 218 km' e trian
gulada uma de 28 610 lcmz, na qual se mediram 
144 vé1tices geodésicos As cadeias de tliangu
lação desenvolveram-se ao longo de 1 305 km, 
intetessando os Estados de Mato G10sso, Goiás 
e Minas Gerais e estabelecendo ligação através 
de uma Cadeia T1anscontinental, entre as trian
gulações brasileiras e as que pe10on em a COl
dilheira Andina 

Bases geodésicas e astronômicas de 1" 01-
dern: Foram medidas seis bases geodésicas, cujos 
comprimentos somam 62,33 km, observados 10 
pontos de Laplace e 5 azimutes 

Nivelamento de alta p1ecisão: Foram nive
lados 2 391 km, e estabelecidas 1 447 referências 
de nível Tais trabalhos interessaram os terri-

tólios dos Estados de São Paulo, Mato Grosso, 
Minas Gerais e Espüito Santo 

Levantamentos topográficos: Os trabalhos 
de levantamentos topog1áficos, realizados pelo 
Conselho em regime de colaboração com os Es
tados da Bahia, Espírito Santo e Rio de Ja
neilo, abrangeram á1ea de 70 000 km', tendo sido 
executados 3 016 km de poligonais taqueomé
tricas e 4 236 km de poligonais expeditas, de
terminadas 20 cootdenadas geog~.ráficas, 31 pon
tos de declinação magnética e 17 346 pontos 
de altitude 

Prepa1ação de mapas: Visando à Calta do 
Brasil nas escalas de 1 : 1 000 000 e de 1:500 000, 
fmam restituídas 9 413 fotografias aé1eas, co
brindo uma área de mais de 650 000 km', a qual 
compreende parte dos Estados elo Rio Glande 
do Sul, Santa Catarina, Minas Gelais, Goiás 
e dos Tercitólios do Ac1e e do Guaporé Fo
ram imp1essas tlês fôlhas da Carta do Brasil na 
escala de 1 : 1 000 000, seis na de 1 : 500 000 e 
quat10 na de 1 : 250 000 Além disso, foram 
01ganizadas mais sete fôlhas em 1 : 500 000 e 
preparado o Mapa do Brasil em 1 : 2 500 000, em 
quatro fôlhas 

As atividades do Conselho Nacional de Es
tatística abwngeram dois setores: o censitário 
e o estatístico 

No setor censitário, vale assinalar que os 
resultados gerais e p10visórios do Recenseamen
to de 1950 fmam divulgados, bem como os dos 
Censos Econômicos do VI Recenseamento Ge
ral do País Até julho de 1952, foram difun
didos os resultados da apuração preliminar do 
Censo Agrícola, Industrial, Comercial e dos 
Serviços O Serviço Nacional de Recenseamen
to está ultimando ainda a sélie de seleções dos 
principais dados 1esultantes dos censos demo
gl áficos e organizando urna reedição da "Si
nopse Prelimina1 do Censo Industlial" 

No setor estatístico, a par dos inquéritos 
e levantamentos que 1ealiza em ca1áter siste
mático, segundo o plano geral da estatística 
brasileira, o Conselho competente teve, em 
1952, atuação destacada na colaboração que foi 
chamado a p1estar, não só a out·ras entidades 
administlativas e técnicas do País, como na 
representação nacional em reuniões e confe
rências internacionais 

Publicaram-se dezenas de estudos, versando 
temas de maior interêsse, sugeridos pelas apu
rações do Censo de 1950, dentre os quais a com
posição da população por grupos de côr, idade, 
estado conjugal, mo·rtalidade infantil, tábuas 
de sobrevivência em geral e por sexo, bem 
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como tlabalhos acêrca das indústrias brasilei
las e sôbre as quantidades e preços das mer
cadolias produzidas ou negociadas 

P10blema de cuja solução depende a maior 
segurança e exatidão das estatísticas do comér
cio exte1no, de cabotagem e po1 vias internas, 
a classificação das me1cadorias para urlifoi
mização e sistematização dêsses levantamentos 
foi objeto de demmados estudos e, finalmente, 
aprovada pela Resolução no 517, da Assembléia 
Geral do Conselho 

Empenha-se a nova direção do I B G E 
na adoção de medidas visando ao aperfeiçoa
meu to administra ti v o e técnico dos seus ser
viços " 

Na mesma Mensagem, ao tratar de "Popu
lação", no capítulo 1eferente ao "Progresso 
Social", o Excelen tíssimo Senhm Presidente 
da República refere-se expressamente ao La
bocatólio de Estatística do I B G E , cujos es
tudos demográficos se1 vilam de base àquelas 
palavras da Mensagem 

' , 
HOMENAGEM A MEMORIA 

DO PROFESSOR CARNEIRO FELIPE 

A 15 DE JANEIRO o 
censean1en to prestou 
do antigo Piesidente 

Seiviço Nacional de Re
homenagent à n1emólia 
da Co1nissão Censitátia 

Nacional, Ptofessot CARNEIRO FELIPE, fazendo 
colocar urna placa de bronze no gabinete do 
Dil etm-Técnico do Se1 viço 

A solenidade foi presidida pelo SI RUBENS 
PônTo, então Ptesiclente em exeiCício elo I B 
G E , e contou com a p1esença da Viúva CAR
NEIRO FELIPE e pessoas da fatnília, membros 
elo Conselho Nacional ele Pesquisas e out1as en
tidades científicas, pessoas graclas e funcio
nários elo C N E 

O St Ovínro DE ANDRADE JÚNIOR, Dil etor
-Técnico elo S N R , falou em nome clêsse ó;·
gão e também pelos antigos colaboraclmes do 
Professor CARNEIRO FELIPE, acentuando os as
pectos humanos da pe1sonalidade do homena
geado O seu discmso vai publicado, na ín
tegra, n1ais adiante 

Pelo Conselho Nacional de Pesquisas fa
lou o Almilante ÁLVARo ALBERTO, que tenlemo
Tou a atuação desenvolvida pelo cientista bta
sileilo, tefmindo fatos demonsttativos da pro 
fundeza e extensão elos seus conheciinentos e 
elo seu espüito público 

Enceuando a celimônia, o Sr RuBENS 
PônTo fêz o elogio elo Professo! CARNEIRo FELI

PE, salientando o lllllito que lhe fica1a a dever 
o IBGE 

Foi o seguinte o discurso do Sr OVÍDIO DE 

ANDTIADE JÚNIOR; 

"A homenagen1 que hoje se ptesta à Ine
mólia do PlOfeSSOT CARNEIRO FELIPE é, 111ais que 
a exaltação do Mestre insigne, u1n preito de 
saudade e reconhecünento dos que labutam 
nesta casa, não apenas dos que tiverarn a ven
tuta de sua sábia clileção, 1nas també1n dos 
novos que, a cada passo de seu árduo tlaba
lho, se deparatn cmn as rnarcas ilnpe1ecíveis 
representadas pelo acêr to dos critélios por êle 
estabelecidos na obra· n1agnífica que é o V 
Recenseamento Geia] do País 

O Professor CARNEIRo FELIPE continua, pois, 
a participar intensamente dos nossos tfabalhos, 
e, novos e antigos servidores do Recenseamen
to, encontramo-nos imbuídos ele idêntico sen
timento de giatidão para com o Mestre ini
gualável 

Nasceu O Professor JOSÉ CARNEIRO FELIPE 
em São Joáo del-Rei, a 6 de outubro de 1886 

R B E -- G 

As primeiras letras fOiam-lhe ministiaclas por 
seu tio, o Cônego Trindade, findas as quais in
gtessou no Ginásio Minei!.O, da vizinha cidade 
de Barbacena Concluído o cmso de huma
nidades, ingressou na Escola de Minas e Ouro 
P1êto De sua vida de acadê1nico naquela tia
dicional casa de ensino, conhecem-se signifi
cativos testemunhos de seus colegas e mes
tles, ql"!.e já o adtnilavam pela inteligência lú
cida e pela lógica ele raciocínio, alicetçado sem
pie e1n conhecünentos de fundo É que ainda 
no verdo1. dos anos, já se n1anifestfua um dos 
traços 1nais caractedsticos da personalidade do 
Mest1e e que nã9 o abandonatia jamais: o seu 
amo1 à exatidão, que tocava as taias do in
concebível, e o impelia a um minucioso e não 
tato esta f ante esc·..: utínio de todos os ângulos 
e faces ele um ploblema 

Em nome do S N R , falou o SI Ovídio de 
And;ade Júnior 



Coltou a fita inaugmal a viúva Carneiro Felipe 

Foi nessa busca incessante que se forjou 
o pesquisador admilável em que se tornaria, do 
mesmo passo que se lastreava sua prodigiosa 
memólia de uma das mais completas erudições 
de que se tem noticia ent1e nós 

E não fique a ilusão de que em CARNEIRO 
FELIPE se retratasse a figura do analista f li o e 
altaneiro em suas conclusões definitivas, taln
pouco o distante e dogmático homem de ciên
cia Na pessoa do Mest1e profundo e humano 
vamos encontrar inigualável modéstia e tocan
te lhaneza de trato, que deixavam à vontade, 
en1 sua presença, os tnais tínüdos, ttaço que o 
tornava ainda mais querido dos que o conhe
ciam de perto Nas inúmetas teuniões de que 
patticipou jamais se altetava o timbre da voz 
do Ptofessor, muito mnbota se acalotassem por 
vêzes as discussões. Mas dentro daquele físico, 
só aparentemente frágil pois que impulsionado 
por vou ta de supelior, crepita v a uma alma es
tuante de vida e de juvenil entusiasmo, que 
empolgava e arrastava irresistivelmente consi
go, na mais pura manifestação de ·.tegozijo in
telectual, a quantos estivessem em sua presen
ça ao atingir a solução de complexo problema 
que se propuseta a resolve! Seu espírito uni
versal mantinha-o ao corrente de tudo que 
ocorresse de interêsse, no País e no exterior, 
patticularn1ente o desenvolvimento científico, 
sem descurar, todavia das demais atividades 
humanas Amiúde indagava eu, intligado, a 
mim tnesmo, como podia o Professor CARNEIRO 
FELIPE, no decouet dos tlabalhos censitálios, 
estar a pa1 de tantos fatos quando sabia ser 
êle um dos primeilos a chega! a esta casa, on
de o aguardavam complexas tarefas que o 
ocupaliam até ho1as avançadas da noite, e, ao 
mesmo te1npo, acha1-se familializado com os 
mais variados fatos ocorridos naquele trepi
dante período da 2 a Guerra Mundial 

Os trabalhos que o Professm CARNEIRO 
FELIPE realizou nos domínios da Física e da 
Química, são bem conhecidos dos homens de 
ciência do Pais e do estrangeiro, razão porque 
desejo relembrar aqui apenas alguns dos as
pectos da atuação dêste eminente homem de 
ciência no campo da estatística 

A escolha dO Professor CARNEIRO FELIPE pa
ra a direção do V Recenseamento Geral foi re
sultado de uma rigorosa seleção dos valores 
de que dispunha o Pais, na ocasião, e o acêrto 
dessa medida refletiu-se nos resultados dessa 
grande investigação dos nossos aspectos huma
nos e materiais que, graças principalmente à 
sua competência e extremada dedicação, trans
formou-se em marco imperecível na história 
da estatística brasileira 

Trazendo para essa tarefa o rigor do mé
todo científico a que se disciplinara e, mercê 
do apoio que lhe foi outorgado pelos ilustres 
membros da Comissão Censitália Nacional, e 
atento à voz da experiência de um dos maiores 
expoentes da estatística do velho continente, o 
Professoc GIORGIO MORTARA, pôde CARNEIRO FE
LIPE levar a cabo, com marcado êxito, u1n dos 
mais amplos inquéritos censitários de que se 
tem notícia na história dos povos 

Para se avaliar devidamente a magnitude 
das dificuldades que se antepunham à realiza
ção de tal inquérito, basta assinalar a circuns
tância de que não se realizavam censos desde 
o ano de 1920, e nesse lapso de tempo, de tal 
forma se transmudma o País que os resultados 
então obtidos achavam-se por demais remotos 
para prestar auxílio eficaz ao novo empreen
dimento 

Às dificuldades quase insuperáveis decor
rentes de imperfeito conhecimento geográfico 
de grandes extensões do nosso território, alia
va-se a ca1ência absoluta de cadast1os fidedig
nos - pedras angulares de uma coleta esta
tística - e que mal augmavam de seu êxito 

Aos descrentes, po1é1n, antepunha o Pro
fessor CARNEIRO FELIPE sua serena confianca 
no resultado final, e, pelo equacionamento exá· 
to de cada problema, foi buscar lhe a solução 
justa que lhe permitiu armar a magnífica 
estrutura que se1 viu de base à coleta censi
tária. Assim é que, antecipando a instalação 
das Delegacias Municipais do Recenseamento, 
conseguiu obter, em moldes previamente pa
dlonizados, um levanta1nento completo dos lo
gradouros e prédios das principais aglomerações 
humanas, logrando reunir todos os elementos 
disponíveis para a fixação das áreas e limites 
distritais sob as respectivas jurisdições censi
tárias Os que conhecem de perto a realidade 
das nossas deficiências nesse setor saberão ava
liar, em justos têrmos, a soma do trabalho cum
prido por êsses homens, dignos por todos os 
títulos da nossa admiração 

Pela 1nesn1a for1na, e nos moldes fixados 
pela dileção, levanta.tam-se os cadastlos das 
atividades econômicas, imprescindíveis à deli
mitação dos setmes que haveriam de ser per
corridos pelos recenseadmes 

Como vêem, partiu o censo de 1940 da es
taca zero, cabendo-lhe supril Ines1no aquêles 
meios que fõra lícito supor disponíveis em em
preendimentos dessa natureza 

A distribuição, e o poste!ior retõrno, do vo
ltunoso mate1ial censitá1io aos mais distantes 
pontos do Território apresentavam não peque
nos problemas, n1uitos dos quais fo1am solvi
dos em pessoa pelo Professor CARNEIRO FELIPE, 
e nessa parte cabe 1efe1ência especial à lnagní
fica ajuda proporcionada pela Diretmia de Ro
tas Aéreas, que se encacregou do transp01te 
do matelial para aquelas localidades 1nais le
motas, onde de todo era impraticável a utili
zação das vias comuns 

A administração do ó1gão central, a manu
tenção de suas instalações, a movimentação elos 
vultosas fundos postos sob sua r esponsa bili
dade, e a atenta vigilância sõbre o material 
censitálio, exigilam de seu pate1nal gua1dião 
pesado tributo e muito contribuilam pa-ra mi
nai seu físico, desfalcando-o de preciosas re
servas, mas, por outro lado, testetnunharam a 
exemplar probidade, o zêlo e o alto espírito pú
blico do Professor CARNEIRO FELIPE 

De par com os pwblemas materiais da na
tureza dos que acabo de -referir, cujo êxito vi
ria consagrar o acêrto das providências toma
das pela direção do Censo, havia a cumprir a 
magna tarefa que constituía a própria razão da 
pesquisa, qual seja, a fixação dos aspectos a In
vestigar e a formulação adequada dos quesitos 
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O Almilante Álvaro Alberto falou em nome do 
Conselho Nacional de Pesquisas 

Sôbre esta parte fundamental dos traba
lhos do Professor CARNEIRO FELIPE, peço vênia 
para ler-vos o testemunho insuspeito daquele 
técnico que, pelos seus conhecimentos e em 
razão da sua qualidade de Consultor-técnico da 
Comissão Censitária Nacional, encontrava-se 
em posição privilegiada para julgar a atuação 
do dirigente máximo dos ser viços censi tários: 

"Já então eu conseguiria apreciar mais pro
fundamente a personalidade de CARNEIRO FE
LIPE, vendo-o coordenar com supe•rior sabedoria 
as discussões no seio da Comissão, sôbre as
suntos de caráter biológico, antropológico, so
cial, moral, econômico, como os referentes aos 
quesitos do Censo Demográfico, acêrca dos gru
pos étnicos ( côr), do estado conjugal, dos fi
lhos tidos, da ocupação e, ao mesmo tempo, 
cuidar minuciosamente, no Serviço de Recen
seamento, da organização dos meios materiais 
e humanos, estudar e prepa,ar orçamentos, re
solver inúmeros pequenos e grandes proble
mas e nos raros e breves intervalos de repou
so, dedicar-se ao estudo de alguma questão 
matemática, química O\l física, ou rever uma 
vez mais seus cálculos originais para a apli
cação da curva logística à representação do eles
cimento da população do Brasil e das diferen
tes Unidades da Federação 

Tão extensa e profunda era a sua cultu
ra, que, se algumas vêzes eu pude efetivamen
te assisti-lo com os conselhos que o longo es
tudo e a variada experiência me sugerllam, 
outras vêzes, passando do papel de consultor 
para o de consulente, aproveitei a sua compe
tência enciclopédica para obter dêle informa
ções, sugestões e orientação Nos domínios da 
matemática êle era um mestre perfeito, e certo 
sua escola não me foi inútil Pelo profundo 
conhecimento da técnica industrial e da mer
ceologia, lembrava-me o famoso VILLAVECCHIA, 
também químico, de quem eu fôra colega em 
Roma A geografia e a história do Brasil -
às quais tantos subsídios deve pedir a orga
nização censitária - eram-lhe familiaTes em 
tôdas as particularidades; quando foi distri
buído o material de coleta dos censos, êle pró
prio, em muitos casos, estudou e estabeleceu 

os meios e as vias mais convenientes para a 
rapidez e segurança da transmissão Apenas 
nas questões de Demografia e Economia, ciên
cias as quais eu dedicara sete lustros de es
tudo, foi-me dado trazer-lhe auxílio eficaz; mas 
nunca pensa:ria em tomar atitude de perito, 
diante dêle, sempre tão modesto, que era efe
tivamente um perito bem maior em outros do
mínios do nosso trabalho Trocávamos idéias, 
e nessas trocas eu ·:ecebi muito mais do que 
pude dar 

Os questionários dos diversos censos, as 
instruções que os acompanhavam, as cadernetas 
dos agentes recenseadores e todos os demais do
cumentos de coleta do recenseamento, não con
tinham uma palavl'a que não tivesse· sido exa
minada e ponderada pelo Presidente, um qua
dro cuja forma, disposição e dimensões não 
tivessem sido por êle minuciosamente estuda
da, uma diretliz que não tivesse sido por êle 
meditada e aprovada Desde a fase inicial do 
recenseamento, CARNEIRO FELIPE acostumara-se 
a fazer sozinho muitos trabalhos que deve
riam caber aos seus colaboradores, ou a re
fazer boa parte dos que êles preparavam " 

Essas palavras, senho,és, retratam de forma 
eloqüente a participação do Professor CARNEIRO 
FELIPE nos trabalhos censitários 

O seu pensamento prematuro abriu um cla
ro de difícil preenchimento no quadro cultural 
e científico do País Mas o nobre exemplo da
quele cultor da verdade não deixará de fru
tificar no campo da estatística, pol isso que 
esta é um método em busca da exatidão dos 
fatos 

O espírito científico que êle personificou 
com o máximo de intensidade, deverá ser sem
pre a meta dos que labutam na trilha deixada 
pelo Mestre querido E esta placa singela con
densa admiràvelmente uma apreciação da obra 
que será legada à posteridade reconhecida: 

"Ficam os resultados do Recenseamento de 
1940, fidedignos em virtude da inflexível reti
dão do organizado·r, eloqüentes por mérito da 
inesgotável sabedoria do cientista, como mo
numento perene à memória dês te grande bra
sileiro" 
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A APOSENTADORIA 
DO SR. M. A. TEIXEIRA DE FREITAS 

P oa DEcRETo de 19 de dezembro de 1952, foi 
concedida aposentadoria, no cargo de Diretor do 
Serviço de Estatística da Educação e Saúde, ao 
Sr MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS À data 
em que se afastou da direção dêsse órgão, regis
trava o ilustre brasileilo, em sua fé de ofício, 
quarenta e quat10 anos de ser viços prestados à 
Nação, durante os quais não se limitou ao cum
primento das tarefas que lhe eram cometidas, 
mas se dedicou, de corpo e alma, com sacrifício 
da própria saúde, ao lançamento e à amplia
ção de campanhas cívicas da mais alta expres
são nacional Contam-se, entre essas campa
nhas, a que propugnava pela redivisão política 
dO País, a que objetivava a interiorização da 
capital Federal, a que recomendava a adoção 
do Esperanto como idioma universal, a que su
geria, como melhor prática administrativa, o 
sistema de cooperação intergovernamental 

Criador do Sistema Estatístico Brasileiro, tal 
como hoje se apresenta, idealizador do Institu
to Brasileiro de Geografia e Estatística e seu 
primeiro Secretário-Geral, promotor da Conven
ção Nacional de Estatística, dos Convênios Na
cionais de Estatística Municipal, base estrutural 
do Sistema, organizador e primeiro Diretor do 
Ser viço de que se afasta agora, deve a Estatística 
brasileira a TEIXEIRA DE FREITAS, inegàVelmente, 
o prestígio de que desfruta, como lhe deve o 
I B G E a vitalidade que lhe permite sobrevi
ver e impor-se, como instituição cultural e 
como órgão de Govêrno 

Nascido na Bahia, a 31 de março de 1890, 
contando, portanto, menos de sessenta e três 
anos de idade, TEIXEIRA DE FREITAS iniciOU SUa 
vida pública em 1908, quando conquistou, por 
concurso, um lugar na antiga Diretoria Geral 
de Estatística, do Ministério da Viação e Obras 
Públicas Em 1920, foi nomeado Delegado Geral 
do Recenseamento no Estado de Minas Gerais e, 
após a conclusão do Censo, recebeu a incumbên
cia de reorganizar a Estatística estadual Das 
fecundas atividades desenvolvidas no 'Estado 
central, onde ensaiou, pela primeira vez, a 
aplicação do sistema de cooperação entre as 
administrações federal e estadual, resultaram a 
criação do Serviço de Estatística Geral, hoje 
Departamento Estadual de Estatística, e o lan
çamento de valiosas publicações, entre as quais 
a "Carteira Estatística de Minas Gerais", o 
"Atlas Corográflco Municipal", os Anuários de 
Estatística e de Legislação e Administração 
Municipal e a Divisão Administrativa e Judi
ciália de Minas Gerais 

Instituído, em 1930, o Govêrno Provisório e 
criado o Ministério da Educação e Saúde Pú
blica, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, que regressara 
ao Rios às vésperas, foi encarregado de organi
zar o serviço de estatística, do qual acaba de se 
afastar 

A inteligência e a cultura invulgares, a ca
pacidade de trabalho, o desinterêsse e a pro
bidade, postos a serviço de um ardente de
sejo de servir à Pátria, fizeram de TEIXEIRA DE 
FREITAS o paradigma do servidor público, o fun-

cionário número um do Brasil, e o indicaram 
para figurar no Livro do Mérito Membro per
manente do Conselho Nacional de Estatística, 
Presidente da Sociedade Brasileira de Esta tís
tica, membro de várias instituições culturais, 
entre as quais o Instituto Histórico e Geográ
fico Brasileiro, a Sociedade dos Amigos de Al
berto Tôrres, a Associação Brasileira de Educa
ção e a Sociedade Brasileira de Geografia, a 
aposentadoria não afasta MÁRIO AuGUSTO TEI
XEIRA DE FREITAS das atividades a que dedicou 
sua vida por inteiro 

Ao transmitir ao Sr TEIXEIRA DE FREITAS a 
notícia de sua aposentadoria, o Sr LOURIVAL 
FoNTES, Secretário da Presidência da Repú
blica, dirigiu-lhe a seguinte carta: 

"Rio de Janeiro, em 17 de clezembro de 
1952 
Pl ezado Sr. MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, 

Ao assinar o Decreto que o exonera do 
cargo ele Dil etor elo Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde e o ato que lhe concede apo
sentadoria, incumbiu-me o Senhor Presidente 
da República ele agradecer os bons e valiosos 
ser viços que prestou ao País, durante quaren
ta e quatro anos de função pública 

É com pesar que se vê o Govêrno privado 
da sua colaboração eficiente de administrador 
capaz e zeloso no cumprimento de seus deveres, 
que por tantos títulos faz jus ao reconheci
mento da Administração A aposentadoria que 
o Senhor Presidente da República acaba de 
conceder-lhe é o prêmio justo, que soube con
qllistar com tantos anos de dedicação ao serviço 
público 

Com os reiterados agradecimentos do Se
nhor Presidente da República, queira aceitar a 
expressão elo meu subido aprêço e alta consi
deração 

(a) Lomival Fontes " 

O Sr Desembargador FLORÊNCIO DE ABREU, 
Presidente do Instituto, dirigiu ao Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS telegrama dO seguinte teor: 

"No momento em que o eminente pro
fissional da Estatística brasileira deixa o Serviço 
ele Estatística do Ministério da Educação, ex
presso ao idealizador da criação do I B G E o 
seu primeiro Secretário-Geral, em nome da 
Presidência do Instituto, calorosos agradeci
mentos pela contribuição prestada ao sistema 
estatístico-geográfico nacional Cordiais sauda
ções. (a) Desembargador Florêncio de Abreu, 
Presidente do I B G E " 

0 Sr MAURÍCIO FILCHTINER, Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, dirigiu ao 
ilustre estatístico brasileiro o seguinte tele
grama: 

"No momento em que o eminente estatístico 
encerra a sua brilhante e operosa carreira de 
servidor público, após quarenta e quatro 
anos dedicados á Estatística brasileira, de
vo expressar, na qualidade de Secretário-Ge
ral do Conselho Nacional de Estatística e no 
meu próprio nome, calorosos agradecimentos 
pelo muito que fêz pelo sistema estatístico e 
geográfico nacional, organização técnico-cien
tífica cujo conceito já ultrapassou as frontei
ras da Pátria. Mesmo afastado das funções pú
blicas, merecido descanso e justo prêmio a tão 
patriótico e eficiente labor, espero poder con
tar com a indispensável colaboração do emi
nente amigo e grande estatístico brasileiro 
Cordiais saudações (a) Maurício Filchtiner, 
Secretário-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística " 
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NOVO DIRETOR DO SERVIÇO DE 
ESTATÍSTICA DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

PoR DEcRETO do Sl Ptesidente da RepúbliC01, 
de 19 de dezembro do ano próximo findo, pu
blicado no "Diário Oficial", edição de 22 do 
mesmo mês, foi nomeado para o cargo de Di
retor do Serviço de Estatística da Educação n 
Saúde, do Ministério da Educação e Saúde, o 
Sr ALBERTO MARTINS, Estatístico do Quadro 
Permanente do mesmo Ministério 

Ü Sr ALBERTO MARTINS já vinha, aliás, exer
cendo o referido cargo, como Diretor substi
tuto, na ausência do Sr MÁRIO AUGUSTO TEI
XEIRA DE FREITAS, que obteve aposentadoria, por 
Decreto recente do Govêrno 

A posse do novo titular do cargo verifi
cou-se a 13 de janeiro, às 15,30 horas, no ga
binete do Sr Ministro da Educação e S8úde, 
Prof ERNESTO SIMÕES FILHO, tendo estado pre
sentes à cerimônia, entre out1as pessoas, o 
Prof AFRÂNIO CouTINHO, Secretálio do Minis
tro; Sr RUBENS PÔRTO, Diretor do Serviço de 
Estatística Demográfica, Moral e Política e que 
respondia pela Presidência do I B G E ; Sr 
RAuL LIMA, Diretor do Serviço de Estatístka 
da Produção; Sr MAURÍCIO FILCHTINER, Secretá
rio-Geral do Conselho Nacional de Estatística; 
os Diretores e Chefes de Serviço da Secret?.
ria-Geral do C N E , SlS MARCELO AROUCHA, 
VALDEMAR CAVALCÂNTI, VIRGÍLIO GUALBERTO e ÜVÍ

DIO DE ANDRADE JÚNIOR; O Sr ANTÔNIO TEIXERA 

DE FREITAS e numerosos funcionários do Insti
tuto e do Serviço de Estatística da Ed01cação 
e Saúde 

No ato da posse, o Sr ALBERTO MAnTrNs 
proferiu o discurso que se transcreve a seguir: 

"Senhor Ministro, 

Em primeiro lugat, os meus reitetados agta
declmento ao Exmo. Sr Presidente da Repú
blica e a v Ex n, Sr Ministro SIMÕES FILHO, 
pela honrosa confirmação de minha investi
dura no cargo de Dil etor do Serviço de Esta
tística da Educação e Saúde 

Permita-me agora V Ex a que me refira, 
em breves palavras, a essa extraordinária fi
gura de homem público, que é MÁRIO AuGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS, a quem estou Vinculado 
por profunda amizade e admiração e a quem, 
neste instante, tenho a honra de suceder na 
direção da Casa que fundou com inexcedível 
carinho e a que setviu por mais de vinte anos, 
plenos de infatigável labor, de auspiciosas ini
ciativas e grandes tealizações, que muitas vê
zes transcendiam do campo específico das a ti
vidades meramente estatísticas da repartição 

Não é sem certa melancolia que sucedo a 
TEIXEIRA DE FREITAS, pois vejo com grande pesar 
consumado o seu afastamento físico, - pm
que em espírito nela permanecerá sempre, -
da Casa onde pontificou com tanta proficiência 
e com tanto desvêlo 

Retila-se TEIXEIRA DE FREITAS do S .E E 8 , 
por motivo de sua aposentadoria, concedida após 
44 anos de relevantes serviços prestados ao 
País, já que todo êsse longo período de sua 
apostolar vida pública foi consagrado ao pro
gresso da estatística brasileira e ao estudo 

acurado dos mais senos problemas da nacio
nalidade, dentre os quais avultam os que di
zem respeito à educação e à redivisão territo
rial e administrativa do Brasil, em moldes ra
cionais e práticos 

Ti v e a ventura de conhecer TEIXEIRA DE 
FREITAS ao tempo em que êle era Diretor do 
Servico de Estatística do Estado de Minas Ge
rais, "repartição que foi inaugurar ao deixar a 
direção do Censo de 1920, naquele Estado Mas 
foi a partir de 1931, quando ingressei na antiga 
Diretoria Geral de Informações, Estatística e 
Divulgação, hoje S E E S , que comecei a 
admirar essa grande personalidade de chefe, 
amigo e cidadão 

Desctever a brilhante e fecunda trajetória 
funcional do antigo titular da repartição que 
V Ex a ora me confia, malgrado os meus des
valiosos métitos, é por certo ocioso, de vez que 
ninguém desconhece a sua 1 epe1 cussão nos 
meios administrativos e culturais do País Cum
pre, todavia, uma referência especial a um 
dos seus memoráveis empreendimentos - o 
Convênio Interadministrativo de 1931, realizado 
sob o patrocínio da Associação Brasileira de 
Educação e por inspiração de TEIXEIRA DE FREI
TAS Graças a êsse pacto convencional - o 
admirável instrumento de cooperação em cujos 
plincípios se inspirou a grande Convenção Na
cional de Estatística de 1936 - passou o Brasil 
a dispor, com o concmso dos competentes ór
gãos administrativos regionais, de estatísticas 
do ensino mais perfeitas e mais atualizadas 

Foi ainda durante sua profícua adminis
tracão que surgiu o Instituto Brasileiro de 
GeÓgrafia e Estatística, de cuja fundação foi 
TEIXEIRA DE FREITAS O idealizador e Um dos seUS 
maiores animadores Todos conhecem essa 
grande e patriótica instituição, de conceito in
ternacional, criada em 1934 pelo benemérito 
Govêrno do Presidente VARGAS, a quem, aliás, 
a estatística nacional deve assinalados servi
ços, pois S Ex a jamais deixou de prestigiá-la 
e apoiá-la principalmente nos momentos em 
que se to~nava mais necessária e decisiva a 
intervenção govetnamental 

TEIXEIRA DE FREITAS dirigiU O I B G E. , na 
qualidade de seu plimeiro Secretário-Geral, 
cargo em que por mais de um decênio pôde 
concretizar uma série de iniciativas que re
dundaram na formação de nova mentalidade 
brasileira na compreensão da importância e 
utilidade dos serviços estatísticos, do mesmo 
passo que contribuíram para o aperfeiçoamen
to do pessoal técnico que hoje colabora nos 
divetsos órgãos Integrados naquela entidade e 
está representado por uma plêiade de compe
tentes e dedicados profissionais 

Como disse, de início, sucedo a TEIXEIRA 
DE FREITAs; não o substituirei jamais, porque 
me falecem os predicados intelectuais que 
exalçam sua in vulgar personalidade 

Deixa, assim, o meu insigne mestre e fra
ternal amigo um claro impreenchível na Casa 
que fundou e de que será, para sempre, o seu 
nume tutelar 

Esforçar-me-e! ao máximo por manter o 
ambiente de cordial convívio e de proveitoso 
labor que êle soube criar na sua Casa 

Pro1netendo cumprir, sem esmorecin1entos, o 
progtama de trabalho da reprtição, para o que 
conto, estou certo, com o alto espírito de co
apelação dos meus queridos colegas, tudo farei, 
Sr Ministro, para conesponder à honrosa in
vestidma com que V Ex." houve por bem ga
latdoar êste modesto servidor da estatística na
cional " 
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SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
I' 

ESTATISTICA 

Á So:::rEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA pres
tou homenagem aos Srs ÜCTAVIO ALEXANDER DE 
MoRAES e W L STEVENS, po~ motivo de recente 
eleição para membros do Instituto Interna
cional de Estatística, inserindo na ata dos 
trabalhos de reunião da Diretoria um voto de 
congratulações pelo f a to 

~ Da relação de membros eleitos da União 
Internacional para o Estudo da População, 
constam, presentemente, dez elementos do qua
dro social da Sociedade Brasileira de Esta tis
tica São êles OS Srs JORGE KINGSTON, GERMANO 
JARDii\·I, ALCEU VICENTE DE CARVALHO, JOÃO LYRA 

MADEIRA (membws, todos êsses, da Diretoria da 
S B E ) , GIORGIO MoRTARA, Luís DE AGUIAR Cos
TA PrNTo, OcTAvro ALEXANDER nE MoRAES, TuLo 

HosTíLro :&!IoNTENEGRo, ERNÂNI TIMÓTEO DE 

BARROS e MARCOS VINICIUS DA ROCHA 

1< Os consócios REINALDO DOS SANTOS LEAL e 
ARILDO ARARÊ DE SOUSA BRITO foram considera
dOS habilitados, na seleção prévia de candi
datos para freqüentar o Centro Interamerica
no de Ensino de Estatística Econômica Finan
ceira, que o I A S I e a Organização dos Es
tados Americanos estão mantendo em Santiago 
do Chile :íl:sses dois candidatos, indicados pela 
Sociedade, deixaram, no entanto, de seguir 
para o Chile, por motivos supervenientes 

~ A Diretoda da Sociedade dirigiu-se ao Sr 
M A TEIXEIRA DE FREITAS, Presidente da enti
dade, por motivo de sua aposentadoria do 
quadro de servidores do Ministério da Educa
ção e Saúde, expressando-lhe o reconhecimen
to dos estatísticos brasileiros pela sua patrió
tica atuação como funcionário público 

~ A S B E foi convidada a participar da 28 a 

Sessão do Instituto Internacional de Estatística, 
a reunir-se em Roma (Itália), em setembro do 
couente ano A Diretoria está envidando es
forços no sentido de fazer seguir, junto à de
legação oficial do Brasil, um representante 
especial da entidade 

~ A S B E e o Conselho Nacional de Esta
tística aceitaram a proposta fmmulada pelo 
ProfessO! MÍLTON DA SILVA RODRIGUES, para que 
êste reinicie os kabalhos de revisão e reda
ção do "Vocabulário Brasileiro de Estatística", 
a partir de julho dêste ano Quaisquer su
gestões e colaborações poden1. ser enviadas, con1 
utgência, à Secretatia da Sociedade 

~ Fmam ratificados pela Diretoria os pode
res de representação antelimmente conferidos 
aos Srs GERMANO JARDIM e JoÃo DE MESQUITA 
LARA, para representarem a Sociedade junto ao 
Instituto Internacional de Estatística e Insti
tuto Interamericano de Estatística, respecti
vamente 

~ Por intermédio da Presidência do I B G E , 
a S B E dirigiu à Presidência da República, 
a 5 de janeiro, o seguinte memorial: 

"Excelentissimo Senhor Presidente da Re
pública: 

Atendendo ao desejo de receber sugestões, 
manifestado pelo Govêrno ao divulgar o proje
to de reforma administrativa, esta Sociedade 
pede vênia para apresentar diretamente a Vos
sa Excelência, como fundador e chefe supremo 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, as seguintes ponderações que considera 
relevantes em face das novas diretrizes que o 
Pais pretende adotar, mediante voto do Par
lamento 

2 As disposições do Artigo 29, letra e, e seu 
§ 1 ", do projeto de refo,ma administrativa, ou
torgando ao Ministério do Interior jurisdição 
sôbre o sistema estatístico brasileiro, e transfe
rindo para o mesmo atribuições do Conselho 
Nacional de Estatística, importam a supressão 
da competência dos Conselhos diligentes do 
Instituto Brasileiro de Geog,afia e Estatística 
e anulam, portanto, em tôdas as suas conse
qüências, mas mediante ato unilateral do Go
vêrno Federal, a livre cooperação intergover
namental prevista e alcançada entre os servi
ços estatísticos da União e a totalidade dos Es
tados e Municípios Ao Conselho de Estatís
tica é que todos os Governos delegaram, em 
igualdade de condições e sob fmma compatí
vel com o regime federativo, a jurisdição e 
cooidenacão das atividades estatísticas nacio
nais, o ql.1e foi conseg·uido sem ferir netn 1 es
tringir a competência autônoma que a Cons
tituição outorga aos Estados e Municípios quan
to aos levantamentos estatisti.cos do seu in
terêsse 

3 "Data venia", não parece que a fórmula 
legal aventada se revista das características ju
rídicas adequadas para cancelar ou modificar 
compromissos assumidos pelo Govêrno Federal 
na Convenção Nacional de Estatística, que Vos
sa Excelência solenemente ratificou no Itama
rati pelo Decreto no 1 022, de 11 de agôsto de 
1936, ao qual se seguiram atos análogos de 
todos os Estados e também do Território do 
Acre e do próprio Distrito Federal 

4 Além disso, a refmma coloca sob a auto
ridade de um só Ministro assunto que interes
sa por igual a todos os Ministérios, circunstân
cia essa que aconselha se mantenha a subordi
nacão convencionada - ao Presidente da Re
pública Se, com referência ao DA S.P , es
sa subordinação foi julgada conveniente, com 
maioria de razão ela se imporia quanto ao sis
tema nacional de índole intergovernamental 
que é o I. B G E Assim, esta Sociedade soli
cita respeitosamente a Vossa Excelência seja o 
assunto mais detidamente estudado, tendo em 
vista as cil cunstâncias refelidas, betn assiln as 
cláusulas convencionais em vigot, e ainda os 
ptonunciatnentos, todos êles os mais honrosos, 
attavés dos quais etninentes ótgãos políticos e 
culturais no Btasil e no estrangeiro já repu
taram, sem discrepância, o I B G E como uma 
das cliacões técnico-administrativas tnais ori
ginais e· fecundas de direito público america
no, recomendando, mesmo, a instituição, nos 
moldes que Vossa Excelência lhe deu, como 
modêlÕ intetnacional e também como reali
zação de indiscutível benemerência que a Na
ção Brasileira ficou devendo ao primeiro Go
vêrno do Presidente Vargas 

Se1 vimo-nos do ensejo para apresentar a 
Vossa Excelência os protestos do nosso mais pro
fundo respeito " 
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ENTRE AS RESPONSABILIDADES atribuídas ao 
I B G E , inclui-se a de "promover e manter 
cursos especiais de Estatística, visando não só 
à fmmação ou aperfeiçoamento do funcionalis
mo de Estatística, nas suas várias categorias, 
mas ainda com objetivos de extensão universi
tária" 

Dando cumprimento a êsse dispositivo le
gal, a Assembléia-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, através de sua Resolução no 
518, de 10 de julho de 1952, determinou a cria
ção de cursos de Estatística, de formação e de 
especialização - constituindo os primeiros um 
sistema de três níveis culturais progressivos 
-, além de um curso isolado para a formação 
e aperfeiçoamento de Agentes Municipais de 
Estatística, e confiou à Junta Executiva Cen
tlal o encargo de regulamentá-los, 

A vista da Resolução no 406, da referida 
Junta, o Presidente do Instituto, Desembarga
dor FLORÊNCIO CARLOS DE ABREU E SILVA, desig
nou o Professoc LouRIVAL CÂMARA, dos quadros 
técnicos da Secretaria-Geral do C N E , para 
elaborar o anteprojeto dêsses cursos, o qual, 
examinado pela Junta Executiva Central, se 
transformou na Resolução n o 416, de 6 de 
março de 1953, que criou a Escola Brasileira 
de Esta tistica 

Natureza dos cursos 

A Escola mantelá os seguintes cursos: 
a) de formação universitária, com a duração 
de quatro anos; b) de aperfeiçoamento, com 
o objetivo de rever e desenvolver a matéria en
sinada no curso de formação; c) de especiali
zação, destinados a aprofundar os conhecimen
tos técnicos ou científicos de uma das cadeiras 
do curso de formação, ou, ainda, de especiali
dade corcelacionada a qualquer uma destas; 
d) livres, destinados à formação de Agentes 
Municipais de Estatística ou de outras cate
gorias auxiliares - de níveis intelectuais pro
gressivos - de pessoal julgado necessário à 
execução de levantamentos estatísticos 

O ingresso no curso de formação depende, 
essencialmente, da prova de conclusão do cur
so secundário, segundo os programas oficiais 
da República, e da prestação de exames ves
tibula'res de Matemática (Algebra, Geometria, 
Trigonometria e Geometria Analítica), Desenho 
Geométrico, Inglês e Geografia do Brasil (Fí
sica e Política) 

C01po Docente 

Pelo Presidente do Instituto foi nomeado 
Diletor da Escola o Professor LomuvAL CÂMARA, 
ficando assim constituído o Corpo Docente: 

P1 imeira Sé1ie 
Complementos de Matemática - ORÊNCIO 

LONGINO DE ARRUDA GOMES 
Análise Matemática - CHAFI HADDAD 
Cálculo de Probabilidades - RIO NoGUEIRA 
Estatística Descritiva - ANTÔNIO GARCIA DE 

MIRANDA NETO 

Geografia Econômica - MoAcra MALHErROS 
FERNANDES SILVA 

Direito Constitucional e Administrativo _ 
ARTU!l MARINHO 

Segunda Série 
Análise Superior (Cálculo Integral e Equa

ções Diferenciais) - MARCOS VINICIUS DA Ro
CHA 

Teoria da Medida - JORGE BARROSO 
Cálculo de Diferenças Finitas - ANTÔNIO 

TÂNIOS ABIBE 
Algebra de Matrizes e Funções Ortogonais 

- ORLANDO DE MARIA 
Probabilidades Estatísticas - OscAR PôRTo 

CARREIRO 
Análise Estatística - FRANCISCO DE PAULA 

E SILVA SALDANHA 

Terceira Série 
Inferência Estatística - JESSÉ MoNTELLO 
Planejamento Experimental - WALTER Au-

GUSTo DO NASCIMENTO 

Estatísticas Demog;àficas - JoÃo LYRA MA
DEIRA 

Análise das Séries Temporais - RAIMUN· 
DO PAES BARRETO 

Estatísticas Culturais - FERNANDO RoDRI
GUES DA SILVEIRA 

Econometria - JORGE KINGSTON 

Quarta Série 
Tecnologia da Amostragem LOURIVAL 

UBALDO CÂMARA 
Estatísticas Agrícolas - MAURÍCIO FILCHTI-

NER 
Estatísticas Industriais - FRANCELINO DE 

ARAÚJo GoMES 
Estatísticas da Circulação 

RA DE PAULA 
Estatísticas do Trabalho 

VIVEIROS DE CASTRO 

Luís NoauEr-

LAURO SODRÉ 

Conjuntura Econômica - JoRGE KAFURt 

Declarações do Sr MAURÍCIO FILCHTINER 

A propósito da criação da Escola Brasilei
ra de Estatística, O S,· MAURÍCIO FILCHTINER, 
Secretário-Gernl do Conselho Nacional de Es
tatística, concedeu à imprensa a seguinte en
trevista: 

"Dentre as responsabilidades atribuídas ao 
Instituto pelo Decreto no 24 609, de 6 de julho 
de 1934, inclui-se a de promover e manter cursos 
especiais de Estatística, visando à formação ou 
aperfeiçoamento do funaionalísmo de estatís
tica, nas suas várias categorias, e, ainda, com 
objetivos de extensão universitária ou alta cul
tura No cumprimento dessa atribuição, o Con
selho Nacional de Estatística tem tido a ini
ciativa de válios cursos e manifestado, junto 
aos Poderes Públicos, interêsse pelo enisno ofi
cial de estatística 

A verdade é que o desenvolvimento cultu
ral do Pais tem levado os órgãos superiores da 
político, educacional brasileira a promover a 
criação e a difusão, em grau universitário, do 
ensino especializado, tal seja o das Faculdades 
de Ciências Econômicas, de Ciências Contá
beis, de Ciências Atuariais, de Ciências Ad
minist,ativas, de Ciências Sociais e de outros 
1 amos cien tificos. 

Em função disso, o ensino da Estatística, 
em grau superior, é processado aceJsôriamen-
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te, attavés de cadeiras isoladas, nos cursos ci .. 
tados, cujo objetivo é a formacão de profissio
nais que, sàmente em ca'rátei subsidiário, se 
valem da técnica estatística 

Ocorre que, nestes últimos anos, poucos 
rmnos de atividade científica tiveran1 maior 
expansão que a Estatística, dada a sua imedia
ta aplicabilidade à Demog;afia, à Sociologia, 
à Econotnia, à Física, à Medicina, ao contrôle 
da p1odução industrial, à Administ1ação etc 
Isso determinou o aperfeiçoamento de técni
cas, a elabotação de modelos, a racionalização 
de tnétodos - novas conquistas, em sun1a, que 
vão to1nando mais cmnplexa a fo1mação de 
estatísticos, ta1efa essa que exige anos de con
tínuos e betn orientados estudos, em que se 
ve1ifique perfeito equilíblio entre o ensino teó
lico e a aplicação ptãtica" 

O exemplo de ou h os países 

"Ora, a crescente necessidade de estatísti
cos p10fissionalmente bem formados está a su
gerir a criação e disseminação de Faculdades 
de Ciências Estatísticas, a exemplo daquelas 
anterio1mente leferidas, 01a em plena f01mação 
em divmsas univetsidades brasileiras 

Ao Instituto pareceu conveniente p10mover, 
de acô1do com o decteto que o cliou e com 
1ecomendação da última Assembléia-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, a f01mação 
de estatísticos, para atender a ponderáveis ne
cessidades, não só dos ótgãos de seu sistema, 
senão tmnbén1 do metcado nacional, en1 n1até-
1ia de estatística 

Aliás, é o que nos sugere a experiência de 
diversos países, como, por exetnplo, a Fiança, 
com a "École d'Application", no "Institut Na
tional de la Sta tistique et des Études Écono
nliques", os Estados Unidos, com a "Gladuate 
School", no "U S Depmtment of Agriculture", 
e a Espanha, com a "Escuela de Estadística", 
os quais vêtn conseguindo os tnelhores resul
tados nesses em p1 eendimen tos " 

Decisão da Junta Genha! 

"Em conseqüência, e após os cmnpetentes 
estudos, a Junta Executiva Centlal do Conselho 

Nacional de Estatística houve por bem Cliar 
a Escola Brasileila de Estatística, atendendo, 
assim, á p10posta do atual Presidente do Ins
tituto, Desembargador FLORÊNCIO DE ABREU, -
que tem o maior empenho em promover o 
aperfeiçoamento técnico do funcionalismo es
tatístico do Instituto -, e às 1eite1adas su
gestões do Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, inspi
rador da criacão do Instituto e seu p1imeilo 
Secretálio-Gelal, que semp1e desejou ver con
cretizada a idéia ag01a vitmiosa " 

Bôlsas de estudo e estágios 

"A Escola B1asileila de Estatística, nos têr
mos em que a est1 utmou a Junta Executiva 
Centlal, completa o plano dos Cursos de Es
tatística que já vêm funcionando na Secreta
ria-Gela!, sob a responsabilidade de um téc
nico de 'i.econhecida competência, o Sr Lou
RIVAL CÂMARA. Além disso, o I.B G E., po1 in
termédio do Ministério das Relacões Extelimes, 
oferece1á a candidatos selecionados pela ONU 
bôlsas de estudos e estágio de observação na 
Escola B1asileila de Estatística, con1o contlibui
ção do Brasil ao p1ogra1na de assistência téc
nica daquela o1ganização intetnacional 

A Escola destina-se em püncípio, attavés 
de todos os seus cutsos, a se.rvidotes de ó1gãos 
integrados no sistema elo Conselho Nacional de 
Estatística - fede1ais, estaduais, municipais e 
pataestatais Não obstante, sem prejuízo dos 
setvidores teferidos, a matlÍcula poderá set es
tendida a pessoas estranhas à entidade De 
qualque1 modo, 1ep1esenta a iniciativa ele um 
notável se1 vico à cultuta brasileira e aos in
tetêsses da actlninisttação pública e plivada, 
no campo da estatística 

Dessa forma, o Deseinbatgador FLORÊNCIO 
DE ABREU vê concretizado um dos pontos fun
damentais de seu prog1an1.a de ação à frente 
do I B G E Já no p1óximo dia 16 de abril 
terão início as aulas elo curso de prepa1ação 
paTa os se1 vidores da SeCletaria-Getal e dos 
ó1gãos alticulaclos no sistema estatístico na
cional O Curso funciona1á na sede do Servi
ço Nacional ele Recenseamento, na Avenida 
Pasteur (Ptaia Ve1mell1a) " 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Á JuNTA EXECUTIVA CENTHAL do Conselho 
Nacional de Estatística realizou 22 sessões no 
plimeiro trimest1 e de 1953 

A p1imeila 1eunião foi efetuada a 9 de 
janeiro, dedicada a assuntos censitários O Sr 
OVÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR fêz distlibUÜ dOiS 
volumes de seleções dos principais dados do 
Censo Den1.ográfico, 1elativos aos Estados do 
Amazonas e Bahia, e prestou infonnações sôbre 
a futma divulgação das demais sinopses 

No mesrno dia tealizou-se uma sessão or
dinária, dmante a qual f01am dlstlibuídos 
exempla1es do trabalho "Preços de vinte e três 
p..:. odutos verificados no comércio atacadista 
do Distlito Fede1al e nas capitais das Unidades 
Federadas", no peliodo compreendido entre 
1940 e 1950, e "P1odução de Aço, Gusa e La
minado no período ele janeilo a outubto de 
1950/51/52", na Companhia Sideríugica Nacio
nal, elabOlados pelo Serviço de Estatística da 
Ptodução O 81 ALBERTO MARTINS lamentou a 
saída do 81 TEIXEIRA DE FREITAS ela clil eção dO 
Secviço de Estatística da Educação e Saúde, 
co1nunicando have1 sido non1.eaclo para suce
dê-lo O presidente em exe1cicio, S1 RuBENS 
PônTo, infotmou que o Desembatgador FLoRÊN .. 
cro DE ABREU pretende 1 ealizar um g1 ande p1 o-

grama de homenagens ao 81 TEIXEIRA DE FREI
TAS, após o seu 1eg1esso, e propôs constasse da 
a ta ela 1 eunião a cal ta que o Secretário da 
Presidência da República enviou, em nmne elo 
Chefe do GOVêlnO, ao Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
0 81 ALBERTO MARTINS entregou à Mesa Uln 
p10jeto de Resolução alte1ando dispositivo da 
Resolução n o 404, originado por exposição de 
autolia do Ptofessor GIORGIO MonTARA, sôbre 
~quela Resolução Comunicou, ainda, que par
tilia pala os Estados Unidos, no dia 12 de ja
neilo, a fin1. de patticipa!, cotno reptesentante 
do Brasil, dos twbalhos da Comissão de Po
pulação das NaçÕefl Unidas, o Sr GERMANO 
JARDIM, vice-ptesidente da 1eferida conüssão 
e alto funcionário do seu Sei viço; o aludido 
técnico pa1 ticipatia ta1nbé1n da reunião elo Co
mitê de Estatísticas Educacionais da U N E 
S C O , en1. Paris O Sr MAunÍcio FILCHTINEn, 
Secretálio-Geial, cmnunicou te1 tecebido con
vite pala que o Btasil se fizesse reptesentar na 
28 a Sessão do Instituto Internacional de Es
tatística, que se realizalia em Ron1.a, de 6 a 
12 de setemb1o dêste ano O S1 AFoNso AL
MIRO falou sôbre questões atinentes ao plO
cessamento de multas decorrentes de faltas ou 
9missões na prestação de info!maçôes estatís-
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ticas, esclarecendo existir uma comissão en
carregada de estudar o assunto, designada por 
êle quando respondera pela Secretaria-Geral, 
e solicitando fôsse abreviada a conclusão dêsse 
estudo Compareceu à reunião, o Sr JoRGE 
KINGSTON, representante dos órgãos Filiados, 
que tivera seu mandato terminado a 31 de de
zembro e que entregou relatório sôbre a mis
são que lhe fôra atribuída pela Junta, como 
delegado do Conselho Nacional de Estatística, 
na reunião sôbre Números-índices Agrícolas 
1ealizada em Roma Várias demonstrações de 
ap·rêço foram prestadas ao Professor JoRGE 
KINGSTON 0 Sr RAUL LIMA solicitou ao Sr Se
cretário Geral o encaminhamento, para o devi
do estudo, ao LabOiatório de Estatística, da 
palte excl usi vamen te técnica do relatório do 
Sr JORGE KINGSToN; referiu-se, ainda, aos en
tendimentos encaminhados para a instalação 
de um centro de treinamento em amostragem 
no Brasil 

i' As reuniões seguintes foram realizadas a 
16 de janeiro Na primeira, dedicada a assun
tos censitários, o Sr Ovínro DE ANDRADE JúNIOR 

fêz distribuir exemplares do trabalho "O que
sito Religião no Censo Demog1áflco de 1950", 
volume oitavo da série C dos Documentos Cen
sitários, tendo o Sr RuBENS PônTo discorrido 
sôb;·e as estatísticas dos cultos O Sr OvÍnro 
DE ANDRADE JúNIOR, depois de prestar várias in- • 
formações, fêz considerações sôbre o relatório 
das atividades do serviço Nacional de Recen
seamento durante o ano de 1952, informando 
que nesse relatório está incluído o plano de 
trabalho para o ano em curso Em seguida, foi 
aprovado o parecer da Comissão de Tomada de 
Contas sôbre a exposição em que o S N R su
gere que as Partes de alcance praticadas por 
Agentes de Estatística durante a última apu
ração censitária, não cobertas pelo seguro-fi
delidade, corram por conta dos fundos da Re
solução Censitária no 15, a fim de ficarem 
normalizadas as diferenças existentes nas con
tas das Inspetorias Regionais dos Estados de 
Amazonas e São Paulo 

Na segunda sessão, o presidente em exer
cício, Sr RuBENs PônTo, comunicou haver che
gado ao Rio o Sr Desembargador FLoRÊNCIO DE 
ABREU, presidente efetivo do I B G E , de volta 
de viagem ao exterior O Sr Secretário-Geral 
informou haver solicitado ao P;:ofessor GIORGIO 
MoR~'ARA a elaboração de tlabalho a ser apre
sentado à Sessão do Instituto Internacional de 
Estatística, a realizar-se êste ano em Roma 
Adiantou que seriam dois os trabalhos de que 
se encarregara o Professor MonTARA: um para 
ser apresentado em seu nome pessoal, como 
memb;o do Ínstituto Internacional de Esta
tística, e out1o, que se1á 1'\Presentado em nome 
do Conselho Nacional de Estatística A Junta 
ap1ovou, em seguida, vários pareceres em pro
cessos relativos à economia inte1na da entida
de, bem como parecei sôble a estabilidade de 
servidores do Conselho Nacional de Estatísti
ca, da autoria do Sr RuBENS PôRTO O Conse
lheiro-Relator julgou necessá'do ser baixada 
uma Resolução sôbre a matéria, cujo projeto 
deverá ser elaborado pela Secretaria-Geral Fo
ram aprovadas várias Resoluções sôbre assun
tos da economia interna da entidade 

i' A 23 de janeiro foram realizadas mais duas 
sessões, uma pa·ra tratar de assuntos censi
tários e outra de caráter extraordinário, ambas 
sob a presidência do Desembargador FLORÊN
CIO DE ABREU, que disse de sua satisfação por 
retornar ao convívio dos Srs Conselheiros o 
Sr MOACIR lVIALHEIROS FERNANDES SILVA expres
SOU o regozijo da Casa pelo ·retôrno do Sr Pre
sidente 0 Cônsul CARLOS ALBERTO PEREII!A PIN
TO comunicou haver o Ministro MÁRio Gui
MARÃES, representante do Ministério das Rela
ções Exteriores junto ao C N E , deixado a di
reção da Divisão Cultural do Itamarati, em 
decorrência do que se afastaria também da 
Junta 0 Sr 0VÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR infor
mou que a Divisão Técnica do S N R , tendo 
examinado a sugestão do Sr VIRGÍLIO PIRES DE 
SÁ no sentido de ser levantado um mapa es
pecial para a tender ao serviço de Estatística 
da Previdência e Trabalho, chegara à conclu
são de que tal acréscimo ao projeto dos Qua
dros de Divulgação dos Resultados do Censo 
Demográfico oferecia grandes dificuldades e se
lia sobremodo oneroso Citando um trecho de 
carta do Profesosr GIORGIO MoRTARA, o SI Oví
DIO DE ANDRADE JÚNIOR sugeriU a apelação por 
amostra, em 1% ou 2% das famílias recensea
das O Sr VIRGÍLIO PIRES DE SÁ concordou com 
a sugestão Foram apreciadas as objeções for
muladas sôbre o Plojeto dos Quadros de Di
vulgação dos Resultados do Censo Demográ
fico; discutido o uso dos vocábulos "caracte
rísticas" e "caracteres", foi resolvido que seria 
adotado o primei;o dêles Também foi discutido 
o uso da palavra "totais" como indicadora do 
resultado de mais de uma soma, ou das ex
pressões "ambos os sexos" e "homens e mu
lheres", com a mesma finalidade, tendo sido 
preferido o emprêgo da primeira palavra Foi 
discutida, ainda, a exclusão das "domésticas'' 
do grupo de "população econômicamente ati
va", tendo prevalecido o ponto-de-vista defen
dido pela Divisão Técnica do S N R Final
mente, foi o projeto aprovado 

A segunda sessão teve caráter extraordiná
rio O Sr Secretário-Geral comunicou que, não 
tendo sido possível pôr em execução tôdas as 
determinações da Resolução no 404, nem efe
tuar as nomeações para os novos cargos e fun
ções de Chefia em dezembro, mandara pagar os 
vencimentos correspondentes àquele mês aos 
então ocupantes dêsses cargos, com base nos 
vencimentos anterio·.res; e que os novos ven
cimentos passaiiam a vigorar a partir do dia 
1 o de janeiro de 1953; no entanto, como os 
concursos previstos pela citada Resolução ainda 
não tinham sido realizados, a Secretaria-Geral 
continuaria a pagar os Estatísticos-Analistas 
com base nos vencimentos da função em co
missão que, embora extinta, continuavam a 
desempenhar; deu conhecimento à Junta .de 
outras provjdências tomadas para evitar a in
terrupção dos trabalhos, as quais foram apro
vadas O Sr RAuL LIMA sugeriu que no Anuá-
1 io Estatístico à o B1 asil fôsse inserta uma re
lação das fontes informantes, com os endere
ços dos órgãos que forneceram dados para a 
publicação Solicitou ainda que a separata do 
Anuário inclua num só volume os dados rela
tivos à Produção Agrícola e Pecuália e à Pro
dução Extrativa Vegetal, Animal e Mineral Re-
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ferindo-se ao relatório do Sr JORGE KrNGSTON, 
concernente à Reunião sôbre Números-índices 
Agrícolas, realizada em Roma em dezembro úl
timo, solicitou a atenção da Secreta·ria-Geral 
para os tópicos daquele relatório, pertinentes 
à criação, sob o patrocínio da F A o , de um 
centro de estudos de estatística agrícola por 
amostragem no Brasil Acrescentou que, pela 
cópia do contrato para criação dêsses centros, 
que acompanha o aludido relatório, a Secxeta
ria-Geral poderia verificar as vantagens ofere
cidas pela F A o A Junta homologou Resolu
ções das Juntas Executivas Regionais de Ala
goas e Pernambuco, e aprovou pareceres sôbre 
o Relatório do Laboratório de Estatística para 
1952, e sôbre o pagamento de anuidade ao Ins
tituto Brasileilo de Atuária 

1<: A 30 de janeiro foi realizada nova reunião 
para tratar de assuntos censi tários O Sr Oví
DIO DE ANDRADE JÚNIOR, COillUllÍCaUdO haver en

caminhado ao Secretário-Geral o relatório das 
atividades da Divisão Técnica do S N R , te
cendo sôbre o mesmo uma série de considera
ções Depois de mencionar p10blemas adminis
tcativos, focalizou o programa de trabalho para 
o ano em curso, informando que os projetos 
sôbre apresentação dos resultados finais do Cen
so Comercial, Industlial e dos Serviços esta
Tiam concluídos até fevereiro, estando prevista 
também a conclusão das Seleções dos Princi
pais dados do Censo Demográfico, inclusive o 
volume referente ao Brasil e a publicação de 
mais cinco volumes da série Documentos Cen
sitácios Por último, louvou, os chefes e fun
cionários dos vários setores da Divisão Técni
ca, que trabalharam horas extraordinárias, sem 
remuneração, para que a divulgação dos dados 
censitários se realizasse dentro do prazo pre
visto O Sec;retário-Geral lembrou que as ob
servações sôbre as operações censitárias deve
riam figurar em volume para que a experiên
cia adquilida sirva a outros censos Acentuou 
que o S N R deveria ter caráter permanente, 
com a função de analisar os resultados dos 
censos, apontar-lhes as faltas e planejar as 
novas operações censitárias 

Na sessão ordinária, o Sr RAUL LIMA co
municou que o Serviço de Estatística da Pro
dução enviata formulários complementares aos 
Agentes de Estatística, pois necessitava de dados 
mais completos sôbre o Calendário Agrícola 
do que os pedidos na Campanha Estatística, 
para poder colaborar com o Serviço de Infor
mação Agrícola numa publicação especializa
da que será de grande interêsse para agricul
tores e estatísticos Informou ter recebido car
ta do Sr Luís CÁRCAMO, presidente do Comitê 
Dhetor do Centro Inte;amelicano de Bioestatís
tica, comunicando a instalação do Centro em 
Santiago, sob os auspícios do govêrno do Chile, 
da O N U , da Organização Mundial de Saúde 
e outras entidades internacionais No Centro 
serão mantidos cmsos de adestramento em ma
téria de estatístic'lS vitais e sanitárias, para es
tatísticos da Amélica Latina o centro ofere
cerá bôlsas de estudos, po:r intermédio das au
toridades sanitárias de cada país, sendo o pri
meilo curso de bioestatística iniciado a dois 
de março Leu, em seguida, carta do Inspetor 
Regional de Estatística no Piauí, por julgar 

que encerrava depoimento importante sôbre as 
condições em que são levantadas as estatísti
cas no interior do país O Secretário-Ge·;al, de
pois de manifestar sua satisfação pelo apare
cimento do trabalho óleos e Gorduras Vege
tais e Subprodutos, elaborado Pelo Serviço de 
Estatística da Produção, discorreu sôbre a re
gulamentação dos cursos previstos pela Reso
lução 518, declarando que o respectivo projeto 
propunha, por sugestão do Sr TEIXEIRA DE FREI
TAS, a criação da Escola Brasileira de Estatís
tica Para ela havia solicitado a colaboração 
de professôres de renome, como JoRGE KINGSTON 
e GIORGIO MoRTARA Encaminhando o projeto ao 
Conselheiro-Relator, o Sr Presidente do I B 
G E declarou seu regozijo por ve:r que se ia 
tornar realidade uma das suas aspirações ao 
assumir a direção do Instituto Foi objeto de 
debate, em seguida, a realização da 28 a Sessão 
do Instituto Internacional de Estatística, em 
Roma, e da 29 " Sessão da mesma entidade, que 
deverá ser realizada no Brasil, bem assim a 
cooperação de entidades internacionais no fun
ciõnamen to da Escola Brasileira de Esta tísticu 
Dtrrante a reunião foram distribuídos exempla
res do trabalho A Alfabetização no Estado de 
Pernambuco, segundo o censo de 1950, elabo
rado pelo Laboratório de Estatística, 

-+c Nova sessão para tratar de assuntos censi-
• tários foi realizada a 6 de fevereiro A Casa 

aprovou um voto de pesar pelo falecimento do 
Sr ORLANDO RIBEIRO DANTAS, diretor do Diá1io 
de Noticias, do Rio Foi dist'<ibuído o "Pro
jeto dos Quadros de Apresentação dos Resul
tados Finais do Censo Comercial" Os Srs 
0VÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR e JOSÉ RUBEN MAN
TOVÂNI fizeram observações sôbre o andamento 
dos trabalhos de suas respectivas Divisões 

A Junta reuniu-se novamente no mesmo 
dia 0 Sr MoACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA 
leu parecer sôbre o projeto de criação da Es
cola Brasileira de Estatística, favorável, mas 
suge:rindo fôsse o projeto, juntamente com o 
seu parecer e demais peças que o instruem, dis
tribuído a todos os Conselheiros, a fim de re
ceber possíveis emendas e sugestões O pare
cer foi aprovado O Sr MoACIR MALHEmos FER
NANDES SILVA, ainda sôbre o assunto, comuni
cou ter recebido, depois de já formulado seu 
parecer, exposição do Sr LoURIVAL CÂMARA sô
bre a Escola Espanhola de Estatística, e mani
festou-se cont:rário à limitação de idade para 
ingresso na mesma escola Durante a sessão, 
foram distribuídos exemplares de A Alfabeti
zação no Nordeste, segundo o Censo de 1950 
e relação dos volumes dos Estudos de Estatis
tica Técnica e Aplicada, publicados até 31 de 
dezembro de 1952, trabalhos elaborados pelo 
Labmatório de Estatística; Guawná, trabalho 
do Serviço de Estatística da Produção; e Ma
tança efetuada nos Frigo1ificos - 1950/52, qua
dro elabmado pelo Serviço de Estatística da 
Produção 

1<: A reunião seguinte, para assuntos censitá
rios, verificou-se a 13 de fevereiro O Sr Oví
nro DE ANDRADE JúNron informou que se achava 
concluída a seleção dos principais dados de
mográficos do Estado de Minas Gerais, discor
reu sôbre aspectos de evolução demográfica 
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dessa Unidade da Federação Informou que fô
Ta i;'lieiada a impressão dos quadros de divul
gação dos resultados definitivos do Censo De
mográfico Foi designado r ela to r para o Pro
jeto de Apresentação dos Quadros de Divul
gação dos Resultados Finais do Censo dos Ser
viços, o Sr VIRGÍLIO PIRES DE SÁ, que, em segui
da, reiterou seu pedido de sugestões sôbre o 
Projeto dos Quadros de Apresentação dos Re
sultados Finais do Censo Comercial A propó
sito, o Sr RAUL LIMA se ;eferiu ao emprêgo da 
expressão gênero de comércio naquele projeto, 
propondo a sua substituição pela expressão 
ramo de comércio, consagrada pelo uso Foram 
distribuídos aos Srs Conselheiros novo núme
ro do Boletitn do S N R e a Seleção dos prin
cipais dados do Censo Demog1ático no Estado 
de Santa Cata1tna 

A Junta voltou a reuni'r-se, extraordinária
mente, no mesmo dia, tendo sido aprovado um 
voto de pesar pela morte do Sr HANÍBAL PôRTO, 
progenitor do Sr RuBENS PôRTO O Sr Presi
dente fêz o elogio do extinto O Sr RAUL LIMA 
referiu a atuação que o homenageado desenvol
vera no sentido do maior prestígio da estatís
tica Foi aprovada uma proposta do Sr MoACIR 
MALHEIROS FERNANDES SILVA quanto à inClUSãO 
do nome de HANÍBAL Pôno entre os Vultos da 
Estatística Bwsileiw O Sr Secretário-Geral 
comunicou que a Junta Executiva Regional de 
Estatística do Estado do Rio solicitara à Secreta
ria-Geral cooperação para uma experiência do 
processo de amostragem Informou que, em 
companhia do Sr RAUL LIMA, iria entender-se 
com o Secretádo do Governo daquele Estado, 
e com o próprio Governador, a fim de assegu
rar o concurso da Secretaria-Geral às experiên
cias em vista Sô bre a criação da Escola Bra
sileira de Estatística, declarou ter submetido 
ao Conselhelro-lelator do projeto algumas e
mendas, com as quais concordou o Sr MoAciR 
MALHEIROS FERNANDES SILVA Foram aprovadas, 
em seguida, medidas de caráter administrativo 
e de finanças internas Durante a sessão, fo
ram distribuídos exemplarecl dos trabalhos A 
Alfabetização no Estado do Pará, segundo o 
Censo de 1950, elaborado pelo Laboratório de 
Estatística, e Produção Extrativa Vegetal, or
ganizado pelo Serviço de Estatística da Produ
ção 

-{<: No dia 20 de fevereiro a Junta reuniu-se 
para tlatar de assuntos censitários O Sr OvÍ
mo DE ANDRADE JÚNIOR discorreu sôbre a jus
tificação da sistemática adotada no Projeto 
dos Quadros de Apresentação dos Resultados 
Finais do Censo Comercial, distribuído aos Sls 
Conselheiros O Sr VIRGÍLIO PIRES DE SÁ pro
cedeu à leitma do seu parecer sôbre o projeto, 
formulando emendas e sugestões :il:sse parecer 
foi aprovado, com uma restrição do Sr RAUL 
LIMA quanto ao uso da expressão "gênero de 
comé,cio" em lugar de "ramo de comércio" 
Foi distribuído o trabalho As favelas do Dist1ito 
Federal e o Censo Demográfico de 1950 Em se
g~,~a. foi aprovada matéria relativa a pequenos 
pagamentos a funcionários do S N R 

No mesmo dia realizou-se outra sessão O 
Sr AFoNso ALMrRo comunicou que o Serviço 
de Estatística Econômica e Financeira tomara 
a iniciativa de pleitear junto aos exportadores 

a colocação, nas Guias de Exportação, do có
digo refe'?ente à mercadoria exportada, de acôr
do com a Nomenclatura Brasileira de Mercado
rias, acrescentando que a providência fôra bem 
recebida pelos Inspetores da Alfândega, cuja 
opinião auscultara A Junta aprovou a inicia
tiva O Sr Secretário-Geral, informou que iria 
designar dois técnicos pala prestarem colabo
ração ao Serviço de Estatística da Previdência 
do Tr-.•balho, quanto à fixação do salário mí
nimo, com base nas estatísticas do custo-de
vida, incumbência anual daquele Serviço Foi 
aprovado em primeira discussão o projeto de 
Resolução relativo à Escola Brasileira de Es
tatística 

+: No dia 27 de fevereiro a Junta reuniu-se 
para trata; de assuntos censitários O SI OVÍ
DIO DE ANDRADE JÚNIOR fêz distribuir exempla
res do Projeto dos Quadros de Apresentação 
dos Resultados Finais do Censo Industrial, 
que atende a tôdas as recomendações da C O 
T A e de outras organizações internacionais 
Para relator do projeto foi designado o Sr VIR
GÍLIO PIRES DE SÁ Por sugestão dos Sl's OVÍDIO 
DE ANDRADE JúNIOR e RUBENS PÔRTO foi delibe
rado realizar-se uma das próximas reuniões da 
Junta no S N R , para que os novos Conse
lheiros tivessem oportunidade de conhecer as 
instalações e o funcionamento daquele Ser
viço Foi concedida autorização para o forne
cimento, ao Conselho Nacional de Geografia, 
de dados do Censo de 1950 para a elaboração 
de mapas de geografia e estatística destinados 
a uma exposição que se realizatia em Curitiba 
por ocasião da próxima Assembléia-Geral do 
Conselho e que figurariam também na Exposi
ção Internacional do Café O Sr Secretário
Geral informou que oportunamente iria a 
Curitiba a fim de entender-se com o Sr Go
vernador do Estado sôble a elaboração da mo
nografia daquela cidade, ocasião em que tra
taria com S Ex • das medidas preliminares 
para a realização da próxima sessão da Assem
bléia-Geral do Conselho 

Em seguida, realizou-se uma sessão ordi
nária Por proposta do Sr RUBENS PÕRTO, foi 
aprovado um voto de congratulação pelo apa-
1ecimento do Anuá1io Demográfico do Estado 
do Rio Grande do Sul, relativo a 1951 o Sr 
Secretário-Geral, antigo Diretor do D E E da
quele Estado, agradeceu o pronunciamento da 
Casa Foi aprovado em primeira discussão o 
projeto de Resolução que dispõe sôbre o orça
mento do c N E para 1954 Os Srs Conselhei
ros ~receberam, durante a sessão, exemplares 
do n o 18 do M ensá1 ia Estatístico, do Serviço 
de Estatística Econômica e Financeira. 

-{<: A 6 de março a Junta realizou mais duas 
sessões A plimeira foi dedicada a assuntos 
censitários Por sugestão do Tenente-Coronel 
FÁBIO DE CASTRo, cada Conselheiro deu parte do 
"jeton" relativo à reunião a uma lista de con
tribuições do Instituto, destinada a soconer os 
flagelados do Nordeste Foi aprovado o pare
cer sôbre o Projeto dos Quadros de Apresenta
ção dos Resultados Finais do Censo de Servi
ços, da autoria do Sr VIRGÍLIO PIRES DE SÁ 
Discutiu-se, em seguida, o parecer da Comis
são de Tomada de Contas, o qual determina 
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que a Secretaria-Geral tome providências sô
br e as prestações de contas das Inspetorias Re
gionais de Amazonas, São Paulo e Minas Gerais 

O Sr OvÍnro DE ANDRADE JúNIOR fêz distri
buir aos Srs Conselheilos outro projeto de 
apresentação dos resultados censitálios, perti
nente a serviços de higiene pessoal Foi desig
nado para relator especial o Sr VIRGÍLIO PIRES 
DE SÁ Como estivesse recebendo numerosas so
licitações de dados censitários, o Sr OVÍDIO DE 
ANDRADE JÚNIOR pediu que a Casa se pronun
ciasse sôble o assunto Discutida a possibili
dade de serem os dados estatísticos fornecidos 
com maior ·rapidez à imprensa, para que o Ins
tituto, que os coleta, não petca a primazia da 
sua divulgação, a Junta, finalmente, autorizou 
o S N R a prestar às entidades idôneas as in
formações solicitadas, desde que também as 
forneça, simultàneamente, à Diletoria de Do
cumentação e Divulgação da Secretaria-Geral 
O Sr RAuL LIMA 'lefeliu-se à falta de dados 
pertinentes ao volume da pwdução nas tabelas 
constantes do Projeto dos Quadros de Apresen
tação dos Resultados Finais do Censo Indus
trial, acentuando a necessidade que dêles tinha 
o Ser viço de Estatística da Pwdução O Sr OvÍ
DIO DE ANDRADE JÚNIOR pleStOU esclatecimentos 
sôbre o assunto, acrescentando que poderá fm
necer, devidamente autorizado pela Junta, os 
dados em questão, tão logo a marcha das apu
Tações o permita 

Na Sessão ordinária O Sr AFONSO ALMIRO 
sugeriu que a Secretaria-Geral fizesse nova ti
ragem da Nomenclatwa Brasilei1a de Me1cado
rias Foram distribuídas separatas do Anuário 
Estatístico do Bwsil, edição de 1952, sôbre as 
quais se manifestacam, com expressão de lou
vor, OS Srs ALBERTO MARTINS e RAUL LIMA Dois 
pedidos de auxílio especial, formulados pelas 
Juntas Executivas Regionais do Rio Grande 
do Sul e da Bahia, foram relatados pelo Sr 
ALBERTO MARTINS, que se manifestou favorável
mente a ambos Em discussão final a proposta 
orçmnentária do Conselho para o exetcício de 
1954, a Casa aprovou o projeto de Resolução 
sôbre a matélia, convertendo-o na Resolução 
no 415, que "autoriza a Sec.!.etalia-Geral a pro
ceder à elaboração e encaminhamento ao órgão 
competente da ptoposta otçamentália para o 
exercício de 1954" Também em discussão fi
nal, foi aprovado o projeto relativo à criação da 
Escola Brasileira de Estatística, o qual se trans
fmmou na Resolução no 416 Foi aprovado, 
ainda, um voto de louvor ao se, viço Gráfico 
do I B G E pela publicação do Catálogo de 
Tipos 

1<: A Junta reuniu-se a 20 de março pma tra
tai de assuntos censitários O St Secretálio
Geral solicitou a transcrição, em ata, do tele
gtama 18C8bido do 81 TEIXEIRA DE FREITAS, a 

propósito da criação da Escola Brasileim ele 
Estatística, telegrama êsse recebido pelo Sr 
Presidente do Instituto o Sr OVÍDIO DE AN
DRADE comunicou já se encontrar datilografada 
a seleção dos principais dados do Censo Demo
gráfico, relativos ao Paraná, que apresentou 
um aumento populacional de cêrca de 900 000 
habitantes Fêz distribuir exemplares do Pro
jeto dos Quadws de Apresentacão dos Resul
tados Finais das Atividades Au~iliares do Co-

mércio, sendo designado relator especial para 
êsse projeto o Sr AFONSO ALMIRO Ainda o Sr 
0VÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR falou SÔbre OS COmU
nicados distribuídos à imprensa, pela Divisão 
Técnica do S N R , com a utilização de dados 
do último recenseamento Foi aprovado o pa
recer do S:r VIRGÍLIO PIRES DE SÁ sôbre o Pro
jeto dos Quadros de Apresentação dos Resulta
dos Finais do Censo Industrial Respondendo 
a uma consulta do Sr GERMANO JARDIM, o Sr 
ÜVÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR esclareceu que a pu
blicação dos resultados regionais do último re
censeamento estará concluída no próxin1o ano; 
em seguida, comunicou haver recebido os re
sultados finais do censo econômico dos Estados 
Unidos referentes a 1948, acrescentando que o 
S N R iiá publicar os resultados definitivos 
do censo no mesmo lapso de tempo O Sr 
GERMANo JARDIM adiantou que, nos congres
sos internacionais de que tem participado, ou
viu as melhmes referências sôbre a presteza 
com que vêm sendo divulgados os resultados do 
último recenseamento geral do Brasil o Sr 
JOSÉ RUBEN MANTOVÂNI fêz distribuir exempla
res do Relatório sôbre as atividades da Divisão 
Adminisüativa do S N R durante o ano de 
1952 O Sr RAUL LIMA comunicou que o De
partamento Nacional da Produção Animal es
tava realizando inquérito sôbre fazendas de 
criação de gado leiteiro en1 Minas, São Paulo, 
Rio de Janeilo e Distrito Federal, para o que 
fôta solicitada a colaboração técnica do Serviço 
de Estatística da Produção daquele Departa
mento Pedia, assim, a colaboração da Secre
ta.da-Getal, na constituição de comissão para 
estudo e planejamento do inquérito, sob o pon
to-de-vista da adoção de método de amostra
gem e também do material de coleta apresen
tado; adiantou que o Sr JosÉ RUBEN MANTO
VÂNI lhe parecia a pessoa indicada pata che
fiar a comissão em aprêço, dado o seu prepa
ro especializado e aos trabalhos que, sôbre o 
assunto, já realizou O Sr Presidente concor
dou com a sugestão e o Sr Secretário-Geral 
declarou que manterá entendimentos com o 
diretor do Serviço de Estatística da Produção a 
respeito da mganização da comissão e presta
rá ao Serviço em aprêço a colaboração que se 
fizer necessária Foram distribuídos na Casa 
exempla1es dos seguintes trabalhos: Ensaio de 
cálculos do valo1 médio da t7ansformação in
dust1ial por pessoa ocupada nas indúst1 ias de 
t1ansfo11nação; A composição da populaçdo do 
Espi1ito Santo, po1 g1upos de có1, segundo o 
Censo de 1950; A composicão, po1 sexo e idade 
da população da Bahia, ;egundo os censos d~ 
1940 e de 1950 e A natalidade, a fecunrlidade 
feminina e a m01talidade infantil no Município 
de Salvado?, do Labma tório ele Estatística; Pro
dução de Café, disc1iminada po1 município por 
1 ecomendação da Comissão 01 ganizadow do 
Cong1 esso Mundial do Café, trabalho elo Ser
viço de Estatística da Produção; Riq11eza e 

População do Dist1ito Fede1al, comunicado no 
1, elaborado pela Divisão Técnica do S N R ; e 
cópias de editais de insclição para o Curso de 
Fmmação Universitária e Curso Livre, de Nível 
Inte1mediário, da Escola B1asileira de Estatís
tica 

Na reunião ordinária, o Sr Presidente de
clarou que, na sua Mensagem ao Congresso, o 
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Sr Presidente da República focalizara com 
certo destaque o I B G E , o que demonstrava 
o seu aprêço aos trabalhos que a instituição 
vem realizando Em segunda, leu a parte da 
Mensagem relacionada com o Instituto, e que 
vai publicada noutro local desta REVISTA O 
Sr PTesidente informou, ainda, que o Consul
tor-Geral da República, em parecer aprovado 
pelo Presidente da República, entendeu ser o 
I B G E uma autarquia, com pe,;,Jonalidade 
jurídica O Secretário-Geral procedeu, então, 
à leitura do referido pareceor, que foi dado a 
respeito de um recurso administrativo inter
posto pelo Sr JoÃO DE MESQUITA LARA, perti
nente às Resoluções 403 e 404 O Sr Presidente 
informou que essas Resoluções não podiam ser 
cumpridas, na parte referente ao pwvimento 
dos cargos isolados de provimento efetivo, pelas 
mesmas criados O Sr RuBENS PôRTO congra
tulou-se por não haver assinado, durante a au
sência do Sr Presidente, nomeações para os 
cargos em aprêço, com o que teria acarretado 
problemas para a administração; foram feitas 
apenas designações em caráter interino O Sr 
RAUL LIMA declarou que não serão apenas as 
Resoluções citadas que se alterarão em decor
rência do parece1· do Sr Consultor-Geral da 
República, mas a própria filosofia em que o 
Instituto se assenta, acrescentando que o as
sunto lhe parecia dos mais graves, embora não 
o julgue ainda esgotado Lembrou que o C N E 
representa a manifestação da vontade da União, 
dos Estados e dos Municípios, e que considerar 
o Instituto uma autarquia federal implica, a 
seu ver, a denúncia da Convenção Nacional de 
Estatística O Sr Secretário-Ge~al, dizendo 
que, em face do parecer citado não pudera dar 
cumprimento às Resoluções ns 404 e 405, adian
tando que era seu desejo fazer o enquadra
meu to das carreiras de Estatísticos-Analistas e 
Redatores, bem como realizar concursos para 
os cacgos de Assistentes-Jurídicos, Assistentes
Técnicos e Dentistas; fôra feito o enquad·ra
mento de todo o pessoal da Secretaria-Geral, 
acrescentou, exceto os Médicos e Ajudantes de 
tesoureiro, assunto que submeteria oportuna
mente à apreciação da Junta O Sr RAUL LIMA 
Fugeriu que fôsse dado conhecimento do men
cionado parecer aos órgãos regionais do siste
ma estatístico brasileiro, tendo o 8': Secretá
rio-Geral ponderado que, dado a complexidade 
da matéria, sômente depois de bem estudado 
deveria a Junta manifestar-se a respeito O Sr 
Presidente comunicou que o Conselho Nacional 
de Geografia alugara dependências de prédio 
situado à Avenida Presidente Wilson, para ins
talar alguns serviços e a biblioteca; restava, no 
entanto, uma loja, que o Conselho desejava 
fôsse apwveitada como recinto de exposição de 
mapas e publicações editadas pelo Instituto 
Sugeriu a conveniência da instalação de um 
escritório local em que se expusessem, para 
venda ao público, as publicações dos dois Con
selhos, lembrando que os respectivos Secretá
rios-Gerais dos dois Conselhos poderiam en
trar em entendimento sôbre o assunto A Junta 
aprovou a sugestão Por proposta do Sr Ru
BENS PôRTO, foi considerada contribuição do 
Instituto a ti'ragem de impressos feitos pelo Ser
viço Gráfico para a Campanha Nacional da 

Criança A Casa aprovou, ainda, votos de re
gozijo por haver o Sr Contra-Almirante MANUEL 
PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA assumido a Vice-dire ... 

toria da Intendência da Marinha e pela insta
lação do Conselho Técnico da Confederação 
Nacional do Comércio 

1e As sessões seguintes realizaram-se no dia 
27 de março A prlmei·ra foi dedicada a assun
tos censitários O Sr OVÍDIO DE ANDRADE JúNIOR 
fêz distribuir exemplares do Projeto de Quadros 
de Apresentação dos Resultados Definitivos do 
Censo dos Serviços, relativo aos Serviços de Di
ver são e Radiodifusão Foi designado relator 
especial para a matéria o Sr GERMANO JARDIM 
i!:ste Conselhei,o, em seguida, falou sôbre a rea
lização do Censo Agrícola no Município de Lá
brea, no Amazonas, propondo votos de louvor 
ao Inspetor Regional de Estatística e seus au
xiliares, e de agradecimentos ao Governador do 
Estado e ao Prefeito do referido município Fo
ram aprovados êsses votos Por sug·estão do Sr 
VIRGÍLIO PIRES DE SÁ, foi também atribuída aos 
aludidos servido'les uma compensação material, 
a título de prêmio, correspondente a um mês 
de seus vencimentos Foram aprovados os pa
receres do Sr VIRGÍLIO PIRES DE SÃ sôbre O Pro-
jeto de Quadros de Apresentação dos Resul
tados Finais do Censo dos Serviços, na parte 
relativa ao Serviço de Higiene Pessoal, e do Sr 
AFoNso ALMIRO sôbre o Pwjeto dos Quadros 
de Apresentação das Atividades Auxiliares do 
Comércio O Sr JosÉ RuBEN MANTOVÂNI, refe
rindo-se ao parecer da Comissão de Tomada de 
Contas, aprovado pela Junta, relativo à pres
tação de contas do Serviço Nacional de Recen
seamento, correspondente ao quarto trimestre 
de 1952, declarou que, na ocasião da leitura do 
citado parecer, deixou de manifestar a sua es
tranheza pelo fato de constar do mesmo uma 
observação pertinente ao não acompanhamento 
dos recibos, fôlhas de pagamento etc e, tam
bém, uma ressalva quanto à apreciação da le
gitimidade, regularidade e exatidão das contas, 
já que admitiu, a princípio, a posibilidade 
de ter havido um lapso de sua parte no que 
se refere ao não acompanhamento dessa docu
mentação Tendo examinado o assunto poste
rim·mente, no S N R , constatou que a presta
ção de contas em menção fôra apresentada es
tritamente de acõrdo com o que estabelece a 
Resolução Censitária no 14, que dispõe sôbre 
o assunto Solicitou o pronunciamento da Jun
ta sôbre se a documentação respectiva deve ou 
não acompanhar as prestações de contas do Ser
viço Nacional de Recenseamento A Junta de
liberou que as prestações de contas devem de
clarar que se acompanham da respectiva docu
mentação, a qual ficará no S N R à disposição 
dos Srs Conselheiros 0 Sr AFONSO ALMIRO 
ficou encarregado de redigir projeto de Reso
lução que altere a deliberação que determina 
sejam as contas do S NR examinadas pela 
Comissão de Tomada de Contas, sob os aspectos 
contábil, legal e moral, face à sua Inexeqüibi
lidade 0 Sr JOSÉ RUBEN MANTOVÂNI apresen
tou a comprovação relativa a débitos das Ins
petorias Regionais referentes ao último Recen
seamento; adiantou haver recebido as impor
tâncias devidas pelas Inspetorias Regionais de 
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São Paulo e Minas Gerais, cujas contas ficaram 
encerradas, restando apenas um o débito da 
Inspetoria Regional do Amazonas 

Na reunião extraordinária, foi lido oficio do 
Diretor-Geral do Departamento de Administra
ção do Serviço Público, comunicando haver to
mado na devida consideração o apêlo formula
do pela Junta em favor do reexame da situa
ção dos antigos Estatísticos-Auxiliares do Ser
viço Público Federal, que por fôrça de lei re
cente, foram incluídos na Série Funcional de 
Escrevente-Datilógrafo, embora continuem de
sempenhando funções de estatístico O Sr 
RAUL LIMA solicitou que fôssem enviadas cópias 
do documento aos titulares dos Ministérios que 
possuem Serviço Fede'lal de Estatística O Sr 
RUBENS PôRTO comunicou o aparecimento de 
mais um volume de "Crimes e Contravenções", 
relativo ao ano de 1948, trabalho do Serviço de 
Estatística Demográfica, Moral e Política A
diantou ser êsse o quarto volume publicado em 

sua gestão à frente daquele Serviço, distribuindo 
exemplares do mesmo entre os presentes Fo
ram igualmente dist·ribuidas as publicações Si
nopse Estatística do Município de Pô1to Ale
gre; A Alfabetização no Te1ritório do Amapá, 
segundo o Censo, de 1950 e As formas de decla
wção da idade no Censo de 1950, no Estado 
do Piauí, elaboradas pelo Laboratório de Esta
tística, e cópia da Portaria no 1, de 10 de 
março de 1953, do Sr Diretor da Escola Brasi
leira de Estatística O Sr A!'ONSO ALMIRO fêz 
considerações sôbre a apuração do comércio 
exterior em face da nova lei do càmbio livre 
O Sr Secretário-Geral, referindo-se a recomen
dações contidas na Resolução 541, da Assem
bléia-Geral, no sentido de se constituir uma 
Comissão Técnica para estabelecer critérios pa
ra a eliminação das deficiências das estatísti
cas de reg·istro civil e outras providências, so
licitou aos Srs Conselheiros indicassem ao Sr 
Presidente os nomes que deveriam integrá-la 
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m~ Ellpeeiail" quantas oecamrins, 8 CotJXi d• Co~ullmCI·Têe

nicor, composto de 36 mcml'""' eleitos pela .-\Jsunbléio.O.,..I. 

H - QoAJ)IIO E:U('UTIVO (roopor:Jç34 ledentiva): 

1. • '01\Q.I.N!UÇIO niO<ItAL", isto é,asoioeo RepartiC<')cs c.ntr•is 

de &i3tÍ1tiea - Servil"' d& Estatistic~ DtmoeriúiM, Mur.a.l o Po
Uttt) (Mini<tériu da JuSii~). Strvic:o de ~btístiea da Educação 

c Snúd• (Miniltétio da Eduenrfln), Serric:o de Est3tísti~ da 1-'re

tidencia e Trabalho (Minisi.Õtio do TrRbalho), Suvii'O de Eoaatiso 
tida dl Produpllu (Ministôrio da Awicultum) u Serviço de Esta· 
tlstiea Eoonilcliea e Fjoanuira (MiuitJt.õrio da Fa~odl>), c órsllo6 
cooJ)Illlldoru: S.rviÇ03 e SetlpU68 do estatística ~peei&lizcdn em. 
dilerent~ doJVIrl.cultnloa admioatntiv03. 

2. "oao.unu.C'o uOJON~oL", isto~. as I'CJ"'rtip<io!s CentraÍI 
do E,t..,tistiM Góit' •. l oxilttnt.. nos F4tl\dM- Deparwo~otos Es
l<uluaia do ltlbtistlea, e oo IJisltiLo Federal e 110 Território do 

Auo - DoparlumentCO! de Goo;ra!ia e Estatlatica, mil os Ó!ltlot 

rooperadorer. Strviços e Sec~ de esbtlniea eapecialiuda can 
dHerentea depart~otos administrativos ~qtionni!. 

S. "oao.~"ttJ.gÃo t.oe&L", ilto é, u Agtncias Muniel~>~>ls do 
Eatatis1iea, eriJttutee em 10d03 os Munielpioe, IUbordiruWAa admi· 
oistr&tivamcnte l SettctAria.(:rrAI do C. N. E., através da res. 
J)t<!liva lwrpetur~ R<11ioul d:~a Agêneiu .Munielpai.s e, ~lca· 
mente, ao Dtp:ubmento Estadu~ dt Eat.atlatiell. 

II - SISTEMA DOS SEnVIOOS CEOCnÁFJCOS 

O Silt.tma dos StrvlÇ03 Ceoltri!ie«~ compilo« do Cuoao!Lo 
N~>Cional do Geo,vaCia e do 'lolldm RKt.cuth·o. 

A - Co!iULBO NA.CIONU DB Ucll(lltAPIA, t\rgOu do uritllltaç!o o 

eoordrnnl,'llo, criAdn JMilu D""'elo n.• 1 627, de 24 do awço 

<lu 1 Y37, eou~ts de: 

J. Um "onu~n AD\IIt:IRTILI.nvo", QUO és S.toeretuia.Ccral 

do Collllclhu. 

2. .. ounÃfl:' utu.autHunvos". ou sejG-m a Autmbl.na..Otrol.com· 

'""'"' dos membros do Dir~t<lrio Ctctr..l, repreeeDt&ndo a llnillo, e 
dos IKI!Iidentea dos Dlrtt.órioa Regionni.s, "''""""'l.a!Jl1Jo os Estados 
e o Tenitwio do Aun (,.Ú11He anwolmeJJte ao m(• de íulho); o 
l>ir<IW Ctntrlll, composto do I'raideote do I n.~itut.n, do SoortllÁril)o 
Oer:>J do C. N. C .. de um delcgtldo tér.naL'O ala ,..da !.liniltério, de 
um repreaenteoteCli.POOi•l t!n Miui.ltlrio da Educaçilo o Saúde pelu 
irmtiluig(IM do eusino da Geo;n!ia, de um reprcatotAnt.n Mt•:uiul 
olo :\liuiBtério das Relaçw Exteriores, de una rtl""""atante do Oo
vuoo Mun icipal da 03pital da K.os.ú!Jii ... e do um represtntactt do 
C. N. f.. ("'Úru.'1it! ordinàtiamente DO teretiro dia útil do et~da 
qninwun); os Diu16rio1 Rrgioo411, ll03 F.slwoo o nu T.rritório do 
Acre, de eomposiçSo \1lriâvcl , mM gunnluda a posóvel •nalogia 
eom o O. C. (,Wnom·::c unJjn:lriamenlc wxu vez por ml's). 

3. "oMl'"' Ot•L'IATIVOI", illo é, ComW6« Tl.trlV.V, tnntaa 

qunnt.M o~:~~ee§rias, • O~po dt Co~uJIIIT,·Tktoicos, aubdividido 
em Cowtoria N~>Cioo~l. •nioulnd:. com o D. C .. o 21 Consult.lriaa 
lkgiooaia, artieulnd"" com os respectivos D. R. 

D - Qo.t.nxo Ex:IICuTavn (<'Wilffi'\lliO federativa): 

1. "oBOJ..h"..UÇÃu rao_eau,", com um ór~So txecuth·o, GrJitruJ, 

- o &nii'O alo O..,;nJia e Est.atísHca l'Lliogr:\ficu - e .S.çãos 
O(){lf"""dorcs- Scr<iÇ03 espeebliMdM dUil ~lioiltêrios d~ A~eul· 
turG, Viaçi4, Tnb$lho, l'.duo11vJo, Fueoda, Rel~pOeS "xlcrin"'" e 
JU!tiÇ~>, e do3 Mini.<térioa Milit-ores 'cecJabotaçllo enuJiciooadl>). 

2, "UKDASIUC;;O UOIOX.U.", Í310 é,~, "'llllrliCÜ"$ e illatilu\OS 
•tu• luocioiWD como 6r«Soo l)l'.n\rnla d& OtollH-Ii~ nos Elltadoo. 

S. "oao.L'<W.CÃO LOCu'', os Diret6ri01 Muoioipais, Corpm 
do lnfonnant.cs c Scrviooe Mwúcipaia eom a~i,idsdM gt!UI:1ólieu, 



I 
r • • 

INSTITUTO BRASILEffiO DE GEOGRAFIA E ESTATlSTICA 

QUADRO EXF.CII'riVO DO CO!\SI"I.IIO !\ACIO~UL m; ~:ST.-1. TÍSTICA 
{nep:ntitll<':l C<!ulra"' c:n 30- 11 I 1!11\::J 

OltGANIZACÃO .1-'E DERA 1.. : 

Serviço <lc Est:~ tf;;rir:\ Dcmográficn, 1\lor:d c Política - ~lini.m~rio ch Justic;t\ o Negócio:~ 
Interiores 

Dirclvr- RUBENS D'ALMAD1l llORT.-1 1'011'1'0 
Scrvi<,-o Jc F,;t-4t.l!ticn Ecouômicn o lt'innnceiru -- l\ Tini~tério da Fll<e•~ndn 

Diretor - M'ONSO ALMtrUJ HJBEIRO D:t (.'OS:J'A JONIOR 
S~rviço de T•:Atn.Uatic~ da Procluc::1o - :Miui~lC:rio dA. A~rlcultura 

Din:tor- ll:1UL DO Rtao U},!J1 
S~rviço d11 E~ts.tl!ticu da Pre\'iMnda c Tmb:.~lho - i\tinistl!rio dv Tmh:\lhn, 1ndl1l!tria o 

Comérr.io 
Dir<'tor- l'JRC!LIO PWHS DE SJ 

Serviço rlo J.::st~tl~tic·a on Educs.çdo e S:,údc - :\linistério Ju Edu('llt;iio e onúc.h.: 
Dirrtor - ilLBRRTO M.1RTIXS 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL: 

Território do :\r no . •••••••••••• •• • - Un,•artonlcnto de Goocnúi11 u E•t:~tütlca 
Diretor - Raul Arnnltl Mmro 

'l'rrriwrio do -~mo.pá , •....• •••••• - &rvico tln G.,u~raf~ e &t:~lbtlcn 
Diretor ;_ Cl6cío P1na Tlirnra 

Territhrio do G,.,,,oor6 ..•.•. .. .. . . - S..r1 ioo de Ceo~rmfln e E..IAU.tieA 
Uir .. lur - Carloo Auuu•to tle Mr.ntlonr;o 

'!'.,rriL6rio do Rio Rmnnu . .. • • . • . . - Scrviçn •lu Oou!lt!lfi:l e Estntf•tir.n 
Oll'(lfor - Arioi.Sttlu Limo Cornt lro 

Amn•nnn.• ...•...... ...• . .. . ••. - Drpartamento l':..r, .. :u:J d : E:! ta tátiCA 
Diretor - Leopnlrln l'eru Svbrinho 

rArli ...... .. . . . • .....•.•........ - u,,,,.rt:>roonto I::!ltlldunl rln E•tuti,tie& 
Diretor - Or(on Kl~utau 

Mnmuhl\o .. . ••. • . . .. ... . .. . . •.•. - Depsrt~mrnt" E~t.adual de I::stntlefif•ll 
Diretor - Hip/J!U. Oamu•uno Ftrrtira 

Nau!. . . . . . . . . . . . • . • • • • • • • • . . . . . . - D"'"" tament.o F.stndnnJ ''" &La tlstiu 

(;,.,n1, •.•.•... . . . . ... ... . ...•... - DciJC'rtl\flluuto EstAdual de 1·7$fnl.l<li•·" 
Oirctnr - 1'uml" Gom" da Sil"" 

nio c;mntl" uu ::\ortc ... ...... . .. . - Dcv~rt:>meoto l·:~t.11lual de Est<>tutlea 
DiNtor - -~•lmbal flrur~co 

Pumlb&...... .. . ... . ....... .... .. - U~:pnrl.4meot.o Eatatlunl d n ~~•tJ•tt.LiC4 
Uiretor - llildcbronJo Mtn~u• 

P~mnml>Uco. . • . . . • . • . . . • •••••. - Dep~rtamrnt.n J;:;tJtudual Jc F4tailitJen 
DiretOr - Pauw ..ieiúli Pí rnont<l 

,-\lAIIOU •. . . . .•..••••.. • . . ... .• •. - Dop:lrtamcoto F'..st•ulnw ''" E•·LaU.tiea 
Duotor - Jo1l de Con1llto l'aa. 

- Do.,.rttuuooto F.alAdu:ll de ~:•tllll•ticA ~""ivo ..... ... .... . .......... .. 

nahlll . ...... ·· · - ... ..... . . ·-. -· 

Oln:tor - Ju•6 Hamtrltq1ldo do Cru~ 
- De~rt11.mento J•:..tudual de EstatiJtiCA 

?lfirw~ Cor.1is .. .•. . . •• , • ..•...... 
Dirotor - FcliM /".'eru .t, 1-!•r•lnl<J Sar.to 

- u,.,,~rtamcnto Estadual tln l'Ã<tui.tt;tica 

E.splritu Santo . . ... •.... . • ...•.• • - Dcn~rt.~montn E•ladull.l do Est~ttstf"" 

Rio de Ja~ciro .. . . ....••..• .•.. .. - UnJIIlrl.'ln>cnt.o Estad•Jnl tlc l::•t:>l1&tiea 

Diretor - Rom"1 Jneoh 

Dirclnr - .41116Aio Lu~on 

Diretor - Aldtmar All'qrill 
lll•lutv Fcdcr.!.l .......... ........ - Orp"rtnmtu~lu llo G<:O::n.fia e ~:11nti"Li~ 

Diretor - (:IUJrar:i Lop., de Sou'" CatJro 
Siio P11uln .. . ......... .... .... .... - Depart:t.meot.o l·:stnduul de E~tatutic:. 

Par:u>!l ...............•..•...... - llutt:lf!llmcoto F .. t~d•tol tl" l·~•lalt.tiC'a 
l>irct..r - Alcidu l'íti•a Arto1trrl~ 

Sllnt-. C:r.brinll .. . ... . . .. ........ . - Departnmontn E•ladual rio E•tntl.ltll\r. 
Dirotnr - ko~erlo lAetrdo 

Rio Gmnrlc tlu Sul. .•••.. ... . .•. . - Dcpubmeot.o ~~1trulnnl du Elbtístíca 
IJ•ru!.,r - :tljrcdo R. F""tl"dl" ('ha\'<4 

Ou~ .•.•.••. •. . .•..• .. . ......•. - OepnrtnwoOh) Ett:>dual de 1·7$tnt!"ti"" 

l\fnf<> <'iro.so ..... •. . . . . • . . • . . •..• - Dcp:lrt3mcnrn ~~•tndu~l do EstAtfltJca 
Diretor - Hormínd4 f'iloJuvu dt Movra 

Nvto - Col!ll>omm cmn -48 repf\rt!ç(.( s 1\prn•ín~~tdamcnt<' I 900 1\j!lnr.in.o Muui<·i~>o-ú.o do 'Esla:ittiea, al~m 
de nur-mH'M1rl:\ !Jn:úl:t tlc est~tbtiNl '~Jn'l'l:i:,lizad~. J:l Uni!\o, tlõ.-t Et:•udv:. o do• ~luDicftJi..a. . 

Serviço Crilico tio I U.G.E.- 17 .?:.14 


